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Como qualquer ideologia 

a da famil ia 

Tampouco era simples mentira. 

Quando o culto da família, 

e em primeiro lugar o da ''esposa e mae virtuosa" 

atribuia, 

ãquelas que estavam na verdade oprimidas 

e constrangidas ao sacrificio, 

a auréola da bondade ê da dêdicacão voluntãria, 
nao se tratava de simples homenagem verbal 

concedida aos vencidos, 

senao de atribuir-·hes - idealmente -

uma dign~dade que, na verdade, 

como dignidade do homem, 

antecipa o caminho~~ emancipaçio. 

Theodor W. Adorno 1 

l 

(l) ln "Lezioni di Sociologia" dj! T.W. Adorno eM. Horkheimer, 

1ur1m, Einaudi, 1966. 
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A P E S E N T A A o 

Poucas foram as mul res de minha geracao que ousaram levantar o veu 

e a udir o po da ideolog a da feminilidade com que o mundo dos 

h mens oura a p11 la da dominação por sexo. 

Seguindo de perto os passos de Simone de Beauvoir, primeiro leviana 

e nconsequentemente em '' m6rias de uma Moça bem Comportada'' e depois 

uma reflexão mais seria de seu ''O Segundo Sexo'', as pioneiras do 

f nismo atual mbra m nas luzes da vida moderna ineditas 

os bilidades de 1 bertaçio e de real zação. 

orno rosultado dessa primeira tomada de consci~ncia, que se processou 

rincipalmonlr nos pa1 e mais avançados,mas tamb~m. em menor medid , 

as açbes do terceir mundo, multiplicar m se os gr pos organizados 

u ir1iormais de m lheres preocupadas em encontrar ex licaçoes 

us1ve1 para sua hist6rica dominação, ao mesmo tempo em que 

tratav m de criar foco de resist~ncia e lutar contra ela em todas as 

frentes. 

Nos pa1ses capitalistas entrais as promessa de igualdade de 

oportunidades independentes de sexo, cor ou raça da ideologia liberal 

foram cobradas umd a uma pelos movimentos de massa em ascenso. 

Entre nos, foi sobretudo dentro dos movimentos de oposiçio a 

so 1e ade de classes que o grito de liberdade das mulheres ecoou com 

ais força e teve maior ressonãncia. O questionamento da exploração 

do ome1n pelo homem certamente animou as mulheres a denunciarem a 

d minaç-o de um sexo pelo outro. 

Como bservadora ao mesmo tempo em que muitas vezes participe das 

condiçoes de vida da mulher trabalhadora, aquela que estava integrada 

ma luta pela superaçio das desigualdades de classe nao deria 



im I sm nte fecha o hos para as i rma pa icul are que a 

xplo aç~o capital s a a umia quando tratava da o eriria. 

N 0 por outro motivo que grande par e da literatura relacionada com 

tema feminista esti t oricamente comprometida com a metodologia de 

n~li e marxista, pois essa~ a corrente de pensamento de seus 

auto es. 

No Brasil, o trabalh pioneiro que marcou nosso ingresso na literatura 

feminista i sem d~vida ''A Mulher na Sociedade de Classes. Mito e 

Reali ade'', de Helei~th l.B. Safiotti, e quem somos todos um pouco 

er e1ros, ainda que se ossa ter alguma d scordincia em elacio is 

per pectivas da a tora sobre a inserçao da mulher no mercado de 

trab ho. 

ontato com a questão feminina deu-s pela leitura de algumas 

o teor das citadas, mas tamb6m de eu-se ao contato com algumas 

rn: s f rnin"ístas mant d s ao longo de um itineririo pessoal não 

m111 o convencional: A influ~ncia representada pela conviv~ncia com 

v na Stock 1 e r, uto a varias traba hos sobre as trabalhadoras 

IH" 1 ;, , cl u r a n t. e a par· i c i p a c a o de um grupo de estudos sob r e a g r i cu 1 tu r a 

IJNJCAMP, fez-nos retomar a p eocupa a da juventude, om a apressao 

femini a. 

n r tanto, a existinc a m nosso passado de um certo envolvimento 

pe a e polftico com a questão especifica da mulher constituiu 

prn s a premissa bi i a para que aceitissemos de bom grado o desafio 

lar1c d pelo orientado d s a tese no sent do de verificarmos como se 

fl r ( 

l í 

ssav o corte por s xo do mercado de trabalho no Brasil, a 

a informação díspo ível, ainda que secundãria. Es cificamente 

der1a s contar com as nformações dos censos e das PNADs e mui 

spec1 mente dn um onju to de dados disponíveis sobre e rego e 

sa ~r os nas tabulaçõe speciais do lNPES-IP ra a pesquisa sobre 

erc d de trabalho n Departamen de E nomia e lanejamento 
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A pa icipa ao de Pulo Rena o de Souza na elaboração deste trabalho 

nicic•u se portanto na sugcstao do tema. Su dedicação ~ rientação 

deste rcbalho foi ex mp ar, em que pes as in0meras atividades 

rofissionais, de docência e de representação docente por ele 

d se i'enhadas durante su elaboração. Desde a fomulaçao do projeto ate 

a redaçao final esta tese foi um trabalho conjunto. As falhas que 

pe t rem 11aturalmen e correm por nossa conta. As virtudes, se 

e is 1 m, por conta de Paulo Renato, alem de alguns cientistas sociais 

q e e dispuseram a ler o texto original e comentar. 

D tr as numeras essoas que nos auxiliaram de virias maneiras para 

a ea i açao deste trab lho, gostarlamos de agradecer muito 

es eci lmente a Led Maria Gitahi, Elizabeth lobo Garcia, .John 

H111nph ey e Rosa Lucia Moyses, que leram o texto completo e o 

d1scuti am pormenorizad mente em uma reuniao do grupo de estudos 

s bre oper~rias e sindicalização do CEDEC, Centro de Estudos de 

Do umeni.açao e Cultura, onde fomos recebidos ta em para a discussio 

outros trabalhos nclu~dos em nossa bibliografia. 

N• sas iscussdes f ram feito valiosos comentirios que foram 

i corporados, em boa medida, no texto fina . 

lian M ria Aure i no d spos-se tamb~m a discutir con sco desde 

q e es teorica atê problemas de forma, tal o carinho com quo se 

ed·í c u a 1 e i tura da tese. 

Funda ç o C a r ·1 os Chagas , p l' i n c i p a 1 mente nas pessoas de suas p esqui s adora 

ellcia deira, Maria Moraes e Carmem rroso, abriu-nos as portas 

de ua bem equipada bi 1 oteca, al~m de proporciona -nos grande 

st~mu o e orientação para enfrentar a tarefa. 

lod o trabalho esta st co involucrado nesta tese esteve por con 

e Eugenia Baltar, que chegou a ficar t de madrugada du nte alguns 



vi 

d as p r conseguir r 1 ar os programas no computador d UNIC P. 

urant o meses m quo esta universidade esteve sob intervenção 

ivcmos ajuda t mbem de Seiti K. Endo, professor de Econometria do 

p[ U . A prim 1 mos eternamente gratos pelo trabalho e dedicaçio 

que d votou a este tr bal o. 

Mar a Lucia Dorso R. Sigri t dedicou-se de corpo e alma ~ tilografia 

05 or ginais e da versão atual, apesar das constantes modificaç5es 

e correç6es que lhe fo am exigidas. 

Meu companheiro Ricardo f nanciou diretamente a datilografia dos 

origir1ais e da ver~ão atua e indiretamente todo o trabalho, 

ponsabilizando-se sozinho pela manutenção da casa durante quase 

to e erlodo de elaboração. 

Minha tia Edith Negraes fez uma revisão completa do texto original, 

u infelizmente sofreu novas modificaçoes e assim n~o pode contar . 
com s us reconhecidos p ~s imos jornalTsticos. 

Os as de trabalho da UNESP do Campus de MarTlia proporcionaram 

un' ex nte ambiente de trabalho quando a angustia da inatividade 

a açav comprometer a f se final da tese. 

M u pa s, como s m re, tr taram de estimular nos nos momentos mais 

d 
. 
1 e 1 

Meu rtJmpanheiro e meus ilhos auxiliaram na sua realização muitas 

v e e forma comtradi oria, pela solicitação constante, que nos 

110 ona a tranqu lidade necessaria na vida pessoal para o 

m r e d 1nento dessa tarefa intelectual conflitiva, pela permanente 

ati f çao que provoca. ria da Paz Ferreira substituiu-me com 

m ita efici~ncia no cuidado da casa e das crianças durante a 

elaboraçao da tese. 

Para sua realização, contamos com o apoio financeiro do Programa 
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N ci nal c Pos-Gr duaçã m conomia ( NPE) do !PEA, Secre ria de 

1 ncj monto da Presid~ncia da RepGblica, sem o qual nao teria sido 

p 55 ~ cl a dedica ao do tempo necessãrio para sua elaboração. 

o bjctivo Potral da tese ~ a discussão das f rmas at av~s das quais 

mulh se i nco1·p a ao me cado de trabalho urbano nos paises atrasados, 

to a d o fira íl para um estudo de caso. 

N p imeiro apltulo trata-se de colocar a questão do trabalho feminino 

en tod a ua espefícidade e localizar nos ponto de V"ista entre 

as var1as correntes te6ricas que debatem hoje a questão feminima. 

N sse ap1tulo tenta-se situar a tese e fornecer os elementos de 

ãli e que ir~o nortear o estudo empirico da seções seguintes. 

O sequndo capltulo devera egistrar rapidarnente a evoluçao do processo 

d 11c poração da mao-de- bra feminina no mercado brasileiro nas 

ult ma decadas. Discute-s ai como a inserção da mio-de-obra se di 

com um pronunciado corte por sexo, cabendo aos homens oportunidades 

m ho•·es e mais diversi icadas, enquanto as mulheres ficam relegadas 

u1nas poucas e rnal remt1neradas unções do mercado de trabalho. 

N t rc iro cap1 ulo exam namos dois mo1nentos do mercado de rabalho 

o rasil em re aç ~ a ua composiçio por exo. A anilise a1 se faz 

a IIJV I das ocupaç6es mais mportantes, pa que se tenha uma id~ia 

P vancia da compos çao estrutural do emprego na determinacio das 

fo as de inserção da 

par c ~ ilp1tulo es ud 

o-de-obra por sexo no mercado, Na sua segund 

comportamento d diferenc al de renda por 

s o, ficando ta m claras as relaçoes en re variações de niveis 

de salarios e a estrutura do mercado de traba ho r sexo. E na 

t rce ra parte do mesmo, examinamos algumas v riiveis que fetam a 

d fe en a de acesso ao mer ado de trablho e de n'íveis e renda r 

, como a duração da jo nada de trabalho, i de, a educa o e a 

s n e migrações. 
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inalm te, no capTt 1 qu rto, trata-se de alinhavar as propostas 

11qu1 f i as om lguma discuss5es sobre a questio feminina e os 

pos v i resultados a que apontam as informaç5es, mediante uma 

re lexa mais pausa a das perspectivas de todo o tema feminino, 

ri .ipaln1ente no tocante ao mercado de trabalho. 



JNTROO CA A TEMATJCA lMlNJSTA 

E ta s procur abordar aspectos da realidade da participaçâo da 

mulher no rnercado de traha"lho nas econom·ías capitalistas atrasadas, 

analis do as informaçoes empTricas dentro de um determinado marco 

teorico que orienta sua seleção e ordenamento. 

Entendem s que a di cus ao do trabalho feminino pode ser efetuada 

e o1s nTveis de abstr ção. O primeiro estã relacionado com o 

ape q e possa ser desempenhado pelo trabalho dom~stico no modo 

c p1 al s a de produção e as consequencias dessa funçio 

t adiei naln1cnte feminina sobre a inserçao da mulher na força de 

t b o. 

seqtJ11d n·ivel e o historico concr·eto e busca verificar como se deu 

a 1 •. c r 0 a o d rn u l h r no me r c a do de t r aba 1 h o dada sua função no se i o 
~ 

l l (j p )"c ~' t:' ~-v (\ ç ó essa instituiçao no cap talismo. 

n í d c· 1 il 01 isi nc dos dois n1vcis e abstração equivale a 

d1sta ciamento entre um e outrn en oque e 

c1p ]mente a nao aceitar que as manifestaçoes concretas de ·um 

f nome con tit11am prova irrefut~vel da veracidade de determinada 

t or1a. 

L r palavras: arrilise dos dados estatTsticos secund~rios a 

e p acedemos neste tr balho nao pretende comprovar nenhuma teoria 

re a iva ao trabalho feminino. biciona relatar, na medida em que 

permitam a disponibil dade e a fidedignidade das estatisticas 

c nsi ~,j s e da Pesqui a Nacional por os tr·a de O cilio ( ) ' 



m 0 p uco~sou a inser ao da mulher no mercado de trabalho no 

no r• ssadn recente, bem como descrever sua situaç~o a ual em 

relação il X e u direito fundamental da cr a ura humana: 

o 1 h 

N 0 ud mos escapar da necessidade de tocar em alguns pontos da 

eOl'Í c a nc erent o problema feminino. A pr5pria delimitação 

no tempo e no espaço implica em certos 

esc arec men os em relação a nossa posição relativamente a outras 

adot da ern obras recentes sobre o papel da mulher no me cado de 

t abalho no B asil. 

N s 11a ise deverã esta restrita ao pos-guerra e não temos a 

rn nor int ao de discutir a formaçio do mercado de trabalho 

li r b li 0 IIIJ a i l ( 1 ) . 

rabal os reali ados com base r•os dados do Censo de 1872, como o 

r~ 1a Valeria JUNHO PENHA 1980), apontam para uma presença 

f ,,, 1 n 1 na 111 a j o r i t a r i a 1121 f o r ç a de t r a b a 1 h o i n d u s t r i a 1 no f i na 1 do 

:S LU e ia sido desmobili2ada a partir da virada 

do '.t" ul o Sem entrar no m~rito da qualidade das esta sticas 

ornecem o argumento principal dessa corrente de 

n u•.tcial na economia brasileira naquela ~poca 6eria de certa 

forma reveladora da razao da maior resença feminina: sendo a 

2l I V l a de 

r, r 1 r 

agr'ícola 

1'111 rr, ~ 

a que 1mprirn1a o 

i r1du t r i11l i ?il<,íHr 

~ ' \ j 1 ' ' \ ti ) l 1 t I' l11 .! 

com '' y ~<~ u I tu r a d P e rtatiln. I s 

H lPna Hirata em reuniio da SBPC em 

dinamismo do capitalismo 

111 pi1·nte era urna atividade 

lllli!ll I~ li li H 1 "'111'1111111!1 \íln 

ili!Jlll!lrnto, ap e~entuhr IJO 
C a i nas, mostra i! pequena 



ortanto, a m bilizaçao femi ina para o more do de 

b lho nas ultimas quatr decadas e sob etudo vamos examinar o 

a ate de nserça da ul er nesse mercado e como ele se aos formou 

0 
d ada de setenta, em f çio de profundas modificações na estrut ra 

da in ustria nesses ul mos anos. 

5 frutos a maior nserçao da mu her no mercado de trabalho 

odemo contar certamente como o mais importante o despertar da 

soc1e de brasileira para problema feminino, em seus mais variados 

as ect s. Ao lado da ma1or educação, igt1aldnde perante a lei, a 

influ~ncia de eletnentos id ologicos fez surgir o movimento feminista, 

t ntan o conquistar um e paço no palco das lutas mais gerais que se 

t 
~ 

vam no pa1s. 

p r u o lado, proc ra-se, juntamente om os cientistas do mundo 

conformar tJma eor a qtJe dê conta da especificidade do 

p b 111 da mulher em v rias 5reas do conhecimento, passando pela 

e n rttli:, sociolog a, antropo"logia, psícolo~Jia e outras, seguramente 

n o s::,a urdem. 

Nt'SSiJ 1 n a ivas, de u s t rnpos para ca, tem surgido, ao lado de 

L a d d nuncia com f propagand1sticos, das virias organizações 

mil tes feministas, lguns trabalhos mais acad~micos. Estes, em 

c ai , ll s a rn na h i s to r a das c i v i 1 i z aço e s os e 1 em e n tos ex p 1 i cativos 

d tu çao de inferio z ao social da mulher, e procuram vislumbrar 

NT)i1nuortancia desse fa para o processo de industrialização 

1) br ileira, q e na dependeu de nenbuma su rexploracão da força 

de trabalho femin na para sua "acumulação primitiva". Quando 

decidimos toma as ultimas d~cadas como refer~ncia assumimos a 

hi btese da c esce te incorporação da mulher ao mercado trabalho 
urbano ser uma ten ~nela sensivel principalmente a partir dos anos 
quarenta, que se viu acentuada na dêcada de setenta. 



u 5 p rspectivas. 

Na arca con5mica -qu certamente nao e mais importante dentro da 

temãti a feminista - h um sirie de pesquisas e trabalhos teõricos 

eunindo algumas posiçhes em torno de determinados pontos do debate 

el tivo ao papel es vado ã mulher na atividade econ ica, que, 

pod dizer, conformam j um corpo teor co feminista propriamente 

ito. 

rataremos, dentro dos lim·ites deste trabalho, de discutir alguns 

dos es tõpicos e marcar nossa posição a respeito, pretendendo assim 

ont bu r para o debate sem esgotã-lo, pois os t as são ainda 

muit controvertidos e insuficiontemente tratados. 



A) 0 R A HO FEMININO C MO ElEMENTO DO CUSTO DE REPRODUÇAO 

DA FOR A DE TRABALHO 

1. Os Ar umentos A resentados 

1 iciaremos esta breve discussão pelo aspecto privilegiado nas 

analises da emãtica especificamente feminista. Referimo-nos i 

4uesta da i por nc1a de trabalho domestico para a reprodução 

d mercadoria força d trabalho. 

As orrentes de ensamento que privilegiam essa questão no 

tratamento da discriminação da mulher na sociedade, advogam que 

essa problematica ~ essencial n~o apenas do ponto de vista da 

mulher, como do ponto de vista do sistema capitalista. Isto porque 

,, 11111 I h P r esta ia tratando da eprodução de uma mercadoria 

que se nsere na propria essência do modo de produção 

c pital·ísta. 

D fato, a produç~o de mercadorias ~ a premissa b;sica do 

c pítal ísrno e a produção de uma mercadoria especial como a força 

d trabalho assume importãncia fundamental nesse sistema. 

P demos recolher lgumas id~ias do pr6prio Marx e de alguns de 

s us analistas mais recentes que destacam estes as ctos. 

Mar inicia a sua ora mais importante, ''O Capital'', pela 

a alise da n1ercadoria, por ser esta a categoria mais simples do 

pitalismo. Bell zzo afirma, ness sentido que: 

demos dizer que a categoria mais simples (a mercadoria) pode 

expr1m1r as relações dominantes (mercantis) de um todo menos 

desenvolvido (a so iedade mercanti simples) ou, ao cont rio 

as relações (mercantis) subordinadas de uma totalidade mais 

desenvolvida (sociedade capitalista) que existiam ji historicamente 



ntes que essa talidade (o capital smo) se desenvolvesse'' 

(BE LUZZO (1980), pa inas 78 e 9; arenteses meus). 

No entanto, e sono capitalismo que todo o trabalho humano se 

volta a produçã d me cadorias, co1no iz o pr5prio Marx: 

"f' ra con erter- e em mercadorias, e necessãrio que o produto nao 

seja ria o como mei de subsist5ncia para o pr6prio produtor. 

Se tivessemos continuado investigando at5 averiguar em que 

ondiçoes todos os produtos ou a sua maioria revestem a forma de 

mercadorias ter amos descoberto que isso so acontece sob um 

ogime de produçao espocl ico e concreto, o re ime de 

a italísta" (MARX (1975), pagina 23). 

A mercadoria, a forma de que se reveste o produto, aparece assim 

como a prenl"i s basica para o apa menta do capital, das relações 

capital ístas de pro uçao. No entanto, trata-se de condiçao 

necess5ria, mas nao suficiente. 

"CI c pital só urge 1 onde o possuidor de meios de produção e de 

v 1 n ontra o mercado u trabalhador livre como vendedor de sua 

f a de rabalho, e esta condi ão hist6rica envolve toda uma 

histeria un versa '' (MARX (1975), pagina 123). 

A ''condiçao histór ca" a que Marx se refere i a transformação da 

força de trabalho em mercadoria. A hist5ria universal" ~ 

atur lmente aq e a da transformação do trabalhador em trabalhador 

i v e, ta to no ent do de poder dispor 1 i vremente de sua força de 

t balho, sendo seu livre proprietirio (enio servo, u escravo), 

com ao me mo tem o star divorciado dos meios de produç que 

1 e permitiriam produzir para a satisfação de suas necessidades 

(cf. RX ( g75), piginas 121 e seguintes). 



a() c r a e especi 1 s s m d me a do i f e t b 1 h o , UJO 

v lor c so ons st em valor, que e deve o pro esso de 

q 

ex a ti.1rn 

rodu 

f l 1 

d sti 

por- t 11 n t o e 1 um u 1 a ( ,i o de c" p i T ,, 1 ( 1 ) , 

r, udo soiH' a ul h r rocuram esgat r, portanto, e 

mpor'tanci da 11arti ipaç~o feminina na produçao e 

do 1nurcadori força de trabalho dentro dos limites da 

onligurando o que se convencia ou chamar de produçao 

, Tratam de reav liar a importãncia do trabalho domestico 

f11 cionament do odo de produção capitalista, para iz~-lo 

t:::~m poucd alavra . 

Sa io i re ume bem o p nto central em que se apõiam as primeiras 

f min1s as p r re vindica um cariter produtivo diferi a r a as 

t v es domesticas: 

''( tr b lho da dona-de as e improdutivo, isto ~~ nao gera mais-

v lis. llbviamente e porque a mulher realiza o trabalho dom~stico que 

h mcrr' po e dedic -se as tar'efas d'ir-etamente produtivas, Portanto, 

o t r lhu da mu1he e , . , l indiret mente pr dutivo, necessirio 

" e qu tu t ·1 Ct rea iz o o tr balho produtivo do omem. (SAFFI I 

9 ' . (.)2). ·· ) , p q: na 

N a dis s.sao ·~1 ern s ebat ram as p imo ras te6ri as da temiti a 

em1 ista, que e agarr vam ao carãter ransformador que possui o 

b lh de coz n a, S f iot percebe as 1 im ções desse tipo de 

qume t çao: H o pr pa ç5o dos alimentos, dentre todos os serviço 

(1) ~1a x assinal que e caracteriza a ~P ca capi alis e que 
for a de traba h a sumo, para o prõprio ope ãrio, a forma de 

m me cadoria que lhe pertence, e seu trabalho, em c nsequincia, 

a forma de t abalh a sa ariado. Com isso se generali a, ao 

mesmo te o, a forma mercantil dos produtos do trabalho (MARX 

1 75), piginas 121 e seguintes, principalmente a nota 42 i 
página 23). 



os' ode ser v ta * imediatam n te , como mo me to da produção 

t nsu~ como momento edíatament an erior ao nnsumo negado r e 

1 d r de toda a pro u ao (SAFFl (1979), agi a 363), 

f.:t sirn 1n srno, omo ela m stn contra-arguttlont ''este t abalho (a 

a r- o das feico s) visa a satis aze uma necessidade imediata". 

N o h ntre o trabalh e s necessida es ( ..•. )medi ores tais que 

quem o trabalh numa e fora que na das necessi ades (SAFFl 1 

979 , pagina 363). 

p a a fioti, a f rça de trabalho da dona-de-casa se poe ''como valor 

de '' quando ela trabalha fora e "como um mer alor de uso 01 

q a n o constJmida na e fe a familiar (SAFFIOTJ (1979), pigina 364). 

N 5 ritlteiros trabalhos das feministas norteamericanas encontra-se ji 

ideia do trabalt1o d mest co produtor de valores de uso como mantendo 

r 1 çoo de subordinaçao indireta ao capital, atrav~s de relações 

re 1 pital istas de dominaçao no seio da fam11ia. Dizip-se que a 

s 11 er e ploraçao do trabalho feminino se processava pela dupla jornada 

d r l1alho a que a mo her se via forçada, e que essa superexploraçio 

a util a sistema, imp imindo maior dinamismo i acumulaçio de 

(i;\ 
. I 
1 ' 1 . 

E 11 t nos e ti:Jlv Oliveira o primeiro a colocar a questio mais expl! 

numa pa sa em itada em varias trabalhos das feministas 

b a ilcH 

_:_-,n~ ;_e t ~) t po e e v1ços estritame te pessoais, prestados 

d t 11• nte ao r nsum dot" e ate dentro das fam11 ias, pndem revelar 

a í rma sfar'cada de e reforça a acumula o. Serviços 

que • a a erem prestad s fora das famllias, exigiriam uma 

in raes rutura de que as cidades nio dispõem e, evidentemente, uma 

b se e acumulaçio capita ista que nio existe.( .••• ) arado a um 

a ericano dio, um brasileiro de classe media, com rendimentos 



· 1 j t't.Jta de m D dr· o de vida n;al maic · q ·tva entr:s, ce , o 

nc 1110 o- e nest t do o tipo de se viç s pes oais ao n~vel 

d am~l a basi am nte sust ntado na açao da mão-de-obra, 

(:' u o min·lna 11 (O lVEIRA (1972), pag na 30, nota 24) 

eia o trabalho ~om stic eforçando a acumulação e t mb~m assim 

r mid por Garcia C st 

'' mulheres, em certa fase do capitalismo, caberia o exerclcio do 

tr balho domestico porque es r ~ necessãrio ao barateamento do preço 

da força de trabalho, a ua opos1çao. O t abalho não pago da mulher 

em casa (o lavar, o passar, cuidar dos filhos, etc), reduziria o 

cu 0 de reproduçao da f rça de trabalho " (GARCJA CASTRO (1980), 

pãr1ina 60). 

St 1 ke presenta a mesma argumentaç5o de maneira um pouco diferente: 

11 r e v 1 nte que a repro uçao da força de trabalho na am~lia operâria 

pode se v sta con1o lucrativa do ponto de vista do capital. 

Js o s torna air1da mais claro, se analisarmos a contribuiçio do 

t aballic' Ulll c,tico não rt'rnrmerado ã r·epr'odução da força de trabalho .. 

) (i dn ito in rna ional declara que "a famllía e um elemento 

n L ró·l c· i ndilmenta1 ela sociedade". Esta "naturalização" da fam]lia 

f a do a partir da perspectiva da burguesia. Sua 

"u tve salizaçao" t mbem pode ser vista a partir do interesse da 

r produçao do capita~ - visando ã reduçao dos custos de reprodução da 

f rça dn trabalho - que, ignorando a contribuição das mulheres a 

o t~m. d ste modo, gratuitamente '' OLéKE (19 ), gina 91). 

to d produção e Sal~rio 

Apesar e recon ecer·mos o apel fundame al desempenhado pela força 

d trabalho no capitali mo, vemos de maneira distinta os condicionantes 

d su reprodução, bem omo a relação entre cus 

rça de trabalho e determinação dos sal~rios. 

de reprodução de 



p c n d mos a a 1 n discussao re a determi a o dos 

a 1 · , flois n o e b e o deste tra al , tendo sido o tema tratado 

P r o f\ c m ba•.t nt f l1 dade (V. SOU A (19 )L 

i' u 1 [) i( to c! Sou po ta para o car ter tauto15gico as 

ret oes uc, lllSpl dos a con cpça ricardia ou marx sta, 

L o m (\ CJ c n c e i t t·:~ u to e produç~o a força de trabalho corno 

em to determinante ta a de salirios. 

o o 1 o de cus o de eprodução de fr1 ç de trabalho, ta como o 

e f n 1 u Marx, compreende uma cesta de bens e serviços que rm i te a 

r u ao do trabal a dor e sua família, com um componen estritament 

ísíolõ I o e outro "h·istorico~moral". 

Na 1 terpretaç~e mencionadas parte-se da i ia de que o salirio 

en e a flutuar em to n do custo de reproduçao da força de trabalho, 

cu o valor permite a r produção da força de trabalho e do capi 1, 

p r deduzir uma ''le '' pela qual o salar o se ia dete~rninado em 

lt i11Stancia pelas necessidades d acumulaç 

fi 1r laridad do raci c nio estiem querer determinar os salirios 

pe i valor dos ens da sta de consumo dos trabalhadores, quando nio 

apcn esse valor senao a propria composiçio ssa cesta de consumo 

depende em cada epoca, da evoluçio histo ica dos salirios, entre 

''[m outras palavras, quer o aumento secular dos salirios reais nas 

c on 111ias capitalist s avançadas tenha correspon~ido ã s a logica de 

(l Ul:l 1 a ç o ' qu te a sido o resultado da 1 u ta reivindica ria d s 

Ih o r e s, ambas i s as ao esm tempo, o fato e ue i 

( ntr utras c sas através da e v o o dos sa1ãrios a ongo prazo 

qu e modificou 1l c e a de consumo dos trabalhadores, ou seja o 

nc ' ao da f o a de trabalh " so A ( l 9 ) , pãgína ' 

2 4 ' rí nosso), 



' ' 

(. 1 o sao d t rm1 na s endogenunte e no processo e umulaç 

i } u (; u i ao d I xa de s etado, m duvida, po av n 

c n 1 co [St f a c;n) fle 1r no s a io os efeitos d 

s u f 1 CilÇ [l (.1 ma o d obra rovo ados p a simp ific ç o do 

c ( (' () (, ( l LJp cl b ih N a to, nao o ato de ''custo n:pr·oduçao 

t (' c d ab I no e ser ratead po varios membr da faml i 11 

c ll (' 11111 rc a e u ao o s a ri s (2) .FI contrârio, e a r·edução 

torl dos sala ios, c o consequ~ncia da desqualificação 

v do t balh (en re outras razoes), que obriga a mais membro• 

rn 1 1 a procurarem ocupaç~es remuneradas como estrat~gia de 

brev venci a ( ) . 

!li .. s qu esta subjac nte a boa parte desses conceitos de custo de 

repr d çao da força de trabalho uma noção ricardiana, pela proximidade 

as d 1 a:} de pre natura·! (preço necessãrio que permite aos 

1 r a b Ih dor·es suh::,ist r e perpetuar su raça, sem aumento nem 

1111 uiçoe ) c: custo e n:produçao da força de trabalho. Este li 1t i o 

uiJ tende-se que expresse uma cesta de bens e serviços mais ou menos 

1x , com um pequeno componente hist6rico variivel 

I. e o r 1 du sa1a 1 como equivalente ao "preço natural" do trabalho, 

11 rde, esta xtrema ente re acionada om a teoria malthusiana da 

i'Opulacau, mecan smo pe.lo qual o salãr o ever a "flutuar" em torno 

( ) "!\ maqnítude da ac mulaçao ~a varíãvel independente, a 

do s la1·ío ari-vel dependente e não ao cont rio'' ( 

m , pag1n 324 

magnitude 

RX {197 ) 

) I' o I utro do, se o sa ario minimo no Brasil tivesse que ''cobrir 

s esas a fam11 a," teria que se cinco vezes maior, segundo 

<li cul o•; do D!E SE. 

) '' n1 quin~ria, ao ançar ao mercado de trabalho a dos os 

i div1duos da fami ia operãria, distribui entre dos os ros 

da familia o valor da força trabalho de seu c H (MARX (1975)' 

I mo, pigina 324 



d p r r 1' t t'al. quand a abaixo dele, os trabalh dores 

ele se repr·odu rem na mesma me í , en ão reduzia- e a 

pu r,dr A calarío acima do 'preço natura'!", inversamente, 

co c u di ma1or cresc1rnen o re ativo da po ulaçao, que conduzia o 

s e volta a seu nivel equivalente ao ''preço natural''. 

-An 1 <Jdln t poder arnos a rnrar que as teoria que veem no custo de 

r pr u no da força de tr balho o determinante do salirio, teriam que 

re ldar se quer na teor a malthusiana da popul ção quer em outra 

te ria IJUalq rr q izrss as vezes daquela no ajust dos salirios em 

tor u d quele valor, is or amen e deter inado. 

Pa AR , p r outro lad , o usto de Reprodução da Força de Trabalho 

e m oon ito inserido na discussao sobre o valor para mostrar como 

n r11c de cquivaler•tes se r1g1na a mais-valia 

romp síçao da cc t d b n e serviços d stinados a fazer as 

r. r " c do Lr·aba hado depende fundamentalmente da evoluçaõ 

h ',(Orle os sa a 1os e de sua d stribui io. Estes dependem, por sua 

v e 110ô medid ~ do anç da luta de classes e das condições ge a1s 

ss t balhado1·a. A gene alízaçao do consumo de 

r 111 o oen:, de end t mbem da propr·ia estrutura produ iva e da 

etessid d do est be e 1me to de determinadas pautas de consumo como 

p a 1 t 11 1•r cesso ,. cumul çao de capital. A conjugaçao destes 

s Lr'a sf rm a ce a de consumo d tr balhador, e, po tanto 

if11 cus o d rop d çao da força e trabalho. 

''Nio basta, portanto, simplesmente dize , como ~ 

f y t o orrer en re au re marxistas tuais, que o salirio tende 

o v í o a força de trab ho e que este 1 imo ~ aquele que 

e r d u e dizer tudo e não dizer nada ao mesmo 

rn o ''(SOUZA (1980), piginas 26 e 27, grifo nosso) (1). 

(1 Para u a discussão mai profunda des a que 
(1 81) .. 

o v. s & 



f lar de um u t h storico de r roduçao da o ça de 

t b ]t1u numa socieda e dete inada, suas e açoes com o al rio vigente 

s m it ma s de subordinação a este ultimo que de determinação, 

t n u, 

No e t rlt,o, as tarefas domê t cas sao imp es indiveis para a 

re r duuao dos homens e a reposição das energias despendidas no trabalho 

pe s membros da familia, Como medir, entio, a import~ncia do trabalho 

domestic no custo e r pred çao da torça de trabalho? 

En c n o trabalho domest o ~ ainda, em rande medida, realizado p la 

d as Se esta al a as tarefas domésticas ao trabalho remunerado, 

ist d ve ã ostra êgia de sobrevivência de sua tamilia frente a 

con 1ng ncia adversas queda do salãrio real, como a ocorrida 

re nt mente, por e m ). A dupla jornada de trabalho da mulher 

nes e o e apenas forma que encontra a familia em quest~o de melhorar 

rel tiv mente seu padrao de consumo sacrificando a um (ou mais) me ros 

afrn11a. 

A I c1 nada de traba ho e uma questao que se refere p incipalmente i 

1111.1 Cl rn <,f:u mov·init::ntoJ api t 1 ilrti outras f rmas d dominaçao, 

como 1111 lô que c ve1·if ca em relaçao a mulher na sociedade, 

( ) S U critica a OLIVEIRA quando este cita a mutirão na auto-construçit 

c rno orrna de aumenta a taxa de exploraçao e reduzir o custo de 

r produçao da fo ça t alho (OLJVF!RA ("1972), pãg na 31). Os 

t. il o r da s bsister1cia estritamente tl ica de 

t ba hador orno a ca a propria) constituem a component hist6ri a 

cust e ep oduça 

d la ios. Sá os 
e sao função entre outras coisas da evoluç o 

a xos salãrios que explicam a auto-construçao 

11ao c ntrar "A habitaçao precâria e a auto-construçio s~o a 

resp sta dos trabalh dores frente aos reduzidos rendimen s que 
. - .. 

au rem, que lhes per·nnte a sobrevivencia,(SOUZA (19 ), pãgina 

123 



e r ir1do as de f rma edificada. 

551 m, a nrulher, sub rdinada e oprimida no seio da fa lia, sera 

rrimin da no mor ado trabalho, recebendo menores salâri s e 

e o c nfinada a funç-es mai desvalorizadas. No entanto, essa 

d ser mJr1açao, e bom aproveite ao capit 1, nao se constitui em uma 

ne ele para a a umul çao. opressao feminina e um dado da 

soe edade prê-capita sta que o capital ransforma em eu proveito, 

da mesma forma que o faz ua do discrimina o negro e o igrante. E 

mu to importante ter pro ente, entretanto, que a discriminaçao das 

minor a nao faz parte da ess6ncia da 15gica do capital e portanto que 

eu de parecimento n~o ameaça por s1 s6 o desenvolvimento do 

Ma eleine GU!LBERT revela, por exemplo, que ''a querra de 1914/18 

mostro s vantagens que se odem tirar da utilização da o-de-obra 

fem n1n,, nas multiplas tarefas adaptadas is suas possibilidades pela 

simpl il r açao e reorganizaçao do trabalho (GU!LBE (19 ), pigina 

6 llur· nle os dias dif1ceis da guerra os salirios femininos se elevam 

r l tiv rr1 r1t aos 1nascu 

a s ntc,riores}dev do ã 

o , quando se toma por base essa razio nos 

n unto a de escassez de mao-de-obra 

lB ll ( 1966), pagina 4). A maior presença relativa de mulheres na 

forç d trabalho no pos-g erra (ainda que tenha ca o com a cessaçao 

a•. h o•; ti 1 dades) ,em re çao a si tuaçao pr·eval ecente antes conflito, 

perm1te a mulher conserv r ~gumas das vantagens, salariais e de outro 

ip, a quiridas nos uat o anos de sua intensa participação na!> 

1 id es produtivas. Out a informação interessante: a participaçio 

·f r1r 1 a '• sínd cates ora no período, passando de 8,7% em 1914 a 

15 d umero de si dica i ados em 1920, evelando maior presença das 

ulh res na lu a rei ind catdria operiria como efeito da ma or 

p tic p ça no mer ado e tra lho. 

oro tr lado, ao sistema apitalista e relativamente indiferente 1 



.L 

ma pel q ai os mem os da f li proce em i divisao nterna de 

a s o so po er int ressa o qu do a exploração d s serviços 

d nature a domes ica t nar-se rentavel a ponto de atrair nvestime tos, 

0 quar1d , em onjuntu a de escassez relativa de mio-de-o ra, o trabalho 

f m n1n precisar e mo ilizado, justifi ndo a alocaç5o de recursos 

n t1r1str çao de equip nto sociais ue desobriguem a mulher de pa c 1 

i p r arrte das tar fa omesticas. 

Assim mesmo, as co q ista fem nistas no lano da infraestrutura criada 

p ra v ilizar o raba ho extra-do stico das donas-de-casa dependeram 

damentalmen do pode de mobilizaç~o do conjunto dos trabalhadores a 

art r da organizaçao d s mulhe s. Nessa medida deve-se en nder ser 

es a um questão que depende basicamente da mulher, da mobilizaç5o de 

N eve pretender que o capitalismo dependa, para sua reproduç~o. 

do ra lho domêstico feminino. Em primeiro lugar pela prõpria forma 

em q as tarefas domêsticas sao realizadas pela dona-de-casa. Al 

d1sso, cabe tambêm discutir a importincia dessas tarefas na 

r du ao d me cadoria orça de traba ho. Vejamos as duas questões 

m m et he 

Nat r za Econ6mica do Trabalho mos 100 

s tarefas domês i s ainda sao ealizadas no seio d mil i a, 

st se deve a uma az o bem simples: a execuçio dessas tarefas em 

gr de escala, aliv a o o peso das donas-de-casa,nio i ren vel, 

bretudo em pa ses on e a abund~nci relativa de mão-de-obra 

1 pe e o aproveitamento dessa parcela da populaç5o na i v idade 

e onomica. 

Na se deve imputar ao disp~ndio de ene ia das donas-de-casa 

o to sentido, ''ind re amente econ5mico", como quer SAFFI 1: 



11 ()U n con rata e oa par e cutar os trabalhos dom~st cos 

qu n ha uti a o das rganizaçóes destinada a executâ- os, 

a c da renda fam lia e consumida sob a forma de pagamento de 

rv1 o , o que de venda tureza ind retamente conomica do 

tr' I; lho d dona-de-c sa" (SAFFIOTJ (1979), pagina 353). 

f1 c~ 1 : 1 Tnllnilçau d nau eza do trabalho domestico, ass 111 como de 

q 11 al 11Cr utro tipo de rabalho, faz-se pela sua inserção na 

a t v 1 de econornica. Se ele se destina a troca, trata-se de uma 

v··Joadc~ cconom c" que umenta a Hrique an 1)~ Se~ no entanto~ 

de ina a satis açao de urna ne ess dade do prop io produtor, 

rrr ',I'U uto-consumo, m uma natureza extra-economica. Isto 

r ete a upla de errninaçao do trabalho: como trabalho 

c o n ( r o 1no rJual o raba ho da dona-d - sa e igual ao da empregada 

dom s te ) n orno tr balho abstrato. E esta ultima determinação que 

s economia r' e como trabalho abstrato que se igualam todos 

1p s de trabalho concreto (o do t rr1 iro igua ao do ferreiro, 

111 contrapos çao quele trabalho que c simples di~p~ndio de 

n 1 a r nâo e socialmente determinado (como o da dona~de-casa) (2). 

) ll sd r1ue os hom s começam a trab lhar uns para os outros, seu 

rcah !no r1 quirc uma forma social "(MAR (1975 , Tomo l, pagina 

u)' 

(2) Aqu o racio lnio e analogico, pois deve-se ter presente que os 

OllCC tos d rabalho concreto e abs rato pertencem ao sistema 

fcr ncial doM do de Produçao Capita ista, e designam as 

a sformaç6es opera s no processo de valorização que conduzem 

iguala ao dos diferentes trabalhos concretos ern um denominador 

c um, de a o corn os esforços despend dos, representado pelo 

tr bitlh b t1·at , me ida e pre-cond ç5o de ex st~ncia do valor. 

kcferr s , ortant o trabalho p odutivo. O serviço d stico, 

lrm de ao s r pr dutivo, não integra o conjunto das relações 

ap1 I istas de pr dução, sem por esse motivo de xar de ser uma 

elaçao economi a, pois ua existência certarnent gua a 

co respondencia c 

el de empr go 

a pautas de consumo da sociedade e com o 

a di tribuiçio da renda. 



I c o seu a t r s que' penn e ue se disti ga o trabalh 

omest c do a dono dt'-CôS gunta que e eve faz r 

quer saber da na u reza 
11 

(' ,, {. o 1ll () e sim Hpa 

ill 'i ( do r21balh de ennínantes D 

m eeonom1co, r n as caracter1sticas 

r·! Tn~ de tiaS taref 

amp uc de aco do com a observaçâo seguinte de SAFFI I : 

no r a h d. nao remunera o d dona-de casa, na verdade, eleva os 

r e im nt s efetivos da amll a, porquanto ao salirio do mar do se 

r I' c i um certo montan e de trabalho que poderia converter-se em 

d r 1 ( (',f;lflOTl (19 9), agína 353). 

(Jutl'd vc;_; c~, amo ace de argumentos conjeTurais, em que falta o 

p n 1 o 

I !IV 

li i ~' 

em i.ruc 

leva e1n rclacao a que? Eleva em relação ao que 

mu"lher ío se oci ~~ a. Parece- o que o racioclnio esti 

O pagamento da empregada dom~stica ~ deduzido do salirio do 

a endo ~ f m1lia um maior nlvel de necessidades satisfeitas, 

er do rabalho de casa. lsto imprime a trabalho 

c"'' tur econom1co, de trabalho executado para terce·ir'OS 

de urnd r muneraç O~ po isso o abalho da dona-de-casa ~ 

ente ecor1omico. D zer que o trabalho da dona-de-casa eleva 

q u e a::, s i m !I d c >:a e gastar'' com a empregada 

11 m st1 a e um arg n1e to que nao nos diz nada sobre a natureza desse 

rvela sim lesmentc a forma pe a qual a fa ·1 i a aumenta seu 

1v 1 d sa isfaçao c !1 ( sidades pelo sa rif1cio de um e seus 

I· u ( (, fl(; fi do .. ~~ q m l1c trabalhe, fora, pois se nao o faz, a 

r a c10 d um t:m e a a domestica representa a compr de ~cio, um 

] U X f zer para c eçar a trabalhar, ua remuneraçao fora de 

as li ra ''el var o rendimentos efr iv s da fa l i a , ) 
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O t b 1 h o d do a e a o p de ser c iderado com o trabalho 

p im sm nt or su s cara te 1sticas de ransf rmador 

in:e tos. 

mr)o ta di tine~ui q e rabalho d ponto de vista a econom a 

do quo o e o ponto de vista do esforço despend d ou 

urur dr u o cri dos. 

'' a1· prod zir mercadorias, nao basta p oduzir valores de uso, senao 

que n essario produzir valores de uso ara outros, v~a_l_cJ_re_~~~.!:.~ll:'..tl 

s c l i fi RX (1975), l To o, pagina 8). "Como uíado de valores de 

ja, como trabalho ~til! o traba ho ~. portanto, condicio de U r. ou 

v 1 do h rnem, e condi a ndependente de todas as formas da sociedad 

u n i' ss dade pe e natural sem a qual nao se poderia conceber o 

1r rr. mbio orgâni en re o hom m e a natureza nem, cunsequentemente, 

hurnnr1a'' (MARX (1975), Tomo, pacn 10). ''Recordemos, no 

uo as mercado ia so se material zam como valores quando sao 

da mesma unidade social: o tra alho humano, que, portanto, 

oríalidado c mo alor·cs e purament ocial, e compreenderemos 

um esforç que ssa ma erial ad r mo valores so pode 

o ial do mas mercarlorias com outras'' (MARX 

TOiPO, p ~1ina ). 

11 !1 p r o d ç a o a r a r o ransfonna cad odutor num orgao do traba ho 

so 1 a so nessas cond 6es a mercadoria pode ser concebida como 

1 t 1 a ão do t ubalho h mano, como simples coigulo de trabalho" 

E UZ U) (l'l80), pãgi as 80 e 81)" 

c ssim claro que o rabalho dom~stico nao adiciona valor aos bens 

a c sta de consumo amilia operãria. Tra -se de um esforço 

d s end do na esfera par icular da fa lia por seus me ros. 

tra aracterlstica es eclfica do trabalho domistico i o ca ter 

iv do e nio transacionivel do produto deste es rço, e e 



lj 

fj' 

c 

p r p r a tams t pelos memb os da fa lia. 

r·en e o c:a o d 

. n • cada mom nt m qu. • 

'· u i r e s s a p a c e 1 a e 

odu 5 s para aut -consumo, na agricultura, 

produtor pode optar entre comercializar ou 

a colheita. 

1 n, as nn iç e em ue os cultivos para auto-consumo sao 

a zadas nao se distinguem daquelas que normam a produção das 

culto as comerciais. Podem ser at~ qua itativamente iguais. Neste aso 

mo se o produtor v nde s toda a sua produção e recomprasse a 

arcela ara auto-consum a preço de usto (1). 

do de casa na o te jamais a opçao de comercializar o produtor de 

e t balho na f rma m que ele se apresen para auto-consumo da 

amil a. Jsto faz com que se esforço não se encontre c utado pelo 

1s em de contabil dade s cial, consa rado nas contas nacionais dos 

a1 es ocidentais, ao contr~rio da produç~o ag cola para auto-consumo 

tsn1 um topico espec~fico. 

e 1notivo SOUZA 1assifica as donas de casa na populaçio 

CO!i(\fni( me te i ativa (SDU (1981), pagina 11, figura 1 

r 1 ' 

ago il il segund razao pe'la qual o apital ismo nao depende do 

r b l fi do rn (I s t c f em i n ·i no p a r a sua r c produ ç a o , nem mesmo no que s 

f I' il produç'o m c oria foq: etraalh, 

1\ L M 

( ;; 

quern nos a pont ·i reçao na qua 1 

deia b si a qu se n entra em 

evemos bus ar a resposta: 

rx e a de que o capi 1, ao 

il tu a í mu 1 t mente como de a da e c6mo oferta de tra alh< 

pr11 11 1r1 o os tra all1ad e na qua ti ade e na qualidade que lh s 

N e m smo incomum o ror a venda de quase toda a produç na 

p ca da afra, r f rça din; difículdades econômicas, e depois 

v se o produtor ural obrigado a recomprar a preço de merca 

os ens de primeira n cessidade do mesmo comerciante 1 quem vendeu 

p preço ao prod tor (v. a respeito BRJS' LA (1977)). 



\i ::. à. o ('' cl q a pa 

' ' ~:, ( 1 n c: i nclo f m ' 
diôd0S " ( AI M 80) (ll 1 

u I' rpopulação e 1 a t v a 
' 

c a eal z ;.1 

esc ente da 

f' i\ g na 7 9' 

diz Mal' l e 

e s 

t? f e 

r f o 

o j 

duplo pa e , c a p i 

as qu nao lhe est~ 

n ~' s ) 

ndo s b e al se m v 

1 d of ta e dema e trabalho. ''A demanda de trab ho nao 

1 c 1 ele com o cres "irnento do api tal, a oferta de aba ho nao s 

\. v 

' l 
tlf ir~ c mo cr scirnent d p raría, como dua pote c as 

i nd(·fil:'rldt: tcs uma da t a q e tives em n luencia ma sobre a ou r 

.. ) o capital atua sobre ambas as frentes de uma vez'' (MARX ( 975. 

ra n 542, I Tomo). 

c o interessant plorar ate as ~ltimas consequências a 

xpr ssao que atribui o capital a capacidade de "reproduzir os 

I> lh<Hio PS" no quantí ade e qualidade que lhe sao adequadas. Na 

v rei d assim que o ap tal prescinde dos bebes de pr·oveta para 

força d tr ba ho numa m adoria cuja produçio seja 

le pro rio r1a medida de suas necessidade . 

r r•1o, em pr1me1r lugar, transformando ou '' apitalizando" 

1 r de organ açao a produçao não capitalistas, tal como ocor e 

r o. Ai urlde o capit 1 consiga ext air· rn lucro depois de pagar 

t ( 11 (1 d t d, a1 ond o capital excedente da esfera rodutiva 

flOill !' uma apl i açao a ternativa para specular a pe etraçio do 

ca ita1 nao se limita interpor-se entre o dono da terra e o parceir 

ou o r ndat rio, se ~o que va re com todas as formas e relaçio de 

f.>! d ç o ele p e-exis e tos. (2). 

)SJ\1 c tav p ocupad com a escola como meio d qual ficaçio d 
(l r ra lho. N6 vamos nos o upar especificamente da esfera 

a a de r ac s pre aram nte ap alistas, ra evitar 1 

1 z çao d untrove ido onceito d p i-capitalistas aplic do 
il r ·1 ç es de prod ao ainda predominantes em nr• a p t d 

" u " a r e o c mpo 
bra ileiro. Ni sendo diretamente capitalistas, estas elações ao 

i d e amente subordi adas ao capital, e lhes i rime a di am ca, 

on e a dificuldade de adequação do termo "p -capi 1· t • 1 s a • ou 
u sucedineios, como nio-capi al stas . 



c o t r ,_i ~) i.1 1 e ( 
' o an o o tra I fiado a g n col a d a 1 quer 

i ' ' p ~-) :-) c u pr oprí da p) com a terra 5~ i n s tf'U n to de 
\ 

b a 1 r1 o ~ d c i x ando~ o p o r a n o ~~e rn s u as ma os " . C r ·i a ) de s s a ma n. e "i r a , a 

d n se, ar~ a me r c on a o r~ç a e rabalho \ a 111 s o empo em 

( i' a emand esta me r il o r a Pa a mente v a presci ndi nd 

produçao ma -1 s \ l h e esta :rcqucn c mp n t~ s a \ um e era que ao cl 

dl rt,,,,, 11t subord ada'', P ssam entao a serem produ idas em moldes 

itallr,:tas, as parcela orrespondentes de mat~rias primas e 

al menta que servirao de insumos para a produçfio industrial e que se ao 

de tin das ao consun10 das populaçoes urb nas, 

rm o capí al pa t em a d t rminar o pro o desses bens, 

p ' n ssa a dominar sua rroduçao, servindo seu preço de H aro! H para 

p queno produtol'eS (a barganha com os intermediãrios) que se 

nc t'l'C)dlll ele omplet r ferta aqr'ícol a (I), 

CP' tru L1do, e na medida em que a escola izaç:ao se transforma em um 

trihu\ n o deseja o d f rça de trabalho, quando a transformaçao o 

t b I t1 con1plexo en1 ra a o simples deve processar-se inexoravelmente 

a t' a c, d a n o de ap tal srno, que este sistema começa pre c i nd'i r da 

l' C'>( ·1 d da escol como meio de qualificaçao e força de 

c:,ta ja no m i:, necessit q alificar-se porque o 

db I iln o nou-se s mp'l s e homogêneo, 

( c 1 (19íl0)). 

No se da fer dorn~st c , no entanto, ela n o chega a s r essencial 

u rrlnvimcnto da a umu çao e sua destnJ ç- o, como f rma e 

i! h d ( dnl 1 I a de s rnpt'odu VI r a pe 1 a cu açao pelo 

-
I' dÇ e c nom co consti tu'í d pe as tarefas do i c as , e 

s ~ L t OCOI'I' ,. u rui o mulheres Sd m i l i za as p r a a força 

( 1 ) a respeíto SUA (1 ) e tamb<:m UlF (1977), 

est p ocesso e er fi a na produçao de arroz n Bras 1. 



dt' r I o 1n n unturas s c s s E' z d e niiHI- cJ e - o b r a ( 1 L 

M r-e c i s te c ar qu em nenhum momertlo o capital ''depende do 

,, a tt " I 11 u f m 1 n n para ''rep oduçao da fo ça de tra alh '', pois 

e·.t·• qurad traves a uxt açao de mao-de-obra ao conjunto d 

L o nu n1 ·i c d. me n t tíva e nao apena pela "r produçil,o física" 

ja empregada na atividade capitalista. 

11intoria do capitalisn1o registra fases de utilizaçilo intensiva 

forl trabalho. quando todos os braços, inclusive de mulheres e 

r1 rr \ foram mob lizados m forma massiv para atender~ 

da acumu a ao. 

~)1m, m mc:ados s&culo pa sado, conforme analisa SOUZA ''a massa 

ot popu açao no p i t 1 i s mo in tJI c s e andia-se taxas 

dul1Clô (1,2 ao an ntre 1830 e 1870). As taxas de crescimento 

d!J!!:ri ·r pr ss1onavam a ispon bilidade a orça de trabalho 

u J o ( SCÍIIIO to total f de 3,4% anual ntre 1840 e 1850), 

( l ) 

''t xas de partic 11a ao'', o que s6 poderia 

s c ll ocesscJ vem e c if cando rave da hi toria: ''os 

r balho impos os pe o consumo familiar, tais como coser, 

! , se su renn forçosamente comprando mercadorias 

co cccion das A diminuir a utilizaç o e trabalho domestico, 

o~u:n nt..:, como e lo 1 o, i\ plicaç<Jct do dinhei o. P rta to, os 

ga t de produç amilia ope a ia crescem e contrabalançam 

ndimentos ob do trabalho RX ( 975), Tomo, 

CJ Hl 3 2 4 ~ No ta 6 



r· nte perr dos lim s " ( I ) (S VI''I\ ···19 . Lu 1 . ), pag na 40). 

c nc nl açao c ô tra.lrz a d capitai ampl am e acele am as 

t r- a rma ns na com]JOSi ao tecni a do c pita]. provocando m aumento 

rrr c~1 constante rn la o dO var1av e reduzindo a demanda 

rt,Jdi1Vó lho 7 ) • Tomo, paginas 531 e seguintes). 

ec i o, p rt nto, que provoca a modificaçao nas relaç5es 

~cr1ic s d pr duçao, na se eve ao esgotamento da reserva de força 

de l doe de ido ecessidade de reduzir os requerimentos de 

ma o·· b a por u dado do p o u o. Ao c ntrario, esta redução e uma 

do aurncnt d ompo i ç o orqan elo capí ta 1. 

u a um te, d;r con1po•; içao ll a 1 c a d cap ta 1 torna~se i IH:>xorave·l devi do 

r n o de var1o fa o os no p acesso de a umulaçâo de capital. A 

cu um c de v lumE' e r:apí al nvestido no p acesso 

; 1 t"' o U L ) urnduz 111 1 o on cntr ao de massa de riqueza nas os do 

! t J i I •• 1 umento elo cil itais em unçoes 

n 1 r a 11 i n ç do p c• I for1110 a de novos capitais e desdob amento de 

1 L r\ t nt.l']fl', .. E movimur1to e por sua vez compensado pela 

o 1'1 I d Z, d ~~-i Hl ( p I 1 s a ex i s tPntc:s rl pro esso de conco r~ncia 

I n U· r' i (1' \I I I ;, t h a p p ao ns I' n as por outro 

e pequcn , ocor endo e tno a contra izaçio do 

i \ luta da co c r n se da pelo bara eamento das me cador as 

el os apitas maiores de al n1 o menores, aum ntando o 

vol m 111 nrno do capi al nd vi ual necessario pa a explorar um neg6cio 

m c os normais. A cone ntraç~o e a entra izaçio ampliam e 

vaçao n ompos ça tecni a do capital, reduzindo a 

( 1 onduziu os onom1 tas classi o a uma c nce tuaçio do 

a v r â el chave e a r1 mo de expansio da força 

r alho SOUZA (19 ), ig na 40). 



reldt 1 va t' ll lho RX(97), omo, pag 1 nas :í3l e 

crescim nto d ça de traba ho no capitalismo processa-se 

i de ndentemente d crcsc1mento da populaçao. Conseq entemente, 

crc~,í-C populilçilo o cr r1a em termos absolutos mais r·apidamente qu 

o iltll v riav ·1: nstantemente 

necess dados m~ ias 

cxpl ou seja, uma população oper~ria xcedente 

Cll dObra t '" (MARX (197 ) , lomo, pagina 533). 

D f to, o aumento da c mpo íçâo tec ica va e ti - na lev çao 

a c.Pmpos1çao orrJa íca do ca ·it<ll, apesar de que "o aumento da 

di f e r ítal constante e o variavel e mu o menor que 

o da 1fe na entre a massa dos mei s d produçrio em que se inverte 

t]IJt!l n1assa de forç d t aball1 ~que se destina es e'\ (MARX 

( 
I .7 \ 
I } J XXIII, pagina 527). 

·,te a c:ons t içao d um Ex~rcito de Reserva (1) pe!'manente e 

cc ',: n e.() aurnent da c posiçao orgâníc passa a ser entâo um 

cr:t.c DU1C1Cill aos es Jd menc onad s (aumente nat ral da forç 

t 1 JlJ I il o , d ·, t r u ç a de rma de organi açan pro- a it listas e 

ran• rm~çao das o ma c pitali tas primitivas organi ação da 

pr d (,a ) qu d l" t in m nvoluçao da disponi ilidade total de for a 

(SOU/rr (I BCI), po ína 313). 

nglaterra o ~cuJo passado, nas d~cadas de 1850 e 1870 o 

•,r i1:wntn da for d trabalho reduziu- e substancialme , tanto 

t. I omo na nd str· , passando a aumentar em c ntrapo ição o empregc 

e cíto indus r 

E n m carnente A i n 

reserva constit parte da Po laçio 

empregada no nuclcn capitalis a do 

lll 

omo as laria mas que se ncontra dis onive 

iala ncorporaça a essas ativida s (SOUZA (19 ) 
p ra uma 

gina 41). 
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et'viços", 

" 

n t:t.d to, a de',acc.' r a conom1ca p o m nos na dustría nao foi 

t pron 1 da,(,"") o qu mostra o alcance d ntrodução das 

í ri v '< t nolb ca~, u m ntaram a com osiç o org5nica 

ít i' (SOUJA (19BO), pilCJ a 39 c 40), 

Sa r:;uvin;cnt c do ca que determinam a roduç da força de 

tr~ba u m quantidade su iciente para a manutenção do r tmo da acumulação 

ort tu, 

11n, d struir a pequen produção do campo ou das cidades, pela 

o cu p seu spaço fi 1 o ou impedindo sua reproduçio atrav~s da 

u u p ' d e espaço e o m co, capital sm estã ao mesmo tempo 

ob andoa n;ao de-obra n olu rada nessas rmas não capitalistas 

d prod ao c colucan o-a a sua disposiç5o. Esses trabalhadores passam 

I L: r a un o llo xe c i tu i ndust ial e reserva, 

' a existencia de ma superpopulação operãria ~ produto 

n c l"lU da acumulaçao ou o incremento da riqueza dentro de regime 

p1t ltsla, e ta supe po ulaçao converte~se po sua vez em alavanca da 

da, em uma d s cond oes de v da do 

C nstitu um ex~rci industrial de 

que pertence ao capital de forma 

ab o'lu como e foss or este criado e mantido as suas expensas" 

(NAR Tom , ag na 535), 

m um po e o de ador sobre movimentos da 

u (I 0), ag1n ''Quando o s stema e onõmico dest i a 

uc:~no oduçâo o i ped sua reproduç~o tanto no camp como nas 

c d de f to mob liz ndo a ma de~obra, an s v culada 

0 cn pr duça , a ual sa a integrar, d fato, o ex~rci 

i al de n.·s ViL Nu omento poster or essas ss as deixam essa 

p ra transf arem-se em assalariados ou para e vincularem a 

e a oduçao " (SOUZA 1981), pãg,ina 2), 



"" 6" 

.. e s u e oansao o nu leo capitalista da economia estã 

p rma en emente gerando s o ex~rcito ind stri 1 de reserva."( .... ) 

ex 1. t~ncia do exercito industrial de reserva e a condiça ua 

no para a acumulação capitalista, pois ~a exis enc a de m 

c nt gente de trabalha ores em disponibilidade que erml e que os 

JY"l() jam fix dos em niveis compat~veis com a obtençio de lucros 

pu pa te dos empres rios "(SOUZA (1981), pãgina 43). 

o im cto do avanço do capitalismo sobre os movimentos populacionais nao 

si gn fi a apenas a mob i 1 i zação de traba 1 h adores das rmas de 

0 ganizaçao da produção n~o apitalista para a força de trabalho. 

T mbent se traduz na iberaç~o de força de trabalho para ocupaçao na 

peque a produçao. 

Assí ''no seu processo de expansao, portanto, o n~cleo capitalista 

c i a ···~·'·····'··~~~~i, , e E"...S:!"~~~a..~ , as opor tu n i da de s par a a ex p a n si o da pequena 

p oduçao nao tipicamente capitalista" (SOUZA (198 ), pãgina 36). 

C mo d corrincia desse movimento duplo, ''o crescimento industrial de 

onomia como a rasileira nâo necessariamente significa que o 

v flH' em go n s fo as nao tipicamente capitalistas de organizaçao 

v u1r Ao c nt ã 10, o mesmo pode aumentar em determinadas 

e c s atividades" (SOUZA (1981), paginas 36 e 37). 

n ui~s, portanto, que e o capital que cria a fo a trabalho, 

trad ci nalmente atravis de dois mecanismos, ao qual acrescentamos um 

t ceiro. O primeiro les i a destruição da quena produção, via 

o upaç de seu espa e on ico.que coincide com a liberação da 

mao~ e bra involuc ada nessas formas de subsist~ncia. 

A em s o, a conco rincia intercapitalista, verdadeiro motor do 

p ogress t~cn co, jun men e com os demais mecanismos de concentra 0 

e ce tral zaçio de capitais, assegura a criaçio 

de reserva. te i o segundo. mec•n mo d · " · e cna de rça d trabalho.A 



c 

r 

en ia entre os capitalistas provoca a tendincia ao a monto da 

ao orq~nica do c p tal, o que faz com que cada ve seja mai 

ld a taxa de in o oraçao de mao-de-obra associada ~ taxa de 

r llll.llaçã . ilc 

Fin 1 e te, apontamos para um terceiro mecanismo, de eficiincia 

temp r ia e limitada, representado pela possibilidade de elevação da 

ax e part cipaçio na p pulaçio economicamen e ativa. Po m, assim, 

ser r tado para a rça de trabalho, estudantes e a sentados e 

· al ente as mulheres donas-de-casa. Estas filtimas constituem-se pn nc 

tante reserva de trabalhadores de mobilizaçã relativamente 

f~cil pelas necessidades de acumulaçio do capital. Apresen , al 

d S O, vantagem do ser amb~m de ficil desmobilizaçio ao rnar-se 

ve am s estes mecanismos m funcionamento nos países de desenvolvimento 

ap 1 ta 1 s ta tardio ( l), pois acredí ta mos que sua si tua o servi para 

selare or pontos obscuros de sua aplicaçio nas economias avançadas. 

e situaç s de crise sio momentos de perfeita tra sparincia da 

o ture dos fen6menos, p demos supor que as condições c ticas em que 

e n olve o capi alis o nas economias perifiricas permitam mais 

ac lm n visualizar as ontradiç5es n5o tio manifestas nos paises 

Nas ec omias atrasa s, o processo migrat6rio procede a uma 

r nsfig aç~o da m~o de-obra da quena produçlio em proletirios e o 

n 

X C t 

o 

o r o t 

nto do sistema econ6mico ''garan e sempre a exis ncia do 

ndustrial e reserva, pela simples transformaçio d estru r1 

o" (SOUZA (1981), p~ginas 32,43 e 44. 

lado, a ac mula io e capital que se faz acompa ar los 

processo de centralizaçio dos capitais e introduçio de inovaç s 

1) Pa cl 

1\ 

uma definiçio do qu 

O llO (1 2), 

se entende 

e ta Bí\ 

por capitalismo 

A OU I 

i o v. 
(1977). 
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t cnol gicas, CO'lSeq entemente 1 o a um nto da compos i ao o r âní a, 

n i t 1- e em ma "i u mecan1 mo de criaç:ao do exercito ind stríal 

re erv . Este e mais ver ficãvel nas economias capitalistas 

m dura , onde sao pequ nos, atualmente, os movimento da pop lação 

ta adora, 

Pensa s, ademais, que a mobilizaçao da força de trabalho feminina em 

conjun oras de escassez de mão-de-obra, atraves do aumento da taxa d 

partic pação na populaçao o onomicamento ativa (que, como vimos, ~ um 

uso temporârio e limitado), constitui-se em mais um i ortante 

e pe i ente pelo qua~ o cap tal consegue adequar a oferta dessa 

m d r a â demanda. Em outras palavras, este~ 1s um x plo de 

c mo a ''produçao da mercadoria to a de trabalho'' e controlada elo 

!nve s n1 nte, quando amao-de-obra femin a se torna um excedente 

inde e ável, ela e simplesmente _e,~l_u_ .. .il. da fo a de trabalho. Então 

e a ode dedicar-se i pequena produçao, caso em que permaneceria na 

p pulaça economi amente ativa. No mais das vezes, entretanto, cai a 

ta a d pa t cipaçao da população ativa e a mu her volta a ser 

d na d asa, ded c do-se aos afazeres do la , não fazendo parte do 

nJ n o dos "desemp e dos" reconheddo pe o s·istema. A devolução a 

m o ra feminin ao e o da familia e d resultado ütil (mas nio 

es e ialmen e, orno querem alguns) da perpetuação da exis encia 

d ss títuiç.ao no capit ·lismo. 

N ent to , e bom r presente que a f a 1 i a na o i criada pelo 

"l a 1 mo e este na o tem maiores pr·eocupaçries no se n ido da sua 

r· e açao. E maís uma v e po na o fazer- parte dos nteresses 

ndamen a s do capital que nan sao criadas alternat vas para 1 

upaçao dessa mão- -obra e do espaço econ5mico representado las 

n stica que essa regressao se processa. 

e rocessos de criaçio e destruição dessa merca ria es t1!11 -· 11 



ca ta 1s o sao mu1 a vozes c ncomit n s. 

ss m, n lu opa, a 1n bil zaçao do traba ho feminino tem-se feito 

compa har ela utili aç~o "predat6ria'' da m~o-de-obra imig ante. 

Tamb~m tre nos, a ''util zaçao normal'' do fluxo de novos trabalhadores, 

m se a a cinco ou ez anos o deslocamento de grandes contingentes 

de mio-de-obra desqualifi ad para projetos "de integraç~o nacional", 

orno a c nstruçao de Brasilia, da rodovia Transamaz6nica, da 

hid el-trica de ltaipu e outros grandes obras do g~nero. 

Terminam todos gerando cemit~rios de força de trabalho desmobilizada 

a vez f ndo o investime t 1 respectivamente nas cidades sa lites 

ue rodeiam a pit~l e n s cidades fantasmas, dormit5rios de 

ca inhoneiros, dispersas pelas margens das novas rodovias. 

Tamb~m na periferias da g ndes cidades, migrantes todos os 

pontos do pa~s. atraldos os polos de crescimento industrial,terminam 

ngr s ndo o excedente de mao-de-obra urbano formando t b ai os 

emit 1 de força e t abalho na forma de populaçio ma inal nucleada 

a ta s. 

Num 01 e dimensoes conti ntais como o Bras 1, essas façanhas do 

ca ital mo demonstram mo se avançou na integraçio do mercado de 

t halho, pos ibilitando su criaçao em qualquer ponto do terri rio 

s mos, mais que nut•ca, na era da produçio em sirie da mercador a 

f rça e trabalho. 

(1) Ver a respeito de in egraçao do mercado 
capitalismo brasileiro a tese de Wilson 
regionais. 

trabal lo 
(19 ) sobre economias 



E FEMININO" DO TR STl CO 

1 d cons1 eraçoe feitas no item anterior não devem l vara 

fals noçio de q e a mulher não ~ superexplorada no sistema 

capitalista, ou de qu sua su rexploraçio nada tem a ver com o 

P pe que ela deve desempenhar no ãmbito familiar. 

Na v rdade, a rel ao de exploração a que a mulher estã sujeita no 

sis ma capitalista e consequ~ncia direta de sua subordinação na 

esf ra do stica. 

Temos, portan , no sistema capitalista, uma dupla subordinaç~o da 

mul h r: enquanto mbro da instituição miliar, a mulher estã 

subordinada ao chefe, e enquanto parte integrao da sociedade 

e nomica, a mulher esti subordinada a relaç s de produção que 

de nem sua posiçio na comunidade dos homens, e que se carac rizam 

por ua natureza disc iminat6ria. 

A rninaçao da m lher na familia, por su vez, condic na o papel 

bo inado reservado a mulher na atividade eco ica, sem contudo 

11di -se om este. 

A su urdinaçao a mulher no lar tem raizes hist6ricas profundas q e 

1 e m resistir a to as as transformações sofridas pela sociedade 

hu an a ideolo9ia, inda hoje sobreviven , do ca ter ''na ralmente 

em n no" do trabalho d s ti co. 

!!Cum lembrar'', como faz Ire Card so, "que o conceito de 

''n t ralidade'' tem servido de anteparo para o controle do 

co portam nto feminino, produzindo-se, com isso, diias no veis sobre 

a de erminaçio bio16gica das atitudes míninas" ( R O, I r e 

''O mi o de Sisifo'' in Folhetim, "Folha de Sio Paulo", 13/12/1981). 

estudo das sociedade pr mitivas parece validar a observação de 

Enge s de que a ri lho IH! his ria 
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manidade foi a di vi ao do trabalho por sexo (ENGELS (1981 ). 

sta d visao e tao importante, que se bem se modifique a longo da 

hist r a e apresente m tizes diferentes em povos de culturas diversas 

(e esmo entre popu a oes urbanas e rurais de um mesmo pais), parec 

05 5 1r em grande medida as divisões sociais do trabalho e ati i 

d v u onsequente da sociedade em elas es. 

As mu eres de todas as classes sociais, qualquer que seja a posiçio 

ue cupem na sociedade (ou na produção), nas mais variadas formas de 

organizaçao da produ o, nos palses mais diversos, ao longo da 

lst6 ia, cabe sempre a responsabilidade pelo cuidado da casa, a 

repar çao dos alimentos e a criaçio (o cuidado e a educação) dos 

f lhos. 

divi ão do trabalho por exo sobredeterm na a divisio social do 

,trabalho e a divisao em c asses. Assim, segundo a classe social a 

e p tence, a mulher e ou nao ajuda de serviços alheios para a 

c11 ao de suas t refas, coo ena-as, comanda-as ou as executa ela 

111 Slll • 

lu o c passa, por anto, como se a função bio16gica da mulher a 

con e s e para sempre ter suas atividades limitadas is quatro 

p re es de sua casa. devid ao ca ter de ''naturalmente feminino•~ 

mp tad ãs tarefas ornes icas. Mais tarde, esse cariter "de natureza 

femin n sera tamb emp estado a certas tare s executadas na 

d stria, (tarefas ue exigem pe cia manual) para desvalorizi-las. 

apare cia "natural" que a ideologia dominante tem imprimido a 

d v sa do trabalho por sexo deve ser denunciada como um arti cio 

il z do sempre e se quer mascarar qualquer forma de domina o: 

t ta-1 como natural. E claro e contra as leis da natureza o 

homem pode pouco e que eria diferente se as ralzes reais fossem 

1 o tadas, atribuindo-se essa divts i ginese d1 ar nizacio social. 



a e po tanto, desrna arar corno claramente ideo]Õg ca toda e 

ualqu tentativa de just f car a divisão do trabalho por sexo 

red indo·a c:.~~a .... ~.!!l~-~11sã_Cl__fl_~tul":_a~ invocando o fato da reproduça 

fi c dos individ os exigir muito mais tempo e dedicaçao do sexo 

em no na gestação e aleitamento das crianças. 

E ir1e avel que a ospecie humana deve produzir para sa isfazer suas 

nece sidades, trans rmando a na reza. Es i a dimensão na ral, 

eterna, de toda produção, em todas as organizaç6es sociais. Mas sto 

ao nos diz absolutamente nada a respeito de corno deve orga izar-se 

(atravis que relações sociais) para essa produção. Nem o fa da 

hi toria registrar quase empre dominados e dominadores implica em 

u a exist~ncia da dominaçio seja "natural'' ou eterna. 

m sma rma, o fa d divisão do trabalho por sexo ter p 

existido a sociedude de ]asses nio confere maior ''na ral dade" i 

primeira. O fato de as m lheres estarem biologicamente ca acitadas 

pa a a procriaçio nao decide sobre como as sociedades· humanas 

ve ao o anizar-se para que ela realize tamb seus designios 

o o 1 d v1duo da mesma espicie que o homem e participe ta da 

pro ça , pois para tal 1 e foram dados, pela natureza, o mesmos 

ibutos que tornam o homem capaz de trabalhar. 

E c a o, pelo menos de nnsso ponto de vist , que a superex loraçio de 

ue a mulher ~ vit ma no sistema capitalista deriva istoricamen 

d a osiçio s~bo i ada no seio da fa lia (1). 

[ subor·dinaça qu lhe confere uma ''qualidade" que a diferen a 

do hnmem e que possib lita e permite a discriminação. mesma forma 

(1) O sis a chega mesmo a se utilizar dessa subo inação r a 
esta lecer re aç s de superexploraçio totalmente in rmais, ra 
do alcance das 

e do o ri 

(pelo capital) 

leis trabalhistas, como no "putting-out 

trabalho, a sar disso,estabelecido pela 

V. TEIXEIRA, RIBEIRO & INElll (19 )). 

" ' 
fábrica 
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uperexplor ça que red z a out as m n rias, como os negros 

Es a os Un dos, o os migrantes irabes ou indus na Eu opa, 

prende-se a histor a e s us antepassados escravos ou colonizados. 

n 

n anta, ~ preciso distinguir a exploração de que a mulher ~ vitima 

sistema capitalista do processo pelo qual ela ~ domina a no seio da 

amíli (1). 

( 1 J bn: as implica 

MADE I & BR INI 

s da dinâmica entre fa 
(1981). 

"······~·--"'-'"'"""""""" 

lia e sociedade v. 
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De tro do sistema capitalista, a mulher~ superexplorad por ue em 

r meiro lugar a ela s reservadas as tarefas mais simples e de 

menor remuneraçao no sistema econ6mico. Em segundo lugar, porque 

ra a execuçao da mesma tarefa que um homem realiza, ela e 

dis iminada na remuneração, recebendo salârios mais baixos. 

Vejamos rapidamen qual processo hist6rico que, dentro do 

api alismo, prop ci u esta dupla exploraçio da força de trabalho 

minina. 

O v ço das condiçoes t~cnicas de produção deveria fav recer a 

1nco poraçao da ulher no mercado de trabalho cap talist . Era de se 

es rar que o ma or controle dos instrumen os de que o homem se 

t a para transformar a natureza permitisse quea mulher se 

1n rporasse mais de ididamente ao trabalho extra-d sti o, pois 

e n vai progressivamente dependendo menos da força fisica, onde se 

p deria argumentar que mulher leva certa desvantagem. 

A n1 i aria, ao prescindir da força muscular, rmite empregar 

rarios sem fo ar ou sem um desenvolvimento Tsico 

omple , que possuem, em troca, uma grande flexibilidade em seus 

mt1 s. O trabalho d her e da cria a i portanto, o primeiro 

grito da aplicaçao c pitalista da maquiniria, ( RX {1975 I Tomo, 

it XIII, pigin 323 . Isto se torna possivel rque ''o trabalho 

dire o, de complexo, esp cTfico e hiera uizado, nde a e trans rmar 

m imp es, versati e h mog~neo" (SALM (19 ), pigina e 71). 

Assi capitalismo pareceria abrir rs ctivas para a incorpora o 

de cr cen quantidad s de o- -obra i nina: 

Na g a de industria a rodutividade jã não depende do ndi uo, ma 



n unt o cap a.l, uj p t varí vel ,o corpo colo ívo de 

r ba of va·i pe o mport~ cia relativa. O aumento da escala 

ao capi a liber r-se progressivamente dessa parte varicivel 

nio s6 nuanto ao valor, mas tamb~m quanto ã rigidez de ua 

omposição por qu 1 fi açoes, sexo e dade. '' (SALM 19 ), pigina 

Ma ao ontrario o que afirmam anãlises ma tas da contradição 

111 

apital/t abalho, tradici nalmente ''cegas i determinação do sexo", 

s el çoes capitalist s de produçio manifestam-se concretamente de 

o rn r adamente dif r e iada segundo o sexo. No entant na o e 

ar c rí s ti co da na tu e particular do trabalho indust i a 1 a 

11 nç ele uma dístinça "importante entre papeis mas c línos e 

femini os. A opre s o das mulheres assim não se constitui em uma 

e essidade ou on iça 

( 1 ) 

O avanço da automaçao s era-se que tenha um efeito posit vo sobre o 

tra a t1o femir1ino na i dUstria, conforme aponta BA R: ~~ o avanço 

a tJ t1maç~o ( .... ) contam-se alguns po tos a favor do aumento de seu 

mp o (de mulheres), devido ã redução das tarefas perigosas, sujas, 

es a e de gr ode esfor o fTsico, ã reduçio do a gumas operaçoes 

p c lizadas a tarefas u requerem ape as poucos d as ou semanas 

de ínamento, prov v 1 descentr lização de plantas pa as areas 

a1s onde os tr bal dore locais, ificeis de serem ating dos 

e I rg n zaçoes i nd cais, serao empregados." ( ... ) Os 

11 e vadores pare e n or ar em que a automação reduz o numero 

t f r e pe v s, mon6tonas e alta ente espec alizadas na 

l i em ntagem e a e tar~a,necessidade de maior educação r a 

dq i ir 11Íor esp nsab ·lidado" (BAKER (1966), p~gina 210). Is 

t abalho miníno serã reduzido. Ao cont rio, 

1 Neste sentido a gumentam deleine GUIUlE (1966) e Michele 

BA T ( 19 ) . 
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u 5 utoridades me ditam que a construçao, a ins gÇâO, 

man onçao o os erv ços de reparaçao, juntamente com o cuidado de 

su r isao e operaçao da maquiniria aut tica, que e necessiria para 

d • ul·p·ma"tO • r·~ ra~c1. mais mulheres'' to o O o a çoo. , u o (BA R (1966), piginas 

210 211). 

A nda q e se possa prever, em determinada fase da automaçio, o 

crescimento do desemprego, ''experiências an igas, que ji citamos, 

mos ram que a desocupaç~o consecutiva a um desenvolvimento da 

mecanização nem sempre conduziu a eliminar as mul res da produção, 

pr ncipalmente quando e possivel pagar a elas salirios menores que 

a s h mens (GUllBERT ( 966), pâgina 227). 

u r esultado gualmente possivel da automaç~o i a reduçio das 

horas de trabalho, Es a poderia, ''se se produzisse, facilitar o 

aces o das mulheres ã vida profissional em tanto maior medida quanto 

s novas ecnicas, penetrando nas atividades d st cas, poderiam 

ib r las ao n1esmo tempo de uma parte dos trabalhos o lar" 

( Ul BERT (1966), pãgina 227). 

p,, a o, ao hav nd ne hum fator inerente ao fu cioname o do 

c p1t.a is que st fique a discriminação da mulher no mercado d 

tr bal 
' 

podemos su r que na o h i mo i vos de so par a que esta s 

nt nh indefin mente no sistema. Como a rg um e n ta GUILBE ' pe s r 

na p a ne n c a d distin ao entre trabalho femini o e masculino 

e u1v le a supor que transformações tio radicais no dominio da 

cni a produzir- -iam numa sociedade para a qual todos os valores 

er n ceriam imu aveis, em particular aqueles qui decidem da 

pa tici açfio ou nao das mulheres na vida profissional" (GUI ERT 

(19 ) , pigina 227 . 

v nço da mulher em outros campos, que nao o econ~mico, r 

ido u t m is rãpido e as influincias s trans rma 

ideolo icas sobre o me ca o rabalh o ta a o em se zer sent r. 



Po tanto e• ra que o dese volvimento doca italismo v e a os, ~ , ~~• 

r u esse para a mulher inco poraçao ao mercado de trabalho em 

co ;oes de igualdade com os homens, tanto no referente as 

opo tunidades no acesso a funçoes mais valorizadas, como no tocao 

a muneraçoes para ig ais tarefas. 

0 en anto, a analise da situação atual da mulher mostra que is 

nao o orreu. A mulhe reserva-se um menor leque de oportunidades de 

trabalho em funções jã por si mais desvalorizadas. Al disso, na 

mesma funçio, uma mulher recebe remuneraç~es inferiores as pagas aos 

homens. Isto ocorre tanto nos paises perlf~ricos como nas economias 

cent ais. Não vamos n s stender aqui na anilise do trabalho mini no 

nos aises avançados do capitalismo. BA R ressalta que a entrada da 

mulhe no mercado de trabalho orteamericano se fez em a medida or 

es ar isponivel a s lãr os mais que os homens. E a sar de ter 

se que de possibil dades de trabalho ampliado nas Gltimas d~cadas, 

o per•etrar em o tras oc paçoes seu salirio era mais facilmen 

de e i ado pelo que rec bia nas funções anteriores do que pelo que 

h men estavam re be do (BAKER (1966), pigina 425)~ 

1 t a ainda m s rave nos pa1ses de industria izaçao recente, 

n me pretendemos dem nstrar neste trabalho. 

t tist cas m str~am por· exemplo,no Br·as~í], um progresso 

rela r amente lento n pa t cipaçao da mulher na rça de trabalho 

el enos a 197 . lst e principalmente verificivel no caso do 

se o in ustrial ~ Ass m, se bem que a populaçio economicamen ativa 

f 10 na total cresç relativamente m is ripido qúe a corresponden e 

mas ulina no periodo de 1940 a 1970, s mulheres empregadas no 

s n ario elevam muito pouco sua participação em relação ao 

a s imo do pessoal masculino no setor. 

Q a e sempre pode- e atrel r o surgimento das posiçBes otimts s ou 

imistas em relaça i situaçao da mulher no mercado de trabalho a 
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!Ti fase c ncret de au e quando o mercado e t aba ho se revig ra 

5 gemas otimis as) ou de crise do sistema (vez das anilises 

tivistas). 

nf rme aponta John HUMPH Y, (1981), "não se deve portanto 

surpreender de que SA OT!, escrevendo sua anãlise com os dados dos 

anos cinquenta em ma s e depois reven o-os com os dados dos sessenta, 

tenha sido tio pessi ista sobre as perspectivas do emprego inino 

na d u s t r i a rn a nu fature i r a " ( H U MP H R E Y ( 1 9 81 ) , p ã g i na D 9 ) . 

N 011tanto as informações dos PNADS e as cifras preliminares do Censo 

d revelam um d namismo impar do emprego feminino na industria em 

t do o Brasil e prin ipalmente no Estado de São Paulo durante os nos 

n a. 

A s tuação de subor ação da mulher em nosso pais, com determinações 

1 1-gico-culturais e soe ais bem mais profundas que n s paises 

r , vai estabelecer uma sítuaçao de exclusão e ·d·iscriminação 

da f ça de trabalho feminina, condicionando a forma de inse ao da 

mu'l er no mercado laboral. 

1m, orno diz BAR TT, a opressao das mulheres, e ora nao seja um 

pr quisito a a o funcionamento do capitalismo, adquiriu uma base 

mat rial nas relJçoes de produçio e reprodução do capital smo hoje 

(BA fi TT (1980), p gina 249). 

Nos alses atrasados, a superexploraçio do trabalho i nino lo 

a i alismo decorre, al~m da p pria dinãmica da umulaç:io, 

s b inando outr s f rmas de dominaç5o, da superabundância relativa 

e ao-de-obra e da parca disponibilidade da mulher para o tra lha, 

prej icada pela inexi t6ncia de uipamentos infraestru rats 

dequ dos para s bsti ui a mulher nas tarefas d sticas. 



s, com apontaS U A, ''algumas voze em onsequ~ncia do alto 

r tmo d cresciment da popu açao e do api o processo de destruição do 

es aç pequena produção rural e urbana, ritmo de crescimento da 

•ofer '' de mao-de-obra e ao rápido, que o n~cleo cap talis a da 

e nom ao nece sita manter empregado o estoque acumulado de todas as 

(.1\JE, sofre am o ,D oc s o de proletarizaçio. pe s t) :::t . tais ocasiões o 

co ting tes liberado ou nao absorvidos, lutaria pela subsist~ncia 

atuando nos espaços reservados ~ produção mercantil simples. Neste caso, 

deixa a força de trabalho e passam a fazer parte do emprego n 

ti ic mente capitalista'' (SOUZA (1980), piginas 81 e 82). 

O pro 1 nesses p Tses raduz-se portanto, pelo lado da demanda, em 

i fiei ntes oportun dades de trabalho para absorver o grande excede te 

de o- e-obra dos pa ses capitalistas atrasados. 

H vendo escassas possibi idades de trabalho, as condições nessas regiões 

e r i f i as são mais a ravei para o exercicio de mecanismosnão presos 

a s rita racionalidade do sistema como forma de manutenção de 

pr·iví êg os. Assim, a disc ·iminação sexual e racial constitui-se em arma 

ilizada em p ov ito de setores sociais "distinguidos" r uma 

mar a u quer (1) HU OW (1975), pãginas 75, 76, 173 e 174). 

( ) HUR W desenvolve um modelo de concorr~ncia pelo emprego em que uma 

serí de fatores determina a posição ~l.'l.t:_iv_~_ do individuo na fila 
d rabalho; outra s r e de fatores determina a real distribuição 

s portunidades de trabalho na economia. Os trabalhadores melhor 
s t d s conseguem o me hores empregos. A funçio de treinamento 

d r a o de tra al o torna lucrativa a repressão da concor neta 
d1 e a pelos sa a ios. Os trabalhadores concorrem por postos, 

c n dcrados co o um qu~ncia de siçoe , uma ca reira profissional. 

N st mode o, ''um i divlduo que pertence a um grupo dom menores 

p b ]idades de possuir uma caracte stica desejada, ou maiores 

p ]idades de ter u a caracate st;ica não des ada, nao rec 

m res salários; ~ com letamente escluido emprego em questio" 

(I ROW 1975), pagi a 75, 76, 173 e 174). THUR rtn~ce t"""''"" 
quadro da distinç o e rendimentos anuais por raça e sexo nos 

E .. A. em 1972: [seg e) 



lt 1 que a di cr m açao existe nos pa1ses do capitalismo 

0 
t periferico, mas ela ê muito mais intensa nas e onomias atrasada . 

ar al n , as raizes do estreitamento progressivo do mercado de trabalho 

ano en entram-se no progresso ecnico. 

e m :; verdade ro d safio colocado permanentemente pelas inovações 

ec og as, pela incorporaç5o de trabalhadores a ritmos progressivamente 

m s distantes das taxas de acumulação, nio devemos perder de vista que 

5 u tend~ncia com forças constrarrestantes e que o s stema tem 

us: me anismos de ajuste nas crises, ajustes dolorosos mas que terminam 

so endo e sa contradiçio para recoloci-la em vel mais elev o, de 

fo çados a di co ar, portanto, de SAFFI I quando esta afirma 

que "o s s ema capí tal i sta e produção ímpoe mites estruturais 

nt a sp n veis para interv nç5o deliberada na realidade, visando a 

ta r as a1zes da problem~tica feminina'' (SAFFIOTI (1979), gina 

4 

e r1d0 s u raci 1nio, o progresso ticnico provoca um desemprego 
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t tura d rigid p incipalmente contra trabalho feminino, pois para 

lto r nativida e ec n6mica nao ~ bem um desemprego, sendo assim 

ma ti n "equíllbr social" (SAFFIOT! (1979), pagina 368 e 374). 

Par do mente, no e tanto, desemprego e antes um fen6meno relacionado 

om a e tagnação eco omica que com as grandes revoluç6es tecn 16gicas, 

q r a 1 

cap ta 

nte acompanha as por altas taxas de 1 vestimenta. s ainda que o 

mo caminhe irremediavelmente para a reduçio das ativ dades 

produtivas de bens materiais, pele menos no que se refere ao e tivo de 

tr<~ alh do r e s, outra e a tendência que se manifesta em relação as 

at i a imp odutivas. Não se pode dizer que haja uma ten ncia no 

s tido d resultado dessas uas f o as opo tas ser um "'desemprego 

es trutur·a "' 

a n a que houvesse tal per go iminente, seria muito esperar do 

ca ital smo, que não demon trou nenhm escrGpulo na exploração a a 

exau tao do trabalh intensivo de mulheres e crianças durante a 

ac ulaçiw originãrí , que passasse a discriminar a mulher no mercado 

t b lho e impedir sua entrada para manter n • uilibrio social''. 

O 'ele:, 111p g estrut !"al" poderia afe ar ma·is as mulheres que os home s, 

po s est s ja tem ma or s di iculdades de acesso ao mercado de trabalho 

u e te ultimos. Mas n o explicaria nem tornaria irreversivel a 

d·i ri mi açao. 

lado, a reduçio do numero m~dio de horas de trabalho e s 

uma 1 e ativa presente pa a alcançar esse equilibrio. 

A c t rio, parec -nos que, apesar da permanincia da discriminaçio 

r e 

n aces mer d e n v 1 de renda, as perspectivas da mulher no 

capí a 1 in ubit velment sao mais favnriveis que em ualquer 

u ra forma de org ni açã social anterior a ele. 

p 1 e trasados, din-mica de crescimen da fo a de trabal 
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o e surpreende os mais incaut s, pois os pr ces os de 

ncorp ra ao de man-de-obra nio sao ao imedia s qu nto se poderia 

s por, r lativizando essa abund~ncia: 

,, a a e de sestra alhadores po , portanto, ''regredir a formas de 

or a 1 açao mais p imit va , dado que seu acesso de transformaçio em 

f ç trabalho foi pare al - trata-se de semi-prole rios .. Para que 

e sa mao-de-obra novamente esteja disponivel para in grar a rça de 

trabalho ~ necessirio que a expansa nücleo capitalista da economia 

d strua a atividade na qual se refugiou, ocupando fisicamen seu 

"espaço econ6mico'' e lançando-a ã necessida de buscar o assalariamen 

ara bsistir '' (SOUZA (19 ), pigina 87). Produz-se assim o que 

SOUZA c ama de "paradox da abun ancia com escassez", pois a 

e o-de-obra não se traduz em uma ilimitada 

dis ibilidade de força de trabalbo imediata" (SOUZA ( 9 ), pigina 

7 , "ao ontrario , em a gumas onjunturas em que a d manda por 

o,, 

!IJ 

-obra se acelera mais do que o ritmo ''normal" ou em que aumen a 

oralmente as necessidades de man-de-obra nas zonas rurais (-···) 

rodu -se verdadeira "escassez" no mercado de trabalho urb no ran 

I s determioados'' (SOUZA (1980), paginas 87 e 88), 

De ua quer forma, a exis ncia de uma abundância relativa de mio-de-obr, 

o rcado brasileiro az com que o salirio po sa ser mais aviltado, o q1 

cer m nte viabiliza a pr-tica de discriminação nos salirios por sexo de 

orrna muito mais ficaz que quando estes seguem mais de per a 

ro tividade do rabalho como decorr~ncia da luta mais acirrada d s 

tr b lhadores atrav~s de seus representantes, os sindica s. 

De ualque forma pa a n6s tem 1 or ancia ndamenti!l il exis ch d 

uma upe abun ancia p lo la ofer de trabalho. Nos patses 

entr is, a ripida mobil zaçao da força de rabal feminina stgntftcou 

mu t vezes a criaçã infraestrutura para li rar 1 mulher I I 

abalho do ti co. 



N s st d s Unidos, por xemp o, onde o tra alho emin no passou a ser 

nar• a aceleração eco ~mica, parece ter ocorrido mportant , u 

tra 5 er ncia de parte da tarefas dom~sticas para o setor terciirio da 

economia para o homem, que passo a colab rar, instaurando-se nova 

divís o trabalho d mestico. As tarefas de casa passaram a ser 

11 s o ( a da.s~~~ea nologi avançou na direçao de produçao de 

le do1n~sticos. Na rança o Estado tomou a si esta tarefa de criaçio 

nfra strutura. O mesm o orreu em virias paises euro us. 

Na de b ·1 açao fem nina, q e se z necessãria quando cairam as taxas 

e re monto da econom no eamerícana, tiveram papel importante o 

m s de propaga o da deologia dom nante, que voltaram a ap lar 

1ni2.'JDill mi ti da funçao materna e de valorizaçao do 1 r. 

Nos a1se atrasados, sendo d ferente a dinãmica de incorporaçao da 

n1a d a feminina ao merca o de traba ho, tamb~m ~. conseq entemente, 

iv rs f rma com q e a e acompanhada de infraestrutura que a 

b t as tarefa do lar. 

d1.• a 9unc. u os g 1s jam is obede idos las empresas, a 

I e 1 s 1 o soe e JTl r ao ra a1 da mulher nos paTses atrasado 

UI ao s conqu1stas a mulher nos Est dos Unidos 

Na verda e, s ndo ela qu emp rra para conseguir um lugar no mercado d 

r alh em e Estado ne a m rosas se sontem comprometidos ou 

o o a concorrer com a in raestrutura necessi ia para mobilizar 

i•ro uti am n e amao-de-obra emin na. 

As m~ tambem por esse I do mulher sofre maior opressao nos ~ 

paoses 

capí ta i s tas atr·asados; ua upla jornada" e mais pesada nesses países 

ue no c e tre do capi a1 smo undial. 

t ter que acre cent ao tempo de t abalho assalariado o 



de domest co z om que a ope ar a nao nh c ndiçoes d 

nc up r sua'; ene g as n v da priva ela orn a mesma f a i I i d de c 111 que 

o 5 o fazem. Apesar disso, conforme aponta Dani le GOAT 

podem rei nd a o direito ~ iferença, pois no ontexto 

isto signifi a o ir ito ~apressao, devido ~ ideo ogia da 

fe 1 ilidade (KERG T 19 8) pàgina 144). 

rta to, se o capitalismo abre novos horizontes para a incorporação da 

111 - e- bra feminina n mer ado e trab ho, como pen amos mostrar 

0 ste trabalho, na sol ci a todos os roblemas pertinent s. A aus~ncia 

0 me 1 as paralelas no sentido da criação de infraestrutura, pelo 

Estad u por entidades privadas, tem um peso muito importan na 

ma utençio das razcies profundas da discriminação da mulhe no mercado 

d tra alho. A desig al ade da disponibilidade para o trabalho 

corta ente tem um peso as deciscies dos empresãrios quando tem que 

e co e entre um elemen do sexo fem nino ou masculino. O universo 

d trabalho das o rias rma um sistema em que capitalismo e 

p tri rc do se super oem para explorar dominando e dominar explorando'' 

S m a criaçao de equipamentos que venham a aliviar a carga de 

o dom~tt~co iri os ib litar a incorporaç~o massiva da mulher 

a mer ado de trabalho, sobretudo da mulher casada (1). Se esta i 

dar-se pelas "nacos idades da acumulação'' ou pela press da p pria 

m 1 h p ra encontrar seu lugar no mercado de trabalho, isto depende 

·h st5ria de cada nação. 

ndo de estar m osição o frãgil pode a mulher t r condições 

de ta er valer seus ireitos de igualdade no acesso ao mercado e a ca 05 

de maior responsabilldad e melhor remunerados. SÕ assim, ta 

( O ro essor Paulo Singe revelou r consta do los dados do Censo 
de 970 que apenas 111 das mulheres casadas exerciam atividade 

unerada no Brasil (SBPC, Campinas 1982). 



e í 1 que se cum ram a e s de igualda e de salür os para iguais 

une o 

E iste, para as mulheres, um laço estreito entre sua vida privada e 

sua v d publica que, s por um lado cria dificuldades concre s ra 

5 p ticipaçao em açoes reivindlcat~vas(l), por outro lado torna 

s u e lvimento nas lutas sindicais muito mais intenso e soli rio, 

pois c ende-se ã vida privada. Por esse motivo, conforme aponta 

RG AT, sao tao radicalizadas as lutas das fibricas onde as mulheres 

constí uem o contingente quase exclusivo da força de .trabalho, uma 

vez de ncadeadas, apesar de mais dificeis de serem iniciadas, Ji 

qu ndo lutas sao mistas, o duplo papel da mulher na so iedade se 

entrec uza e deve ser levado em conta, sob pena de que as mulheres se 

v j rn bandonadas e se batam sos com suas contradições e assim seja 

p ejudicada sua participaçao na luta ope ria. Nio se deve confundir 

o r u tados(sua participaçao deficiente) dessa discriminaç5o, ou 

seja, a interiorização da ideo ogia dominante la mulher ope ria, 

c rn ausa, sua dorninaçio secular, 

N a que se seg em dest trabalho veremos como se ve ificou 

uma c cente inco oração de mio-de-obra femin na no merca o de 

b Ih ind stríal bra i e ro, principalmente a partir 1970. Se 

a e data o ntin ente crescente de mulheres que trabalham 

d i ia-se de prefe•·en 1a a setor terciãrio, nos ~ltimos anos as 

m io taxas de cre c men o da população ativa feminina referem-se 

a ue estinada i ati dad industrial, sobretudo na in ustria de 
·~ 

t an orn1açao e princi lmente nas reg õe de maior desenvolvimen 

1 du 1 do pai . 

as as formas de participação tradicionais (reuniões i noite ou 
no fins de semana s co remisso equivale a uma menor dedicaçio 
ao filhos, o que cr a um sentimento de culpa diflcilmen 

s per~vel para as mulheres, condicionadas para ser s ( RGOAT 
pigína 1 5). 



" n (j e a sinlpli icaçao do processo de trabalho na ind~s ria decorrente 
flln 

da no a oes tecn 15gicas introduzidas, principalmente na montagem 

mecaniLa e na indu tria eletro-eletronica, tenha muito que ver com esse 

processo, certamente nio estaremos muito longe da verdade se supusermos 

que e s substituição de homens por mulheres se deva tam m, em boa 

med da, aos baixos salirios que se pagam ~s mulheres, tornando-as mais 

requis adas em epocas recessivas. 

o expediente da utilizaç~ de setores discrim nados socialmente para 

de rimi o salirio dio ~ denunciado por Mich~le BAR como ndo 

sido tilizado pelo capitalismo ingl~s em crise, que ao nao despedir as 

m lt1ere , exercia pressao sobre os salirios mais altos exigidos pelos 

ope r1 s homens BAR TT (1980), pigina 160 . Esta autora 1 ra 

t mbêm s problemas socia s dai advindos, dev dos ~ humilhaçio sofrida 

pelos operârios cuja fu çao bisica tradicionalmente definida e mantida 

p la ideologia dominante se v~ ameaçada e passa a ser cumprida por s a 

rn her. Engels tira do fato uma liç~o interessao 

e inado da mulher sobre o marido, que se tornou inevltivel devido 

s s ma fabri , e de umamo, a reg~ncia anterior do marido sobre a 

rnu e d ve ter sido tambêm desumana'' (ENGELS (1977), gina 163). 

O ato a mulher trabalhar modifica as prãticas sociais em relação a 

visao sexual do trabalho do stico e i repartição dos pap~is no casal. 

Par mulheres, exercicio de uma atividade profissional conduz a 

c sa e uma divisio dos papêis sociais e politicos de acordo com o 

sexo ( F. RGOAT (1 ''Les Ouvri~res'' pigina 145). 

nsi ram s, portanto, que ainda que para a mulher seja de cor forma 

ju reivindicaçio de igualdade de ondiç s no rabalho produtivo, 

f nt ã desigualdade da carga de trabalho d stico, es i o ünica 

caminh que poderâ conduzi-la a superar a dominaçio na lia, 

alte no assim as condiç~es que rmitem B legitimação da submlssia 

f m nin aos olhos da sociedade. 



CAPITULO ll 

Tf\ABALHO 

5 m i o recentemente começou a ser que tionada a validade dos 

a gumentos pessimistas em relaçio ao potencial de cr açao de empregos 

urb?nos durante o prece so de industrializaçio nos paises 

rifericos. (cL AVARES SOUZA (1981)). A vertente te5rica que ve 

s nais de senilidade na atual fase do capitalismo, que o ve incapaz 

d d senvolver as forças produtivas, quando encarada desde a perspectiva 

dos p 1ses dependentes di lugar i chamada teoria da marginalidade. 

A t a da marginalidade tem sua origem na id~ia bastante difundida 

d q avanço tecnologico seria respons~vel lo crescente 

dist 1 mento entre a taxa de acumulação e a geraç~o do emprego no 

or o crr1o, capitalista. Isto provocaria a busca de ref~gio, por 

c da populaçio sobrante, nas atividades de tipo mercantil 

provocando o inchaço'' do terciirio nas cidades. Este processo 

is agudo n a dos palses de industrializaçi recente, pelo 

1 t tecnologia ser ge ada nos palses centrais, voltada para a 

rea de desses pa1ses. Nas conomias perif~ricas, o baixo nivel de 

ad ji criav problema s~ ios de emprego, que se viam assim 

9 ç o . 

ste ria o resultado da e pansao do capitalismo nos paises 

vr1 os, onde o novo sistema deixar a at s si o espectro da 

m a m1 ~ria onde uer que passasse, destruindo as formas 

pr italistas de r n1 açao da produção, devido a sua incapacid 

e ab rver produtivamente as populaç~es assim ma inalizadas, 1 0 

aixas taxas de acumulação eis ainda reduzidas taxas de 

c ia a de emprego. 



9 n 

0 ia serviu para escrever uma si uaçao mais ou enos 

lizada nos pa1se dependentes, p ece inca az e dar conta d 

od a riqueza de in e -relaçoes ent e n apitalismo central e 

aq e dos pa1ses pe ifericos. Por um lado, ~ ve dade que a 

imp rtaçao de 1.ecnologia agrava a situação de abundânc a relativa d 

ma e bra, p is a industrializaçio tardia nesses palses muitas 

v z s d stroi a pequena produçao sem cr ar oportun dados de emprego 

!lar oda a populaçi nela involucrada. 

No entanto, com o av nç do processo, as taxas de acumulação tendem 

a ser mais elevadas que as verificadas historicamente nos palses 

cen ra1s, Isto ocorre principalmente quando condições favo vets 

5 am-se as jâ mais vantajosas oportunidades de invest en , devidas 

m oa medida â menor concor ncia e ao maior "gap" entre a 

t cno ogia que se instala e a pr~-existente. 

Na o et ndemos negar o ortante pape de escoadoufo de o-de-obra 

pcnh do pelo setor terciirio, e sim destacar que esta o e sua 

un1 il função. fa o, como veremos mais tarde o terciirio cresce 

necessidades criadas pela ampliaçio do 

s il 11 econom1 co do s t r í ndustri al. fato, o secun rio 

cre ozinho, senio que tende a arrastar consigo uma s~rie de 

serviços fu damen ais p ra o desenvolvimento industrial. 

ss m, o processo de ind stria izaçin nem sempre tem um ca er 

i alizador, e nos ~ltimos tempos ''devemos reconhecer ser lso 

IJ ritmo de cri çao de e regos nas atividade~ modernas n 

ido 11 to ' ao menos no caso o Brasil" (cf. s & so {1981), 

ag a 4) . 

t as de crescimento da Populaçio Economicamen Athl no se r 

se u11 irio foram bastan elevadas no pals no o 19110 il 

19 O, que passamos 1 analisar. A ind~stria de trans ema ao apresen u 



I 
I 
I 
I 

· · a ta inferiores mas be su0er res a media dos S 19E'"Irilinç "- · ., · ' 

t s v. labe a U·l). 

M is si nificativ s sa as t xas de crescimento da nd~stria dinimica 

n do Em consequen ia, a parce da População Economicamente 

l v d cada a sec ndari em 1970 e quase o dob o da cifra relativa 

il 1 V. abela li~ ( ) . 

A op rtu id des e empreg na ind~stria ate 1970 abrira ~se 

principalmente para os t a alhadores do sexo mascul no (V. Tabela 11-3 

c e c mento do mprego feminino (med do aqui indiretame te pela 

p p ao Economicamente Ativa (2))no setor secundirio fica or 

a de 2,S% ao ano d rante as tr~s di adas, o mesmo o arrendo n 

du teia transformaçao (V. Tabela ll-3). 

c esrinJento da Popul çao Economicamente Ativa feminina na 

1 d si ia din~mic i consider~vel tant n inrcio como no final do 

p rindo, superando inclusiv a taxa de crescimento midio a Populaçio 

Er '' m a Ativa mascul na nessas ind~strias (6,8% ao ano contra 5,51 

r sp t v mente). Mas p esença feminina a ind~stria d n-mica e 

as ificaçao das in ~strias em din~micas e trad cionais r 

agrupamento de es ecializaç~es i sempre insuficiente, ocorren 

der1tro da mesm ind~stria ãs vezes empresas dinimicas entendidas 

mo !!grande düstria'' de produç o em sirie, em opos ç 

m nufatura) e trad·icio ais. Um esquema mats 6til do pon 0 vis 

d din~mica do capitalismo foi desenvolvido por Kalecki a partir 

s esquemas marx stas, considerando ind~strias de bens de capl 1 

de b ns de consumo duriveis e nio duriveis. In lizmen 

1n rmaçoes st t as dificultam essa classi icaçio. Para 

ssos nbjetiv s io se justificam os es rços necessirios p~rl 

p ceder a tentat vas no sentido da classificaç leckiana. 

(2) A hipE se subjacente e que a Populaçio Economicamen tva 

sofra as mesmas varia es que o pe soal ocupado, rma 
taxas de dese go se mantenham relativamen es aveis. 

h p tese e ainda mais p"lausível no caso d1 Popuhçiio Ec'"'""'''CIIIIllii!Bt~il! 

A iva feminina, co forme veremos mais adian 
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A A E CRESCIMENTO MEDI AN AL PO ULAÇAO ECONOM! MENTE ATl OR 

SETOR DE ATJVJDAO - BRAS - ENTRE 1940 E 1970. 

:,ETORF 1940/50 1950/60 '1960/70 940 70 1950/70 

Popu l çá 

Populaçâ 
A iva. 

S tor Pr 

o To ta 

o Econõm ame te 

imãrio 

.. cundario Setor Se 

nd s tria Transforma c 

Jndus tr-·ias Dinâmicas 

l d u t i s Tr iciona 

S to T ciãrio 

o 

s 

2,3 2 , 9 3,0 2,8 3,0 

1 , 5 2,9 2,6 2 ., 
'J 2,7 

o' 5 1 ) 8 o '6 1,0 1 ' 2 

4 , 5 2,3 6 ' 1 4 ) 3 4,2 

3 '9 2 'o 5,2 3,7 3,6 

5,6 3 '4 8,0 5,6 5,7 

3, 3 1 ) 4 3,6 2 ) 7 2,5 

2 '7 4 '8 3,9 3 ) 8 4' 3 

F te: ndicadores Sacia s, Relat5rio 1979, FIBGE, pãginas 87 e 89. 

O S.: A indfistrias din~m cas compreendem: metalürgica, mecinica, -

m teria eletrico de comunicações, material ~e transpo e, 

neraís na o metâl icos, papel e papelão, borrachil, produtos -

f rm c~uticos, produ os de materiais plãsticos e qu ica. As 

tr dicionais abrangem: fumo, mobiliirio, madeira, couro,peles 

e rodutos s miJares, t~xtll, vestuirio e calça s, produtos 

imen ares, bebidas, e editorial e g f ca. 
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R BUJÇAO PE CENTUAL PDPULAÇAO EC NOMJCJlMENTE 

DE AT VlDADE - BRASIL - DE 1940 A I 70. 

SETORES 'I 94 O 1950 960 19 7 o 

Popu açao Econ5micameote 
A ti v 

100 100 100 100 

rima rio 65,9 ,9 54 ,o 44,6 

r Secundá i o 10,3 13,7 2,9 18,0 

stria tran 7,4 9,4 8 11 'o 

s tr as Di c s 1 ,8 2,7 2 8 4,7 

str as dic onais 5,6 6,7 5 6,3 

tu r rc·iario ' 1 31 '5 ,7 

in 0,7 0,3 1, 6 1,7 

on : I dicador s S c s, Relat6rio 1979, FIBGE pigina 89. 

o As índ6str as din icas compreendem: meta16rgica mocinica, 

etrico de comunicações, material do transport 

miner is no metilicos, papel e papelão, borracha, produtos 

farmac~ut cos, pr dutos de materiais plisticos e qu ica.As 

t adicionais abra em: fumo, mobiliirio, madeira, couro, 

les e produtos simil res, t~xtil vostuirio e calçados, pr~ 

dutos alim ntares, bebidas, o ed torial e gr te • 



n c ·1 nt in p s 1 ao atíng nd da Popul çao onomica en e 

A i vil e 1111 1 e 4 (V. Tabela li 4 , e orma q e esar de su 

t t x s de cr sei nt não altera substa cialmente a t ndincia do 

p feminino o riJ o da indust 

0 r b d s tre d cad s qu tomadas, par icipaç~o relativa do 

eto ccundario a P pu çao Economicamente Ativa mascul na dobra 

(dll· u, p s a a ? ,O ) , nquanto a parti ipaçao relativa o setor 

c dar1o a Pop laç o E onomicamente A iva femin n apenas se man e 

IU,b em 19 O 10,4% m 1970) (V. Tabe a ll-4). 

-
endo Populaçao Economicamente Ativa feminina em numeros absolutos 

a t 11te inferior ~ População Economicamente Ativam sculina, e como 

co sequ~ncia desse cre cimento desproporcionado, a composiç~o por sex 

do tor secundari passa de %de homens e 20% de mulheres em 1940 

para 8% e 12% respec iv mente (cf. F!BGE (1979), pi ina 87). 

1 to s processa oncomitantemente com a elevaçio da pàrticipaçio 

em nina na População co omicamente Ativa (1). Podemos dizer que as 

opor n dades de e pro o na industria, para as mulheres, apenas 

d omp hararn o o de cr scirnento do emprego para esse sexo. No caso 

dos I1Cirner1s, o em reg in strial cresc u com r tmo d brado em relaçao 

o J nt dos setore V. Tabela Il 3). 

A d amica indu t ial o e iodo ainda i dada pelo comportamento da 

nd a ''t adiei nal'', mas o crescimento da ind~stria ''dinãmica" 

o que seu peso aumente consideravelmente no pe odo. 

Es a passa de 15,9 em 1940 a 21,0% em 1970, elevan 

a1s altas ap6s essa data, para atingir 26,9% em 19 

os Resultados Preliminares do nso de 1980. Apesar 

~se a taxas 
, segundo 

stes 
resultados serem projeção de uma amostra, a cifra real deve es r 

r6xlma da citada. 
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Tabela II- 3 

TAXA DE CRESCIMENTO MED O ANUAL DA POP LAÇAo ECONOI'llCA~IENliE POR 

SET R DE ATIVIDADE E OR SEXO - BRASIL - DE 1940 A 1970. 

SETORES 11940/50 19:i0/60 11960/70 1940/70 1950/7 

Popu açao Total H 2 , 3 3 , o 3 , o 2,7 3, o 
M 2 ) L! 2 '9 3 , o 2,8 3 , o 

iva H 2 , () 2 5 , 2,2 2,2 2 3 ' M 1 ' 1 5 ' [I 4 ' 1 2 6 4,6 

Primário H , 2 r ., ,) o , 7 1 , 1 1 ' 1 
M -5 '3 4 , 9 o , 3 -o , .1 2,6 

Se o Secundar i o H 4 '8 2 , 3 6 ' 7 4 , 6 4,4 
M 2,8 2 '4 2' 5 2,6 2,5 

stria Tran H 4 '2 1 ' 8 6 , o 4 , o 3 '9 
M 2 '8 2 '3 2, 3 2 r ::J 2, 3 

1stria Dinâmica H fi , o 3 , 6 8,0 5' 5 5,8 
M 1 1 ' 2 1 , 2 8,2 6,8 4,7 

~Js Tt'adíciona s H 3 '9 o , 9 4,6 3 ' 1 2,7 
M 1 , 8 2 '5 1 , o 1 '8 1 , 8 

to lel'Cíario 3 , 4 4 , ti 2, 7 3,5 3,6 
M , 3 5 , 4 6' 1 4,2 5, 7 

F nte: Indicadores S ciais, Re1at5rio 1979, FIBGE, paginas 87e 89. 

O s, .. As indust ias di âmicas compreendem: metalurgica, cânica, 

material eletr c e de comuni açoes, mater al de transporte, 

n1 nerais ão met licos, papel e papelio, borracha, produtos 

tarmac~uticos, produtos de materiais plisticos e qu ica. A 

tradicionais abrangem: fumo, mobiliirio, madeira, couro, e 

les e produtos sim lar·es, têxtil, vestuirio e calçados, pr~ 

dutos alimentares, bebidas, e editorial e g fica. 
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Amo d-obra da industria ''dinamica'' no to al masc 1 no, q e era 

menos d metad da part ci açao da indu tr a tradicio al, c ega 

q ase a n vel r-se com esta ~ltima em 1970 

As m heros no setor dinimico passam, no periodo, de menos de 10% 

ma s de 25% do pessoal ocupado feminino na indüs ria 

ra sf açao (V. Tabe a -4). 

Esta modificações que acabamos ver so irio se consumar durante 

a deca a de 1970, quand se torna muito mais visivel toda a 

trans rmaçao estrutur 1 por que passa a ind~stria brasileira em 

tod e s epoca. 

se or terciãrio pare e acompanhar a certa dis ancia - e com certa 

d agem no tem o a te d~ncias da Popul çao Economicamente Ativa 

n se undirio. Se tomamos as duas ulti as dicadas, a mio-do-obra no 

ia io cresce~ mes a taxa que no secundaria (V. Tabela Il-1). 

A r v~ncia do crescimento do emprego no terciirio esti n peso 

du sr setor em relaça a total da População Economicamente Ativa. 

O trabalhavam no setor 23,1% da Populaçio Economicamente Ativa, 

e m 19/0 esse percentual elevava-se a 35,7% (V. Tabela ll-2). Ass m, 

pe r de rescer meno ue o secundirio nas dicadas de 1940/50 e 

O/ O em termos relat vos, o tere ãrio i o setor que mais cresce 

n Todo em num ros b olutos. 

s quase quinze milhoes de novos trabalhadores que se acrescentam 

a op laçio Economicamente Ativa nas t s d5cadas, cerca da metade 

d r1 -se ao terciirio, que gera no pe ode mais de sete milh5es de 

vos empregos. Isto equivale a quase duas vezes o volume de 

e p go criado pela ind~ ria (pouco mais de t s milh s e meio) 

n1esmo lapso de te o (cf. dados censi rios em FIB 

p g n 87). 

(1979), 
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Tabela !I - 4 

OlSTRIBU!CAO PERCENTUAL POPULAÇI\0 ECONOMJ POR SETOR DE 

ATIV! DE E POR SEXO - BRASIL - DE 1940 A 1970. 

SETORES 1940 1950 1960 1970 

laçao camellte v a H 1 o o 1 o o 1 o o 100 
~~ 1 o o 1 o o 100 100 

Se o r mãrío H 7 o '4 6 5 'o 59,2 51 • o 
M 46,8 30,3 30,0 20,5 

(' 
.) o f' Secundar·io H 1 o • 2 13,4 ' 1 20,0 

M o • 6 1 5, 6 ,3 1 o, 4 

-!nd s n H 6 '7 8, 7 9 
' 

11.3 
~~ o , 3 1 5 , 1 1 , 9 9 '9 

1 fi d trias Dinâmicas H 2 'o 2, 7 3' i 5,2 
M o, 7 2,4 1 ' 7 2,4 

r as Tr·ad cíonais 4 '7 5' 7 4 ,8 6 ' 1 
~~ 9,6 I 2 • 9 1 (J ' 2 7, 5 

r c r íar·ío H 1 8 , 6 21 ' ;: 6 , 1 2 7' 4 
M 4 2 , 2 53,8 55,7 67,2 

Mal Definidas H 0,8 0,3 ,6 1 '6 
M 0,4 o, 3 2,0 1 , 9 

onte: lndi adores Sociais, Relat5rio 1979, F!BGE, pâgina 89. 

BS.· As indGstrias D nãmicas compreendem: metal~rgica, mecinica, ma 

t rial cl~tr o e de comunicações, material de trans e, mi 

r1e ai nao m tãl cos, papel e papelão, borracha, produtos far 

ac6uticos, prod tos materiais plâsticos e qu ica 

naís abrangem: fumo, mobiliirio, madeira, couro, peles e prod~ 

tos si lares. t~xtil, vestuârio e calçadtiS~ alimenta 

s, bebidas, e editorial e grifica. 



E no s tor lerciiri ue crescente mao de-obra eminin va 

n c o n t lo maiores possib 1 dados e empregoo segundo se or que ma1 

absorve man-de-obra feminina em 1940, o terciirio passa em 1970 ao 

primeiro lugar, so repujando o setor primirio (V. Ta la Il-3). 

cre cimento do omprego m sculino no terci~rio ~grande tamb~m. mesmo 

em e os relat vos (V. 1 bela 11-3). Em termos absolutos ele suplanta 

0 fem nino. Mas o maior di amismo do crescimento do emprego i nino 

0 terciario estã ''feminil zando'' o setor (1). Em 1940 tlnhamos no 

etor erciirio 34, de m lheres, contra 39,3% em 1970. (cf.FIBGE 

( 1979), pãgi na 130). E ta ·· uma tendênci que tambem se a entua nos 

nos setenta, comove emos a seguir 2). 

, pois, a anilise do erci~rio que nos mostra com maiar clareza a 

díví o do mercado de ra alho por sex no primeiro digi ,J~ em 

19411 m is de 40 da Popu açao Economicamente Ativa feminina encontra-se 

o se or terciirio, e seu aumento vigoroso ~ que exp ica o crescimento 

da tax de participaçio das mulheres nessas d~cadas, numa conjuntur 

de ba xa absorçao da mao-de-obra mini na la in stria. Assim, 

che a1nos a 1970 com 67,2% da Populaçio Economicamente Ativa in i na 

o c r terciar·i 

O sentido da evoluçao dif enciada do merc do de trabalho por sexo 

melhor entendido uando amparamos duas proporções: A relação de 

trabalhadores homens no secundirio para com os do setor terci~rio 

pas de 1: 1,8 para 1: ,4 no periodo. Para as mulheres, a mesma 

rela ~o evolui ass m: l: 4,0 em 1940 passando a 1: 6,5 em 1970. 

1orr em g ande ed da po ue o setor tercii~io cump e tamb 

1) mini izaç~o de sas ocupações e um fenõmeno ji verificado na 

c nomias euro ~ia , conforme aponta BOSER (1970). 

2) Cr s ina BR CHINI { 979) ji chamava a atenção para a 
xua 'I i zação das cupaçoes" pelo crescimen o terciario in i o. 



n a e es oadoure dn mao-de-ebra que ao encontra emp ego nos 

ou r s tores econom1 os. A capacidade do terciario executar esse 

1 •. baseada em suas caracteristicas de se r que possibilita a pape es " 

reproduçao de relaç5es mercantis simples, onde a entrada no mercado 

de tra a ho e mais ficil. 

em r en imentos pouco ca italizados do terci~rio (que convivem c m 

o erciirio ''moderno ) ag m salirios mais baixos nao man 

formai e depend~ncia com a o-de-obra, s a US!De(:l i 

relações 

muitas vezes 

presci lvel. Por o tro lado, toda uma êrie e serviços pessoais que 

p dem r prestados com o a x~lio de umas poucas ferramentas, ou mesmo 

5 m in trumento nenhum, faz com que alguns trabalhadores sobrantes do 

rcado de trabalho se estabeleçam como au onomos (1). encontramos 

sde rofissionais de serviços, como sapatei s, ba eiros, a 

v nd d res ambulantes, e rogadas domêsticas, e outros. Quando vemo 

m s e detalhe o c escimento do emprego feminino no setor, verificamos 

q e em 1940 os se viços do ~sticos remunerados representavam 44% da 

m o de obra feminina no tere irio, mantendo esse nivel e impor ancia 

1970, apesar da grande expansio do emprego femin no no set r. 

N l ma d cada do per odo analisado, ste sub-item do setor serv os 

te~ e con1 mais vigor q e conjunto do terciirio (6,2% t tra 6,11 ao 

ll ) 

o 

o ocorre atualmente at~ om operarias es 

letro-eletr~nica desempregados em cons 
cia izados na rnecinica 

uência da crise. 

s o A (19 ) fez notar que "em termos ocupacionais, o serviço 

~stico respond a em 1970 por 60% do emprego total nos "serviços 

11 o organizados" e seu crescimento i apreci~vel justamente nos 

9 andes centros urbanos: em Sio Paulo verificou-se segundo a taxa 

c 6 4% entre 1950 e 1970" ( agina 152). A Tabela V-6 ( gina 154 

SOU (19 } mostra o dinamismo do emprego n serviço 

stico entre 1 O e 1970. As taxas crescimento do serviço 

o ~stico no pais foram de 4,9% ao ano entre 19 e 1970, sendo 

% nos anos c1 uenta e 5,91 nos sessen No Estado de Paulo 
sas taxas foram de 6,4%, 5,4% e 7,5% respectivamen 
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A e s o, entre a o upa oes, serv1ço om~stico continu u 

apres n ando os mais baixos rendimentos (1). 

( ) '" ices de renda m~dia do serviço do stico das grandes cidades 

em relaçio ao saliri minimo local si de 75,3% do minimo na Grande 
Sao Paulo, 64,6%no G ande Rio de Janeiro, 41,7% em Belo Horizonte, 

6,3% na Gran Porto Alegre, 43,0% em Salvador e 36,11 do sali io 

m nimo local o Grande cife. Os extratos ocupacionais com 

e dimentos ma s p imos equivalem a 1,6 vezes na Grande Sio 
a lo, 1,9 no Grande Rio de Janeiro, 2,7 em Belo Horizonte, 2,8 na 

Gr nde Porto Alegre, 2,4 em Salvador e 2,6 vezes o rendimen d 

erviço d stico na Grande cite (V. Tabela V-12 1 pigina 17J 
SO A (1980)). 



I 
I 

B 

I 
Se compararmos os dados e ocupaçao do odo 19 /19 com os 

das d~cadas anteriores, chegaremos i conclusão- de resto os rada -

de qu os anos setenta revelaram um dinam smo sem precedentes na 

his oria da 1n ustrializaçao brasileira. A taxa dia de crescimen o 

d o upaçao nos anos setenta (de 4,0% ao ano) ~ bastante superior a 

media de crescimento da População Economi amente Ativa entre 19 e 

1970 de 2,7% ao ano). A ocupação cresce quase uma vez e meia mais 

de ressa que o aumento da população (V. Tabela 11-5). 

O m i r respons5 el por essa alta taxa de abso io de emprego i o 

seto secund~rio, que cresce ã taxa m~dia anual de 7,3% na ~ltima 

d~cad , contra 6,1% nos anos sessenta e 4,2% entre 19 

(V. Tabelas Il-1 e Il-5). 
e 19 70. 

A industria de transformação superou essa ''performance", com uma 

ta a dia de crescimento no Ültimo periodo de 7, anua , contra 

3, entre 1950 e 1970 e 5,2% nos anos sessenta. E ela que imprime 

a din m1ca do setor secundirio, pois representa cerca de 651 da 

c pa ao no setor, que vai terminar a dicada absorvendo a quarta 

p t d pessoal cupado total (V. Tabela !1-6) 

ma de obra masculina acompanha mais ou menos as tendincias 

anil i sadas para total O mercado de trabalho se amplia para os 

h o me principalmente no setor secundaria, onde o pessoa ocupado 

se lino cres e ~ ta a anual de 6,7% em midia no r'íodo (V. 1 

l l . 

N e tanto, e para as mulheres que a d~cada de 1970 vai significar 

n1 alteração pr funda m relaçio âs tendincias de incorporação i 

f r a de trabalho que vinham sendo observadas no pe odo an rior. 

E q anto o emprego masco ino no secundirio dobra no decorrer dos 1nos 

e te feminino i triplicado. As maiores taxas de crescimen da 

Po açao Econo icame t Ativa fem nin1 na n stria provocam a 



r 11 

TAXA D CRESC MENTO !Jl o UAL 

AT VI O A 9 I 

SETO S 

Pe oa 10 anos e mais 

() u 1 u Economicamente Ati 

Setor P im<n·io 

et ec ndario 

dusLri 1 ansformaçâo 

ler iar o 

esu tados rolimi a s 

PESS L OCUPADO POR SET R 

1970 

lOQO,PESS 

65,862,1 

29.557,2 

13.090,4 

5.295,4 

3.241,9 

1L17l, 

nso 

,149,9 

43.796,8 

13.109,4 

10. 5,0 

6.858,6 

.129,4 

19 . ElBGL 

2,96 

4,0 

O Ol 

,26 

7,78 

,53 

ve"se ter em 
onta que as cifras referentes a 1980 baseiam-se em p 

o dados preliminar s selecionados de tal forma a se 

on tituirem m uma amostra representativa. Nesta medida n tem 
f dedignidade da c fras do Censo de 1970. 



r v 0 da trajot6ria anterior, fazendo cair a participaç~o masculina , 
t(t. 1 de 88 em 1970 para 83% em 198 o . J . ' . 

] A recuperaçao da p ti ipaçao feminina na Populaçio Economicamente 

1 

A ti v o secundirio re liza-se atrav~s de seu crescimento is expressiva! 

taxa de 10,7% ao ano para a indüstria de trans rmaçao e 10,9% ao 

ano ra o conjunto do setor, estabelecendo um contraste marcado com 

a ifras relativas as d~cadas anteriores, de 2,3% e 2,5% anuais 

re pe tivamente entre 1950 e 19 (V. Tabela II-7 e II-3). 

Ou t r· fontes in rmaçao igualmente confi~veis como a RAIS (Relaçio 

An al de Informações S6ciais) indicam que a maior parte do 

nov nt ngen' de trabalhadores na indüstria foi engajada 

di t mente na produça . o dado mais interessante ser destacado e 

u fluxo de o r~rios nao se dirigiu aos se res tradicionalmente 

emp g don::s de ao-de-o a feminina, com a confecçao, a alimentaçio, 

foi justamente o crescimento de setores como o eletro-eletr6nico 

e o ecanico de montagem, antes redutos emprego masculino, que 

ropic ou a crescente ocupação de mulheres na atividade industrial 

s os setenta. As raz6es dessa repentina ''simpatia" pela mio-de-obra 

f em i 1 , que conduziram i substituição de ope rios homens por 

mu h em certas empres s, sio bastante complexas e sido obje 

de do de varios grupos de estudo que lidam com fen nos como a 

ran ormaçio do ~recesso trabalho (1). 

H pelo menos dois grupos do CEDEC ( ntro de Estudos de Cultura 
C temporinea ) que desenvolvem es os nesse sentido, procurando 
e rair relaç6es entre as trans rmações ocorr as no processo 

d trabalho e o movimen sindical. desses grupos esti 
reocupado especif camente com a pro siçio um novo en que para 

vimento sindical e operãrio, ndo em vista que a rminaçio 

''s xo'' como inha divis6ria da classe operiria deve constituir-se 

e um desafio a criativida daqueles que buscam rmular uma 

e ra gia para o movimento da classe ope ria em seu conjun 

sse grupo, integrado por leda GIT Y, Helena Hl , Eliza th 
O RCIA e sa L~cia MOYSES, em seu trabalho "o rios 

i dicalizaç-o e ivindicações (1970/19 )", 



Segura te a tendenc a si plificaçio das ta efas ossibilita a 

incorpo açao de uma mão-de,~o ra que se caracter za pela desqualificação 

p ra o''tr balho industrial'' tradicional .(por razties his ricas, socia s, 

culturais como conse en ia da estrutura educacional). 

11 em vem ter influenc a os fa res relacionados com o tipo de 

h bilida e que requerem certas tarefas, em que a preci o nos detalhes 

l e os ge os mais medidos de dedos mais hã is condicionados i minticia, 

forç de repetiçao dastarefas domesticas, 

} e pe a adeçu da linha de produç ~-· de 
. . 

eletronicos n pa il a o CHCU1 s 
c 

~ 

OIJ d c tas linhas de mo t gem da mecanica de precisao. A uidade 

1 
I v :sua1 e a maior sujeiçao a ta r e f a :s monõtonas e repetitivas certamente 

J c ntam entre as vantagens oferecidas 

trabalh em celaçao aos homens (2). 

las mulheres nesse ti de 

J 

1 
I 

I ·~ 
f 

111 

inalmonte, deve ser destacado que apesar dos baixos salirios pagos a 

r a ireta em nosso pais, nio deve ser scartada a 

possib lí de do difer"en ial salirios entre os sexos r tido algum 

i po e fluencia n ma or crescimento do numero de mulheres na 

r o ç dus tri al em ,~ 1 açio aos homens. 

ste fa o assume im or ncia geralmente em setores em que a concorrencia 

ntre as mpresas e muit gnificativa inclusive a nivel in rnaciona , 

(l) (CONT) 

e aca que J•o cariter a dinâmica do rescimento brasileiro recente 

IJS(l o a criação de uma massa de ovos empre s, es cialmente 

0 etor metal~rgico e de ma rial eletrico, exigindo habilidade, 

estreza e min~cia considerados "ilda os"a mio de-obra 

(Gll HY (19 ), pagina 4). 

[2) A d sq alifica o feminina, bem como sua apti 

dete minadas tarefas,deve ser analisada em fun 

s c1 1 da menina de :seu pa 1 de futura mulher" 

pag1na 71). 

(KE 

til realizar 

ap iza 

( 1980). 



a es d serem setores c ncentrados. Assim, por exemplo, muitas 

ind str as eletronicas diversificam sua produçio em escala mundia , 

rodu indo os vârios componen-tes em paises distintos, basicamente 

em fu çao do cust de mi -de-obra. 

E erto que em termos gerais os custos de mao-de-obra nao sao 

1m o tantos na nd~stria como um todo e nio se pode a riori 

re a 1onar variaç6es salariais com movimentos inversos na taxa de 

lu global da ind~stria, nem com seu poder de concorrincia. No 

entanto, em algumas indüstrias em que os custos mao- -obra sio 

eleva os em relaçao aos demais cusWsdiretos e onde a concor ncia 

de p ço entre as firmas e acirrada, o expedien de redução dos 

salar os via utilizaçao de setores desvalorizados da rça de trab lho 

como as mulheres e os imigrantes, consti 

meca smo de concorrincia. 

i-se em importante 

Em pc odos cr1 e onimica, o que e a vilido para umas poucas 

ind s rias, passa a ter um alcance mais difundido. Nas fases 

depressivas as empresas, individualmente, procuram reduzir custos e a 

su s tuiçao de operirios homens por mulheres i uma das formas em que 

is o e realizado. ontudo, a nTvel macroecon6mico, da ind~stria em 

eu onjunto, a redu o sa arial consequente nio ir~ conduzir i 

eva ao dos lucros. Ao c ntr~rio, a massa de lucros po inclusive 

c 1 acompanhando a ueda na demanda efetiva. 

pes relativo de cada um desses fatores, para ser aquilatado, 

dep n eria de uma an~ is detalhada do processo his rico 

1n r oraçao de mao-de-ob a feminina por ti fnd~stria, que ge 

ao limitados objetivos deste trabalho. 

Mas, alem disso, o aumento emprego feminino na ind~stria nao se 

ci cunscreve i ma -de-obra direta, ainda que es ültima possa r 

ti o maior expressio o co unto do novo emprego cria 



TABELA Jl - 6 

QJSTR li!ÇAO PERCFNT DO PESSOAL OCUPADO POR SETOR E AT!V!DA 

EM 1970 E 9BO TO L S REGI OES PNAD. 

SETORES 19 70 1980 

ao Economí camente í v 100 100 1 00 48,2 

r mar1o 44,6 ,9 14,7 o, 1 

undario 18 ,o ,4 6,4 101 ,6 

ndu t ia lransf rmaçao 11 ,o 15,7 4,7 111 '6 

e ciãrio ,7 ,7 8 ,2 

Eo e: Censo 19 e s ltad s Preliminares do Censo 19 



A ll ~ 7 

TAXA L C SCI NTO lHO ANUAL PESS l OCUPADO OR SEXO ~ 

BRAS! - 970 A 19 

SETO S 

3' 1 35,8 27,5 Pessoa Ocupado Total 6,9 95,3 

.. o, 4 ~3,9 
1 3 '2 e to r Primãrio 3 , 3 37,8 

6,7 90,7 16,8 r Secundãrio 
1 o , 9 1 8 'I , 3 

7,0 96,8 24,5 ustria Transformação 
l o '7 1 7 5 , 6 

4 '7 58,0 43,0 Ter i ã r i 6,8 92,5 

F nte: Censo 19 O e s ltados Preliminares do Censo 19 



BELA II ·· 8 

DISTRI U!ÇAO PERCENT L DO ESSOAL OCUPADO POR SETOR I V IDADE 

E P EXO ENl 1970 E 19 ·· BRASIL. 

SETORES 1970 1980 

H 100 100 100 35,8 
550 I Ocu a do Total M 100 100 100 95,3 

H 51 , o 35,8 J 5 '2 ,. 0,04 
r i mario M 20,5 l 4 '4 5 '1 37,8 

H 20,0 28,0 8,0 9.0, 7 
s to r· Secundãr·i o 

M 1 o '4 1 4 '9 4,5 1 81 , 3 

H 11 ' 3 1 6 '3 5,0 96,8 
l cl str a 1r·ansf rmaçao M 9,9 1 3' 9 4,0 1 7 5, 6 

H 27,4 34, 6,9 58,0 
t r Íili'ÍO 

67,2 6B,3 1 , 1 9 2 '5 

o en o 1970 e su ados Preliminares do Censo de 19 



p t fi ' 
plenamente a exigência de di s c pl i na, No entanto, a mulher 

qu on l i a o trabalho produtivo com o cuidado da casa e dos fi 1 h os 

na o esta em condiçoes de oferecer essa disponibilidade ta I . 

Nao por outro m tivo que as mulheres solteiras sao s lecionadas de 

preferen ia as casa as no me cado de trabalho. E comum a empresa 

c ita ista adotar como politica a dis nsa de funcionirias, quando 

estas se casam, mesmo em paises em que o Estado faz recair sobre si os 

enca os da licença-maternidade, como no caso do Brasil. logicamente 

e sa politica discriminat6 ia 5 mais comum em niveis h eri uicos mais 

ba1xo , ode a desqualif caçao da trabalhadora torna mais fiei! sua 

s bstí ui ao. 

o recon eito atinge amb~m mulheres que chegam a niveis mais elevados, 

s do c rrhecido o fato d n erosas empresas não admitirem mulheres e 

c rg s de confiança. Na verdade a discriminaç~o começa la seleção de 

um pe u no n~mero de cargos ou profissões em que as mulheres sao 

adm t d s, conforme veremos no pr6ximo capitulo. Quem se der ao trabalho 

de dar 11ma vist de olhos nos c assificados das empresas selecionado as 

podera consta ar que elas ji se organizam eternamente em 

fu ç ssa divisao do mero do de trabalho por sexo. Costumam- ter um 

de a tllmento masculino com duas subdivisões: técnico e a in str-ativo, e 

um depa amento feminino, on e invariavelmente constam os car-gos de 

se re a ia, emp egadas dom~ icas, e algumas vezes o de auxiliar de 

contabi idade. ''Toda mulher e uma quase-secre ria'', denuncia Helena 

lU AT c f_ H I g )). As funções que as secre rias desempenham 

sao, na maioria das vezes, e cariter re etitivo e msnotono, mecânico 

t í ne í : agrup r e distribuir a cor espondência diariamen , fazer 

ac tos e envii-los, tirar fo copias ... •, enfim, uma multiplicidade 

de pequ 11 s tarefas, como '' sar i m~quina rela rios, cartas, faturas, 

art i g a ender ao telefo e, anotar os compromissos e os recados, 

a l uma zes encomendar os veis e organizar stinhas atualização 

si te a 1 a de fichir os de endereços, enfim( ... ) trans rmar-se numa 



f ulante de informaçoes diversas, de expressoes de estimulo e 

com respostas pronta - mas não demas ad vivas, para nao se arris ar 

a ouvir um comentirio do ipo: Voei esti agressiva hoje ! (cf. HIRA 

(1 80), pagina 32). 

A se lhança com o trabalho do stico ~ dada pela pequena qualificaçao 

nrcessiria, pela restrita margem de criatividade rmitida, na maior 

part das vezes, e pelo carãter rotineiro e repetitivo do trabalho. 

Para realizã-lo a contento ~ preciso ter essa paciincia que 

caracteriza as mulheres, treinadas desde o berço para esse tipo de 

arefas. 

aumen a complexidade administrativa das empresas, cresce o 

numero de secretãrias e criam-se hierarquias internas â função: 

se re aria executiva, Senior'' ''Junior''. Des a secretir a executiva 

es 

do p 

s I 

11 [ r 

p o 

pc nna 

·1 e de subge ente sem poder de decisao, a tê a imp es da ti 1 õgrafa 

Ü l H • Espera se elas que se comportem com a doci1ídade e 

sa prõprias do papel feminino na sociedade. 

açao a 

r a do de 

c.~ cem no 

seu super i o 

maneira es 

me IIJO luga 

ou a seu marido, o tempo das mu heres e 

c1fica, global e sem limites: elas 

na relaç5o social homens/mulheres. 

func n5ria, como da na de casa, nao se espera apenas a 

subo d n çao ~ diociplina da empresa. Es ra-se maleabilidade, 

di po bilí ade consta te, o abandono de toda autonom·ia combinado com 

sabilidade em relação i ativida im sta. Assim, na fun o 

capi lista parce ar (1), sem d~vida mais que em qualquer outra 

re a de assalar ame to, o capital integra dire mente a seu 

57, tradução livre . 

(1) P oduto da su -divisão da atividade capitalista em 

f nç6es, (cf. LIPIETZ (1980)). 

(19 ), pãgina 

lti plas 

( 2 ) franc~s "sexage", seleção de aves para cria de aco com o 
s xo, 



Est ~ portanto o segundo re uisito que a o~de-obra deve preencher 

p entrar nun1 empresa capitalista ~a dis iplina e o respeito a 

h erarquia. Uma s cretari nao discute uma ordem. Executa~a. 

Estimula-se nela competitividade com as companheiras e forja-se uma 

ce t cumplicidade com a equipe dirigen a que serve mais diretamente, 

pe a necessiria intimidade que se estabelece na relação chefe­

secretãria, que dificulta sua identificaçâo com as companheiras, e 

ortanto sua organizaçao para fins reivindicativos. 

5 mesmo detendo a qu se exclusividade do mercado de trabalho de 

ecretarias, nem tudo sao osas para a mulheres dentro da funç~o. 

P quen ê a faixa etiria em que se admitem essas trabalhadoras nas 

empre s. E as que nao logram passar no teste de aptidio ou sio 

expulsas do mer ado das grandes empresas, terminam no terciirio 

info a , quando voltam a ocupar-se produtivamente. Se~ que nio 

re ornam ao trabalho dom~stico nio remunerado, conformando um dos 

a s rdos filoes esemprego dis rçado da economia capitalista 

o rna: o das donas casa. 

2. O E.R lARlO E A lND Ao 

s t terciirio acompanhou,naturalmente, o processo de aceleraçio 

da e nomia nos an s sete ta. Sua taxa de crescimento no o do 

a al o e de 5,5: ao no (V. Tabela II-5). 

r rio passa a fre te do se r pri ario na liderança pela absorç 

de ao- e-obra no perio o, empregando 43,7% do pessoal ocupado em 19 

Ent 70 e 1980 o setor p i rio fica virtualmen estacionirio, 

c sendo 0,1% (V. Tabe a 11-6). 

P ra 

a 

muit 

mio~de-obra masculina, no entanto, o setor prt rio Inda de 

O o maior contingen de trabalhadores. Mas e-se prever 

m breve os tr~s setores es jam com participação equl tlva em 

rola ão ã mão-de-obra masculina. A ssoal ocu do 
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m c li o no setor pr mir1o ~declinao (em termos percentuais) hâ 

m s e quatro d~cadas o que podemos assegurar pela anilise feita, 

apesa de sabermos qu processo e mais antigo ainda) e a do 

secundirio e ascendente, O terciirio parece querer estabilizar-se em 

t o e um terço do total, aproximadamente (V. Tabela II-8). 

o scimento da mao- e-obra feminina no terciirio a r1 s mais 

e e ados que o aumento da População Economicamente Ativa fez elevar-se 

ainda mais a participação desse setor no emprego 

Tabela Tl-8). 

mini no tal (V. 

Como vimos, e ma s uma vez pela importancia relativa do se r na 

Po ulaçao Economicamen Ativa feminina que se pode aquilatar seu 

rescimento, n5o muito sensivel no rcentual da rticipaçio. Assim, 

dos 6 milhões de mulheres integradas ao mercado de trabalho na ~ltima 

decada, 4 milhões, ou sejam, dois terços,foram empregadas no 

terciario. O crescimento do emprego no secundirio em valores absoluto 

e 4 a e t s vezes e meia menor que essa cifra (cf. soltados 

p m ares Censo 19 e Censo Demogrifico 1970). 

[ liiD 11 1neno que se repete nas economias apitalistas avançadas a 

t cia para o empr go de mulheres no setor terciirio. fato m 

v r•as explicaç6es. A primeira delas prende se aba xa qualificação da 

m d obra requerida para importante parco a do terciirio, justamente 

a cela a que e di ige a mio-de-obra feminina. 

O apel reservado ao sexo feminino na fa lia a ta a disponilldade 

e rmaçao dessa mao-de obra. A necessidade da preparaçao dos 

nd iduos desse sexo para o cuidado da casa e dos filhos for samen 

n rfere na sua formaçio como força trabalho. Em segundo lugar e 

com maior importância s a influ~ncia que se processa a nivel 

ide ogico. A mulher nao e criada para produzir, senao para 

rep oduzir. Tudo isto resulta num processo bastan conhecido 

fo 1naçio de homeos e mulheres com disponibil da e qualificaç 
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dite enciada para a força de trabalho. 

Ass m, ~quase ''natural'' que a mulher, desqualificada para o trabalho 

produtivo (no sentido econ6mico), procure desempenhar funç6es 

rei cionadas com seus pa s na fa lia. E o que ela sabe fazer. 

Torna se assim empregada domestica, ou estabelece-se como costureira, 

bor adeira, ou no melhor dos casos, auxiliar de enfermagem e pro ssora 

primaria, de ndendo do grau de instruçio e disponibilidade (quando 

nao rdade) para trabalhar fora de casa. 

E, ss m, por razoes histbrico-culturais, que a mulher se apresen 

com menor qualificação e disponibilidade como rça de trabalho, em 
relaç~o ao homem, e mesmo por razões sociais (ji que essa ibil i 

e q alificaçio varia segundo a classe social), todas ilas m 

determinadas e relacionadas com o papel que a socieda lhe reserva 

na a ilia. A mulher busca o terciirio como re gio, nio apenas r 

nao e entrar trabalho no secundirio. Certas caracterlsticas comuns 

c t s mpregos do terciirio tornam-no atrativo para a 

fem n a que deve conciliar a atividade produtiva com a d stica o 

emun ada. a dessas caracte sticas ~ a informal dade das relações 

duç o ) que erm e ue mulheres se empreguem como la v a iras, 

man Y'€ S , e toda essa s~rie de serviços pessoais que permitem 

t b ar em casa ou na vizinhança e em horirios variãveis ( 1) . 

O excrcicio de certos oficios de fiei! aprendizado na prestaç de 

ervi os, que exigem pequeno (ou nenhum) investimen , ~ uma saida 

que ncontra a mulher despreparada para enfren r o mercado das 

ran s empresas. A in xi nela de barreiras a entrada desses 

quenos esta lecimentos produtores inde nden s rmi que eles 

se iferem sem limites estritos. Sua renda dia e que se 

(1) E ter Boserup aponta raz6es lo lado da demanda, mas t 

e o lado da o r , las quais as mulheres n~o se ernpreyam na 

i d~stria (BOSERUP {1970), piginas 112 e seguin s). 



e ·lo seu n era o setor, de acordo com o espaço econ~mico rego a a P · 

que e lhes abre pela evolução do conjun da economia, que regula 

o cres imento da demanda sses serviços (cf. SOU (1980)~ 

''O ter iãrio arcaico (não assalariado) e os funcionirios 

administrativos) n a proliferar nas regiões peri ricas, 

sestruturadas mas nao integradas pela acumulação capi lista: 

trata~se frequen nte de uma rma de desemprego disfarçada que se 

segue i escola (cf~ LIPIETZ (lg8Q), pigina 50). 

volume relativamen pequeno do emprego inino no Brasil ainda 

ao permitiu que o rciirio se feminilizasse. O setor ainda conta 

com aioria masculina, de 57% contra 43% de mulheres em 1980 (cf. 

s tados Preliminares do Censo de 1980). 

1s p cesses paralelos acompanham a entrada da mulher no mercado de 

tr balho O desenvolvimento do terci~rio significa abertura de 

poss bi ida s para a mio-de-obra minina. Por outro lado, a 

e qu lificação rogress va da rça de trabalho, promovida 1 a 

su d isao e simplific çio das tarefas, e um processo que permite 

a i rporaçio de mio~de~obra desqualificada ~ como e a feminina~ 

''No interio~ das empresas, por exemlo, o desenvolvimento da 

nfo itica tende a condenar ao desemprego a profissio dos auxiliares 
' 

de c tabilidade. Em c ensaçio, desenvolve-se uma polarização massiva 

das rofissões da informitica: num polo os 20.000 engenheiros e 

q adros ticnicos su riores e em outro polo os 103. O operadores 

e er oradores. Naturalmente, se no primeiro polo conta-se um mulher 

para 10 homens, em com nsaçio, na base da pirimíde, contam~se 

26.000 mulheres para O homens!" (cf. LIPIE (1980}, gina 56)~ 

O processo de desvalorizaçio de certas funç s do rciirio credencia 

1 mulher para o seu exercicio. E o caso, entre nõs, comerciãria, 



O e m corre, em meno pr p rçao, com os bancãrios. As funções mais 

in1p 05 essas duas ate orias vem-se feminilizando com a desvalorizaçio 

dessas atividades e a quebra do p der sindical (que por esse motivo 

to na-se mais factivel) da !asse (principalmente dos bancirios). 

o rab ho de caixa de banco e balconista passou a se visto como 

•traba h para mulher", havendo na expressão jã uma cono o 

preci t va. Quem nao se lembra da "moça do Bradesco'?" Jã nas fun 

de geren a, seçoes de crêdi o, cãmbio, departamento financeiro, 

predomi a o elemento masculino. 

A proli e ação do terciãrio, deixemos claro, nic i um fen3meno do 

sub es v lvimento, mas um produto do desenvolvimento do capitalismo 

e p r mento das funções do capitalista e do produtor direto. 

l.ipietz sumo bem o meca ismo. ''a polarizaç~o e desqua if caçao do 

pro u o i reto ( ... pr voe a proliferaç~o do terciirio, mas tamb~m 

se r pr u n ro dele''(cf. LIPIETZ (19 ) , p~gina 53) . 

"I! a o p e so tres mo v men s: 

A ivi ao manufaturei a do rabalbo autonomiza as unçoes intelectuais 

no i t r or das empresas do secundário. 

- A di a social do rabalho autonomiza as atividades terciirlas em 

relaçao a essas empresas, formando um Setor Te ciirio. 

A c açao e a di i io do trabalho exigem o desenvolvimento um 

se ores ecializado na reproduçâo ampliada das ''condiç5es externas 

gerais'' o desenvolvimento capitalista ( ministraçio, ensino, safide, 

etc.). C -se um terciã io pfiblico ligado i reprodu -o da a de 

trabal o" (c, UPHTZ ( 9 ), pãgina 52). 

onc ui odemos rever segu ndo as tend~ncias do desenvolvimen 



-75-

italista, uma a li ç o das possibi idades de trabalho para a 

ao- e-obra feminina, qu devera ser seguida por uma assimilação lo 

Es ad (o terciirio p~bli o) de boa parte das tarefas d sticas, que 

ainda impedem o desenvolvimento da capacidade de trabalho das mulheres. 

s a orça de trabalho feminina s6 serã admitida no mercado de trabalh< 

as ustas da desvalorização progressiva das profiss6es e funç s. Nessa 

med a ''a feminilizaçio i uma medida indireta, mas segura, da 

prolet rizaçio de um oflclo'' (cf. LIPIETZ (19 ), pigina 56)). 
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A a liso reg1ona deixa ainda mais p tente a presença de dois 

mercados diferenciados de trabalho, de aco o com o sexo. A divisio 

de t abalho por sexo e um corte anterior i divisão social do 

rabalho, sendo por esta sobredeterminada. 

E no interior do setor primirio que encontramos maior variação na 

composiç~o por sexo do emprego entre as regiões aqui agrupadas 1). 

u se um terço do pessoal ocupado feminino no Nordeste es 

empr g da nesse setor. A presença importante da parceria e 

a endamento e da pequena propriedade entre as relações de produç~o 

o ampo explica a maior incorporaçio de mulheres no trabalho 

ural (V. Tabela Il 9) A pequena produção ~ o traço caracte stico 

d uvoura nesses Estados e est~ normalmente associada ao \rabalho 

familiar em sua exploraçao. 

(1 Agrupamos os Estados da Federaç~o em cinco grandes grupos 

segundo sua afinidade em termos de estrutura setorial, 

ín pirados na classíficaçao adotada pelo PNAD, que leva em conta 

s cmelh nças de alguns indicadores econ~micos para o 

agrupamento de estados. Reunimos primeiramente os Estados do Rio 

e Janeiro e S~o Paulo,(Regi~es I e 11 do PNAD), pela sua 

semelhança de comportamento econ~mico, que permite trati-lo , 

p ra os limitados prop5sitos dessa an~lise, como uma sõ regi~o. 

Por outro lado. por razio de o em pritfca decidiram considerar 

a regiao correspondente ao Distrito eral ~~ da PNAD) 

que esti ge graficamente situada dentro da regi~o f~clu s 

s ados e Ter tõrios da~orte e Centro- ste: Rond6nia, Acre, 

Roraima, a onas, Para to Grosso do Sul, to Grosso, 1as e 

api (Regiao VII do PNAD), como integradas a esta, As restan s 
regi6es foram conservadas tal come classificadas no PNAD: 

gião III: Estados do Sul, Parahã, Santa Catarina, Rio Grande do 
s u 1 ; giio IV: Minas Gerais e Espirito Santo e gii!io Vt: No es 
incluindo ranh , Piauí, Cearã, Rio Grande do Nor , rnambuco, 
Para1ba, Alagoas, Se ipe, Bahia. 



T ELA Il-9 

PARTICIPAÇAO PERCENT L PESSOAL OC AOO POR SETOR 

POR SEXO , 19 POR GIM, DISCRIMIN 

SETO S 

Po a a tl Eçonomtc e.n te AHY~ 

Pr·i mar o 

Se t r Secunda ri 

lndu ria Transformaçao 

o Tercíãrio 

Fo te: Resultados P1·elímínares do Censo de 19 

c· ,) 1 as· RJ,SP Estados Rio de Janeiro e Sio Paulo 

I V I [ 

NE N/CO 

100 100 

100 1 

55,9 44, 
30,3 9, 

l7 ,o 
9' 1 6, 

7, 7 8, 

8,3 5, 

27,0 35, 
60,6 

SUl = Estados do Parani, Santa Ca rina e Rio Gran 
de Minas Gerais e EspTrito Santo. 

do Su 1 . 
MG-ES 
NE ... 

N/CO 

Estados 

Es a dos do Maranhão, PiauT, , Rio Gran 
ipe e Bahia. 

do Nor 
araTba, Pernambuco, Alagoas, 
stados e Territ6rios nd6nia, 

a zonas, Parã, Ma to Grosso Sul, 
e Distrito dera L 

re, Roraima, 
Grosso, 

p 

iiis 



T E LA l l ~ O 

PA l !PAÇAO PERCENTUAL S REGIDES NO PESS L OCUPA POR SETOR 

OJSCR!M!NA POR SEXO ~ 1980, 

SETORES A J/SP SUL E N/C 

o 32 4 17 ,o ,6 11, 

Popul çao Economícamen Ativa o 38,2 1 7 ! 4 ) 1 8, 

o 11 '3 18,9 ,4 1 3' 
Se o Prima rio 

o 12,0 22,3 ,8 5' 

o 47,0 1 6, 3 ,2 8, 
SP o Secunda rio o 56,4 17,9 ,4 3 , 

o 55,3 1 7 , 1 , 6 5 ' 
~ I n d st a de T r a s Ol'maçao o 57,3 1 8' 2 ,9 3' 

o 42,0 1 5 '8 '8 11, 
SPt Y' e cíarío o 39,6 1 6 ' 3 ,6 9, 

ont sultados Preliminares do Censo de 19 

Estados do Rio de Janeiro e Sio Paulo. 

UL = Estados do Paranâ, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

ES 

NE 

N/CO 

Estados de Minas rais e Espirito Santo. 

Estados do Maranhao, Piaut1 
Norte, Paraiba, Pernambuco, 
Bahia. 

~ Estados e ritorips de 

pa, zonas, Parã, to 
iãs e Distrito Federal. 

ã, Rio Grande do 
Alagoas, Sergipe e 

ndônia, re, r a 

osso Sul, Mato Gross 



a regiao co res on ente aos estados de Minas rais e Esp1ri o 

nt e aos do Nort e Centro- ste a presença marcante da pecuaria 

conom1a egional impede a participação da mulher no rego do 

et r primir1 

A m o-de-obra feminina que aparece nesse se r em Minas e Esplrito 

ant muito poss velme te esti vinculada ã lavoura cafeeira, que 

n regiho front iriça entre os dois estados se z â base de 

laçoes de parceria (onde o trabalho familiar e fundamental), e a 

a gumas culturas de alimentos (V. Tabela 11-9). No Norte e Centro-

ste, o arroz e o tras culturas de alimentos ocupam bastante 

m -de-obra feminina. 

r as a te cara terlstico que nos estados de Sio Paulo e Riu de 

.Janeiro a composiçio do setor primirio por sexo revele ta m 

1 a p rticipaçâo fem nina (I) (V. Tabela 11-9 . Nessa região e 

pr ncipalmente no Estado de S5o Paulo, que das duas tem maior 

11 entual de populaçao rural, a capitalizaçio das atividades no 

c mpo avançou mais que em qualquer outra regiio do pais. A 

;.ap talizaçao das relações de produçao na agricultura expulsa mio-

o obra do campo. 

A eria e arrendamento no Estado de Sio Paulo subsistem, ao lado 

exploraçoes que assumiram caracteristicas nitidamente 

p talistas: ao pequenas empresas agricolas que se utilizam de 

t a alho assala lado ( ambim contratado nos nücleos urbanos) c mo 

a e da exploraçio e nao esporadicamente como na parceria e 

endamento tradicionais. 

(1) MATUR A( 19 7)res alta a omissão do Censo mogrifico, ao 
lassificar como onas casa boa parte das mulheres 

involucra as no t abalho familiar das quenas explorações 

agricolas. O autor calcula a subestimaçio dessa fon 

comparand -a c m s informações do Censo ropecuãrio. 
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TABEL Il- 11 

PART C PAÇAO PERCENTU DO SEXO FEMININO NO PESSOAL OCUPA POR 

!VIDADE ECONliMI E POR REGIDE 1950. 

I 
SETORES BRAS! SUL NE 

Pop açao Econornica Ativa 1 5 '6 1 5' 

Seto Primar i o 8 , 1 1 I , 

Set Secundirio 1 6 , o 1 o , 1,5 21 7 

-In stria Transforrnaçio 1 B, 1 I 1 , 3,5 23,6 

S 1 1· e r c i a r i o 31 '6 30, 7,6 36,0 

Fonte: FlBGE, CENSO 1950. 



a e ia e arrendamento tradicionais ~ sabido, sao formas 

C) ni açao da prod ç o recariamente capitalistas, carac sticas 

de r gi~es de mais baixa produtividade e mais densamente povoadas. 

Es ao o Nordeste quase a metade dos homens e mais da metade das 

mulheres ocupadas no setor primaria no Brasil, (V. Tabela ll-10). E a 

a r cu tura continua sen o a atividade mais importante dos homens 

ardes inos (55,9% deles estio ocupados no setor pri rio) (V. Ta la 

11"9). 

As 1 eres tem maior participação relativa que os homens no emprego 

0 tor primirio no Sul do pais. A maior presença da pequena 

~xr1l r çao familiar nesta ~ltima regiio ~ uma das explicaç~es para 

e f to (V. labela 1"·10). 

h a se cur a a uni ormidade na composiçio por sexo do tota de 

cup os entre a regioes, quando temos regi6es com composiçio se ria 

ao d f e rente uma da utra, sendo que dentro de cada "setor a 

com os1 ao por sex tamb~m ~ bastante variivel. sto se deve a uma 

esp de compensaçao no comportamento setorial qua 

det mina que as mulheres participem da População Economicamente Ative 

0111 percentual semelhante de um pon o a outro do pa1s. Es seria 

b s mente determinado pela divisao do trabalho por sexo, que segundc 

os a roes s5cio·culturais, determina que faixa da populaçio feminina 

e int rada oo trabalho produtivo de ponto de vista econ~mico. Es 

un rmidade na part cipaçio femioina no mercado de trabalho 

s g r mente tende aumeotar com a maior integraçio e unifica 0 do 

mercado de trabalho nacional, on se de vanecem-as diferenças 

nais" 

E 19 O a participaçio das mulheres no rego das arias regi s era 

ja b stante estãvel, apesar de persistirem algumas di 

ig ificativas entre Sio Paulo e Rio de Janeiro e a 

C nt o-Oeste (V. Tabela ll-11). 

renças m<~h 

i Nor 



TABELA Il - 12 
"-·-~-~-~·--·-~·-•"""'~~-~~ 

PARTIC!PAÇAO PERCENT SEXO FEMININO NO PES o cu R 

IV DE ECONIJMI E POR REGI ~ i 97fL 

SETORES 

ca iva 24,9 20 5 

Seto Pri rio 7 ,8 13 4 

Setor Secundirio 14 o 10 

Setor Terciário 36,2 38 6 

Fon e: FIBGE, Censo 1970. 



J a m u ver fie -se um evoluçao positiva no sent do da igualaçio 

n 1 e de par icip çao feminina no mpre o regional co a midia 

0 cio 1. A nda se mant~m. no entanto, maior presença re ativa da 

mao-de obra femin nos e tados industrial zados São Paulo e Rio 

Jan ire e mais baixos na regiao Norte - Centro-Oeste. (V. Tabela 

I - l ) . 

Es as diferenças persistem, mais atenuadas, em 1980, e devem refleti 

o div rso grau de desenvolvimento da economia dessas regiões, o que 

certamente tem influ~ncia sobre os padroes s6cio-culturais que 

o i c nam a part 1paçao da mulher no mercado de trabalho (V. 1a 

~ 1 ) . 

e o N rdeste encontra o essoal ocupado no pri r o, 6s estados de 

i Paulo e Rio de ane ro e regam cerca da metade de 

sec dãr e (V. Tabela !I- O). Essa participação ainda e maior no 

cas da ind6stria de trans ormaçao, pois a construção civil (que 

ra icamen e concorre com a diferença entre secundirio e transformação 

ind strial) esta mais e pa hada pelo territ6rio nacionaL (V. Tabela 

I ~ O) 

S~o aulo e Rio de Janeiro sao portanto os estados que concentram a 

e-obra indus rial, tanto masculina como feminina. 

A pa ticipaçao feminina i mais importao na indüstria de transformaçio 

no No deste e em menor medida no Sul, devido i estrutura industrial 

d sa regioes V. Tabela 11-13) No entanto, a relativa debilida d 

antaçao industrial nesses estados permite que se afirme que so 

mesmo no Rio e em Sao Paulo a mão-de~obra feminina se dedica de 

man ra expressiva ao trabalho no secunda rio( empr a 22% pessoal 

o ado feminino nesses estados). Nas outras regi~es o secun rio 

os 10% da mao~ ~obra feminina em media (V~ beh II-9). 

A rtunida s trab lho na indGstri estio se abrin o mais r a 



TABELA Il ~· 13 

PART C!PAÇAO PERCENT L O SEXO FEMININO NO PESSOAL OC A POR 

AT VI DE ECON !CA POR REGIAO • 1980 (1 

SETO S RASI /S lJL I c 

Populaçao Economicamente Ativa 4 

Se or Primãrio 7 

Se o Secun rio 1 6 , 1 9' ' 1 9 

• j li d ria Transformaçã 24,5 25, 8 

lerciar o 42,6 41' 5 

1 A articipaçao mascul na e o comp emento para 00. 

Fo soltados Prelimi ares do Censo 19 

Síql RJ/SP Est do do Rio de Janeiro e São Paulo. 

SUL Estados do Paranã, nta Catarina e Rio an do SuL 

MG/ES = Estados de Minas rais e Espirí San 

NE - Estados do Maranhão, Piau1, Cearã, Rio Gra do r te 
Paraiba, Pernambuco, Alagoas, Se ipe e Bahia. 

N/CO stados e rritõrios de Rondõnia, re, 
pa, azonas, Parã, 

iãs e Distrit Ih 1 c~ a . 
Grosso do Sul, Grosso 



ulheres nos se re dinamic 1 sendo que em alguns setores 

a di ais - como o to t 1 a part ipaç~o fomini a vem se reduzi o. 

r no ta os onde o d amism industrial ~ mais acentuado que as 

mu r podem parti ip r o emprego no secundaria com um maior 

r· ntu l t>m r·e ;rçao ao c ju to das mulheres mobilizadas para a 

ativid e on6mica. Ou seja, o dinamismo industrial favorece a 

incor raçao de mao-de-obra feminina. Esta encontra-se em melhor 

situ çà (em relaçao a trabalho) no Rio Janeiro o Sao Paulo que 

no No deste . 

. ~ 
o r ano e o se to r que mais absorve mulhe todas . ·~ s as g1oes. 

A par·ti ipaçao do terei r i no emprego feminino chega a ,2% no Norte 

e ntr ~Oeste o atinge mais de 70% nos es dos na o agrlcol as (v. 

bel IJ~9). 

Odes nvolvimento d tercii io, como vimos, prende~se em grande medida 

a ev lu ao da atividade industrial. Assim, os estados dó Rio Janeiro 

e Sao r ulo concent am mais de 40% do ssoal ocupado no terciirio em 

odo pais. (V. Tabela ll-10). A validade da idiia da presença de um 

terciãr o ''inchado no No d ste, como dep6sito de mio-de-obra sobrante 

( cf. I VE l (197 ) pi ina 26), i ta questionivel, pois o 

N rdeste fica com 2 ,5% d o-de-obra do terciirio no pais, sendo que 

reg1a absorve 2L,2 d essoal ocupado no Brasil. rciirio, inchado 

u na , temes em todas as regi6es, e tam esti concentrado jun as 

a ti vi es industriais, motores da ativida econ ica (V. Tabela 11-10). 

concentraçao ;t iario em torno das atividades industriais e 

fe 6m o mundia 1 parte da dinamica de desenvolvimento do 

cap 1 smo. Na trança tambim a regiào onde o terciar o i mais r 

mos que concentra a i Gstria, onde i maior a participa o da 

dG tria de equip mantos e onde a parte dos o cios produtivos 

ltamente capacitados est concentrada. "A densida de empregos 
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ar os en1 relação a população residente ~ 2,7 vezes ma s elevada e 

que no nterior. m relaçio ao erc iria ligado mais diretamente 

ao de envolviment cap talista e industrial se r finance ro, 

e v ços ãs empresas) a diferença ~ maior: 5 para 2 e 7 para 3" 

( f. LlPIETZ ( 9 ), p~g na 59). 

oent o do terciario, ~ principalmente nas atividades do tipo 

merc nt I simples, que a mulher vai encontrar trabalho. atividades 

na specificamente capitalistas são verdadeiro re gio da -de-obra, 

pr1 cipalmente da o-de-obra feminina (V. G fico 2). 

A e ada de setenta aponta, no entanto, para uma modificação da 

ende ia na composiçio setorial do emprego feminino. O crescimento 

impor ante do emprego de mulheres na indüstria abre novas 

per ectivas para a incorporaçio feminina no mercado de trabalho, 

po1 viden emente e e secundirio que lidera o crescimento dos demais 

seto s da atividade conomica. 
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D) MINI NA 

Par imos em 1970 de um estrutura extremamente desigual da composição 

0 pessoa ocupado segundo o rendimento para os diferentes sexos: 

mais d 66% do pessoa ocupado feminino não percebia sequer o salãr o 

m1nimo em 1970 (1). Com toda a melhoria e ativa no perlodo, pouco 

a d 20% das mulheres auferem rendimentos acima de dois salãrios 

mi n m em 19 quando 37% dos homens empregados o fazem. 

v. Tabela 11-14). Por outro lado, elas não chegam a representar 18% 

o pe soai ocupado que recehe mais de dois salirios mTnimos (82% sio 

h me ) (V. Tabela II-15). 

e o a 1980 com 33% de mulheres no pessoal ocupado sem rendimento, 

qua e 40% de mulheres entre aqueles que percebem menos de um salirio 

min mo (V. Tabela Il-15). 

No riodo a evoluçio ~ positiva para ambo os sexos, pois decresce a 

p pula ao Economicamente Ativa sem rend menta (V. Tamb~m o Grifico 3), 

e aumenta relativamente o pessoal de faixas renda mais altas. 

e~s al ocupado sem rendimento estã presente de forma mais 

impo a te nas regiões agr alas e principalmente onde relaç s de 

rod ç~o como a pequena propriedade, a parceria e o arrendamento são 

im orta tes. Nessas, o pess al não remunerado da f lia tem elevado 

s C!IIIOmico. r o caso do Sul do pais e do No este. o pessoal 

o feminino apresenta aior percentual de sua mio-de-obra sem 

ndime t em relaçao ao pessoal ocupado masculino. Essa pro io e 

nta ez e meia no Sul e 401 a mais no Nordeste (V. Tabela II-16). 

( O e t do da estrutura de rendimentos nas regi s adas apresenta 
a dificuldade dos interv los de rend mentos serem 
med os em função do nümero de salir s, ndo-se como 

m o salario nimo do pais. A maior distorção ocorre na 
se o 

medi 
do rendimentos inferiores a um salirlo 

avul ada para as regi5es com salirios 
nlmo que fica assim 

nimos legais inferiores ao 
ma i r· nimo nacional. Tal desvio n i 

s xo em ma or medida, p is supomos que os 

par o do s se os. 

a tar a ar 

svios sejam seme1 
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lll T BUI PERCENTUAL O PESSOAL OCUP O SEGUNDO RENDIMENTO MENSAL 

!S IM NADO POR SEXO EM 1970 e 1980. 

PE SOAL 

opu 1 • onomicamente v 
M 

H 

1970 

1 00 

100 

9 '4 

1980 

1 o o 

1 o o 

A ANUAL DE 

CRESCIMENTO 
% 

3, 1 o 

6,92 

0,02 6,9 
em end m nto 

M I O , 9 9, 1 4 '9 5 

tê a i o M1n ·i mo 
H 58,2 2 7 '4 ~ 4 '37 
M 66,2 42,0 2 18 

H 1 5 8 28,2 9,27 
ntre 1 2 Salarios 

1 2 '7 27,2 1 5 44 

ntre c alar·ios 1 o' 4 24,2 1 2 '1 6 

6 '9 1 5 , 5 5,99 

i s d a r i s 3 '8 12,9 16,64 
M 

'2 5,8 24,88 

• F t ulações Avançadas Censo Demogr~fico 1980 e Censo Demog ico de 
970. 

Not · Os rcentuals referentes a 1970 foram calculados tomando 11 txas 

d end atê CR$ 200,00 como equivalente ao limite superior de um 
sa irio mlnimo, de Cr$ 400,00 como equivalente ao limite de 2 

ar os e de Cr$ .000,00 como equivalente ao limite de 5 salirtos. 
s dos de 1970 encontram~se agrupados por nlvel de renda em 

cruze ros e o sal~ io nimo maior nessa data uillalh a 
grande a c 87,20, 

d ~, ep~ncia 

d 1980. 

motivo pelo qual nos pareceu nao 
introduzida para permitir-nos c 

ser 
arar com 
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TELA!! 15 

AR!TICIPAÇ FEMININA NO PESSO 

MEN l TOTAL DAS REGIOES DA PN 

OCUPADO SEGUNDO RENDIMENTO 

~ 1970 e 980. 

PESSOAL 1970 1980 

ulaç~o Economicamente Ativa 20,9 27,5 

SPm Re dimento 23,4 33,1 

Ate 1 Salirio M1nimo 2 3 , l 36,8 

Ent e 1 e 2 Salarios I 7 , 4 26,8 

Entr 2 e 5 Salirios 1 4, 8 19,6 

Mais d 5 Salarios 7 , 'l 14 '5 

Fon e: Tabulações Avançad s Censo Demogrifico 1980 e Censo 
Demográfico 'de 1970. 

N t O percentuais referentes a 1970 foram calculados tomando as 

faixas de renda atõ Cr$ 200,00 como equivalente ao limite 
superior de um salario nimo, de Cr$ 400,00 como equivalente 
ao limite de 2 salarios e de Cr$ 1.000,00 como equivalente 10 

limite de 5 salir os. Os dados de 1970 encontram~se 1gru dos 

por n1ve1 de renda em cruzeiros e o salârio 
data equivalia a Cr$ 187,20, motivo pelo qual 

ser grande a discrepincia introduzida para 
comparar om os dados de 1980. 

nimo maior ne u 
nos receu n 

rmlt r-nos 
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c 

t 11 ando em con ider çao d s io p ovo ado pela tomada de um 

e r v a ·1 de renda uniforme par todo o pais, i notãvel a diferença d 

de rendimentos n re os estados mais industrializados e as ru 

o mais pobres~ Se u da o processo de industriali ação tem um 

1 e (I p '.1 1vo obre are iL F'ercebe~se, po outro lado, pela 

0 ao a dite nças reg ona s entre os sexos, que os diferencia s 

sa b n1 r11aiores par sexo feminino, entre as regiões. 

Em prime ro lugar, h uma es rotura de rendimento muito mais desfavorivel 

ao e 0 feminino em todas as regiões, e por outro lado, essa relaçio 

(salar o mas ul no x salario feminino) se de riora nos estados mais 

em b c idos da Fede açao (V. Tabela II-16). 

A e 1ao o R o de J ne ro e Sio Paulo COIIcentra mais de 50% do pessoal 

c adu om mai de doi s lar s, contra me o de 20% no Sul e pouco 

111 

e Véi 

lO no Nordes e para a mio-de-obra masculina. Es percentua I 

tendo·- se c nta que Rio de Janeiro e S5o Paulo incorporam 

3 2 • 4 o possoal o upado masculino no pa1s. Tal concentração ê ainda 

m 

p 

cvn ada pa1· empre o feminino: beira os 60% o pessoal ocupado 

n1nL 1D1n mai•, de dos s 'la ios em Sao Paulo e Rio de Janeiro, cerca 

e t d 

N nleste e n 

oncluír q r a d 

:,x no Sul (V. Til la 1!~17). Pode--se 

renças regional de rendimento são mais 

para a n1an-de-obra feminina que para a masculina. E poss,vel 

ent o 1 ar que se bem n~o haja grandes variaçbes entre as regibes 

l'm e ça i'i parti i pação de o-de-obra feminina no volume de emprego 

to a exi tem sao be acentuadas nos n,veis l't:ndimento 

G fico ). 

sa a, as desiguald de regionais tendem a pesar mais para o sexo 

• q alem de r nas regiões atrasadas maiores dificuldades 

c o a merc do de trab lho, es cialmente na indüstria e serviços 

de 11 recebe at remuneraçoes bastante mais distantes dos 

t s mascoli ue os estados mais industrializados. 



P ogressivo decrescimo da participaç~o feminina no merca o de 

por regiao, concomitante com o aumento do nlvel de 

rendi nto (V. Tabela JI~l8). 

Q 40% dos homens e das mulheres sem rendimentos est~o no Nordes uas 

e outro 30 das m heres que trabalham sem remuneração estio 

Cil adas o Sul do Pais. (V. Tabela II-17). No Sul, a inportãncia 

da pequena produçao agricola baseada no trabalho familiar refle -se 

no gra e so feminino no conjunto dos que trabalham sem remuneração 

(\1~ Tab la ll-18 . 

N a e um salario (e aqui valem as comparações, pois são intra-

g1 a s) as mulheres sao maioria no Rio de Janeiro e Sio Paulo. 

O gr de percentual de mulheres sem remuneraçao acaba refletindo-se o 

fato de que no Sul do p is apenas 13,1% do pessoal ocupado que aufere 

rend e tos acima de cinco sal~rios seja do sexo feminino. No conjunto 

pa a situaçio nio i muito melhor: a nas 14,5 mulheres em 100 ssoa: 

1 a s auferem esse nivel de rendimento (V. Tabela 11-18). 

A 1fe r1 iaçao na distribuição das oportunidades trabalho por sexo 

e b t do na campo içao por sexo dos niveis de rendimento entre as 

regi es geo-econ6micas do pais torna-se mais inteleglvel quando 

a alisa s a distriGoiçio da Populaçio Economicamente Ativa 

re a de acordo com a atividade econ6mica~ 

r 

S lt vista em prime ro lugar que a inserçao no se r secundirio i 

ma s ravel em termos d rendimento midío, para os dois sexos. 

P n ad s difere ças nos niveis de rendimen entre os se res 

ec nom1c , maiores que as que se verif cam entre os sexos, dentro 

c da o (V.~ Ta la !~1 e !1~20). 

A nas % das mulheres que trabalham no se r ag cola rece 

n os uperi res a u sali io nimo em 19 , enquanto somen 



TAELAI!-16 

RTI l AÇ PERCENT A DAS ESSOAS DE 10 ANOS E MAIS COM REND!MEN10 

MENSAL EG!DES, D!SCRIM NADA POR SEXO 1 9 7 8. 

SETORES R R,Jf S IJL 

100 100 o o 
op 1 il a E onomicamente Ativa 

1 o o 1 o o o o 

Se nto 
6,9 3, 1 

liTl 

9 , ·1 4 1 o 
7 1 4 1 1 1 

At 1 Sa a r i o 111mo 
2 'o 7 18 

8,2 9,4 
Entre Sa1arios 

7 '2 6,9 

E Salario 
4,2 4,9 

r e 5 h 2 1 4 , :J 

2, 9 1 '2 1 2' I a s Si!]ilrios 
5 1 8 816 5 1 5 

H O, 
HW E l N l 

M o, 

Fo t s ltados Preliminares do Censo de 1980. 



TABF A ll - l7 

!C! ACAO PERCENTUAL DAS REG!OES NO P SSOAL OCUPADO SEGUNDO 

RENDIMENTO MENSAL [DISCRIMINADO POR SEXO - 1980. 

SETORES s 

H o ,9 

Popul ç conomicamente Ativa 
M o 'o 

H o 'o 
ç 
;) R 1 Pnto 

M o ,4 

H o ,6 
l a i o M1nimo 

M o 3 , 5 ,9 

En I 2 Salarío H o 8,3 ,8 
e M o 

H o 8,7 ,2 
Entre ? :, Salar·ios 

M o 6,3 , l 

H o 6,8 
Ma s d Sa]aríos 

M o 6,7 

Fonte: Resultados Pre imina os Censo 1980. 

Ta ulaçoes Avan adas do Censo Demogrifico. 

6,5 

5 , 1 

9,8 

7 , 9 

9,3 

8,0 

0,2 

1 , 1 

2 , 5 

2,0 

,2 

2,2 



TABELA ll ~ 18 

p 

p 

1IIiPF1 O lfMININA NO PESSOAL OCUPADO SEGUNDO RENDIMENTO MENSAL 

R!ClD 1"' 1918. 

!ORES RAS I Ul G/E 

Popu1a Economicamente Ativa 7 , 7 , 9 4,4 

s f{CII 1 monto 3 , 1 7 , 7 3 9 

A ~ 1 alario M1nimo 6 , 8,7 5,6 

Entre 2 Salarios 6 , 8,8 o , 2 

Entre 9 , 7 , 5 6,4 

Moi de 5 Salarios 4 , 3 '1 o ' 1 

F o te: Resu ta dos Prel mina es do Censo 1980. 
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ATt 1 SALi'IRIO 

1 A 2 SALAR!OS 

DO DEMOGRAF!CO DE 1980. 
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DI R liiÇ PERCE A DA POPULAC E ONOMIC ENTE I\IA SEGUNDO 

RENO MENTO MENSAL POR ATIVIDADE ECON !CA E POR SEXO - 980. 

PESS l 

OI AI M 

H 
Sem R e íme o 

M 

H 
1 Sa o nimo 

M 

H 
Entre 1 lar·íos 

M 

tre 2 
t~ 

H 
is 5 a os M 

H 
IN CC DE 1 N l 

M --.. ~ .. ~~~""'"""-'"--· 

100 

00 

6 , 9 

9 • 1 

2 7 , 4 

4 2 'o 

2 , 

• 2 

2 

l 5 '5 

l 2, 9 

5 ' 

0,5359 

0,5153 

SETOR 
PRIMJIRIO 

1 o o 
100 

1 '2 

4 o' 3 

4 9 '1 

50,B 

4 '1 

6,9 

9, 7 

l , 4 

3,7 

0,6 

0,5099 

0,4075 

c nte: Re 1 ados Prel minares do Censo 

SETOR 

UN R 

100 

100 

o • 4 

o '7 

5,9 

7 '4 

6 • 4 

8 • o 

3 '3 

8,5 

3 , 9 

,2 

0,4774 

0,4151 

100 

100 

o • 5 

o' 7 

1 3' 7 

27,9 

1 6 'o 

49,4 

3 5 '2 

1 7 , 5 

1 7 '6 

4 '3 

0,5150 

0,3938 

mog fico de 1980. 

S OR 
ERCIJIRI 

1 o o 
1 o o 

o '9 

1 ' 3 

1 5 , 4 

44,7 

27,5 

27,9 

33,1 

18 '3 

22,6 

7 '2 

0,5573 

0,5248 
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~ 20 

XAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DA POPULAÇAO ECONOMICAMENTE IVA POR 

S XO SFGUNDO O SETORDE 

1970 d 1980. 

p[ SSOAL 

IV DADE ECONOM!CA E POR RENDIMENTO MENSAL 

TAL PR!Ml\R!O iSECUNDJl.RIO ITERCIIIRIO 
(%) (%) (%) (%) 

3' 1 o ~0,39 I pu1. Eco 
6,67 4,68 om c mente i v a 

M 6 '92 3,26 10,90 6, 77 

Jsem R d ·t il1 

H 0,02 ~2,65 6,54 J~15,84 ntu M 4,95 I , 6 6 12,96 3,28 

~Ate 1 s I 
I 

IE n t 

H -4,37 -4,34 4 96 ~4,06 M1nimo M 
' 

8 3,46 I , O 9 2 'o 1 

I H 9, 27 1 5 '57 9 '73 5,36 r' os 
I 

~E n t e 2 

r 
~Ma i de 

M 1 5 '4 4 25,64 0,98 1 3 , 6 3 

dlarios H ];',16 1 5 '7 5 5,4B 9,33 
M 

1 5 '9 9 l 7 '73 1 , 9 ti 15,00 
H 16,64 22,37 8,25 15,23 c a a ri os ( 

I 
M 24,88 23,80 6,60 4,64 

' 

ante: abu ç os Avançadas Censo Demogrifico 1980 e Censo Demog fico de 
97 

~o ta : O e 
de Y'C 

entuais referentes a 1970 foram calculados tomando as faixas 

a a i Cr$ 200,00 como equivalente ao limite s perior de um 

mlnimo, de Cr$ 400,00 como equivalente ao limite d 2 salirios 

$ 1.000,00 como equivalente ao limite de 5 salirios. O~ dados 

encontram~se agrupados por nlvel de renda em cruzeiros e o 
m1nimo maior nessa data equivalia a Cr$ 187,20, motivo pelo 

I 
r 
' 

I 
I 

I 

5 1a 

e de 

de l'l 

s a r 

q a no pareceu nao ser grande a discrepincia introduzida para 
permitir-nos comparar com os dados de 1980. 



I 
2 ,flX as mulheres emprega s na indüst ia t~m o salirio nimo como 

ndim to maximo n Bnl il (V. Tabela I ~19 e 11~20), 

w 

Mais i p rtante para nosso prop6sito e, no entanto, a verificação de 

qtH? () diferenças de r e da por sexo sao maiores no se to r pri rio e 

me o r e no secundário, gua ando uma n:laçao inversa com o n1ve1 de 

r e di me to relativo desses setor~s. por'"tanto (Tabela li~ 19 e Il-20). 

Es e s m duvida um fator determinante do maior afastament 

rendas m6dias m sculina e feminin nas regibes menos 

erífica.do 

entre 

1 n u r 1 zadas do pa'fs. A composição setorial da estrutura produtiva 

de a gioes tem um peso decisivo na maior díscri inação no n 1ve 1 

de r c da infringida as suas mulheres, quando comparada com il que sofrem 

a b hadoras de Sio Paulo e Rio de Janeiro. 

A n t a ao tem ainda outras hmplica~·ões. J\ di r· e n i nserçao no 

me a o e trabalho por seto~ d~ atividade econ ica tem"um significado 

Hnp r n quando se buscam as razões da diferenciaç~o no nivel de 

e da rnll'd 1 o por ~.>ex o, a i o da numa mesma re9 i iio. 

IVO, o crescime to do emprego feminino na ind~stria na 

d6cad d 1970 a tax s supe iores i de incorporação d homens no setor 

e n , signi ic u por si so uma melhora re ativa do nive de 

re da d s mulheres em rel çiio ao sexo masculino quando mais o fosse, 

pel re uçiio do percentual de mulheres no primirio e seu crescimento 

o etor de maior renda m~d a, o secundirio. 

ob desniveis regionais na díscriminaçao por sexo, conv 

e os f ores ideolbgicos que perpetuam as diferenças o 

agregar 

nida s 

or se melhores condiç~es de se per tuarem em regifies on il 

lut p 1 sobreviv~ncia assume propo fies gigantescas, deix1ndn uco 

esp ço a a reivindicaçõe m is es ficas. 
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encontram po o e nas t adicio a s sociedades locai , onde 

net açao das idê as n va encontra a barrei a quase intransponlve 

d uma estrutura deo15gic ferreamente implantada, que se constitui 

o em polTtico-social nessas regi5es, que na <Jamassa que menta 

e ou ra orma estar amem constante ebuliçâo. 

n ind , podemos aponta duas causas principais ssas di renças 

·i tr2r·· egíonais. a delas prende-se i estrutura do emprego que gera 

melho os oportunidade is mulheres nas regiões mais industri lizadas. A 
' 

ma o d ferenciaçio de fun oes e o m ior nTvel de renda gerado 

r·m 111 incorporação de m~o-de-obra fe inina em melhores condições, 

c m n1 i r nivel de renda qu nas regibes mais empobrecidas que a 

e tr tora do emprego e menos complexa e as atividades geram menor 

111 rendimenL 

.. 
1\ ul p aç:ao vem pel lado da di ser m naçao dentro do emprego, que 

rll d o nas regHl ,. mars emp breci da onde a J u ta por um posto de ·' , 

m o r 0: nd i m nto e mais 1 r a da, podendo da r lugar a ti 1 i zação de 

a i s como a d s riminaçao, para a man tenç5 de certos padrões 

e p ívilegío do exo ma c 1 no. 

N u 1 seguinte an isamos esses dois atore e tratam s de 

ve f c ual os dois espons~vel ou se os dois se o inam 

ra r;rt> u ir es e r su tad pe verso para o rendimento da o-de-o ra 

f 111 Í I li d ,, 
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R NDA NAS OPOLES 

corJcentraç o es ao a de rendimentos por rogibes ntensa, a 

c ver i fi c a as re metropolit nas ~ bastante mais acentua a 

) . Assim, 65,4% d s homens e 62,5% das mulheres com rendimento nas 

ropoles esta con entradas no Rio de Janeiro e em Sio Paulo (2). 

naliza1· est 
o estudo do emprego femi ni o .l1J.:.b.il_~.~ •. querem s 

reve analise evolutiva com algumas informaç es 

o scin s sobre a d z areas metropolitanas do pais. anilise d s 

d s de renda na metr6poles 6 ita com os dados do PNAD 1978 

pe1 o fato dos. adolS do Censo 19 para esses aglomerados u anos 
f 

anda nao .esta spon1veis. ln lizmente o PNAD 19 nao traz 

statisticas de pessoal ocupado nas ireas metropolit nas 

dis iminado por sexo. Por esse motivo, vemo-nos forçados a 

t lizar as info açoe ferentes a pessoas e dez anos e mais. O 
svio assim introduzido em relaç o ao conceito de p soal ocupado 

li afet r,3 signi i amente a comparaçilo entre met pole e entre 

' xr1s, que e noss maior objetivo. Para obtermos uma informaçao 

ri 1s rox1ma do v ume do pess al ocupado, deduzimos do total das 

~ s as de de a os e mais aquelas sem rendimento, nümero bastante 

r d~zido nas cidades. Estamos conscientes de haver inclufdo em 

n sso universo não apenas aos trabalhadores, mas a todas as pessoas 

que ercebem algum tipo de rendimento, inde ndente da forma que 

te tome: n:nda, aluguel, juros, dividendos, etc. qualquer 

rma s o poucos em elaçio ao total dos trabalhadores. O que 

Zl> ados vâo mostra aqui, portanto, ê aproximadamente a 

distribuiç5o da renda pessoal nas met po es por faix de 

r dimcnto sexo. Cabe aq i a mesma ressalva feita na anilis 

a terior para as regioes: os intervalos s5o medidos em relaç5o ao 

ior salirio min mo (seus m~ltiplos) no pais o que avulta as 

di erenças regiona s de renda, na medida em que faz ''in har'' o 

nter alo a m salârio mlnimo, que i conter t os aqueles 

e percebem o n mo regional (inferior ao ado como re re cia) 

a met poles si uadas em regi6es com salirios legais in riores 

ao de Sio Paul e Rio de Janeiro. Isso distorce a anilise por regiie 

m s nao ta si nificativamente a difere 0ciaçio por sexo. 

A'J upamos pri ira en e as met poles segundo os eri rios 

u ilizados par o tratamento das regioes: Grande Sio Paulo e G ande 
o de Janeiro formam o primeiro grupo; Curit 

constituem as me ropoles d Sul do pais; elo 
.M nas raís e Es 1ríto San Grande Recife, 

ba e Por A 1 egr 
Horizonte representa 

Salvador e r leza 
compoem o gnJ d s metropoles Nordestinas, e finalmente 1 e 

asilia sio orna as para formar o quinto grupo, o das met les 
Norte e Centro·· e. 



A m r poles do Nord ste-Recife, Sal ador e rta.l za - untas, n 

ale na a absor er 1% o total do pessoal de dez anos e mais com 

re dimento do conjunto das metr6p les (V Tabela II-21). 

E e notar que nas faixas de rendimento ma1s elev as o percentual 

obe n Grande Ri de Janeiro e Grande São Paulo e eclina nas mai 

me opole (V. abela l-21). 

dados sao relat vos e devem ser comparados i participação da 

Pop açao dessas duas metr6poles no conjunto metropolitano, para que 

s o sam tirar maiores c nclus s. fato, Rio de Janeiro e Sio au o 

co e11 r m em suas ireas metropolitanas de cerca de 60% da população 

d ropoles aqu temadas, as dez maiores cidades brasileiras. E 

re uI a do e fruto do ma o r grau de urbani zaçao das are-as i ustr·í a 1 z.a 

do u este e, ma s que isso, da grande concentração de populaçio nas 

m ga polis, ond se oca izam as grandes ind~strias, em busca de 

e o o ias extern s e do m rcado consumidor, gerando um efeito 

mul ípl cador p r toda economia, criando de forma ampliada o 

nç po s xo u se nota e a mesma ,ia aparente n anã"l i se 

r 1 u n ! . Nas p mf:: i s a x as renda observa-se maior participação 

clu s gane metr6pol s ndustrializadas; a situaçio 

se 1 v te nas fai as uperi res de renda (V. Tabelas l -2 e II-22). 

açao das metrõpoles do No 
$ 

este e o inverso das do Sudeste: nos 

pr m os intervalos de renda as metr6poles nordestinas estio 

ep ntadas com ma o percentual de pessoas que pa faixas altos 

re 11n rltos. O No este~~ assim, a região cujo perfil da istribuiçi 

do p oal por rendimen o e o nverso da uele do Rio de Janeiro e Sio 

au dim nuindo i medi a que subimos na escala dos rendimen s. A 

o Sul aproxima-se d dia nacional da d stribuiçio p ssoal 

r-e da~ Em Belo Hori n e e em Bel e Brasilia os ntervalos 

ren a inferiores tem p rc ntual pouco mais elevado que os renda 
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sup i res, revel ndo uma di t ib içao iqeirament menos regressiva 

que m~d a brasi eira das metr6poles (V. Tabela l-21). 

A P ep ão de rendimento na faixa de 1 2 salârios minimas ji 

co titui certo pr v l~gio para a populaçao feminina que aufere 

re dimento,sendo aior o ercentual de mulheres que consegue essa 

end nos centros urbanos mais industrializados (1). De fato,~ 

assu tador pensar que de Salvador para cima, de mais da metade a 

ma de 70~ (em Fortaleza) das mulheres que percebem rendimento 

an um menos que m salirio rn1nimo(maior do pa1s)vigente. Esse 

perc t ai vai e 20% a 40'/c para os homens na mesma egiao (V. Tabela 

I l ? ; 

as de mais de do s sal~rios, a tend~ncia e doeres ente, quando 

se n ss de S~o Paulo ao Sul e finalmen e a Nordeste, tanto para s 

orn r· r. como para s mu1 he os, e cres em tarnbem as di erenças de 

cnd1 nto por sexo, favo ave1s aos homens. O percent 1 de homens que 

e obcm m is que dois sa ârios ~ de duas atê duas vezes e meia o 

c n tu feminín o esse rendimento. A d ferença cresce para a 

trr· v zes quando se toma apenas o pessoal com renda maior que cinco 

aicrrcos (V. Tabela ll 2 ). A isso deve ao·escer·~se o fato do 

pe 1 a de mu eres o upadas ser bem inferior a de homens em 

qualq er das metr6poles V. Ta la ll-23). 

e o li rizonte assume uma posiçllo intermediãria entre Sul e Nordes 

e m em mu to a ver com o Nordeste, e Bra Tlia com Sa Paulo e Rio 

e ,J neíro na composíçao do pessoal por faixa de rendimento (V. Ta 1a 

!l~ 2) .. 

(l) A e pecificidade da composição rcentual do pessoal om rendimento 
m cada irea metropolitana particular recomenda o tra mento 
eparado das metr6po s, motivo pe o qua ·abandonamos o 

rupamento p r regii no restante da anilise. lnfel zmen 0 

osso de in rmaçoe dificulta a le tura do quadro, mas nao h-
n d que se p sa faz 
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I 
I 

e a me 

, possivel111en e p lo grande numero de unc1ona ios p~blicos, 

opole e~ que a populaç~o feminina recebe maiores rendimento 

I e terrn 5 relativos, havendo a~ maior percentual de mulheres com 

t:•n imer1 tos aci.na de cinco salarios 911e nas outras metr6poles. 

Seg em s -lhe Sâo Paulo e Rio de Janeiro. Naturalmente em termos 

< .• ~cl Paulo e que det O UlO ~ "-' essa liderança 

~las nao em Bras~lia, nem no Rio de Janeiro ou em o Paulo que 

ma r per entual de mulhe es recebendo rendimentos. As mulheres 

che am mais de 40% das pessoas com rendimentos em Bel~m. Por 

e r l't a. rn Porto Alegre isto se deve, principalmen , a 

0 1 n 1a ultural da imigraçio estrangeira, e i herança da participaçio 

em1n n na equena roduçio, i presença da agricultura o 

t fu l·L Em lodo Nordeste a maior presença do trabalho mini no 

e e o serviço dom~st co, vinculado a mis~r a re ativa (e absoluta) 

dess s 111 tr oles. 

f. d Nor este percentual feminino que aufere re djmento~ ~ 

1 t e elev do em relaç~o i m~dia das metrEpoles, aproximando-se 

s 40 ti r rtalcza; Sio P ulo apresenta um dos indices mais baixos 

c 

( v . 

1 o p,, 

í n 

pr 

At í jj 

Econom 

o- ( 

o con 

p u o 

n m 

d c 

r 1 

d 

p u "I s 

o direta da m he nos e dimentos, depo s de Curitiba 

/3) 

lt dos Preliminares do Censo de ]g permitem supo que essa 

çao e pelo men s discutivel, pois o Estado de S~o Paulo 

ta maior porcentagem de mulheres na Populaçio Economicamen 

o que a m~dia do pais (32, mulheres na Populaçio 

amente Ativa do Estado de Sio Paulo contra 27,51 de 

bra feminina na Popnlaçao Economicamente ~tiva do Brasil), 

ng n e de mulheres empregadas na ind~stria no Estado de Sio 

oje corresponde a cerca da metade das mulheres empregadas 

otor em odo o pa1s. Acreditamos que o gran crescimen 

r go feminino na ind~stria na d~cada 70 tenha ltado 

çao de mulheres 

P ulo, onde 1:'5 

ara homens nio s6 no Estado como na metrõ Je 

localizada a maior parcela da in ust 1 
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AS E R0POLES R S LEi AS 

PESSOAL 

To ta 1 Feminino 

At~ 1 Salirio Mínimo 61 ~5 i 64,3 

De a 2 Sa arios 4 5} 1 ,2 ,8 

De 2 a 5 Salários ,8 ,6 28,7 

Mais de 5 Salários 18,4 1 7 'o ,4 19,3 

: PNAD 19 , F! 

.: A participação masculina e o complemento para 100. 

;_f\---

'7 r 
";) I ' :J 

,7 

12,9 

B. 

63,8 62,0 

3 5 '3 

'7 ,2 

18,4 

REC IFT 

52,4 '9 ' 1 

27,8 3 7 '8 

2 17,5 22,6 



mais 6 " d p c: s s as om e dimento 1 n r i o r ao maio ,, 

nn 1m do p l s o rnu e r e as qrandes metrõpo e s. Esse 

m pa d 2S 4 '-l fi a ·1 .x a dE' um dois salarios [ cu " a I i m í te 

() d nto•, mais el vad :,, d mai de cín o salãrios, 

t li r1l a () ;, cln p '• al n ssa fa a de 

lwl \', tambem 

c'< pcrcentu i s f xa de rrndimen os mais elevados para a 

pC:i)lili'l('dO I 11 I 11 '' n1 l r p o 1 e e b ante• superío ele verific de 

li p 5 I ocupado (Compar -se a Tabela 1-23 com a 

~lo ll-18), Isto dev er nterpretad omo uma distribuição 

IT IIIIC tos p ovavelmente mais favor·ãvel as mu'lheres, menos 

dJ•,crl 1rrator·ia, nos en ros u anos de maior import5ncia. Se 

pu s mos. estender c nceito de pessoa ocupado ao de ssoas com dez 

anc1 ma1s com endimentos, chegar1amos a conclusão tamb~m de que 

rrrc Lropoles se ara t r am por uma cons derâvel abso ao do 

t I' I I femin·in bastan e mais mobilizado produtivamente que no 

in lui a populaçao agricola e centros urbanos 

m no 

o dif !' f!l'! de r nd u se sempre traduz nada mais nada menos que as 

dife nc~ n DJIO tunida r de trabalho n mercado. 

rn atençao ( a ran a) a femin lizaç~o global de ca goria 

o 1 p f ssional d pregados (funcionarias), contrastando 

v• t mente cum aquela dos quadros administrativos superiores e dos 

e nh i1~os (64% mulhere, contra 17% e 4% res ctivamente para as 

riltngorias)". 

·:o er v eres 

1 '•" • ' r u· e em med a uma vez e meia o sal5rio destas) não 

res ta tanto de uma di r minaçio sohre os salir1os, mas de 

um d c minaça s bre e ramo e a qualificação de função: a di rença 



5 
d mTnima quando s comparam sa arios ''para t abal os 

i u a i Mas o t abalho na e n··nca 'itjual'" (cf. l.IP!ETZ, Alain, 

19 ) , pac1ina '16 e 7). 
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CAP TUL III 
-,.~·-·-·""~··--·~"·~~··-

E URBANO E N T BALHO MININO 
··---~-·--·--~-·----- .. -·--~--·--~--~·---·----·~-~··--~~--·~~ 

IÇ E GO 

ANO NO BRASIL 

A cif s globais de pa ti ipaçao da mulher na atividade eco ica 

s b m p uco revelado s do pa 1 desempenhado pela metade feminina 

d opu a ao na dinimica econ6mica uma sociedade. amos por 

e e participaçio feminina no e rego urbano total no Brasil, 

v mo que a ifra na i muito diferente daquela referente a 

rt 1paçao da mu her no trabalho urbano na França: 33,4% da 

de f esas no mercado de trabalho urbano, em 1976 e 1975 

r s vamente (1). 

lJ d os a an:n i se da osiçio d e rego urbano e q e as 

undamentai aparecem entre os d is patses. O rego 

o no Brasil ra em 970 bastante concentra em poucas 

up çoes, sendo amai ortante delas o serviço d sti co (2) 

( . 1 be a 111-1}, cai a que nio acontece na França. pois o rego 

(1) e ta sticas da pa ticipaçio feminina no r e 11 IDO 510 

seadas no PNAD 1976, com Economi car~u~n 
A va minina nio 1 r ala com o tal da mesma nomina 

il o nso 1970 as inalava uma partici ç I? o de 

l • 32%. 

FIB [1979). pag nas 33 e35 e Tabul 
1980. cifras referen s a pa 

rego u ano na França foram extr 
pagina 41L 

Avançadas do Censo 
paçio feminina no 

de AZDUVI (1978). 

o re 11 e ml 
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O DA TABELA 111-1 

O CONTA PROP A 

o o l o OClJ A O 
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3 4 
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O, 8,7 
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34 Vendedores b !antes Jornais Revist 

2 Transporte Radnviirio Urbano MOtoriz 

3 Pedreiros e Estucadores 

27 tras da Construçio Civil 

DO ~cnicos Administrativos Profission. 

e tal Me c n c a 

o 
2 Viajantes e S milar s 

33 Braçais sem especi icaç~o 

321 

3 4 

GO 
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1 , 5 3,5 
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o 7 8, 

0,6 8, 

0,5 9' 

0,4 9, 

o 9. 

0,3 10, 

UlERES: 3,.131.5 
30, 

labulaçio es cial do FIB 
Trabalho do E, IFCH. UNI 

ra a Pesquisa sobre 

para o HlP lP 

o [ cluidas as Atividades Sociais, e ivi s, que 

representam cerca 25 1 30% do r e i no e 20-25'1 

emprego masculi 

d go que arece nes 1 e na ta las seguintes encontra~se 
1 citado no ~nd ce. 



ic 11 q le pals numc camente es rezlve 

Se a ate oria ocupacional "Serviço Domistico fosse suprimi da 

e ta fst a da Populaçio E onomicamente Ativa feminina, o rcentual 

mulheres baixaria para 20,51 no conjunto dos muni tos que 

c mp em 1 Ta ela III-1. Esta cifra esti bem distao dos 37,41 de 

~rtíc p ,, feminina n merc do de trabalho francis 

O domistico nao e o ~nico responsivel p eg 

l . 

que na 

di n iaçao na estrutura da Populaçio Economicamente Ativa cminina 

n 13 a . Ta nas atividades relacionadas i produçio de bens e 

r v s ar co nidade as mulhe s se concentram e quatro ou 

1 c aço s em geral conexas com o trabalho dentro de casa. Se 

ticipaçao da mulher como e rogada nas profiss s 

e ifíca te femin nas orno as rzideiras, Bordadeiras, lfaiates, 

r e s; lext l, xceto ndeiras e de í r· o Coz nhe ros e 

om a "estabelecidas" por contra p pria rzideiras, 

o dciras, Alfaiates, stureiras; lavadeiras e Engoma iras remos 

i:1 o-de-obra feminina. Es percen al, somado aos 33,61 de 

mp ga mesticas e aos 9,11 de mulheres em ocupaçoes escriti5rio 

( ON 

-obra no B a i1 

et opoli tan s, 

referem-se a 116 n~cleos u anos, incluindo dez 

ta·l de nossa m is 50.000 habitantes. 

st a, cuja onstituiç 
no fi na de te 

o c agrupamento es ao detalhados no 

trabalho, denominaremos Brasil U bano, 

po sta 

na l b 1 

bastan 

lii··l e 

pr imo deste conceito. A estrutura que aparece 

ifico nQ 7 corresponde nto a esse 

c de mun ipios, sendo os dados ex rai s da 

e al repara 

Tr alh o IFCH, 

lo IB 
IC para 

para a Pesquisa sobre 

o INPES-IPEA. 

b ui a o 

rcado 

) A pulaçio Et nomicamen iva f em in IHI fra a em 1 5 

d str buia~se entre a in 

1 S), 1 inistraçio I 
en re os transportes e 

c ras Pu i as. 

stria (26X 

lica) (2:ZX), 

lecomunicaç 

• 05 

os 

5 ' 

servi 5 (271). o i o 
71 reshn se 
a ene iíl e 11 



atingem 56,21 da Populaçi Economicamen Ativa i nhliL 

i metade das mulheres que trabalham rtence portao a mn 

s 1 tipos o up ço s tipicamente femininas. Para 1 

a Economicamente tiva masculina sio necessi os 5 tipos 

0 u aç es (da mesma classificaçio) para c gar aos I do rego, 

oqu nto metade das mulheres empregadas dis tbuem-se em apenas 4 

cupaçiies (V. Tabela I I··l). O grifico 7 rmHe que se visuali:l:e 

mel or a estrutur diferenciada do emprego 

ut oh ervaçao in ressan em relação is duas co osiçbes re re-se 

teu o qualitativ , por assim dizer, das ocupaç5es em que a 

0 -o ra eminina s especializa em ontraposiçio com as profiss5es 

do sexo m cul n 

A an ise da renda das ocupaçoes ira ce tamen permitir estudo mais 

( 

cur d dessas qualida s, mas a definiçao por oficio ji rmite uma 

a classi icaçio. Esta i dada basicamente pela forma 

ga açao da pr d çio ue prevalece em relaçio a ma o outra 

formação na incl i Atividades Social m nistraçio Pübltca 
tras Ativida s, ue juntas somam cerca 251 do emprego 

) fem nino e cerca 201 do emprego masculino. O To 1 

p senta pouco mais de 601 do 
fç, í ino. 

rego masculino e do 
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lizando a classif caça adota~a po SO A (1980) (1 estão 

o c d s em f o r ma na o tipi amente cap talista de organizaç pela 

produçao e 49,4% da mão--de-·obr·a feminina (d sticas + cerzideiras, 

bo ad 1 s ' alfaiate , costureiras + mulheres r conta p pria), 

011 ra a enas 12,3% da População Economicamente Ativa masculina 

(es i a por co ta p 6pria). O que conduz ã conclusão de que as 

mul ue b lham em ocupaçoes que podem ser consideradas 

tipi a n e capitali tas nio alcançam mais que 151 do rego glo 1 

e c c r em cem os homens na proporção de 1: 5 nesse ti de atividades 

u s r presenta cerca de 20% do emprego mais caracte sticamente 

apí 1 s a 

Na. da renda veremds at~ que ponto essa estrutura di renciada 

111 I" g or sexo i flui no rebaixamento da renda dia feminina no 

u t da atividades econ5micas. 

,. u tro ocupaçoes, {empregadas dom~sticas; cerzideiras, 

r a 1ra , costureiras; extil, exclusive rendeiras e redeiros, e 

lav de1 a e engomado ra , ue concentram i nina, as 

I e onstituem ra d maioria dos trabalhadores. Nas demais,sua 

es a muit aque da par ic paçao masculina (V. g fico 8). 

e da renda associad a cada uma dessas ocupaçoes 1 mos r 

q q "la de li! feminina são tamb das ma s baixas f~ixas 

de 011 a. E t1 associaçio e pr ncipalmente verdadeira no c so das 

ocupa o s "111!5 formas"mercantis" de organiz ao e ra os dos s 

s a 

l) 

d 

rm o anizaçio da produç da a amostri! 

so z 19 ) , de i e 05 empre 5 nas r mas n ti camente C i! pi 
iz CDí!lD con·es pendente il todas llS ocupaçoes r conh 

pr lil homens e mulheres, lllil h os empregados 

u heres) das; 

regados d 

o llpiH,;oes de 

OCilpi!ÇOeS de engrilxates, ven dores 

ren iros e re tros; cerzi 

homens e 

ulantes 

a faiates, costureiras e as lava iras e enqom'a 

i r as* bo 

iru~ 

o tip c11men i s empregados si las si f c a dos no e 

utu a c:upac on 

e 

1 i 
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0 e tu or 0 ta anal se, as ren as mais baixas sao ~~ das empregadas 

domesticas. Por outro la o, as cerzideiras, bordadeiras e costureiras 

04 po suem renda m~dia pr6xima dos porte ros, vigias, serventes e 

as istas do se o feminino (331), e apenas superior i das 

coz nhei as (328), to as e as profissionais ue se enquadram entre as 

de m 1s h 1 o rendime to n conjunto das ocu açoes. 

Em 1 segundo os ado do PNAD, o leque de possibilidades de emprego 

fem 11 no nao parece ter voluido muito no sent do da m ior diversificaçio 

d op t nidades de tra al o para a mulhe . s algumas diferenças 

q t liva sao dignas e nota, apesar das reservas om que se dev 

1dc a comparaçao de dados de duas fontes di rentes, al do fa 

s ado da PNAD t r m problemas de amostragem. Isto nio ~ tio 

mr•o tJ te quando se analisa a composiç~o (V. abela Ill-2 e 111-11 

m 1 diante)" 

T iferença ndamental entre as estruturas reveladas pelo Censo 

p ra co mprego feminino a do PNAD esteja na expressio do emprego 

dome 1c . Este repr·esen a uma parcela bastante in or do emprego 

f 1 1 o 10 1978, d tal f rma que se ex luissemos ess cate oria do 

JUDI d s trabalhadoras teriamos agora 5,4% de mulhere no emprego 

bai mens m lheres), contra os 20,5% ca colados para 1970 Isto 

sug rc ma evoluçao i teressante mas que deve ser toma a com cuida o 

problema da PNAD; sn poder~ ser on irmada com o nso de 

1 

P r o ro lado, as unço s urocriticas e de escri rio representam, 

a co çao de 19 B do PNAD, a categoria ocupacional que mais emprega 

mu here Ainda que se leve em conta que a d f niçio dessa categoria 

in ui a te das ocupaç5es de T~cnicos A inistrativos e Profissiona s 

(1 D), Ocupações Escritõ io ( 1) Outras Ocupaç s nio manuais 

ec1 zadas (203 da a ulaçin do Censo 1970, hi uma diferença 

avel entre os 33,8 I do emprego dessa ca ria em 1g7a e a soma 

do r entual rela ivo is t s ocupações apontadas, ue alcança 18,91 
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C(ll<f'O 1 AU DO F.m' EGO PO SEXO NO CONJUN O 

O U P A Ç D E S 

"MULHERES 

Funco 8 rocriticas e Escritorio 

Em re as Domesticas 

c. e Cient, N1ve1 Superio 

, Vigias e Serventes 

Co rl ío Estabe1 e i o 

1 ab.C nfecçao de Roupas 

e Higie e ess al 

O U P Ç 0 E S 

liC'OCrat c a e E c r tório 

ient. N 1 v e 1 Super·ior 

l nd. Rep. a 1 Mecânica 

v g i as , ' vente 
' 

.) 

Estabe ecí do 

• .! ustr-i a r e i1 \les tuãri o 

No r i s e rr·ocado es 

p {.~ 
' r' e r s Estucad e 

o li . D e e Seguro a Plib ica 

[l çais m especificação 

lnd. Madt0íra v eis 
n 5 de Pedreiro 

METIHlPOLE llRA 

6,8 35,0 

2:t3 2 'l 

8,5 6' 1 

o, 3 4,8 

5,6 5,6 

5' 1 5,4 

5 5 , 4 '8 

9 ' l 3 , 9 

2,2 2 1 '2 

5,3 5,9 

0,8 11 'o 
7,8 9,4 

5,8 ,3 

5, 8,0 

7' 7 3,9 

6,4 3,3 

5 6 3,9 

3,0 3,9 

3,5 2,9 
2,3 4 8 

t 123· 

1 5 '4 

1 2 ' o 

1 o' 9 

8,4 

7,0 

5,7 

6,4 

5,3 

5,0 

3,3 

3 '3 
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o c u p A ç D E S 

A PROPRIA - MULHERES 

ab. nfecç~o de Roupas 

de Higiene Pessoal 

das Domesticas 

Toe . Cient. Nlve Superior 

rocriticas Escrit6rio 

A PRDPRIA - HOMENS 

1r s e Estucadores 

Ocu r cn. Cic:nt. N1vel Superior 

Mo o 1sta c Trocadores 

T t·a b. lnd. Rep. Madeira 

Tr b, a . lnd. Re Metal l~ecaoica 

os, Vigias, Serventes 

Lras f çoes eco cas 

ra n. Fab. Rep. Material Elétrico 

C rn c 1 [s abulecído 

r o e r a ll a h a ;) e s: EMPRE DOS 
~---·-·~-~·-------·-

t,1ul heres: 35 2% 3.356.752 

omens (64,8%) 6. 1 ,550 

HEFES 

- 124~ 

37, 36, 

29, 30, 

1 2' 1 3' 

11, 1 o' 
5, 4 ' 

3 
' 28' 

14' 22, 

9' 11, 

4' 5,4 

4' 5,3 

o' 4 • [) 

4' 5 'o 

4' 4 ' 1 

2, 3,0 

POR C N PRDPR!A 
····--·-.... --~--------~---~----

(35,0%) 5 .192 

(65,0%)1.031L641 

CHEFES T 

1 
1 

1 
l 

L 

Not ados de 1978 referem-se ao emprego de I) che s de ia; 
â chefes (parentes+ outros) e~) To 1. segundo 1 D,do 
E. Os dados de 1970 são os do Censo de 1970 reagru dos de 
ira a aproximar-se da classificação d P D em sua o ena­

Fo11te: 
de acordo com o exposto no Apendice 1. 
laçio especial do FJBGE de dados o PN 1978 ra 
o BNH do DEPE, lFCH, UN!CAMP. 



o con IHl da pol s (n e~ e as f nçoo bur ra 

(' it5rio inc uo ap n s parte d s tr- ocupaç s e ao sua 

ssim, e e presumir-se que enha havid um ac scimo 

avel e prego eminino s sfn es, 

li pa t ci açao tiv das ocupaç e rnai 

tíllíCcllll te capít listas, ta corno foram definidas anterío nte, n 

g temininn loba . 

A a eleva ao da p r icipaçbo feminin no mereado de trabalho 

(3 c ntra 30,1 em 1970) encobre uma t ansforrna ào relativamente 

p o unda a qualida e da i serção da mulher nesse mercado. A 

mpos çao do emprego feminino revelada pelo PNAD 1978 ~menos 

c n trada que verificada no Censo de 1970, e ora est a distante 

a str tura mais diferenciada do emprego masculino (V. Grifico 9) 

e a do empreg femini o nas funç6es bu ocrãticas e de escrit6rio 

a essa ocupaçao redom nantementr feminin Se em 1970 as molhe es 

p en am 36,~% do empregados em ocu açoes de escri rio, em 1978 

NA mostra que essa parcela elevou- e par 54,3 V. griífico 10 

Ne mo om a d ver a defi içao das ocupaçoes, a diferença ~muito 

{\ c r oes cnicas, dministrativas e pr fissinnais acrescentam um 

cu t ' ' ( 2 • a p r 1c1pa ao contra 19,6%) em relaçà a 1970. As 

u he s trabalhador s como porteiros, v gias e serven s 

cre cc de artici açào em relaçio aos homens (de 13, pa 26,7%). 

ocnrrc no c reto estahelecido (29,3% contra 25,9% em 1970). 

rabalhadoras manuais na indüstr a xtil e do vestuàrlo (302 IHI 

n ura do Censo) dec scem de participaçio de 51, em 1970 pa a 

3 1978, seguindo uma tend~ncia de mascultnizaçio do se r que se 

hi virias dicadas. As e rogadas d st1cas continuam sendo em 

7 se exclusi amente lheres {V. Griífico 10). 
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l v mao do- bra femini pelas 

p o aume t n ua p ça na idades modernas da 

t 1 do come c o d sc:r·v' ços 

N r a h o po c n r p a , a presença dominante das o cu açoes 

r:rp v ~! () com t b omes j o ' o mo o trabalho de co fecção 

d r ' 
j i to m ·r as v(-: z e a DflllC o • e os ser v ços de igiene 

p I • nor·malm nte es be c dos nas dependencias da moradia da 

p t p -~ t r-] a, r e v m ma s ma ve sent d do trab lho por conta 

p r 1 p r a a m r com ma forma de conciliar o trabalho d s ti o 

c n1 m ocupaçao remunerada. 

c c d % das mu here ue trabalham sao chefes de fa lia. E 

c o e claro, no entanto, que boa parte dos % res ante ê 

c 1 uida por mães de am lia que dividem a responsabilidade 

fio c ra c anu ençao d lar com o marido, apesar de ele f urarem 

como •• e es'' sozinhos. 

esp tro de possibilidades de emprego parece ser um pouco mais 

1 o flil r a a rnul h e es c e es de f a "I i a do que para as outras 

(v bt'l l l l " 2 râfi o 11*). o trabalho e mais di v rsificado 

tamllc p os chefQ de a T1 í a que para os parentes homt'ns. A gra e 

di e e esta em q e 64,5% do homens nas met peles sao e s 

f m O resultadc; lo al ê que mais de 6 %do empre o feminino 

e 7 st enquadrado a unções boro râticas e dt' escritfirio ou no 

rv ç dom6stico. a nect's ãrias cinco ocupaçoes da mesma 

cl si ic çao para t ng r esse percentual no caso d emprego masculino 

1 o a 

r o da ente m tad d empregadas do stic s residem no e rego, 

o que c nfere ãs u el çoes dt' trabalho um cunho patt'rnalis , se 

·• o f co 11 mostra si uaçao da estru ura do emprego na Grande 
s P ul , mas i aç no conjun d s metrõ les ê 
s rne a te. 



~ 1 2 9 -

TI lPAÇAO FEMININA NO EMPREGO POR POSI O FA LIA -

T R O P [)_ _[J~ _:: ___ 1 ~~-~:.-~~-~--~-~-----~---~-----------~~-~~- --~--~-----~ 

C AÇDES 

CHcS Buroc:ra ic:as 54.5 

Em gadas Dome ti as 95,9 

Ocup, Tecn, CienL N1vel Super·ior 22,8 

Por r s, Vigias, erve tes 89,0 

r Ll, Man, lnd. Textí1 e Vestuário 3 1 '2 

o c 10 E abe 29,4 

Tr b Co fec ao de ou a 95 9 

Serv o H giene Pe so 1 6 

TOlA 56, 3 

Not : A informaçõo roforem-se ~s metrõ les : Sio Paulo, Rio de 

an iro, Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte, Salvador, 

c f , Fortaleza e Belém. 

onte.PNA 19 , FJB E. 



r 
salário pago em espec1e ~ as e comida (V. Grifico 11 

d sticas residentes contribuem decisivamen As e rogadas o para a 

Jevação a dia do horas de trabalho da categoria, a mais elevada 

e toda 5 ocupaçoes tom das, conforme veremos adiante. 

~- apes r 00 grosso d s mu heres encontrar~se classificada como nao 

hetos 0 da grande maioria dos homens fazer parte do grupo de chefes 

e fa 11 B participBÇBO feminina nao ~ dominante em algumas OIS 

rofiss s de maior peso no emprego feminino na categoria de paren es 

, com remos na analise da renda, isto não assegura i mulher maior 

n imento relativo aos homens dependentes, como deveria ocor r, pois 

C UI· a1 uma ampla gama de menores, aprendizes, do sexo masculino. 

nas 1 u r1ncipa1s ocup oes da mulher, cinco sao predominantemente 

f m n1 (V labela lll-3). 

nf Jiz ente a diferenç de fontes e de classif caç~o das nformaç~es 

~. em s be, at~ de delimitaçan da irea geogrifica das met peles, 

r1 ~> 

ue e 

lm ens 

a 1 t m 

d 

l1ta que façamos uma an~lise evolutiva a partir dos dados 

r ocupaçao I ) - Devemos ter sempre presente, no entanto • 
t de uma c mpa ação grosseira, s mples superposição de 

estruturas, que visa apenas mostrar as grandes tendincias 

decada em relaçao ao emprego feminino. 

(1) As restriçoes que normalmente se fazem as esta sticas do PNAD 0 

0 s ci 1 i PNAD 1978 recomendam certa prudincia na apreciaçio 

1 s intormaç . Por esse motivo limitamo~nos 1 tirar algumas 

o lusoes mais gera 5 5 r e I estrutura do rego. sem e r 

n r to da validade dos dos absolutos. r i mos da 
analise evoluti a 1970/ 8 por serem dados tes diversas. 



COM O l ÇJ\0 DO 
1 9 7 

GRJ\F!CO N9 11 
---·- .. ~-·---~-~--~-~-

EMPREGO POR,OCUPAÇAO E POS!ÇAO NA 
I 

MULHERES (14, ) 

CHE ES DE FAMTL!A (27, J%,) 

PARENTE (72, 

MUlHERES 1, 
( 

CHEFES DE 

PA ENTES ( 

1M 



~132~ 

Ac edi mos que a modero zaçao da econom a se faz acom anhar, nos anos 

t de altas ta as de acumulação, de relativa abert~ra. se en , 

pa a 0 t abalho fem nino, com aumento da participação da 

me do e trabalho e com maior diversificaçao das oportunl 

em re sobretudo no setor mais capitalizado do mercado. 

tr ba o feminino era em primeiro lugar como rogada d 

variaç es (lavadeira, cozinheira), hoje as secre rias dominam o 

me a o e trabalho para a mulher. Esta~ sem düvida uma mudança de 

qu lida 



A mesma d ferenciaçio da campos çao do empreg por sexo repe -se 015 

oles das difere tes regiõe econ6micas do pats. met 

m rego domestico e a presente na composiçao do emprego i nino 

O com o mesmo pes cisivo nas grandes capitais, a sar ser 

aind ais importante nas metr6poles nor stinas que nas do ntro-

s u 1 v. Tabela IIl-4). Em com nsaçao, a presença minina e maior nas 

cupaçoes de escrit6r o nestas ~ltimas, revelando certa di rença 

trut ai no mer ado de rabalho por regiao. 

c mpos çao do emprego das metr5poles em conjunto ~ que esta Ieee 

p r i I da estrutura do 

ce tuais do tot as 

rego urbano no pa1s (compare~se os 

trõpole~ na Tabela III-4 com a estrutura 

d bela l l-1), o que nã deve surpreender, jâ que o emprego nas 

de trõ o es co ent a ais de 70% do emprego urban g obal do 

r 1 . P r outro do, a tr6poles do Centro-Sul (Grande Rio de 

J 1 o, Grande Sao Pa lo, Curitiba e Po to Alegre) empregam mais 

e soas cupadas 110 total das metr·(ipoles, representando ma i 

do mprogo urba global do pa s ' sendo sua o r tanto a 

om ao do e prego e erve de molde a estrutur· de emp ego do 

uon unto das metro ole . As metrópole do Norte e Nordes apresentam 

es ru ur mais con entrada o emprego, maior percentual de rega das 

om stica e rela ivamente menos ssoas em ocupaç s escri rio 

naq elas tipica da nd~stria. Sua presença relativa s6 e maior nas 

oes da ind~stria da construção e no c rcio estabelecido, para 

o ()!11 Na in~ tr a d madeira e mobiliirio a percen em i' 

1r mcr11 supe orno Nordeste. Nota-se en1 geral urna pa ticlpaçio 

rn oc pa o s ipi amente mininas como a• •v• ir•• 
J ua ., ..... ""eas 

as ou s o e algumas mais mas u nas (como de ven res 
a u tes representam a t rcentual da Populaçã fcon icamente 

íiííiiiiil"l&i•'•i!l!l' 1%1111'111' llllillll!llllllll!!tll·lr'II'IIIWIII=illll'iiii:W:IIII.IílllllíiiiiBIIII-.,, . .--------



OC p ÇAO DO E PREGO SCULINO E FEMININO NAS MET PO ES 

EMPRE DOS - MULHERES 

9 

04 

1 o o 

3 

I] 

3 

3 6 

o c p ç A o 

Emp egadas Dome ti as 

Ocupaç6es de E crit6rio 

omercio E tabelecido 

er·zídeir'as, B rdadeir·as, Costureiras 

Tecnicos, A min str. Profissionais 

xt l, ex e o Rendeiras e Redei os 

V ajantes e Simi ares 

Porteiros, igia , Serventes, Ascenso 

da In st i de fransform çao 

çons 

A L 

Ocupaç6es de Es it&rio 
r1eta 1 ~Me c n i c a 

A mini trativos, Pr f ssi nais 
om~rcio Estabel cido 

Transporte Rodo Ur no Motorizado 

or eiros, Vi i s, Serventes,As ensorista 
de Ped i s 

stu do 
~l&ve s 

Sim lares 

E p cif çaçao 
da o struçio ivil 

as da lndGstria e Transformaça 
etr cistas e Radi enicos 

3 4 '1 

10,4 

3,9 

3 '6 

2 '9 

2 

2 'o 

1 , 6 

1 ~ 2 

1 ' 2 

3 o 
7,8 

6,3 

5 ' 1 
4,8 

• 4 

4,3 

3 ' 1 
2 9 

2,4 

2,4 

1 • 5 
1 • 4 

1 • 4 

1 2 

1 j I 

4' 1 

3,0 

2 '2 

t 1 8 

1 • 5 

1 • 2 

65 5 

8,4 

• 1 

[í ' 5 

4,8 

4,5 

4,5 

' 
2, 

2' 

6 

1 5 

l '5 

1 6 

! • 3 

"<134-

3' 1 

1 • 8 

2,8 

1 • o 

1 ' 7 

1 • o 

o • 6 

o • 

56 3 

5,6 

4. o 
3,6 

5,2 

4,5 

4 '1 
3,6 

3,9 

2,6 

l '5 

I , 7 

j '2 

0,8 
0,9 
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N ta: 

o c u A ç A O 

POR CONTA PROPRIA - MULHERES 
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iras, i r as iates 

Lavadeiras e Engomadeiras 

iros, lereiros,Manicures,Pedicuros 

antes is Revistas 

i c os vos e Profissionais 

lares 

POR CONTA PROPR!A - HOMENS 

Jantes is Revi 

izado 

ros e 

tras i víl 

nicos, nis ti vos e iss·ionais 

1 íca 

V antes e Si lares 

iras e is 

EI ices 

iates, iras 

3,2 

2,6 

0,7 

0,6 

o 

0,2 

1 '9 

1 , 4 

1 ' 1 

0,9 

0,9 

0,6 

0,6 

0,5 

0,4 

2,9 

1 ,4 

0,7 

0,5 

o 5 ' 

0,3 

1 , 5 

" 1 'o 

1 '[) 

0,6 

0,7 

0,5 

0,4 

0,3 0,3 

0,3 
o 3 

o 
o 3 

o 

6 

2 

8 

2 

1 

total das M~tr5poles inclui Grande Sio Paulo, Grande Rio de 

J ne ro, Grande Port Aleg e, Curitiba, Belo Horizonte, Brasi 
I i , Grande Reei e, Salvador, Fortaleza Belêm. As trõpoles 
o Centro-Sul incluem 

les. As Metrõpoles d 
tadas na c mposiçi 

as quatro primeiras do Total das tr5 

Norte-Nordeste incluem a quatro Õltimas 
do Total das rõ oles. 

Fonte: ulaçio Esp cia d FlBGE para a Pesquisa Sobre Mercado de 

abalho do DEPE, IFCH, UNICAMP para o INPES-lPEA. 

ota: Exc uidas as Atividades Sociais, e 

apresentam ce ca de 5 a 30% do e 

mprego masculino" 

ras Ativ dades, que 

reg femin no e 20-25% do 



1r;, v no s ina em oposi a a su itua ao as metropoles do Centro-

Sul ss1 , os empre ado n s ocupaçoes principais aqui relacionadas 

p (! m 56,3 d tal da Pop laç~o Economicamente Ativa no Nordeste, 

ll n metrop los do en ro-Sul somam 65,5% desse agregado. 

v e m n s me olcs d Nordeste po suem 5% das mulheres e 12% 

s ho rh ocupados e a e idos por conta propria. Nas met oles do 

nt o tr balham r co ta p 6pria apenas 7% das mulheres e 9% dos 

me a e te percent e estabelecidns por conta p pria 

dic on m as emp egadas domesticas e as cerzideiras, bordadeiras, 

mp ego e up ço s em forma de organizaç~o mercantil (53,4 

a rnulh r s n metro o es n rdestinas contra 44,5%das mulher s ocupada 

a t opu c do Centro-Sul; para os homens as c i f r as são r·especti vamen 

• l . Esta si ua ao co responde, grosso modo, i debi idade de 

p n "'·o d índustna, o ap ta·l em geral, na r giao Nordestina. 

p J / li' J s lhe cs o padas nas metr6pole ordesti as (c ntra 2 % 

d ntr Sul ra a h em cupaçoes a t p camente capitalistas, 

da etr5po es do Nor e te e 51% daq eles 

{) p as metropoles do Cen ro-Sul o fazem. As seme hanças e diferenças 

regional d em go certamen e tem muito ue ver om o 

f enda qe as 1s ntas regifie geo-econ6mic s do al 
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O Esta s Sao Paulo e R o Janeiro concentram quase 

emp rbano d pais. A regiao Su , c ja estrutura de rego 

it a-se uma posiçao intermediâria entre o eixo Rio - Sio Paulo e o 

No d P, oc pa cor a de 1 X da opu açao nom carne te Ativa urban 

e os a ul ma reg ao, outros 1 % aproximadamente. As Tr~s 

eg oe o1oadas em conjun represen am portanto q ase 90% rego 

ur n do B asil. 

E d e n tar a semelh ça a composiçao d emprego na tr~s grandes 

tom das, p se g ande diferen d 
.. 
vel de industrialização. a 

() o v í p incipalment par· () emprego em n no~ mas ta em 

f·' m boa par· te p r a o emprego mas c !10. t\q u tam m se po e 

r v r' nor p r ipaçao dos em regados e prego f rmal) no total 

1· o 11 dores n Nor este e Sul em r laçãe ao polo din~mico da 

n us r1a i açao repres ntado pelo eixo Sao P u o-Rio. rca de 42% 

a s t a alhadores homens do Nordeste e do 1 sio empregados nas 

at v1 ades e nossa classificação (l), contra 53,3% dos trabalhadores 

lis s e cariocas. Para as mulheres o percentual v i de 52% no 

N rde t , contra 6 % no S 1 e 65% nos Estados de Sio Pa o e Rio de 

e n' . E c o m p e n a ç a , o trabalhadores por conta pr5pria partici a 

ai d c sivamente o co junto do ompr go nordestino, ocupando 15, 

h res e 13, % dos homens. No Su os mesmos percentuais sio 6,5% 

9,7 Em Sao Paulo e Ri de Janeiro sio de 6,8% e 9,5% res ctivamentE 

s1m, emos rgan zad s em rmas de p o uçao merc;1nti 1 6 s 

J ab lh ras nor stinas, contra 46,4% das sulistas e 45, % 

listas e cariocas. Para o homens , os ercentuais sio de cerca 

X n Sul e No este contra pouco mais de 10% no eixo 

Lxclucm-se em 19 s atividades so ia , e outras ati dades, 



POS ÇAO DO EMPREGO NOS MUNICIP!OS DE IS DE 50.000 HABl TES 

NO CENTRO SUL E NORDESTE DO BRASIL - EMPR GO URBANO - 1970. 

EMPREGA OS - MULHERES 

OCUPA :1\o 

c as ,5 

i o 11 '1 ,o 5, 

i 1a ,Cos rei r as 4, ' 1 1 , 

i o 4, ,8 3,1 

o Têxtil, exceto iras e r os 3, • 1 j ' 

DO Técnicos, ístrativos e ssionais 2 ,3 2 

Vi antes e Si lares 2, ? 
1 ' . -

Porte ros~Vi~JÜ1s, • Ascen stas 1 • o, 

í 1 tr·as l str·ia 1 , ,9 o, 
íros e 1 ' ,6 1 ' 

T o T A L 65, 

01 O cu i 8, ' "' 4,7 

ta 1-Mecân i c a 7, 3 

100 icos, ·1nistrativos e issíonai 5,3 ,6 3,0 

i o ecí 5, 
' 
6 5,3 

4, ,3 4,2 

as, stas 4, ,9 3,5 

3 r e ros 3 r 
',) 3,7 

iros 2, 
' 
5 4,2 

antes e ç 
~ lares 2, ,4 

r as e s 2, 2 

is i f i cação l 1,7 

tras I a l ' 0,7 

vil 1 ' ' 1 1 2 
icos 



N a " 

F o 

I- b 

o c lJ P A A O 

iras, i r as 

Lavadeiras e iras 

iros 

i c os , 

cos, 

ros 

Cí vil 

nístrativos 

Vi antes e Similares 
"I Mecânica 

ras e "i 

[l cistas e 

Cen irasJ 

a1s em Es ifí aç o 

in1s 

icuros 

is i stas 

e ssionais 

is istas 

ssíonais 

i ates, 

i r o ~ h e l cre ,Manicures e Pedicuros 

3,2 

,7 

o 
0,3 

0,4 
0,2 

1 ,2 

1 '7 
0,9 

0,8 

' 1 
o 0,4 

o o 
"0 ,9 1 ' 1 
0,4 0,4 
0,3 0,3 

0,2 o 
(),4 o,s 

to (i os s a s e São Paul o de Janeiro incluem, 
m das r a i tais os dois Estados, 21 cidades grandes e 22 mu 

n i 
~" 

de tam n 1 p 1 s med' todos com mais de 50.000 ha itan s. 
to a l dos Estado 

a h o med "i o e Cu ri 
o Sul inclui 6 c dades grandes, 6 de ta 

iba e Porto Alegre. O total do Nordeste i~ 

clui 11 cidades grandes, 11 municlpios de tamanho media, alim 
de Recife, Salvador e Fortaleza. O !mostra a c si o 

or municlpios e os criterios utilizados em suí separaçao por 
nho. 

Tab laçio esp ial da FJBGE para a Pesquisa sobre rcado de 
t balho do DEP , IFCH, UNICAMP para o INPES-IPEA. 

No cl idas as At vi ades Sociais, e Outras Atlvida s, que 
resentam cerca e 5 a 30% do e prego 

em rego masculino. 
inlno e 20~ % 



N t s , n1esma f rma que n s et p e queda sensivel de 

a no mp ego da o upaçoes e e crit~rio bem como aquelas 

re ac o a as com o roce s de industrializaçao, quando pas amos de 

p u r a Nordeste, sendo que a re iio Sul 

si u -se numa pos1 ao nte odiaria. 

E t 

2 

m rogadas em formas e organtzaç mais tipicamente capitalista 

d s trabalhad ra e Sio Paulo e Rio de Janeiro, 26,51 das 

s I í s t e 15,8 % das nordestina . 

M apenas en re a g an es regibes -econbmicas qu a 

u t a d emprego v nt o e uma mesma região, a e trutura 

1'1 t , de acerd com o amanho da cidade. (V. Tabela III-6) 

() m n ; o do st () cresce como percentual do emprego total a medida 

q \· n s d s t nc amos da met p 1 e p pcn tramas rHl s cidades de menor· 

m ho, nos Estados de ao Pau·! o e Rio de I • ,nHle 'I r o, provave mente 

v í () x stenci.a de i res alternat vas para o rego feminino 

n n1c r poles, seja em cupaçoes de escrit6rio, seja como costureiras, 

o n índ stria d odo eral. 

Ja N deste pe en ual de empregadas decresce quando nos 

a o 1 mo das c dados e menor porte, possivelmente pela nexist~ncia 

e m m nda desses e v os nesses nuc eos u anos. A estra gla 

e s r ivencia das mul ere nordestinas nas ida s de menor porte 

t o a-se em lavadeira ou costureira trabalhando or co ta 

r' i a . 

em ro açao a estrutura do emprego masco no nota-se pequena diferença 

aman o de mun clpi Na Gran São aulo 50 11 dos homens estio 

e p g dos em ocupações modernas, com formas de o anizaçio mais 

ti icame te capitalistas. Nas cidades grandes Sio Paulo lHo de 

J ro ess ercentual d 5 ,21 e nas ci ades ia 48, 



, 5 m, !'ande d ferença ntre essa est a e a omposiçio do em reg 

a seu n no Gran if ' c m 39,3 o mpregad nas ocupaç5es n;ais 

e r"n a , ca·indo esse p rcentua par a 36,2% 3 ,4% respectivamente 

uando assamos e Recife para as cidades grandes e dia do Nordeste, 

Com r ba1had a a si açao 5 dif ren Se na Grande São Paulo 

3 ,4~ o emprego e nas ocupaçoes moderna , nas cidades dias esse 

per entua cai para 23,4%. A maior pe centagem das mulheres do 

nte i r como empregadas d sticas nao chega a com nsar a carencia 

de op rtun dades de emprego no setor formal. lambem nesse caso a sa da 

ue entram as mulheres ~ a mesma: o trabalho como lavadeiras ou 

ostu iras por conta pr~pria, em sou pr~prio domicilio, 

A e t1· t a do mprego feminino nas cidade medias dos Estados de 

dU o e Rio e anen·o aproxima~se bastante daquela que se ver i ica 

a t'd a m 1 e r e aba1 had r as do Grande R e f e. Ap nas, nesta 

emp e !l domes co e um po co mais importante no total do 

mprc: f m nino, e a it açao do emprego nas atividades modernas um 

ouc 111 deter rad pa a as mulheres, absorvendo 18,7% do empreg 

í m1n1no Nas c cJ s grandes do Nordest esse tipo de emprego cai 

p ~) o total das ulheres trabalhadoras e nas cidades dias p ra 

1, Paralelamente c i o emprego do stice no Nordeste quando 

p s m para municrpios de menor porte. 

Na hã grande var aço s na participaç o feminina no emprego global 

or tamanho de idade no e xo Sio Paulo ~ Rio de Janeiro, sendo 

na Grande Slío Paulo, 25% nas cidades grandes e 26,9% nas cida s 

médio. No N e e os percentua s são 31,7% para o GrtHlde 

e f , 32, l% para as i ades grandes e 3"1 ,8 para as cidades dia 

art 

ta1nanho da cidad pode ser im ortante fator termi an 

açao da m lher no mprego global. Assim no Sul do pais, 

Alegre com c maior ind ce de participação feminina no 

da 

de 3 , %dos trabalhadores, contra 29,4% nas cidades grandes 1 



1 4 2 

E f? R NDES E M[DlAS - 1970 

N O R D E S T E 

o C U P A Ç A O 

a das Domésticas 

13,3 9 o 2,8 

C c i' tur. 5,7 3,3 2' 1 
ex c. ir'ilS e iros 4,2 3 8 1 'o 

3 i o eci 3 4,9 3' 1 

1 ivo5 ssionai 2,8 2,2 1,5 

Si 1 ares 2,2 2 w' 1 '2 
iros,Vigias, censoristas ,8 0,9 0,8 

s HJS ns 2' 1 o 7 ' 0,4 

- 1101•1[ 

nica 9,1 8,3 4' 1 3,6 3,3 
Ocupações Esc r í têni 9,0 6, 5, I 3 2,9 ' 
TPCII c os$ Admíni trat i vos issionai 5,7 3 4 3,7 2,1 1,4 
r ia o 4,3 4,6 4,2 4' 1 3,9 

e r os, Vigias, ensoris s 4' 1 4,0 4,, 5 3,0 2,2 
1 e c 4,0 4,9 5,0 fí' 1 6,2 

Vi tes e Sim 1 ares 2,9 1 '7 '1 '5 1 'o , ,3 

íros e [ tu c a 2,5 3,3 3,5 4,7 4 
t'OS 2,4 3,7 2,7 3 4,9 

5 2,3 2,6 2,3 2,2 2,4 
s as s rmaçao 2' 1 1 ,9 1,0 0,7 o 

sem í 1 '7 2,0 1 '7 1 '5 2,7· 

,2 

5 7,5 

9,2 

N t ínformaçEes re orem se a I) Grande Sio Paulo; 2) Cidades Gran 

s de Sio Paulo e Rio de Janeiro (21 municipios); 3) Cidades M~ 
de Sio P ulo e Rio de Janeiro (22 municlpios); 4)Grande Re 

c ) Cidades Gran es do NOrdeste (11 municipios) e 6)Cidade 

() t : 1 

ias do Nordeste ( I municipios). Sua c 

HU'eln,iÍCe L 
síçio os descrita 

111 o espe 

1 o do DEPE, 
i a l da 

l C H, 

F113GE para a Pesqui a sobr 

NlC P para lNPES-JPEA. 
r c a de 
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7 , n cid d (V, Tabe ll -7 com as ev d nc as 

t J 1 as por ocupaçoe ne s capíta 

o u . como j~ assinalam , a inflo~ cia da m graçao europ~ia pode 

ser ímpo ante pa a ex li ar o maior perc ntual de par ic paçao fem i a 

n em rego gl oba J c: m rt Aleg e, r ímpo ta n t notar que 24. n do 

mp [_l o f 1111 n no na G ode Po to Al gr est nas ocupaço s formalmente 

estabe e das da ativídade econ ica, o que r me ao maior percentual 

de ores nessa metropo out a qualidade que o emprego i nino 

r e ir1o nio tem. Assim, enquanto no Sul s~o fatores culturais que 

e pli amo maior percentual de mulheres na at vidade econ ica, no 

Nor e te o mesmo fenõmeno explica-se pela necessidade da p pulação de 

ança mao de nova estrat~ ias de sobreviv~ncia pa a remediar a bai a 

n a e a reduzid atividade econ6mica na região, 

o n1osm a i e en a de e trutura e que expl ca as maiores ariaç6e n 

rt1cipaçao das mulher s na atividade eco 6mica. Isto po que, por 

c pa a a partíc paça eminina e bastan e estive! as di rentes 

t:9i0 e mesmo nos n~cleos urbanos de mais variados tamanhos (V. Tabela 

11 7;. l a observ çao sera ainda mais importante quand ui sermo 

mp r renda masculina e f m nína, ujo diferen al em boa medida 

en 

u 

pa ti ·1p çao de home e mulheres n s cupaçoe de 

ça ma s elevada, pa ticipaçao ss em que a mu he sempre se 

em p si ao i f rio , 

A e c apresenta maior rcentua de artictpa ia femi ina em 

o a as o u ço s de e regadas a exceç de técnicos 

n1 t.r ti vos e profissi nais, em que o er·centua e menor de 

o presentados, em outras da ind~stria de transformação, em 

d p ticipaçao estã equiva endo ã m~di dos outr s con tos 

(. í p O tomados. Para a mulheres estabelecidas p r con p prh 

tamb grande constincia na participação sobretudo nas ocupaçoes 

ame fem ninas, que por sinal absorvem maior parcela 

h cupadas, mas tamb~m nas restantes. 



O C U P A Ç A O 

i vos 

V antes e Si lares 

Port.eiros, Serventes, 

iras e 

tureiras 

issionais 

soristas 

I 

rçons 

stria Tran 

ras, ture r as 

iras 

i cures 

Ambulantes s istas 
nis vos issionai 

~ 1 4 

~ 1970 

' 1 ,7 

,2 < 
,~ 

,4 ,O 

,7 

ticipaçâo a ocupação 302 no total de mu heres ~ 

rnpregadas em orto Alegre~ reduzido ( 0,7%), o que recomenda cer 
as reserva na preciaçâo 

da oc paçâo. 
1 mulheres sobre o to 

• • 
m j 

a 
r • 

n orm 
i pios 

met 

G de 

çoes 

e 

les 

Port 

referem~se a I) tal Brasi Urbano incluindo 116 

a s de 50.000 habitantes de todo o pais; tal 

inclui do a Grande Sio Paulo, Grande R o de Janei 

Aleg e uritiba Belo H izonte, Grand Recif~ 

or, F rt leza e Be ~m; 3) To do Nordes e incluin o 25 rnu 
n c1pl de rnai de 50.000 habitantes; 4) Gr nde Porto A gre; 5) 

ad s Gr odes Norte~Centro-Oeste, in luindo 4 munlclpios 

e da egiâo; 6) Cidades M~dlas de Minas Gera s e Espiri Sant~ 

incl do 21 munlclpios de tamanho dio(mais de 50.000 habitan 
tes dois Estado • 

F n e.Tab lac o especial da FIBGE 
r alho do DEPE, IFCH, UNI 

ara a Pesquisa s re o Mer ado de 
P para N ES- PEA. 



d s l1l tnHn ta em e em ap nas n:s u açoes h pre om1nío 

cl r do ex f em n no: rogadas d s i c as 
' 

cer.zi de as e costurei a 
' 

d ras e engomadeiras. Em duas outras a participaçao feminina 

eq i al il mascul a: cabelereiras, barbeiros, manicures e pedicuros e 

n 11 ria text 1. No aso de ozinhei os e ga çons a mui h r se 

a X l participaçao asculina em algumas regibes,em outras nio 

Na em 1 a predominio c aro do sexo masculino (o complem nto para 100, 

n Ta e lI- 7) 

c palavras, od se dizer que a mulher, al pat'ticipar· do 

me c li rabalh em n i es inf r1o dade num~r a, agravada 

ç o devi ~ estrutura tremendament concen rada do e rego 

I ll J oi as inal do que com quatro ocupaçoes somente, alcança os 

d mp qo femi n 1 o, enquanto preci 11mos de 15 ocupaçoes di r e n s 

pn•g mas ui i no (V. a bel sa 

o dever r r,se o ato de fí ar· s justame e m 

CU() I• fi e a r·enda me i e me or. Aumenta ainda a d 5 ancia da r e d 

111 !d l I" ., I na em aça a ma cu i na a espe i lizaça da mulher ness s 

o c p d <l t' :' m n mu r o que se ,. am feminina p xc:e nc a 

t r t.1\ u r m d v si fi da emp e o 111 1 i o e sua part 'i cí paça 

r c' l I d (.1 ç d li r· renda perm te q e sua enda dia glob 

se l t, e ada, c f me i râ ostra r anií"l í se da strutura da ren a , 

Dt:~ ma h m ra de espaço a ser conquistado pela mulher n 

trabalho form 1, ue i ri dar-lhe a o sibilidade de melhora 

r e "l;l d ua posi ao ao so no que se refere i posiçao ocupacional 

c (' ta gent a r d med a auferi d 

E com osi a o em rego feminino nas metropoles agrupadas por 

o 6mica r v la pou iferen a ua itativa quan passamos do 

e i )\ de aneiro Sa Paulo p a o Sul par o Nordeste No r 

(V. T 11 a l l-8). 

A p eg fe i n sao s n 1110 hs du 



co ~ 1978 

O C U P A Ç 0 E S 

oc itic s e Escritorio 34,0 33,8 32,8 34, 

ada Domesticas 26,4 21,9 32,4 35, ,1 27,8 

cu , T CIL CienL N]ve u e r· i o r ,4 7,3 6, 7,4 6,5 

iros, Vigias, Ser entes 5,3 8,4 5,9 6 ' 1 

n, lnd. T x i V s ua 10 6,4 4,4 3, 4,6 5,6 

7 
' ' 8, 1 5,4 

nfecçao de upa 4,9 

\/ ·j de ·i e e essoa 4 , 4 4 4,8 

o n I' 1\ A 1 9 7 B ,, J 8 G , 



v i) i r 

n No e 

í nd e 

me 

oe , dest ando-s a enas a ma r resen a d empr go domes 

N deste (V. Tab a !li ). Em Recife os rvi o d mestico 

p imeira ocupaç o para a mulher, ao co tra io das demais 

(V. Gr fie 12). Ainda assim, a concentração do emprego 

m i no n s uas rimeiras cupaçoes alcança 0% do total no No este 

c ntr Paulo - Rio de Janeiro. Em Sio Paulo as duas 

cu ç c. am 56% (V. Grafíco 12) 

lar q e ssa c n entração do e rego, aliada a maior presença das 

mpregad s domestica , a categoria de mais baixa remuneraçao, como 

e do o un1ent do fosso de rendimento m~dio das m lheres no 

No no Centro-Su . A estrutura produt va diferenciada en re as 

mu to que ver com a ma or criaçao de empregos alternativos 

ulhcr' nas me po es do Centro-Sul que no Norte-No este. 

e a metr6po e em que a pa ticipaç o fem n na no emprego 

pe a a m~d1a o otal das metr6po es em t das as 

c rios n ta tambem q e tanto n s o upaçoe t~cnicas e 

n vel o er o como nas funçoes burocrãticas e de 

par ici açao feminina e a ma1s baixa no eixo Sa Paulo-

ro~ tr en p ra lla xo il media o t tal das me ropoles. As 

oem 1s e am a m d a ge a f1 rne o r par t p ça relativa as 

u ~) s ocupaç e i e Janeiro e Sào Paulo~. no entanto, uma 

r sul nte o ma1or nivel de renda m~dia dessas ocupaç6es nessa regiio, 

ur1 u n ss s s po içoes ) (V. Tabela l!I~9) 

Lst meno rticipaça no emprego (2) e contr balançada por uma maior 

rticip ao elati a n enda, que al disso e maior no eixo Sio 

o d ,Janei que nas restantes regioes do pais, conforme 

estrutura da renda 

for resultado do erro de amostragem AD. 

Cabe ror que o n o e 1980 pare e desmentir essa i formaçio. 

cont ario, o Estado de ao Paulo apresenta mal r part ipaçio 

la íva de mulh n empn:go que a m~d a do pa1s, segundo as 

ab la Avançada d nso ogr~fico de 9 



~ 14 8 • 

ab la nr.g 

p JPACAO FEMIN NA NA O UPAÇDES EM QUE A MULHER SE E PRE 

CJ 
J 

i o 

O C U P A Ç E S 

n o s Bu ocr~ti as Escrit6rio 

9d s Domes ·icas 

. Tecn. Cient. N vel Superior 

Ol'" e e te 

r d t.l" 1 ri ext v stuârío 

stab 1 cído 

n e c o upa 

Hiqiene 

)\ s o c A \JES 

on PN O 1978, FIB E. 

ICAS. 

6,0 97,6 97,5 94,3 94, 

21,:i 25,7 25,6 24,8 29, 

26,6 39,2 38,3 

,6 97,3 91 , 5 6,4 

0,8 54,0 

8' 1 
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A ESTRUTURA 

os IAIS DE RENDA 

Se tomarmos o conjunto das metrópoles brasileiras, que, como vimos, 

representavam em 1970 aproximadamente setenta por cento do emprego 

u ano no pais, teremos no conjunto das ocupações de empregadas (1) um 

resultado realmente espantoso: a renda média feminina equivale a 43% 

da renda média masculiria (V. Tabela 111-10). Se a essa in rmaçio 

adicionarmos a diferença de participaçio no mercado trabalho, 

portanto no acesso a atividades que permitem a auferiçio rendimen s 

(nas metrópoles as mulheres representam 30,1% dos trabalhadores), 

chegamos i conclusão de que as mulheres nao recebem mais do que 191 da 

r nda gerada no pa'ís. Esse percentual vem a ser o limi ximo de 

participação feminina na renda, pois se tomissemos as rendas de outras 

fontes (aluguéis, dividendos, renda da terra, lucros distrlbuidos) a 

posíçio relativa da mulher seria ainda mais desvantajosa em rela o 

a do homem (2). 

( 1 ) Deixaremos de lado a anãlise dos estabelecidos r 
que e semelhante e conduz a resultados c a veis, 
aqui de comparar remunerações e nio renda dia. 

conta própria, 
por que se trata 

(2) Entre ai conclusões da Organização das Naç s Idas em sua " cada 
Mundial das Mulheres", iniciada em 1975 no lco e seguida por uma 
reuni5o em 1980 em Copenhague, esti a seguin : "A situação das 
mulheres na mundo vem-se teriorando, e, na ano 1980, o quadro 
não ~ dos mais animadores: apesar de representarem metade da 
população do planeta e a a parte da a de trabalha, elas sao 
responsãveis por dOis terços das horas dlcadas ao trabalho, 
recebendo, entretanto, apenas a dectma parte da renda mundial e 
possuindo menos de 11 das propriedades. Al disso, em cada t s 
analfabetos,.dots sio do sexo feminino e os salirios das mulheres, 
601 a 401 inferiores aos dos homens. "Ctt. tn •o Estado de Sio 
Paulo", de 13 de Julho de 19 r Hebe Guimarães, no 1rttgo ~Piara 

s tuaçio feminina no mundo, diz a ONU". 
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Tabela Ill~lO 

REN MEDIA DOS EMPRE DOS POR SEXO E POR OCO -1970- METRDPOLES 

201 

301 
1 o 
316 

320 
331 
324 
323 
306 
202 
338 
327 
311 
336 

316 

304 

100 

302 

O C U P A Ç O E S 

ENS 

açoes de Escritõr o 
1 Mecânica 
ices, A inlstr. Profissionais 
rcio Estabelecido 

sporte Rodov. Urbano Motorizado 
eiros,Vigias,Serv. Ascensoristas 
entes de Pedreiros 
eiras e Estucadores 
iras e MÕveis 
antes e Similares 
ais sem Espec ficaçi 
as da Construção Civ 1 
as da Ind~stria de Transf rma ao 
ricistas e Radiot~cnicos 

TAL DA OCUP1;çl:HS 

s c as 

i o 10,4 
ta eci 3,9 

L tu no: i r as 3,6 
str. ssiona s 2,9 

iras 2' 1 
e lares 2 

s 1 ,6 

1 ,2 
rçons 1 '2 

DAS OCU COES ,o 

O E 

7,8 
6,3 
5, 1 

4,8 
4,4 
4,3 
3' 1 
2,9 

2 '4 
2,4 

1 ' 5 
1 '4 
1 '4 
1 '2 

49, 

216 

1 

219 

1 

1 

Fonte: Tabulação especial do FlBGE para a Pesquisa sobre o 

• de Trabalho do DEPE, IFCH, UNIC P ra o INP S-JP 

M[O 
!ROS 
70 

5 
406 
654 
302 

363 
231 
180 
259 
305 

920 
210 

293 
344 
464 

519 

,5 

,9 

,o 
,2 

,o 
,2 

n:ado 
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P iniciamos nossa anali e pela est utura do emprego e po ll pensamo 

l 1 d •s d feren a de n1ve de rendimento nas qu<' em granc e me c 1 a e,, 

a 
1

vid dcs econbmicas deve-se a estrutura diferencial do emprego entre 

xo 

Um n1ane ra de medir o e oito dessa diferença de estrutura e proceder 

0 c~lculo da renda media de cada sexo ponderando a renda media de cada 

cupaçao lo percentual que esta ocupação representa no total de 

trabalhadores (homens e n1ulheres). Dessa maneira elimina-se o e ito 

d<l diferença de composiçao sobre a diferença de renda (1 )(V. Tabela 

l ·11), 

A n1etodologia proposta permite eliminar a influ~ncia da estrutura 

i erencial do emprego sobre as rendas masculinas e femininas, de tal 

forma que a renda media masculina, calculada coma ponderação da estrutura 

do total de trabalhadores, baixa para 454 e a feminina sobe para 257. A 

distancia entre elas cai de 59,7% para 43,4% (100- 40,3% e 100-56,6%); 

ca portanto 27,3%. Pode-se dizer, assim, que 27,3% de diferencial de 

sal~rios entre homens e mulheres deve-se ã estrutura di rencial do 

emprego por sexo. A hip6tese subjacente ao c~lculo efetuado na Tabela 

Jll-11 para corrigir a renda m~dia por ocupaç6es ~a da participação 

equitativa dos dois sexos na composiçao do emprego em cada ocupação. 

E claro que se pudessemos trabalhar com informaçbes com maior numero 

de digites de classificaçao das ocupaç6es, terlamos uma maior parcela 

da diferença de sal~r os por sexo devida i estrutura do emprego. Se essa 

metodologia pudesse, fin mente, ser aplicada aos ca os ocupados pelos 

tr balhadores de ambos o sexos na ind~stria, c rcio e serviços, 

(l) Essa metodologia foi utilizada por A. CHARRAUD e K. SAADA em "Les 

Ecarts de salaires entre hommes et mmes'', In Economie et 

nQ 59, Setembro de 1974, para eliminar o efeito da 

di erença de estrutura sobre a renda m~dia, e citada por Alain 
AZOU\II (1978). 
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abela Jll-11 

ESTRUTURA DO EMPREGO DO TO L DE TRABALHADORES E RENDA MEDIA -

1 9 7 D - TO T~l __ DA -~--~_E_!BQf ___ ~~-'--- __ _ ___ ---------------------------------·--·----·-.... -.. 

CIJOJGO 

339 

201 

316 

100 

301 

331 

320 

.202 

324 

323 

306 

3 1 1 

04 

302 

338 

327 

328 

336 

O C U P A ç D E S 

Empregadas Oom~sticas 

Ocupações de Escritõrío 

Com~rcio Estabelecido 

Têcnicos, Administr~ Profissionais 

Metal Mecânica 

Porteiros, Vigias, Serv. Ascensorist 

Transporte Rodv. Urbano Motorizado 

Viajantes e Sin1ilares 

Serventes de Pedreiros 

Pedreiros e Estucadores 

Madeiras e MÕveis 

Outras da lnd~stria de Transformação 

Corz. Bord. Alf. e Costureiras 

T~xtil, Exceto Rendeirase Redeiros 

Braçais sem Especi icação 

Outras da Canstruçâo Civil 

Cozinheiros e G rçons 

Eletricistas e Radiotêcnicos 

TOTAL DAS OCU ÇOES 

R, nda M~dia Masculina ponderada pela Estrutura do 

Mêdia Feminina ponderada pela Estrutura do 

I~ 
RTI C In 
MPRE )(I"ENDA 

9,0 

5,6 

8,3 

8,0 

8,2 

6,3 

5,6 

4 , 1 

4,0 

3,6 

3, 1 

2,4 

2,3 

2,2 

2,0 

1 '8 

1 , 8 

1 '7 

lOÕ,O 

ta 1: 4 

tal : 257 

109 

510 

280 

1 • 4 53 

401 

224 

362 

769 

1 76 

259 

304 

303 

219 

258 

209 

293 

265 

455 

405 

Renda 

[Renda l~edia Feminina corrig da/Renda Media Masculina corrigida=56,5% 

ante: Tabulaçâo especial do FIBGE para o DEPE, I H. UNICAMP, para 

Pesquisa sobre Mercado de Trabalho para o INPES-IP 



• ainda maior par e do diferencial explicado pela diversa r1amos 

~ siçao dentro das empresas. 

F zemos essas afirmativas baseadas na hip6tese plausivel de que o que 

explica a menor renda relativa das empregadas dom~sticas por exemplo 

em relação aos home s na mesma classificaçâo ~ muito mais a diferença 

de funçao- no caso dos empregados domêsticos, normalmente trata-se 

de mordomos ou choferes - do que a diferença de sal5rio na mesma funçio. 

o mesmo aplica-se is demais ocupações. De qualquer maneira, ~ bom 

embrar, ê sintomãtico que as funções mais despreziveis e de menor 

remuneraçio em cada ocupaçao sejam desempenhadas sempre por mulheres. 

Note-se que as rendas mais elevadas equivale quase sempre baixa 

participaçao feminina no emprego total da ocupação e renda midia mais 

distante da equivalente masculina para a mesma ocupação (V. Tabela 

1!-12). Mas mesmo nas ocupaç5es pior remuneradas a situaçio da renda 

feminina nao c assim tao equivalente a masculina, como seria de se 

esperar devido i igualação do piso por força da lei do salirio mfnimo 

que nao permite a disc iminação nesse nivel no emprego formal. A renda 

media feminina chega no miximo a três quartos da equivalente masculina 

a mesma ocupaçao no caso dos empregados na indGstria t~xtil. Nas 

dema s ocupaçoes a percentagem ainda~ inferior (V. Tabela Ill-12). 

A ren mêdia se distancia mais da equivalente masculina nas ocupaçoes 

melhor remuneradas (Veja-se a terceira coluna da Tabela !Il-12 e o 

Grãfico 13). 
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RENDA MEDIA, PARTICIPAÇAO NO EMPREGO E NA RENDA DAS PRINCIPAIS OCUPA 

çQES FEMININAS NO EMPREGO URBANO NO BRASIL 1970 - TOT BRASIL 

~~B_~~lJ-º-2--~------~~-~----"-•-""-""-"--"--•""-"--"--"""--"-"""---"~-------"~----------------" 

316 

11 

fon 

O C U P A ç D E s 

EMPREGADOS MULHERES 
~-~·---~--·----·---·""' 

icos, Adminís vos e Profissionais 

Ocupações de itÕri o 

Viajantes e s 1 ares 

"I , exceto r as 

ecido 

Bordild, i ates e Costureiras 

ia Transformação 

inheiras e s 

e Ascen stas 

- t~ULHERES 

Administrativos e Profissionais 

e S lares 

ereíros, icures e Pedicuros 

Vendedores Jantes J rnais e Revistas 

iras e iras 

RENDA 
MEDIA 

525 

373 

324 

205 

199 

188 

186 

169 

594 

431 

316 

1 

85 

,6 

,4 

,9 

50,7 

, 1 

85,0 

,5 

37,9 

16,4 

20' 1 

12' 1 

48,2 

,4 

12,6 

,8 
-~·-"~" 

34,5 

68' 1 

37,4 

75,4 

,6 

,9 

58,1 

59, 1 

,6 

30,4 

40,7 

88 

,6 

66 

25,0 
---~~ 

Tabulação Espec al do FIBGE para a Pesquisa sobre o Mercado 

de Trabalho do DEPE, IFCH, UN!CAMP para o INPES-IPEA. 



--- ------------------~-----, 

RENDA MtD!A POR SEXO NAS OCUPAÇÕES P?!NCiPf:;_iS DA PO?ULD.[,?,Q: Ct! 1 r E~1TE .ATIVA FEMINirJl\- TOTAL BRAS!L 

URBANO EM 970. 

-
•tCNIC. 

p 

HOMENS 
~DM IN I~ 

o 
R -

1RATI-

I VOS E c H 
• 

PROFIS - o ~ 

~ Kl :-- H 
d 

OCUPAÇC!ES SIONAT E N ~ 
--l o; lii 

1 HOMENS H ~ H H " T § 

I DE ~ 
V1 _; " 

r UJ- HOMENS p A ~ !j 

~ 
~ !-:>: r !-

. 1o 1 
• 

HUMUIS ESC R IT (j R I O COMtRC I í z-
C?~TAs 

R p 
I ~"' 

hliJ ~ 
ESTABEL~ ~ ;;; 

E R I 

EMPREGADAS 
~ k§ê~NS 

~ 

MULHERES C IDO. MULHERE G C! 
DOM!::STICAS T. ~ . 

MULHERE > A 

~ 
D 

p 
l 

EMPREGO 
R • o I " I 5 I I ' 



Obse va-se relativa const~ncia no afastamento entre a renda midia 

masculina e feminina para todos os conjuntos de municlpios tomados, 

dentro de cada o upação. Comparando essa dist~ncia de renda entre os 

sexos nas cinco metropoles representativas das cinco regiões geo­

economicas do pais, verifica-se que a Grande São Paulo i a metrõpole 

onde as rendas femininas estão mais prõximas das masculinas nas 

ocupaç6es de renda midia mais elevada. (V. Tabela 111-13). 

A ocupaçao que apresenta maior variaç5o na remuneração relativa 

(feminina relativa ã masculina) e a de Outras Indústrias de 

Transformação, por incluir indüstrias bem diferentes e as funções 

mais dessemelhantes de acordo com a região e a metr6~ole respectiva. 

O fato da renda med a em São Paulo ser mais elevada para algumas 

ocu açoes melhor remuneradas tem muito significado, pois na Grande 

Sao Paulo encontram-se os n1veis de renda mais elevados do pais. 

fato, i nessa metr6pole que a renda mêdia 

ma s elevada (V. G fico 14). 

inina por ocupação i a 

Ha, no entan o, sensivel diferença entre as remuneraçoes na Grande 

Sao Paulo e nas cidades grandes e dias dos Estados de Sâo Paulo e 

Rio de Janeiro. Estas ül imas se assemelham ã renda percebida pelas 

mui heres na Grande Porto Alegre e em Bel o Horizonte. 

O diferencial de remuneraçao entre met poles e cidades grandes e 

dias ê acentuado em das as regiões, sendo menor no Nor e 

Centro-Oeste, e aior nos Estados de Sao Paulo e Rio de Janeiro. 

N s cidades m~dias e, em menor medida, nas cidades grandes do 

Nordeste, verificam-se os menores niveis de rendimen da mio-de-obra 

tem nina de t a a população urbana do pais (V. Grafico 14). 
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Tabela lll-13 

RELA AO ENTRE RENDA MEDIA FEMININA E MASCULINA NAS METRDPOLES-1970 

GDE. GDE. BELO GDE. 
l O C U P A C D E S SlíD PORTO IIORJ-, IF BELtM 

PAULO ALEGR ZONTE 

icos, Admini ívos e Profissionais '2 34' 1 

Ocupações de ri o 71 ,o 63,3 

Viajantes e 1 lares 41 42,2 

316 Comercio Esta ecido ,O ,4 78,7 

t i1 , exceto í ras 168,3 ,2 83,2 84,3 

iros e rçons ,6 ' 1 52,8 

ideiras, iras Alf. Cos reiras 54,5 60,1 ,2 ,o 63,6 

I 31 l s a de sformação 51,5 74,7 ,7 80,2 57,7 

331 Porteiros, Vigias, tes e ,3 76,5 78,5 ,o 68,2 

c as 65 56,0 53,3 

Fonte:Tabulaçio Especial do FIBGE para a Pesquisa sobre o Mercado -

de Trabalho do DEPE, lFCH, UNICAMP para o INPES-lPEA. 
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A elativa permanenci dos perc ntuais de renda minina em relação 

a masculina por o upaçao, pa a as cidades de distintos tamanhos, nas 

di ersas regi6es do paTs, sugere que devemos ter um perfil semelhan 

0 ra a renda media das ocupaç6es mais importao s da mão~de-obra 

mas ulina (V. Quadro Ili-13). 

Isso explica a concentração populacional nas grandes aglomeraç6es 

urbanas no pais, mesmo nos Estados onde o grau de industrializa~io 

deveria conduzir a uma certa descentralizaçao da atividade econômica. 

Pois ê justamente ai - nos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, 

conforme apontam as estatisticas - que os diferenciais de renda sâo 

mais pronunciados, quando se passa da metrõpole para as cidades 

grandes e mêdias (V. Grifico 14). 

quenas diferenças para menos nos percentuais da renda feminina 

sobre a masculina entre as metropoles e as cidades grandes e m~dias 

indicam que a renda mêdia masculina deve ser relativamente menos 

istante entre as metr5poles e as cidades grandes e midlas. 

utras palavras, que quando saimos das grandes capitais, as mulheres 

nao apenas tem menor leque de possibilidades de trabalho (V. anilise 

o emprego no item ant rior) como v5em sua renda m~dia cair mais em 

laçã ao equivalente masculino na mesma ocupaçio. 

Da mesma forma, ainda que nao haja um comportamento totalmente 

uniforme segundo a região econ6mica, podemos dizer que, grosso modo, 

a renda dia feminina estã mais distante da equivalen masculina 

na mesma ocupaçao nas regiões menos industrializadas que nos polos 

de crescimento ec nõmico mais acelerado (compare-se os percentuais 

da diferentes regi s tan nas met poles como nas cidades grandes 

e medias na Tabela 111-14). 

Conclui-se assim, que pelo desenvolvimento polar do capitalismo no 

pa1s o emprego 

~ localizado 

inino, ai de ser concentrado em poucas ocupações, 

maneira atnda mais polarizada que o masculino. sendo 
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GRAF!CO N9 14 

Dl A NAS D UPf1CO MAIS IMPORTANTES DA MAO-OE-OBRA FEMININA 
1970. 

Al BRASIL URBANO 

METROPOLES DO NORTE - NORDE E 

TOTAL DOS ESTADOS 
Sl\0 PAULO/RIO 

~-----~-----~-~-----~~..-------------~---~ 
Sl\0 PAULO 

. ' I 

I : 

CIDADES GRANDES DO RIO E SAO PAUL 

IDADES MtDIAS DO RIO DE JANEIRO 
E SAO PAULO 

TOHL DO SUL 

GRANDE PORTO ALEGRE 

S GRANDES DO SUL 

IDADES MtDIAS DO SUL 

BELO HORIZONTE 

GRANDES DE MINAS E ESPTR!TO ST 

IDADES M[DJAS DE MINAS E ESPlRJTO SANT 

OT AL. DO NORDESF 

GRANDE RECIFE 

GRANDES DO NORDESTE 

CID ES 'ME AS DO NORDESTE 

BELtM 

CIDADES GRANDES DO NORTE + CENTRO OESTE 

I , IDADES MEDIAS DO NORTE+CENT OESTE 

licnicos, Administradores e Profissionais 
i o 
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RELA AO ENTRE RENDA MEDIA FEMININA E MASCULINA POR OCUPA AO - 1970. 

O C U P A ç D E S 

icos, nistr. ssionais 

Ocupações o 

Vi antes e Si lares 

Empregadas tícas 

40,2 37,4 39,9 r ,o 

71 ' 1 56 ' 1 58' 1 61 '4 

D. CID. 

MtDIA$ 

~ORDE§ 
TE. 

,2 26,8 

, 1 43 7 

40,7 34,9 35,6 31,4 31 '1 25,6 

67,2 51,7 62,7 
' 
6 ,6 

Fonte: Tabulaçio especial do FIBGE para a Pesquisa sobre Mercado de 
• 

Trabalho do DEPE, IFCH, UNICAMP para o INPES-IPEA. 



sua remuneraçao nào s6 defasada e relaçao ã masculina "" na mesma 

ocupaçao, como sofrendo distanciamento crescen , â medida que nos 

afastamos dos grandes centros urbano-industriais, para outras regioes 

menos industrializadas e tamb~m para centros u anos menores na 

pr6pria irea beneficiada pelo crescimento econ6mico. Em 1978 os n1ve1s 

de renda n1êdia femininos comparados aos masculinos são consideravelmente 

mais elevados que em 1970 (dados do PNAD 1978 e do Censo de 1970 

respectivamente). 

Certamente foi decisivo para a melhoria relativa do nivel de renda 

feminino comparado ao masculino (51 ,8% em 1978 contra 40,3% em 1970) a 

mudança de estrutura apontada no ~tem anterior. A reduç~o do emprego 

dom~stico, categoria menor remuneraçao, aliada ao vigoroso 

aumento do emprego em funções burocriticas e de escritdrio (compare-se 

a Tabela III-15 com a Tabela Ill-10), que ocupa o segundo lugar em 

renda entre as ocupaçoes, teve um peso decisivo na elevaç~o da renda 

dia feminina no conjunto das ocupaçoes. O aumento do percentual das 

Dcupaçoes T~cnicas e Cientificas de Nivel Superior, ainda que este 

não seja express vo no emprego feminino, tamb~m contribuiu bastante, 

pois a renda mêdia ssas ocupações ~ duas vezes e meia maior que a 

que he segue na es ala de rendimentos por ocupação (funçoes 

burocraticas e de escritdrio : 10,313 contra 4.306)" Uma pequena 

elevação em sua participação aumenta sensivelmente a renda dia. 

No entanto, a situação por ocupaçao tamb~m se apresenta melhor em 

1978" As duas primeiras ocupações revelaram ac scimo substancial de 

posiçio em relaçio i remuneraçio masculina. demais se c ensaram: 

algumas subiram de par icipaçao, outras cairam. A diferente denominaç~o 

das ocupaçoes e o diverso agrupamento impe 

por ocupação entre as duas datas. 

uma comparaçao rigorosa 

A comparaçao do emprego masculino nas duas datas mostra uma 

melhora relativa na composiçio do emprego masculino em favor das 

ocupaçoes de melhor remuneraçio. Isto ê significativo, pois indica 



abela 111~15 

REN MEDIA DOS EMPRE DOS POR SEXO E POR OCUPA AO -1978-METROPOLES 

O C U P A C O E S 

. Cient. 

Burocráticas e 

tabelecido 

Serviços Higiene 1 

. l nd. Têx 1 e 

rab. Confecção de s 

TOTA 

, Vigias e 
Domesticas 

ior 

tõrio 

o 

·····~····~~~·--······~-···-····-··-·--···-·--·-·~··-·- % 

6,5 

33,8 

5,4 

4,8 

5,6 

4,9 

5,6 
27,8 

100 

EMPRE DOS - HOMENS NO 

Têcn. Cient. Superior 

e rança 

icas e Esc tõrio 

Estabelecido 

lnd. Rep. Mecânica 

Motoristas e 

1rab. Man. lnd. i1 tuãrio 

Es tucadorec. 

Man. lnd. Rep. i r a 

Vigias, Ser s 

ís sem peci fí 

Pedr·ei ros 

TOTA 

Nota: Os dados refe em-se ao conjunto de 

12,0 

5,0 

1~,4 

7' 1 
10,9 

6,4 

6,7 
5,3 

3,3 

8,4 

3,3 

3,2 

100 

nove 

10.313 . 54 ,2 

4.306 70,8 

2,618 48,7 

2,263 58,8 

2.181 59,6 

2. 1 DO 71 '1 

1 '762 ,5 
L344 79,4 

--:r.-m 

19.022 54,2 

6. 135 1()8, 7 

6.079 

5.378 48,7 

4,807 48,3 3,5 

4.206 ,3 2,5 

3.660 ,6 3'1 

3. 478 
' 
6 0,6 

3. 151 ,8 1,6 

2.398 ,5 ,6 

1 .861 ,o 0,2 

1 . 861 ,5 0,2 

6. ,8 
--~- -W"----~ 

metrõpoles: R"i o de Ja 
neiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte, Reei 

f , Salvador, Fortaleza e Bel~m. A diferença com relaçio ao 

conjunto de dez metr6poles tomado em 1970 ~ que aquele agre a 

do inclu Brasllia. A"lgumasdí s pouco significa vas deli-

çao ço sico das metrôpoles tambêm existentes, 

Fonte: P D 1978, FIBGE, Tabulação especial para a Pesquisa do BNH do 
DEPE, IFCH, UNICAMP. 
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e m ior percentual de r nda media feminina relativa esta sendo 

pli do sobre uma renda dia masculina que refle uma estrutura do 

mprego melhor situada. Quer dizer, que a renda dia feminina foi ain a 

is favorecida que masculina no periodo, encurtando um pouco a 

d stancia entre ambas. 

N e tanto, a estrutura do emprego masculino parmanece privilegiada 

em relaçao ao feminino. Assim, se aplicamos a estrutura do total do 

emprego a cada um dos sexos, ponderando pela renda mêdia de cada 

ocupaçao, obtemos como resultado uma menor distincia entre as duas 

rendas (V. Tabela Ill-16). 

A diferença entre a renda feminina e masculina reduz-se de 48,2% (100% 

.. 51,8 para 37 ,8;'1 (100% - 62,2%). A distância entre as rendas medias 

dos do s sexos reduz~se portanto em 21,6%. Analogamente, podemos 

afirmar qut: em 1978 21,6% do difet·encial de renda, substancialmente 

reduz do em relaçao a 1970, deve se â diferença da composiçao do 

errrprego entre os sexos. Este percentual e menor que os ~7,3% da diferença 

e 1970 devida ao mesmo fator. 

A relaçao entre a renda mêdia dos nao chefes (parentes +empregadas 

domê ticas residentes +outros ) e os chefes de familia revelam que 

efetivamente hâ uma diferença na qualidade da inserçio no mercado de 

trabalho tanto dos homens como das mulheres segundo sua posiçio na 

ocupaçao. velam ma s: que essa diferença~ substancialmente maior no 

caso dos homens, nao apenas pela maior presença relativa de menores 

h mens, como pelo fato das mulheres classficadas como nio che s muitas 

v zes dividirem a chefia da m11ia com o marido, o·que imprime um 

c a rã ter quase homogeneidade entre os grupos de chefes e nao chefes 

mulhere 

As duas primeiras colunas da Tabela 111-17 dei m por terra qualquer 

teoria explicativa do di rene i a I remuneração entre os sexos a partir 

da responsabilidade la manu nçao da fam11ia. Pelo menos lxam claro 
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Tabela l ] .. 16 

% PARTIC. RENDA 
O C U P A ç O E S NO EMPREGO 

Burocra c as e ítorio 21 , 9 5. 113 

s Domesticas HJ,2 1. 

Tecn. Cient. Superior 10,0 7.038 

Vigias e 7,4 2.229 

Man. lnd. tal-Mecânica 7,3 4. 

tabeleci 6,5 4.568 

Tra b. Man. lnd. l e Vestuârio 6,3 3. 199 

s e 4,2 4. 160 

tu 3' ~) 3.470 

Ocup. de sa e rança 3,3 6. 138 

Serviços Higil,ne soal 2,7 2.870 

Braçais sem Es i 2,2 2. 

T Man. lnd. i r a 2, 1 3. 1 

rei r'O 2' 1 .860 

s 1,9 2.174 

R da Media Feminina ponderada pela Estrutura do Total: 3.622 

enda edia scul ina ponderada pela Est!·utura do Total: 5.822 

Ren a Feminina Corrigida/Renda Masculina Corrigida = 62~~ 
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que sociedade na con ode as m lheres chefes de fam~lia as mesmas 

oportunidades de emprego que aos homens chefes de familia. A remuneraçao 

dia das mulheres chefes de famllia e a metade da correspondente aos 

homens hefes de fa lia. Entre os nao chefes de famllia a situação e 

me no d sfavorãvel para as mulheres. Isto, no entanto, n&o significa 

que as mulheres na chefes sejam melhor remuneradas que as mulheres 

chefes de familia. Ao contrârio, a terceira coluna revela que, salvo em 

duas ocupações (daquelas em que o emprego feminino~ importante) 

arteiros, vigias e serventes e serviços de higiene pessoal), as 

m lheres chefes de familia sao relativamente melhor remuneradas que as 

outras. Isto provavelmente reflete a maior presença de menores entre 

as n~o chefes, al~m de aprendizes e pessoal de menor experí~ncia. Al~m 

diss , a difernça de renda, para o total das ocupações, entre não 

chefes e chefes, revela tamb~m uma estrutura mais favorivel do emprego 

das mu heres chefes de familia, com menor presença do emprego dom~stico 

e rofissoes pior remuneradas e maior presença de ocupações cnicas e 

cientif cas de nivel superior e outras melhor remuneradas em relaçio as 

nao che es (V. Tabela !II 18). 

E tretanto, a maior parcela da diferença deve-se i menor remuneraçao 

em cada ocupaçao das nae chefes em relação is chefes ( V. Tabela 111-18). 

Finalmente, verifica-se que a remuneração dos homens che s de famllia 

~ mais do dobro da renda m~dia dos homens não chefes (V. quarta coluna 

da Tab la lll-17). sto, como ji dissemos, reflete uma verdadeira 

di rença de posiçio na famllia com repercuss5es sobre a dia da idade, 

esco aridade e a experi~ncia dos dois conjuntos de trabalhadores. No 

caso das mulheres essa iferença nio ~ t~o nitida. 

A esar das mulheres ao che s serem em muitos casos co-responsiveis 

pela anutençio do lar, elas em m~dia recebem remuneração inferior aos 

homens nao efes (dependentes, em sua totalidade). Mas a distincia 

maior se verifica entre as remunerações dos chefes de lia homens 

e mulheres (V. Grifico 15). 



REN MtD!A COMPARA SEGUNDO A POSl Ao NA FAMILIA E POR SEX0-1978 

O C U P A ç D E S 

Funç5es Burocr5ticas e Escri i o 

s Domesticas 

. Cient. íor 

Porteiros, Vigias e Serventes 

b. n. !nd. 1 ica 

l.nrnpr·cio Estabeleci 

frab. Man. lnd. ti e Vestuário 

Motoristas e T 

rTiros e Estuca 

upa Defesa e rança 

rviços Higiene Pessoal 

raçais sem Especifica 

• Ma ua 

rventes de Pedreiros 

s 

T O T A l 

Nota: A cifras assinaladas na 

,9 

,4 

,5 

65,9 

,2 

,9 

,6 

55,2 

,2 

118' o 
,7 

,8 

41 ,8 

' 1 

,3 

,7 

,2 

,3 

,7 

,6 

' 

75, 

71 

,7 

"' ,9 

,2 

,2 

,2 

,7 

,4 

,3 

,4 

,2 

' 1 * 
,7 

,7 

,2 

primeira coluna referem-se 

a ocupaçoes em que a presença feminina nio ~ importante. Na 

ultima coluna os asteri se os ind'icam e a presença 

mascul ·i na não e importante nessas ocupaçoes. 

Fonte:PNAD 1978, FJBGE, Tabulação Especial para a Pesquisa do 

IFCH, DEPE, UNICAMP para o BNH. 



1 em entre as rr oes econom1cas do pais ha algumas diferenças 

i po tantos na remuneraçao relativa dos dois sexos (V. Gr~fico 16). Se 

ornamos cinco metropoles representativas da situaç~o do emprego nas 

cinco regioes econ6micas em que dividimos o pais, verificamos que ~ 

em Sao Paulo, centro da industrializacao, que a situaç~o da renda 

relativa da mulher em comparação com a masculina apresenta-se mais 

favoravel na media. Por ocupação, Sao Paulo lidera as regiões em renda 

relativa em tr~s das ocupaçoes. Na primeira delas por nivel de renda, 

o up çoes cnicas e cientificas de nivel superior, São Paulo perde 

apen s para Bel~m do Para, mas supera essa capital em cinco das sete 

resta tes listadas. Na segunda por nivel de renda, as funç s 

b o rat cas e de escrit~rio, Sio Paulo ~ tamb~m a metr6pole que 

remu e a melhor as mulheres em relação aos homens da mesma ocupação. 

ls o, vale a pena r cordar, ê muito importante por ser ai onde os 

n ve s salariais masculinos s5o os mais elevados do pais (V. Tabela 

9 ) . 

Est it açao abre um fosso maior entre as remuneraçoes das mulheres 

por regiao econõmica do que a que se verifica entre os homens. De fato, 

renda mêdia femin na de ao Paulo equivale a 158,4% da renda mêdia 

femi a de Salvador, enqu nto a renda m6dia mascul na daquela 

metr6p le corresponde a 135,8% da equivalente na capital baiana (1). 

rtanto, tamb~m em 1978, segundo os dados do PNAD, a situação relativa da 

mu he se deteriora i medid em que nos afastamos dos centros mais 

industrializados em direçao is regi6es do menor indice de crescimento 

no interior do pais. 

Esta e sem d~vida um constataç~o importao para a mulher, pois se 

co si rarmos que t mb~m a abertura do leque das possibilida s de 

tr ba 11 se d~ nesses centros mais industrializados, chegamos a 

( ) Segundo dados da Tabulaç~o especial dos dados do PNAD 1978 para 1 

pesquisa do PE, UNIC para o BNH. 
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Tabela Ill-1B 

O NA OCUPA A -1978 

CHEFES DE NAo 

FAMTLIA CHEFES 

O C U P A Ç O E S 

~lULHERES 

Ocup, C ent. Têcn, N1vel Superior 

roera cas e to rio 

tabeleci 

n. lnd. Têxtil e e 

Rou s 

iços Higiene Pessoal 

Vigia , 

s domesticas 

t<1ê ia Feminina das Che es ponderada pelo total: 3.947 

Me ia Feminina das Não Chefes com igual ponderação: 3.142 

o entre renda das chefes corrigida pela ponderação total ( 

es + nao chefes) e renda das não chefes ponderada pelo total: 

Renda 

das Chefes corrigida 

Nao Chefes corr<i ida 
79,6% 

Renda 

Nota: As informações refer·em-se ao conjunto de nove met poles toma 

do para anãl i se nesta seção, para 19 

Fonte:PNAD 1978, FlBGE, Tabulação Especial para a Pesquisa do DEPE, 
!FCH, UNICAMP, para o BNH • 
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Tabela IIl-19 

RELA O ENTRE REN 

I 
PART. ~ S~O PORTO BELO SAL~ 

NO EM PAULO AlEGR HORI VADOR BEL E' PRE:í;O 
O C U P A Ç O E S 

ZONTE 

. Cient. Superior 6,5 58,2 46,4 
Buroc r a icas e n o 33,8 ,9 

' 1 
eci 5,4 2 ' iços Higiene 4,8 ,9 

' 1 
Trab. lnd. ti 1 e tuãrio 5,6 ,o 2 ,7 
I r a IJ. o s 4,9 , 1 

Vigias e 5,6 74 'o 69 ,o 
Domésticos 27,8 87,6 , 1 83,6 ,3 

T O T A l 
100 52,7 51,5 50,5 45 

Fonte.Tabulação especial dos dados do PNAD 1978, FIBGE, para 

Pesquisa do DEPE, UNICAMP para o BNH. 

63,9 

' 5 

,9 

,3 

47,4 

71 ,3 

55,5 

51,2 
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conclusio de que o proc sso de industrialização tende a ter efei s 

benêficos sobre a remuneração feminina relativamente i masculina, 

pelo menos como tendência hist6rica no Brasil. Este parece ser 
0 

resultado a que nos induzem os dados. E claro que nio sio definitivos, 

nem generalizãveis. 

fato, como cons uência do processo de unificação do mercado de 

trabalho que se segue i expansão territorial da industrializaçio, 

ocorre uma redução nos di renciais entre a renda rural e urbana e 

tamb nas distâncias entre a renda masculina e feminina, 

De qualquer maneira, ainda que o progn6stico fosse de um futuro 

negr para os trabalhadores em geral, parece ser que a mulher 

tende ia a partilhar esse futuro em condiç s mais igualitirias com 

os homens. 



) 

3a arte - OUTRAS CARACTERrSTl S TRABALHADO E DO EMPREGO 

OES NA JORNA TRABALHO 

ao longo da hist~ria do capitalismo a jornada de trabalho sofreu 

grandes variaç5es, o mesmo ocorre numa ~poca determinada entre um e 

outro pais e ati num mesmo pais em regi6es diferentes ou entre espaços 

tempo relativamente curtos. 

sim, ê sabido que no inicio dos anos de crescimento acelerado 

verifica do na iil ti ma dê cada no Brasil, o "mi 1 agre" foi acompanhado por 

acresci 1ativo do numero mêdio de horas de trabalho diãrio, 

pois cada trabalhador era "convidado'' a fazer cerca de duas horas extras 

por dia. Isto foi aceito sem grande resis encia pelos tr alhadores por 

ter-se constituido numa maneira de compensar a queda de salirio real 

verif cada a partir da pol~tica de arrocho salarial (1). Por outro lado, 

as horas extras, ainda que remuneradas com acréscimo de 20% sobre as 

normais, orno e de Ll, representavam uma economia para os empres~rios 

em relaç~o ~alternativa de contratar novos trabalhadores para a 

elevaça do indice de utilizaç~o da capacidade instalada. O custo de 

supervis~o. do treinamento, seleç~o, e outros inerentes a contrataç~o 

de novos rarios e maior do que aquele adicional. 

Entre as ocupaçoes h~ grandes variações no numero midio de horas de 

trabalho semanal dos trabalhadores. As diferenças s~o muito mais 

notõrias quando saim do ~mbito da indiistria manufatureira. Apesar 

desse nümero n~o var ar substancialmente entre uma e outra ocupaç 

aquelas em que o trabalho se prolonga por mais horas nâo sio as mais 

bem remuneradas. A tend~ncia ê justamente o contririo (V. bela 

lll-20). A ocupaç~o de menor remuneraçao, a de empregados d sticos, e 

ao me mo tempo a que apresenta o maior n~mero de horas de trabalho 

(1) bre o arrocho alaria] ver UO & BEll (1 2), SERRA (1973) 
e V S ( 1 
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• r !li. HCJf'A D lRABAUiD SEMANAL POR SEXO N.I\S OCUPAÇlJES DAS MU t~LDlc\ .. • 

O U P A C 0 E S 

Admi n. Pro f 

de Escritõr·i 

02-Viajantes e Si mil. 

302-lextil, exc. RenrL 

316- omercio Estabel. 

304-Ce z.Bord. Cost. 

3 1 1 ras lnd. Tr 

28-Coz. e Garçon 

331-Port.Vig.Serv.Asc. 

T T A L 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

METROPOL ES. 

o' 9 

o '7 
,. ~ 

::J ' I 

1 , 2 1 '2 

•) A ponderaçio s fez pelo ponto midio entre os intervalos e soman 
d ~ ou - 5 horas nos intervalos abertos. Os pesos foram: 10 hs; 

5 hs, 45 hs, e 55 hs, respectivamen 

on e: FIBGE, Censo de 1970, Tabulaçao especial para a Pesquisa do 

DEPE, UN!CAMP, pa a o INPES-IPEA. 
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5 
manais no conjunto das me ropoles brasileiras em 1970 (V. Tabela 

11 _O). No polo opo o, o cn1cos, adm1n1strativos e profissionais, 

de maior renda dia no onjunto das ocupaç6es, sio tamb~m os que menos 

s 1harn por semana. Sf:guem-se as ocupaçoes de escri tõri o, com um pouco 

m s de horas medias trabalho e rendimento um tanto inferior. 

A omparaçao do numero modio de horas de trabalho entre os sexos 

contradiz a id~ia de que a remuneração seja diferenciada pela menor 

dicaçao em n~mero de horas de trabalho. Na modia das ocupações no 

conjunto das metrõpoles brasileiras, pode-se dizer que, segundo nossa 

ponderaçao, os homens empregados trabalham 0,4 horas, ou seja, cerca 

de 24 minutos a menos por semana que as mulheres. 

Por outro lado, entre as ocupaçoes, a relaçio entre horas trabalho 

e re uneraçao para mesmo sexo parece guardar uma correlaçio negativa. 

(V. la lI l 20) . 

Ob erva-se entre as ocupaç6es uma tend~ncia generalizada de ser mais 

elevada a percentagem de mulheres trabalhando entre 15 e 39 horas 

semanal que a de homens. sse diferencial ~ mais acentuado em quatro 

o upaçocs: T~cnicos, administrativos e profissionais, com a alta 

percen agem de 37,2% das mulheres nessa faixa, viajantes e similares, 

com 15,4% das mulheres, porteiros, vigias, serventes e ascensoristas 

com ,7% e ocupaçoes de escrit6rio, com 12,4%. Nas mais, o percentual 

de mulheres e maior que o de homens, mas nio o significativo, 

inversamente, constata-se que em geral os homens que trabalham mais 

50 horas semanais s o mais numerosos que as mulheres. Neste caso h~ 

uma exceçao import nte, pelo volume de emprego que representa, 

constit ido pelas e rogadas domosticas. Esta ocupaçio ~ ta a que 

apresenta maior percent al relativo de pessoas trabalhando mais de 

50 ho as semanais sendo ao mesmo tempo a mais mal remunerada delas. 

Quase 40% das mulheres d sticas trabalham mais de 50 horBs semanais, 

s ndo sua remuneraçao equivalente i metade da renda dia feminina 

t tal (incluindo t das as ocupaçoes), e 70% da masculina na mesma 



fun ao (que por s 

(V. Tabela lll 15 

ve represe ta 30% da renda m~dia masculina total) 

ll ·20). 

A unica ocupaçao em que ha uma diferença significativa no numero m~dio 

e or s de trabalho semanal (la coluna da Tabela III-20) e a de 

tec c s, adiministrativos e profissionais. De fato, neste caso, uma 

parcela expressiva do diferencial de renda m~dia entre os sexos po 

dever-se ao numero de horas de trabalho por semana na ocupaçio. 

Nas demais, a diferença nao e expressiva, sendo que no caso das 

empregadas domest cas, as mulheres trabalham meia hora a mais por semana 

ue os homens, em m~dia. Essa diferença nao e expressiva, mas os 

omens empregados dom~sticos são uma parcela fnfima do total. O que sim 

e mportante ~ que o numero m~dio de horas de trabalho das empregadas 

domesticas ex ed em uas horas e meia a m~dia de horas semanais de 

tra alho do conJunto das ocupaçoes para ambos os sexos. 

Quando se calcula a renda m§dia dos dois sexos por igual jornada de 

tra alho (tomada como equivalente a 44 horas semanais), reduz-se 

sensivelmente a diferença de renda entre os sexos, dos t~cnicos, 

dministrativos profissionais. O diferencial de renda entre os sexos 

nesta cupaçao pa sa a segundo lugar, depois dos viajantes e similares. 

Nos mais a reduçao nüo ~muito significativa (V. Tabela III-21). 

A menor duração do trabalho semanal ~muito mais uma possibilidade dada 

por certas funções do q e uma opçao das mulheres. De fato, a maior 

d ferença de n~mero de horas de trabalho entre os sexos na ocupaçao 

de t~cnicos, adiministrativos e profissionais reflete principalmente 

a presença de professores de ensino de 19 e 2Q grau, ensino m~dio, 

superior e nao es cificado dentro ssa ocwpaçio. Ora, esta i 

sabidamente uma profissão feminina por excelincia - a de professores 

p rios principalmente mas tam a de docentes do ensino secundário, 

que se feminílizou concomitantemente com a deterioração dos salirios 

dos pro ssores. Os pro ssores, devido i estrutura do ensino, e 



Tabela lll-21 

D FEREN !AL DE RENDA MCD!A NTRE OS SEXOS POR IGUAL JORNADA DE TRA 

BA HO - TOTAL DAS METRDPOLES - 1970 - REN 

G!DA PELA MrDIA DE HORAS SEMANAIS. 

c !GO O C U P A Ç D E S 

EMPRE DOS 

i o o T~cn. Admin. Profissionais 

201 Ocupações de Escrit5rio 

Viajantes e Similares 

302 Têxtil, Exceto Rendeiras 

31 6 Comêrcio Estabelecido 

304 Cerz. Bord. Costureiras 

311 Outras lndustrias de Transformação 

328 Cozinheiros e Garçons 

3 1 Port. Vigias e S rventes 

339 Empregados Do1nesticos 

T O T A 

MEDIA COMPARADA CORRI 

!sEM PO 
iRAÇl\0. 

37,9 

59,8 

39,2 

7 3 'o 

71 '5 

58,4 

57 1 o 

61 '2 

77 '9 

7 o ' 6 

43,4 

FUHNINA 
DIA MASCULINA 

)EIP NDERADAS 
-

IP LAS HS. 

45,7% 

71 ' 1 

41,4 

73,2 

72,6 

6 o '1 

57' 5 

6 '7 

81 1 5 

69,8 

43,5 

Nota: A ponderação ig ala as jornadas de Trabalho com 44 hs sema 

n a i s , 

Fonte:Tabulaçio especial dos dados do Censo de 19jo, FIBGE, para 

a Pesquisa sobre o Mercado de Trabalho do DEPE, UNICAMP, _ 
para o !NPES-IPEA. 
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1 devido~ natur z de uas funç6es, que exigem a preparaçao de 
OfiL\0 

1 0 o tras atividade alem das oras de trabalho efetivamente u 5 

omp t das, ''aparecem'' tr balhando menos horas que os outros 

pro s í o ·j s. Sendo e te m e duto do trabalho femin·ino, a diferença 

r e let o f1Ulll0!"0 de hora de trabalho por sexo, astante menor par a as 

mu h e e t•ia s ~ nem sempre es di fer·ença e real , po ·i s encobre o trabalho 

fei for das horas de a la. Portanto, essa correçao do salirio pelas 

or s de trabalho ~ basta te uestionãvel nesse caso. Nos demais, a 

dif rença nao ~ grande e na m~dia ela ~ inexistente. 

sumindo: o conjunto da mio-de-obra feminina trabalha por semana o 

mesmo numero de horas em m~dia que os homens. A presença massiva da 

mulher em certas profissões cujos horirios de trabalho formal sio 

menores, seja pelo fato de E:x·igirem trabalho comp'l'eJl!:tll1't"arem casa- como 

e 

a preparaçao de aulas pelas professoras - ou por serem extenuantes, faz 

com que haja diferença significativa no nGmero m~dio de horas semanais de 

r alho a ocupação de tecnicos, administrativos e profissionais, que 

inclu os professores (V. Tabela I!I-21). 

Not ··se maioria das ocupaç6es maior parcela de mulheres na faixa de 

de 15 a 39 horas semanais, o que possivelmente reflete uma 

procura da mulher por jor adas de trabalho que lhe permitam conciliar 

o mprego r munerado com o trabalho da casa. No entanto, o mercado de 

trabalho ostra-se pouco flexTvel no hor5rio, a nao ser nos casos de 

cnic s, adminístrat vos e profissionais, dos viajantes e similares, 

dos por e ros, vigias, serventes e ascensoristas e das ocupaç s de 

e ito io. Tamb~m tende a ser reduzido o n~mero de mulheres que 

t abalham mais de 50 horas semanais, salvo no caso das empregadas 

domesticas, que, de das as ocupaç6es, tem o maior percentual de 

tr halhadoras nessa faixa de horârio. 

Certamente a impor ancia do emprego dom~stico entre as mulheres i 

responsivel pela equiparaç5o do numero de horas semanais trabalho 
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e tre 5 sexos no conjunto das ocupaçoes. 

Em poucas palavras: nao se pode dizer que a mulher ganha menos porque 

t abalhe menos horas. A jornada de trabalho ~ praticamente igual para o 

conjunto do emprego feminino e masculino, sendo maior para as mulheres 

no caso das empregadas domesticas, e menor no caso dos profissionais, 

especialmente das professoras. Nas demais ocupaç s, a diferença de 

horas semanais de trabalho equivale no miximo a 16% do fosso existente 

entre as remuneraç5es masculinas e femininas. Isso quer dizer que no 

nimo 84% da diferença s~o explicados por outras vari~veis em todas as 

ocupaçoes, ã exceção dos tecnicos, administrativos e p fissionais. A 

reduçao da jornada de trabalho constitui um anseio da mulher trabalhadora, 

como evidenciam os dados relativos a horas semanais de t~abalho dos 

au on mos para os d is sexos. Ai, quando a mulher tem maior controle 

sobre o numero de h ras de sua jornada de trabalho, esta costuma ser 

bem mais reduzida em relaçao â masculina, O peso do trabalho por conta 

p opria reverte a d ferença do numero total de horas semanais de trabalho 

em fav dos homens: de 18 minutos por semana (V. Tabela III-22). E 

bast nte expressivo o perce ual de mulheres trabalhando por conta 

e 25% a 40% delas, segundo a ocupação. pr pr1 de lb a 39 horas: 

Na me ia, 30 das mulheres trabalham nessa faixa de horas semanais por 

conta ropria. Redu·em-se, concomitantemente, os percentuais de mulheres 

trab ando de 40 a 49 horas e mais de 50 horas semanais (V.Tab a 

Neste caso tambem a distancia entre o numero de hor.as de trabalho 

seman 

no dif 

feminino e re açao ao masculino certamente tem um peso relevante 

ncial de r·enda entre os sexos (V. Tabela III~23). 

E preciso lembrar que no caso dos trabalhadores estabelecidos por conta 

pr5pria a di rença de jornada de trabalho tambim pode dever-se a 

fatoras alheios â von de do trabalhador, como a demanda de seus serviços. 

Neste caso, a aplicaçlo da ponderação para igualar as jornadas de 



Tabel l l 22 

MtDlA DE HORAS D TR B 110 SEMANAL POR SEXO: TOTAL DAS METRllPOLES 

970. 
~ : :~::~:~~~~: ~'~:: :::~~:~~~ ~~~~ ~~~~~~~~~~' 

P IA 

o c u r A c n s 

1~ n. Admin. Profissionais 

Viajantes e Similares 

abelereiros Manicures 

erzideiras e Costureiras 

endedores Ambulantes 

avadeiras e assadeiras 

T O T A l 

OTAL EMPREGA S 
+ CONTA PRCi RIA 

Fo te~ Tabulaçao especial do Censo de 1970, F!BGE, para a Pesquisa 

do DEPE, UNICAMP. sobre Mercado de Trabalho, para o INPES -
IPEA. 
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Tabe 111~23 

DIFERENCIAL DE RENDA ENTRE OS SEXOS PARA IGUAL NOMERO DE HO S DE 

TRABALHO SEMANAL ~ 1970. 
-~~-·· .. -"~-~-~- .. -------··----···"~~----~---~~-~-- .. ~-~~---- .. --~-------------·~ .. -~------- ... ·-·-------------

()[] 

02 

3 

304 

334 

DIFERENCIAL DE RENDA 
ENTRE OS SEXOS~ 

TOTAL DA METRDPOLES TRABALHADORES SEM PO 

POR CONTA PROPRIA. DERACA 

lecnicos, Administr. Profissionais 68,6% 

Viajante e Similares 62,3 

Cabel. Manic. Pedíc. Barbeiros 18,6 

Cerz. Bordad. Alfa i ates e Costur·e·i ~~ 52,7 

Vendedores Ambu antes 30,2 

Lavadeiras 

TOTAL 

Passadeiras 78,2 

27,2 

P NDE lO 

P R 44 IS 
IS MANA 

59,3 

!)4 '3 

5. 1 

4 5' 1 

24,0 

75,0 

15,9 

r O T A L EMPREGADOS + CONTA PRDPRIA 53,2'% 52,9 

Fonte: Tabulação Especial do FIBGE do Censo Demogrâfico de 1970 

para a Pesquisa sobre Mercado de Trabalho do DEPE,UNICAMP 
para o INPES~IPEA. 
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1 O nrrtre os sexos nem senrpre e adequada, pois normalme e as tnrb • 

cupaç:oes aq 1 det in i das cons ituenr agrup mentos de offcios e funçoes de 

r ços de special zaça a culina ou feminina, para os qu s nem sempre 

a ernan humogc:ne ( 1 ) 

Ha mu1 IH' q u e na v ·i a CJ e na j orna d de tr· aba 1 o por reg i o e s 

I a'J"r·rh de• c1· ade .. !••to indica que efetivamente as ec om1c s ou por ,,,, . _ 

i e u maJores eferem-s as ocupaçoes, onforme hav1amos apontado. 

Nao c be aqui analisar ern detalhe esse tipo de diferença. asta 

as i a ar que o mesmo quadro geral se repete nas diversas reqibes e 

no v rios tipos cidade (V. Tabela III-24). 

(1) O pro edimento aqui adotado, de eliminar o efeito da jornada de 

tr balho sobre o diferencial de renda, pretende a nas indicar que 
e ta variâvel não m maior import5ncia na explicação dos 

di f rcn i ais de renda. No total, n~o conseguimos reduzir mais que em 
0,4X a distância entre as rendas femininas masculinas, que 

ultrapassam 50% na dia das ocupaç s, no total do emprego, 

inc uindo empreg dos e trabalhadores por conta pr6pria. conhecemos 

que o artifTcio ~ falho. A pr6pria ponderaç adotada pode ser 
questionada. Mas acredi amos que serve m aos nossos pro sitos. 



Tabela lll-24 

MtD A DL HORAS DE ABALHO SE NAL POR SEXO NAS OCUPAÇDES DAS MULHE 

RES-1970-POR TAMAN O DE C DADE E POR REG!AO ECONOMICA EMPREGADOS. 
~~-··"'-'"'"'_"_ .. __ ,.~-·~~··~---·- .. ----·-~·-~·---~~---·-~---~-·--~~----~m "'--~--"'--"~-·--··--·---• 

--·-· -·---···----- .. ~· .. ---.. -~ ------·-···-·--------------------··~----------

1 o o -- TlCN!COS, ADM!N STRATIVOS E PROFISSIONAIS 

-------~--

ISEXO! MEDIA MENOS 15 40 RENDA 
o UPACDES/METRDPOLES SEMANAL 15 A 49 MEDIA 

PONDER. HORAS HORAS HORAS ____ J 
GRANDE s PAULO H 45,0 o.o 5,6 74,7 1 7 '8 L 786 I 

M 38,3 4,3 30,6 56,3 7,6 
75~ ·--""'"'"'---··-~~------------------~----·- -----

CIDADES GDES S P I R,J H 44,7 1 ' 1 6,5 70,3 20,4 1.318 
M 3 5, 6 6 ' 43,6 41 , 8 7,6 456 

~~---- .. ·---~·--~·~···-~--···------~-~---··--- --·--
43,3 1 '4 CIDADES MEDIAS SP/ H 7 ' 1 64,2 22,3 1. 11 2 

M 35,9 7 , 38,0 46,9 6,6 444 
í~-- -

1 '3 GRANDE PORTO ALEGRE H 44,9 9' 7 64,8 23,4 L 296 
M 36,9 6 , 3 7 , 3 45,5 1 o, o 511 

"""'rn"w ~· ~---·-.,--wmw~ ... 

CJDA ES GRANDES S UI. H 44,2 1 ' 7 8,6 6 3' 1 24,4 949 
M 36,3 9 '2 3 6 , 7 43, 1 o ' 5 35 

CIDADE MEDIAS SUL H 45,0 6,6 6 , 5 67,6 23,2 1 . 04 3 
M 37,8 6,0 34,8 49,8 9, 5 354 

Í-
··f4' 1 1 , 4 10 ,o H 64,'! i:' 1 , H 1 '36/ 

GRANDE RECIFE 
~1 34,8 5,6 46,2 40,3 6,3 386 

f~ "~--~---- -------~-
----~-~-- ---------- -~-~--

CJDMJES GDES.NORDESH H 4 3 ' 1 2,8 1 2 '2 58,0 24,3 982 
t-·- . -

3 5, 3 6,6 45,9 3 7' 1 9,6 278 
---~-- c-------~- ~--~~~-

c DA ES MEDIAS NORDESTE 36,5 3 '6 1 3 'o 48,8 1 9 , 4 773 
1-

36,0 4 • 6 48,5 36,0 1 o, 9 207 
~--·---·-·------------

2 o 1 -~ OCUPAÇOES DE ESCRITOR IO 

I 
GRAN SAO PAULO H 4 '9 o '4 6 , 3 81 '8 9 , fl 601 

11 4 3, 1 o '5 9 '5 81 '9 6 '5 429 ·--"'"'----
"'"-~---- ... ·-·-··-

IDADES GRANDES c 4 4 '2 o '6 l '3 77, 1 3 , 1 519 _, 
M 43,5 0,6 9,5 7 9 ' 1 9 '5 328 I····· ---~·----

--~~~------~-~ 1----·--·-~ 1--------

MEDIAS 
H 4 4 '5 o , 4 7,6 7 6' 1 1 4 , 8 442 C! r, SP H ~1 43,6 o' 7 9,5 77 '4 1 1 , 1 257 I 

~~---·--·- __ ,,_ -

RANDE PORTO ALEGRE 43,3 (I ' 3 1 2 o 7 4 '5 1 1 '8 493 

I M 42,3 o '6 1 5: 3 75,0 7,9 309 

IDADES GRANDES SUl H 44,3 0,4 9,4 73,6 1 5, 5 428 
M 43,6 o , 6 9,6 78,6 1 o, o 240 

l ADE ~1EDl AS SUL H 44,8 b , 4 7,6 76,2 1 5 '2 433 
M 44,0 o , 4 9,9 7 , 2 1 , o 243 

-

GRANDE RECIFE H 42,6 1 ' 2 1 1 ' 1 7 o ' 7 1 3 , B 470 
M 42,2 1 ' 7 13' 7 71 , o 1 1 '4 296 •-

43,2 1 ' 5 13 ' 1 IDADES GDES. NORDESTE H 66,2 1 7 5 42Er 
M 42,5 1 ' 7 1 7 ' 1 65,0 15,2 221 1- -· li ··~--- .. ··---~. ·- ·----·--·~-~ f-----~-~- ----

CIDADES MEDIAS NORDESTE 4 3 '6 [) '9 12,3 70,0 15,8 419 
M 43,5 0,7 11 , 9 74,B 11 '9 183 

·--~------·- ----------------------L. ____ ·--·-··- --



CONTINUA AJ DA ~ABE A ll!-24 

202 - VIAJANTES E S MILARES 

CUPAÇOES/METRDPDLES 

G NDL Sl\0 PAULO 

CIDADES GOLS SP/RJ 

CIDADES MEDIAS SP/ 

GRANDE PO O ALEGRE 

IDADES GRANDES SUL 

MEDIAS SUl 

GRANDE RECIFE 

CIDADES GDES.NORDESTE 

CID DES DIAS NORDEST 

4 5, 1 0,6 
4 3 ' 1 1 , 6 

45,3 O , G 
43,5 1 , 5 

o '7 
o '9 

15 DE 40 MAIS 
A A 49 
HORAS HORAS 

RENDA 
rqEDIA 

30 TRABALHADORES DA INDOSTRIA TEXTJL, EXCETO RENDEIRAS E REDE 

R.ANDE c PAULO 4 4 ' 7 o '5 1 6 , o 
.) 

44,7 o' 4 1 o 1 

DES GRANDES SP/ 

DIAS SP RJ 

0,8 

o' 5 2,6 

GRANDES SUL 0,4 

JDAOFS O lAS [) , 2 1 , o 

NDE R EC H E 
1 , 6 6 , 7 

1 , 6 1 , 4 5 3 

C!DA!HS 
3' 7 0,6 3,3 
5,4 0,4 4 ' 1 

CIDADES MEDIAS 42,3 1 '9 6,9 
43,6 1 , 9 5,6 



TABELA l ~24 

316 ~ COMERCIO ES BELEC DO 

CUPAÇDES tHlf<CíPOl ES 

G PAULO H 
M 

CIDADES GOLS SP/RJ H 
M 

Cl DIAS SP/ H 
M 

G NDE PORTO ALEGRE H 
~1 5 , 

CIDADES c NDES SUL H 41'" r) :J,L 0,3 
M 44,6 o 6 

CIDADE MtDlAS SOL H 4 5 ,8 0,4 
M 45 2 o 5 

H 43,6 1 '2 
G Nll RI FE ~~ 43,3 1 'o -
c l ADE.S DFS, NORDESH H 43,() 1 , 3 

M 44, 1 1 '4 

CIDADES MEDIAS NOROEST 1 , 1 

1 '3 

304 ~ ERZ!DEIRAS,BORDADEJRAS,ALFAIATES 

PAULO o c ,~ 

1 ' 1 
1 , 1 

0,6 
1 '6 !I D [ 

NDE PORTO ALEGRE 

AOES GRANDES SUl 

DJAS SUL 

EC lFE 

CHlA!HS 

40 
A 49 
HORAS 

3,4 ,9 
4,7 80,4 
3,7 
4,2 

4,4 

4,0 
4 r 

J 

4,7 
4 B 
5,8 
6,2 

9,4 62,6 
8,0 69,9 
7 'l 'J 70,5 
6,5 75,5 

E COSTUREIRAS 

2, 1 
4,7 
5, 1 
5,9 

2,5 
9,8 

4,0 
7,9 

4,7 
2,8 
3, 1 

4,4 
15,5 

9,1 
16 o 

~ 1 8 5 ~ 

MAIS 

HORAS 

319 
220 

127 

188 
111 
144 
82 

abulação especial do DEPE, UNICAMP, para a Pesquisa sobre 
rcado de Tra lho para o INPES/IPEA. 
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B) A ESCOLAR! DE POR OCUPA O 

A teoria marginalista do capital humano enfatizou a associação da 

da escolaridade exigida ra uma funçao, entendida como o n~mero de 

anos que a pessoa deve derlicar ao estudo formal, com a remuneraçao 

res ctiva. Supoi-se que esse diferencial de salirios corresponde a uma 

efetiva diferença da produtividade do trabalho que entre outras coisas 

seria determinada pela grande escolaridade dos trabalhadores, pois i a 

produtividade o determinante dos n1veis de salãrios. 

Grande parte da c tica aos neoclassicos sublinha a exist~ncia 
rle sal~rios diferenciados segundo: a) o tamanho da planta 

densidade de capital c) a concentraçao industrial, dos estes 

outro ) fatores alteram a produtividade do trabalho, 

independentemente das caracte sticas ssoais que este possa ter (1), 

( ) I LIRA CUNHA & BONELll (1978) chegaram a resultados interessantes 

e construça de um modelo de determinaçao dos salirios calculando 

o e e1to das caracterlsticas pessoais (variiveis representando a 

1dade, a educaçao e o sexo) comparadas as variáveis que refletem 

a estrutura industrial (proporçio de trabalhadores ligados i 

roduç~o. tama ho médio do estabelecimento, margem bruta por 

trabalhador, que reflete a concentraçio, e capital por trabalhador). 

Os resultados deixam ''patente tanto a contribuiçio das variáveis 

estruturais na formaçao dos n1veis médios de salários, como a 

impor ncia dos e itos complementares entre a distri içio de 

qu ficaçbes e a S!rut~ra produçio t1pica~ de cada setor". As 

regress s apresentaram os seguintes resultados: para o Bras i 1, as 

v riáveis estruturais respondem por cerca de 72% da vartincta do 

s a a ri o dio e as variiveis pessoais por 60~ da variincia do 
s~lirio médio industrial em 1970. Para as regi5es Norte-Nordeste 

Lsses percentuais sio respectivamen 63% contra 48% das variáveis 

ssoais. Na região Sul-Sudeste as variáveis estrutur~is 

explicaram 661 da variinci~ dos salirios contra 561 das vartivets 

ssoais. 



-187~ 

NTVEL EDUCACIONAL DOS RABALHADORES NAS METRDPOLES NAS OCU COES 

PRIN !PAIS DAS MULHERES - POR SEXO - 1970 - P/EMPREGADO~. 
-~- ... ~ .... ~--- .. ·~--~"---~---·- .. ·--·· .. ----~- .. ----...... --~----·---·--~---~-·~~~·------··---~-----~-- -- ·-----~--

10 

201 

O C U P A Ç O E 5 

.Admin. is. 

i i o 

rn1 ares 

1 • exceto 

ío eci 

.. cen. Bord. A 1 f. t. 

Tran 

rt.Vigia, 

Domesticas 

O T A L 

Fonte: Tabulaçao especial do FlBGE dos dados do nso de 1970 para 

a Pesquisa sob e Mercado de Trabalho do DEPE,UNICAMP para 0 

INPES- I PEA. 



Entre as variiveis do 1a o a''oferta'', ou s a entre as caracte sticas 

pessoais dos trabalhadores, sem duvida o nTvol educacional e o fator 

mais im rtanto associado a variações salariais (1). 

A grosso modo, dentro das ocupações, os trabalhadores distribuem-se por 

vel educacional se do uma correlação di reta com o n1vo1 do ronda 

(V. Tabela II!-25) (2). Isto nao permito entretanto supor qualquer 

relaçao de causalidade entre uma e outra caracter'istica. 

esar de ser um fato conhecido, causa espanto comprovar que 80% das 

mulheres trabalhadoras nas metr6poles brasileiras e 75% dos homens 

empregados nio tem sequer o primeiro grau completo. No outro extremo, 

menos de 3% dos homens e pouco mais que 1,5% das mulher~s empregadas 

nas motropoles coseguiram terminar um curso su rior, em 1970 (V.Tabela 

JIJ· ). 

A con lusio do primeiro grau e efetuada com algum tndice sig ficativo 

apenas em quatro das ocupações listadas: Com~rcio estabelecido, 

viaJantes e similares, ocupações de escritõrio o cnicos, 

a min1strativos e profissionais. Com o segundo grau completo so t~m 

1ndice significativo as ocupações de escri rio e os cnicos, 

admini trat1vos e profissionais. Finalmente, sõ tem curso su rior em 

percentagem express va os técnicos, administrativos e profissionais 

{V. labola III-25). 

A difereoça entre os sexos nao e muito expressiva, sondo que as 

mulheres, de modo geral m um nTvel educacional um uco mais baixo 

que os homens (refletido no total ). 

(1) is adiante ntaremos testar es hipótese em uma a lise de 
regressao incluindo variáveis pessoais e estruturais. 

(2) acupaç s es o a enadas por nivel de renda. ls seri 

verificado na anilise de regressio a ser apresentada no final des 

ca lo. 



A presen a de professores o primeiro e segundo grau do sexo femi 

n no ~ expressa pelo alto percentual de mulheres nas ocupaçoes 

te ndcas, administrativas e profissionais com 29 grau completo(es 

c a normal ou cursos profissionalizantes q.ue permitem a docência 

no 29 grau. A presença das professoras ê taB massiva que chega a 

compensar a diferença em favor dos homens no nivel superior, dan 

do a mulher um numero m~dio de anos de estudo maior que o dos ho 

mens. A maior presenca masculina no nivel super i o r, no entanto, 

~ sem dGvida um dos fatores determinantes do diferencial de ren 

da, tão pronunciado nas ocupações t~cnicas, administ~ativas e pr~ 

fissionais. (V. Tabela 111-25). 

Nas dem is ocupaçoes, não se pode dizer que hã diferença express! 

v no n~vel educacional entre os sexos. Nota-se uma grande homo e 

neidade no baixo nivel educacional nas ocupações, ã exc ao das 

quatro pontadas. El s representam cerca de 62% do emprego femini 

no ( 1 
I" 

Nota-se, alem disso, que a partir da ocupaçao de cerzideiras, bor 

dadeir , alfaiates, costureiras, eleva-se o percentual dos tra 

b lha ores sem edu ação, com o decrêscimo do nTvel de renda, e re 

duz s u tios que t~m algum n1vel de educação, indicando que at~ 

curso pr1mar o con itui-se ent privil~gio para boa parte dos tra 

b trad res, homen mu heres. 

M s o que efetivamente os dados parecem indicar e uma certa inde-

pende cia do nivel e sal~rios com respeito ao nivel educacional 

abaixo de determinado nlvel de renda. Pois não sera um ou dois 

anos de diferença numa dia de 4 anos de estudo que iri e plicar 

d verso nivel de renda de dois grupos de ocupações. 

Ce tamente sto te algo a ver com o processo de si~plificação do 

trab lho involucrado no desenvolvimento do capitalismo (conforme 

analisa Clâudio SALM (1980), ;Jãc1ina 72). 

(1) As ocupações foram selecionadas de acordo com a sua representati 

vidade no emprego feminino, razão pela qual nio cabe aqui fa 

zer a mesma relação para o emprego masculino. 



' 
medida em que cres em os nlveis de mecanização, a execução :do 

pr ces 0 va utilizar opera ores e auxiliares, dos quais se exige 

ca 6 vez menos em termos de quaisquer atributos que se possa asso 

c ar a q alíficação, com exceçao talvez da capacidade de ler or 

de 5 escritas ou desenhadas e de um comportamento que não coloque 

em risco a segut"ança de um equipamento caro e sofisticado". (cf.SALM 

(1980), pãgina 73). 

A educaçao m e substituída pelo treinamento na pr5pria indüs 

tri a: "a adequação da o-de-obra ~ basicamente um produto natural 

do pr5prio processo de trabalho, que-e ao mesmo tempo, portanto, -

processo de formação do trabalhador.• (cf. SALM (1980), pigina 91). 

s al uma correlac~o a1n a existe entre nivel educacional e renda, 

esta s deve, em muitos casos, i pritica consagrada de remunerar -

esse ltulos, sem que, na maioria das vezes, sua posse venha a re 

presentar uma diferença real de produtividade do trabalho por pa! 

te do se possuidor. (cf. SALM (1980), paginas 49 e 50). 

De qualquer forma,o pequeno diferencial -quando existente- entre 

o nTv is educacionais por ocupação de homens e mulheres não just! 

fi a bsolutamente o fato dos sal~rios femininos serem consideravel 

me te mais baixos que os masculinos na mesma funçâo. Se fosse ver 

d de que tal diferença se devesse ã menor educação formal da mu 

lher, dcverlamos te salârios mais elevados das mulheres nas ocup~ 

çoes em que seu nivel educacional ~ mais alto, e o salirio das 

mulheres nas ocupaçoes m que ela apresenta maior nivel de escola-

rida e deveria ser superior ao dos homens (e das mulheres) em ou 

t as ocupaçoes cujo n~vel de educaçio seja inferior. Assim, por 

e emplo, as mulheres em ocupacoes de escrit5rio deveriam ter sali 

rio m~dio pelo menos igual, senão superior ao dos homens na mesma 

unç~o. Por outro lado, as mulheres que trabalham no co rcio esta 

eleci o deveriam te nivel de renda mais elevado que os homens 

r ba lhadores na indi:istria têxtil, na ocupação de cerzideiras, bo!:_ 

dadeiras, alfaiates e costureiras, em outras ocupaç s da indi:istria 

d transformação, que os cozinheiros e garçons, al os porteiros. 
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vigias, serventes e ascensor stas homens, por te maior n~vel e 

ac onal(V.Tabela ll!-2 ) . Mas isto nao ocorre(V.Tabela !ll-26 e 111-20}. 

A v riaça do nivel educacional entre as metr6poles das distintas 

reg 5es econ6micas do pa s não justifica o grande desnivel estabe­

lecido entre os salãrios vigentes nessas cidades. (V. Tabela !II -

2 6 l . 

Na profissao de t~cnicos, administrativos e profissionais, engro! 

sa o percentual de mulheres com nivel de estudo de 29 grau e re 

duz~se quantidade das mulheres com nivel superior i medida que -

passamos do Centro-Sul para o Norte~Nordeste. Isto reflete possj~ 

velmente a maior presença relativa de professoras primirias no Nor 

deste a menor absorçaõ de mulheres profissionais de n~vel sup~ 

rior, seja na doc~ncia do 2Q grau, seja em atividades alternativa~ 

devido o menor nivel de atividade econ6mica nessa região em rela 

ça ao entro-Sul. (V. Tabela lll-26). 

E curioso observar que nas ocupaçoes de escrit6rio o nlvel de esco 

la id de formal aumenta ~ medida que passamos do Centro-Sul para o 

N dest , ao contr~rio do que ocorre com os salirios. Isto indica 

o s velmente maior concorr~ncia por essas funções nas empresas, -

mas b si amente vem apoiar o ponto de vista ja expresso , da aus~n 

ci a d lação causa - efeito imediata en re salãrios e escolarida 

de, p ar desta u tima ter influ~ncia na diferenciação salarial -

dentr de uma funçaõ determinada, mas sem que isto reflita maior­

produ ividade do trabalho mais qualificado do ponto de vista da 

educaçao formal. (V. Tabela Jll-26). 

A diferença que se o se va entre as metr6po1es regionais existe -

e forma mais acentuada entre os niveis educacionais por ocupaçao 

para os tr~s tamanhos de cidade que definimos: metr6poles, cidades 

\Jrades e mêdi as. 

ara os cnicos, a inistrativos e profissionais, cai o percentual 

de mulheres (e de homens) com nivel superior, quando passamos das 

met 6poles para as cidades grandes e m~dias no eixo D ulo e Rio 

e no Sul do Pais . No Nordeste caem as duas percentagens, do nivel 
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T bela lll-26 

NTVEL DE ESCOLARIDADE POR SEXO NAS PRINCIPAIS METROPOLES POR RE­

GIDES - 1970 - PRINCIPAIS OCUPAÇDES DAS MULHERES - ORDEM DECRES-

TE RENDA MEDIA. 
"--~-~ .. --~ .. -~ ~ -~~ - ~-----~~- ~- ~~- -~---- ------ ----- --~ - ---~~ -------~-- -----. 

100 - TECNICOS, ADMINISTRATIVOS E PROFISSIONAIS 

CUPACDES/METRDPOLE 

S PAULO 

PORTO ALEGRE 

RECIFE 

- OCUPACDES DE ESCRITDRIO 

SAO PAULO 

PORTO ALEGRE 

ORIZONTE 

RECIFE 

02 - VIAJANTES E SIMILARES 

SilO PAULO 

PO O ALEGRE 

ELO HORIZONTE 

GRANDE RECIFE 

BELtM 

1 o 
1 o 
1 o 
1 o 
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CONTINUA AO DA TABELA ll-26 

··~······-~~--~-~------~---- .. ~-- ... ~-----~~·· .. ·-·-·---··-·------------~--~---··--"------------

302 - TEX l L , EXCETO RENDEIRAS E REDEIROS 

!SEM 11 \U [1 QG 2Q ESCOU ANOS 
OCUPAÇOES/METRDPOLES [sE :o ouc ,~ [COMP --!_ RAU SUPER" ESTUDO 

Ao ITO. 
-~ 1--------

H 1 2 ' ~~.9 2 ' 1 ,4 - 3 G NOE SAO PAULO M 8,6 1 , 2 o' 1 - 3 ----- --~-----

ALEGRE H 6~4 il i ' 3 
1 , 6 

l '8 - 4 
G NDF PORTO M 3 ' 4 , 9 'o - 4 

H 
6 : 3 94;Ó 1 '5 ,6 - 3 BEL O HORJZONTE M 2, 3' 7 - - 3 

. ~-~-----·· 

25~õ ~Ô;ii GRANIJ R[CJFE H 1 , 2 o ' 1 - 2 
M 24, 1 , 1 ,5 - 2 

1-- -
1 ' 7 72 'o 

----- c------~ 
H 2 '3 - 4 

BEL E 1~ M 6 ' 0,9 - 3 
-- ------- --~-- -·~ ~ ------- -- ~ - ----------~----~ ------·-----

GR NDE Si\0 PAULO H 8,2 88,3 8, 3, 5 OJ 4 
M 3 '7 4,9 8,3 2,3 o , 4 

PORTO ALEGRE H I 3 '5 65,0 18, o 4,6 o' 1 5 GRANDE 
M 2, 7 69,0 2 o '1 2 '6 o' 2 6 "---- -

81 '6 o, 2 BE o HORIZONTE ~ 3 ' 5 1 1 , 2 3 , 2 5 
3 'o 84,2 10 o 2,4 r -- " 

~ 59,6 
:---~-~' 

GR NDE I C l f E 1 7 ' 1 1 o , 7 3 , 7 o ' 1 4 
7,4 6 7, 4 1 2 , 6 4,6 o , 1 5 

:---- ... 

~ 
5,9 66,6 1 o , 6 3,9 - 5 BEL EM 2, 7 63,9 2 o , 1 4 , ' 6 -

f-- -----

1---

7: 5 
85 GRANDE SAO ULO H 4,4 1 ' 

M 7 ' 88:0 2,6 o;s o, 1 3 
1~--

H 4,6 76, o 8,9 1 , 3 RANDE PORTO ALEGRE 
M 6, 76,8 3,8 0,8 4 

BELO HORIZONTE H 4, 7 88 7 4,7 1 , 9 
~ M 4 , 89 5,0 o' 

GRANDE RECIFE H 10,8 75 7 2,8 -
M 13. .. 68,3 3,5 0,3 - 3 

BEl EM H 6 ' 67 6' 1 -
M 6,2 78,9 2, 5 1 , 3 - 4 

Fonte: Tabulação especial do FIBGE dos dados do Censo de 1970 para a 

Pesquisa sobre rcado de Trabalho do DEPE, UNICAMP ra o 
INPES-IPEA. 



· do 29 grau completo, indicando ser a conclusao do pr.i. supenor e . . 

me i ro gr·au suficiente para o acesso a virias cargos administrativos 

e similares para ce ca da metade do pessoal nessa ocupaçao. (V. Ta 

parto Alegre e nas cidades grandes do Sul o maior nTvel educacio 

nal das mulheres nessas funções e inconteste , pois sua parcela de 

pessoal de n1vel superior ~maior que a dos homens. (V. Tabela Ill-

27). 

Nas ocupaçoes de escrit5r o as mulheres sao mais bem preparadas IP! 

la educação formal) que os homens nas regiões de o Paulo e Rio de 

Janeír e Nordeste, independente do tamanho da cidade. Em geral ,nas 

v a r 1 a s o c li p ações , o n 1 v e 1 e d li c a ci o na 1 c a i , par a ambos os sexos, q u a!!. 

o passamos da metropole para as cidades de menor porte. Essa dife 

rença e maior no Nordeste que no eixo São Paulo-Rio de Janeiro. 

Po ultimo, ~ inte essante notar que o pessoal ocupado no com~rcio 

e tabelecido tem maior nivel educacional que aquele empregado na 

ind0str a t~xtil, sendo que as mulheres comerci~rias auferiam ren 

da me or que as operãrias dessa industria, em 1970. Os comerciírios 

recebem salirios apenas superiores aos operirios t~xteis e inferia 

res aos homens tra alhando no grupo de ocupaçoes sob a denominação 

ue r ideiras, bordadeiras, alfaiates e costureiras, sendo, no e~ 

tant mui o mais preparados do ponto de vista da educação formal 

que es s artesaos . (V. Tabela lll-27 e Tabela lll-20, Gltima co 

lun ados de ren a media por sexo por ocupação). 

·r rata- de mais u e emplo da não equ val~ncia entre n1vel de edu 

caçao e salirios pagos, cuja determinação escapa do controle dos 

rab 1 adores, conforme ja dissemos (1) 

(1 Sobre a dete inaçâo dos sal~rios v.sou (1980). 



c]95~ 

l l l - 2 7 

NIVEL D ESCOLARIDADE OR SEXO POR TAMANHO DE CIDADE E POR REGIA0-1970 

100 - TECNJCOS, ADMINISTRA !VOS E PROEISSlONAIS 

OCUPAÇOES/METROPOLES 

GRANDE SAO PAULO 

Cl DES GDES SP/RJ 

CIDADES M[DIAS SP/RJ 

GRANDE PORTO ALEGRE 

IDADES GRANDES SUL 

MEDIAS SUL 

MEDIAS NORDEST 

201 - OCUPAÇOES DE ESCIRTDRIO 

GRANDE SAO PAULO 

CIDADES MEDIAS SP/RJ 

GRANDE PO O ALEGRE 

DES GRANDES SUL 

MtDIAS SUL 

GRANDE RECIFE 

CIDADES GDES.NORDESTE 

CI DES MEDIAS NORDES 

30,8 
2 2 , 1 

3 7 '5 
1 7 , 6 
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TABELA ll J -27 

"""'-~'""-'"~~~"~''"""'---~·--·---··-·---·~·~~--·-"""_' ______ •~w-·~-----~---·-

202 ~ VJA,JANTES E SIMILARES 

---"'"'""'-·~ .. - ~·-·-·-~----

OCUPAÇOES/METRDPOLES SEXO SEM I1Q ;RAu 1Q LS. ANOS 
EDUCA~ ~~~~~~- GRAU 
CIIO 

I···· 
H 2, 7 49,4 

w"'-"'"'--"-· 
G NDE SilO PAULO :::::~,:, 2 1 , i 2,9 7 

M 2' ,9 1 7 'o 9,8 3,0 6 

CIDADES GDES SP/ H 2,6 54,7 21 ' 1 17,ª 1 '5 ~ M 3' '7 1 3 '7 5,0 1 '4 :J 

CIDADES MtDlAS SP/RJ H 3,4 64,6 18,0 1 2' o 1 'o 6 
M 2,8 'o 1 2, 8 5,0 o, 5 5 

G NDE PORTO ALEGRE H 0,8 41 '6 31 ' 7 LU , ~ 3,0 8 
0,9 o ' 1 3,3 8,4 3' 1 7 

CIDADES GRANDES SIJL H 3 , o 55,3 24,4 1 3 '5 1 '6 7 
4 '7 62,3 9,6 5,2 4 '1 6 

c l ADES MLDlAS SUL H 1 , 6 61 , o 2 3' 1 1 o' 2 1 ' 2 6 
2,9 ,6 16' 7 3,7 1 '5 5 

G NDE RECIFE 
H 3' 5 41 ' 1 27,9 22,2 1 , 7 7 
M 4 , 4 , 4 1 '8 8, 2 9 6 

l DES GDES. NORDESTE H 6,8 4 7' 5 24,!:! 1 !:> ' b 1 , 3 I 
~~ 5,8 ,3 5,7 4, 1 , 2 5 

Cl ADES MLDlAS NORDESTE H 1 3 '5 
f~:~ 1 3 '6 8,2 ~ 5 

M 6 '3 9,9 ., " 
4 L' 

~ 

o •. T!':XT lL, EXCETO RENDEIRAS E REDEIROS 

G NDE SI\ O PAULO 
~ 

1 2, 8 8 3, 7 2 , 1 0,4 ~ 3 
8,6 88,9 1 , 2 o, 1 .. 3 

CIDADES GRANDES p /RJ H 9,6 83,7 1 '6 o '3 •. 3 
6' 88,3 1 '2 , ~ 3 

CIDADES MtDlAS s I R,l ~ 3;8 </, ~ 2,2 
~;4 - 3 

[] , 2, 1 ~ 3 

GRANDE PORTO ALEGRE ~ ~ '4 8~:~ 
1 , 6 

~:~ 
.. 4 

4,9 - 4 

C I DES GRANDES Slll ~ 
9 1 

~~:~ 
2,2 o 5 - 4 

. , 3,4 - 4 

c l DES MEDIAS SUL H 4,3 
9~:~ 2,5 º ,2 ~ 

~ . ' 1 , 5 ~· 

GRANDE RECIFE H 
2~:~ i~6:~ 1 '2 

~:~ 
~ 2 . 

1- - ------~ "- .. ~--'"''- ---~- ~-~---~ .. --·---·- ---""" 
1 , l ., 

c DADES GDES. NORDESTE H 34 '5 i 57' 9 1 '7 ~ 2 
i ' 0,9 ., 

C I DES DIAS NO RDE í E H 32 'á 1~7,8 - ., 2 
) ' 4, - ~ 



BELA 111~27 

- COMrRC!O ESTABELECIDO 316 

O UPAÇDES/METROPOLES 

GRANDE O PAULO 

C! DES GDES SP/RJ 

Cl DES MEDIAS SP/ 

C! OES GRANDES SUL 

MEDIAS SUL 

GRANDE RECIFE 

CIDADES GDES.NORDESTE 

MEDIAS NORDES 

30 ERZIDEIRAS,BORDADE!RAS, ALFAIATES E COSTUREIRAS 

AO PAULO H 

GRANDES SP/ 

C!DAD 

GRANDE PD O ALE RE 

C DES GRANDES SUL 

lDAD S DIAS SUL 

G NO RECIFE 

CID ES GOES,NORDE 

CI DES MEDIAS NOROE 

Fon e: Tabulaçio Especial do EIBGE para a 
PE, UNICAMP para o INPES-IPEA, com 

o ' 1 

Pesquisa de Trabalho do 
dados do Censo de 1970, 

4 
3 

4 
4 

4 

4 

4 
4 

4 
4 

3 

3 
2 
2 

DE 
~ 
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s 

Hi uma di rença grande entre o com rtamen das curvas de idade da 

mio-de-obra masculina e minina. Isto refle basicamen a diferente 

forma de inserção das trabalhadoras no merc o de trabalho. A media 

da idade das mulheres e quase sempre inferior i masculina nas virias 

ocupações mais importan s da mão-de-obra feminina. Não se notam 

diferenças significativas na media das idades por ocupaçio entre as 

met oles regionais ou mesmo entre os tris tamanhos de cidade. 

(V. Tabela III -28). 

importante que a dia das idades e a distribuição dos 

trabalhadores por faixa etiria, para o estudo da mio.de-obra feminina. 

ls o po ue os estudos para os pa1ses desenvolvidos sustentam em geral 

qu a mulher tem dois ciclos vitais em relação ao mercado de trabalho. 

Primeiro, ela entra ainda solteira, geralmente com idade inferior 

aquela em que os homens começam a trabalhar. Quando a mulher se casa, 

us almente abandona o trabalho para cuidar dos filhos e dedicar-se a 

tarefas d sticas. Esta e uma atitude mais ou menos generalizada nas 

trabal adoras. E comum e as voltarem a trabalhar quando os filhos ji 

crc ram um pouco de tal forma que os maiores possam cuidar dos 

me o e e inclusive auxiliar nos trabalhos d sticos. Entre nos isso 

oc rre normalmente na ocupação de empregadas d sticas: "A grande 

maioria das meninas de 10-14 anos que estio na Populaçio Economicamente 

Ativa tr balham como empregadas d sticas. Em cinco das nove Regiões 

tro litanas (nio esti incluida Brasilia), mais de 801 dessas 

adolescentes estio em serviços dom~sticos; a proporçio atinge lo 

menos 70% em outras t s gibes Me polftanas e em Sio Paulo, 52%. 

Estas ercentagen tendem a diminuir rapidamente no grupo de 1 19 

nOS novamen no 20-29 anos"MARTINE I PELIANO (1978). Ji no 

interv lo de 30-39 anos idade a redução da participaç do emprego 

stico na Popula Economicamen Ativa feminina" e bem mais 

lenta, endo a se estabilizar. A ndencta se tnver 1 partir do 

grupo seguinte de 4 64 anos, quando 1 propo de domesticas aumen 
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--~~~~~- -Tabela lii ~ 28 

DIA I DE DOS TRABALHA RE EMPREGADOS, POR SEXO, NAS METR0POLES E NAS CIDADES GRANDES r MrDIAS 

I I 

lcoorod 
i i 

I 

I 100 I T 

970. 

OCUPAÇOES 

H nicos, ' in ~ Profis. n 

GRANDE 
SilO 

PA'ILO '. u 

i 36 

I 
i GRANDE BELO I CIDADE 

. ' ; PORTO jHORIZONjRECl 
I AL>'GR>' I,, 

~ 

·~ '~' i 

,-
v O o c: 

<.)-.f 36 

i 
i 

i I 

I TOTAL IC IDADE 
tM iMETROPO\GRANDES 

1L'S IRJ SP I ~ ' I -
35 36 35 

i I • I I 
I CIDADE l ClDAD I CIDADE[ CIDADE\ CIDADEl 
I MtDIA I GRAND ~ MtDIA\ GRANDES! MtDIA I 
IRJ SP i <:UL 1'if1RDESH NORD ~I - JUL I ~ !·v i I 

' I 
I 

36 ' 35 
_, 

34 37 
I 

I I 

' 
50 I 

I 
I I ~ l I 

I 
~~ 3 1 32 3 1 30 32 31 29 30 31 3 1 30 31 I I I I 

I 

' I 
I 

l 
I 
I 
I 
i 

I 
i 
I 

I H 27 

I 

28 27 i 30 30 28 28 27 I 27 27 29 I 28 ' I 201 
I 

Ocupações de Escrit0 t ! l I I 
26 24 I 

t 
24 25 6 

I 25 (·1 24 27 26 27 27 i 23 I i I I I I 

202 I Viajantes 
H I 35 I 34 I 34 I 34 I 32 i 3:o I 34 

I 
34 i Jj I .54 

1 

j.j f 34 
Similares I I e i I i -4 

I ' -o ~ 
~ ~ i r1 i M • 31 3 1 I j 1 3u 31 3u 29 2 9 I c., I 28 

I H i 
I I I i 

! 
I 

I t ! I 29 i 32 28 ' 30 25 I 30 30 I 27 l 30 28 29 I 30 i 

j Têxtil .Exc.Rend. Red. I í i I 302 I I I ! i i 
I 

j ' I I 

I l j 27 Ml 26 28 ' 27 I 30 27 27 I 25 I 24 28 25 32 I I I I i i I 

' I 

1-i ' 28 i dí !'b 
I 

iíí i i~ i.d i (./ i i.b i ib l ib T z I I [_ f 

316 
I 

A - ' Estabelecido ,, ! I uomerc1o M! I 26 23 25 25 25 I 23 I 22 I 24 25 2' I 25 24 J I :o 
I I I i I i 

I H I 33 

i 
35 I 32 i 40 34 35 i 35 I 33 33 I 3 1 

I 
34 ' 30 ! i I I 304 I Cerz.Bord.Cost.A1f. I I I I i 29 I M! 26 33 28 i 29 30 27 26 I 25 I 29 I 25 30 I I 

HI 30 ! 3U i L I I i.'::! i 3 1 :Jv 

l 
;JU I ;Jv i jU I 3 1 I Zl:l 27 3!1 Outras I nd. Transf. 

1 22 ! 
i 

I I Mj 22 I 28 i 25 30 23 22 21 I 28 I 26 23 23 

H I 32 I 32 
I 

29 ! 32 I 32 I 32 I 32 31 I 30 I 28 i 30 i 28 I 328 Cozinheirs e Garçons 
Mi I i I I I I 34 I 34 31 30 30 34 I 32 32 32 i 31 

I 
29 i 28 

H 33 I 33 31 I 33 i 34 33 
I 

34 34 33 I 34 33 I 32 i 

I I 331 Port.Vig.Serv, Ml l I I I 

i 33 34 33 32 I 32 33 32 31 33 30 31 I 30 
i I .. L I I I I I i 

I HI 35 33 I 28 i 25 I 29 l 30 I 34 i 34 ZB r zs I 1:4 \ n 
339 pregados O o sticos I I I I i I I 1 i I 24 27 26 24 5 I 25 24 i 24 28 i 31 26 2 

I 

Fonte: Tabulação Especial do FIBGE dos dados do Censo de 1970 para a Pesquisa sobre Mercado de Trabalho do OEPE, 
UNICAMP para o INPES - IPEA. 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
i 
I 

! 
I 
I 

I 
I 
i 
i 
! 

i 



~200~ 

m quase todos os grupos populacionais. s mulheres que se rnan rn 

01 Populaçio Economicamente Ativa, d ois dos 65 anos (estas 

constituem apenas cerca de 11 da Popula Economicamente Ativa 

feminina em cada Regiio 
~ 

tropolitana), a proporçio de empregadas 

I d 
I 

st cas volta a ntveis perto de 50% na maioria das cida 

INE & PEL!ANO (1978), pagina 44) (V. Tabela III-29). 

s" 

relaç a idade, ê interessante notar que a participaç relativa 

1 tnina nos serviços domésticos se assemelha a uma curva tipo "J" 

I invertido. Ou seja, a pr o ao e maior entre os adolescen s, diminui 
I 
• rapid mente nos grupos e rios intermediirios e volta a subir nas 

I idades mais avançadas" (V .MA INE & PELIANO {1978), pagina 43)·. 
I 

I 
• Esta tendincia, no entanto, nao se verifica para as demais ocupaç s, a 

diferença sobre do do verificado nos Estados Unidos, on havia uma 

situaçao de escassez de mio-de-obra. Por esse motivo, a curva da taxa 

de at v dado feminina nio mostra esses dois ciclos, e se diferencia 

da curva masculina pelo fato da maior taxa verificar-se no intervalo 

de 20 a 29 anos, quando para os homens o pico es entre os 30 e 39 

anos de idade (V. Ta la 111-30). Dada essa situaçio de oferta 

abundante de mio-de-obra, o sistema eco ico nao precisa utilizar o 

e toque acumulado de trabalhadores, bastando-lhe utilizar o fluxo 

de novos trabalhadores (cf. SOUZA (1980)). 

as podem ser as explicações desse tipo de comportamento. A primeira 

que naturalmen nas faixas de renda familiar mais elevadas reduz-se 

ons1 ravelmen o percen al de mulheres que procuram voltar ao 

mercado .!e trabalho mesmo apos os filhos terem crescido e mesmo que 

cn m Ctlm il.)udi! de e regadas d sticas que as liberariam desse tipo 

de trabalha para exercerem outras a vidades. Certamen encontram 

p s mais agra veis e mais flexiveis ID ~cio quando a atividade 

remunerad1 da mulher o faz falta no orçamento familiar~ Alem 

fa ·cutd~do com os filhos prn1ongar~se por maior tempo e exigir 

pode ser trans rida para as empregadas 
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Tabela lll-29 

CIPA O (%) DO EMPREG D t ICO NA í:ONinM I CAtmm: 

G POS DE I 

REGIOES METROPOLITANAS I O"" 39 0-6465 

São Paulo 52 35 30 32 4 

Rio de Janeiro 82 61 33 37 5 

Belo Horizonte 82 67 33 38 5 

Porto Alegre 70 51 24 27 4 

Curitiba 73 52 23 23 3 

Recife 88 68 39 42 5 

Salvador 88 77 34 36 4 

Fortaleza 73 59 26 32 4 

Bel em 92 75 28 34 5 

Fon s: FIBGE, Tabulac5es Especiais, e MINTER, Programa de Mlgraç ~ 

Extraído de: INE & PELIANO (1978). 



Tabe a lll -"30 
~ 20 2 

XAS DE ATIVIDADE POPULAÇI\C: ECONOMICAMENTE VA POR SEXO E GRUPOS 

GRUPOS DE IDADE AXA AT!V ITI A ATIVID. 
EMININA : ) I MA CU LI NO (%) 

o a 9 anos 1 4 , 8 38,8 

?Q a 29 anos 2 6 ' 1 90,8 

~j o a 39 anos 2 o '9 96,2 

~o 49 anos 1 9 , B 93,9 

~;o a !í 9 anos 1 :; ' 4 8 5 '3 

fl o a 69 anos 1 o ' 1 6B,1 

17 o anos e mais 4 , 7 40,4 

""""""" ~· 

1 o ç A L 18, 5 71 , B 

F n e· enso Demo9 ãfico 1970, DEISO, FJBGE, 2E". "Indicadores So 

ais - Tabelas Selecionadas 1979 - página 29 - F!BGE. 
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d mêsticas, como por exe o a ajuda da mae para aumentar o rendimento 

e colar os filhos. Mas ex te outro fat r. rtamente e diflcil â 

m Jher com alguma e pecializaç~o. que deixou de trahalhar depois do 

casame to, voltar a ocupar um posto semelhante. Por um lado perdeu o 

contato com o mercado de trabalho e perdeu tamb em curriculo, frente 

a novas levas de trabalhadores que nã in erromperam sua carreira 

pr·o ssiona1. 

E ainda nao tocamos nos as c s de juizo subjetivo dos empregadores, 

que levam â discriminaçio da mulher no mercado de trahalho. Essa 

discriminação não ~ apenas relativa aos salãrios pagos âs trabalhadoras, 

i rior ao dos homens. Mas ~ principalmente na exclusão da 

possibilidade da mulher casada participar do mercado 

mesm de sua dispensa quando decide casar~se. 

trabalho. e 

T dns esses fatores, conhecidos e jâ discutidos aqui, refletem~se 

n ma estrutura et~ria das mulheres trabalhadoras mais jovem que a dos 

homens. 

Esta ma1o juventude das trabalhadoras em relação a seus parceiros 

ref e tamb~m o tipo de funç~o que a mulher ê chamada a ocupar no 

mercad de rabalho. O grande peso das ocupações de escrit6rio na 

p pu açao Economicamente Ativa feminina certamente tem algo que ver com 

a faix etãria em que ocorre n pico da atividade feminina. Nas funções 

e se taria a juventude, al de outras caracte sticas estritamen 

p ssoaí sao credenciais importante para o ocesso ao mercado de 

trabalho, não ocorrendo o mesmo com os homens. 

dade esti positivamente correlacionada com a experiincia 

rof ssional e por esse motivo ~ incluida como variivel explicativa do 

desn1ve1 de renda (1}. 

1) i'aulo VIEIRA CUNHA e Regis BONELLI afirmam que "as variâveis de 
ade sao incluídas por sua importancia como indicadores de 

experiência e qualificação profissional n ~formal, como por 
e latirem os as ctos relacionados ao ciclo de vida dos 

trabalhadores•. (V. \' EIRA CUNHA & BONHLI(1978), pags 142 e 1113) 



No entanto, no caso das mulheres, ainda que possa existir essa re 

Jaçâo, os demais fat res aqui apontados fazem com que essa orrela 

çao seja ~s vezes ne a iva a partir dos 30 anos aproximadamente. 

(V. Tab la !Il-31). s a d ferença de comportamento e um produto da 

situ ao do mercad d rabalho principalmente, no caso da mulher. 

r a to n1a de inserçao a mulher nesse mercado, dada pela demanda 

c nd ionada por fatores estruturais, ideo16gicos, sociais, que de 

term n ua limitaçâo a poucas ocupações de menor nlvel de rendimento 

c u determina tambe que ela se retire mais cedo da atividade -

pr dutiv , muitas ve es ontra sua vontade, 



Tabeh lll~:n 
~,~-~~-~---~ 

POSICIO NTO REL IV ( NKING) DE RENDA POPULACl\0 

JVA fEMININA POR l E E lU R P CEDtNCIA S Ml ES NAS 

DE SAO PAULO E RIO DE J EIRD ~ 197D.a 
-·M-~'-_:,~-"""'--"-~~--··------'" ___ _ 

SAO PAULO 

AlXAS DE IDADE NORTE 

1 o il 19 an s 6 2 6 5 

u il 29 n 5 6 3 7 2 

30 39 anos 6 2 7 1 

40 il os e mais 6 2 7 

T A L 6 2 7 1 

RIO DE JANEIRO 

IDADE 

1 o a 1 9 anos 5 4 

20 il 2 anos 4 

30 a 39 anos 1 4 

40 anos e maís 1 3 

T 1 ,A l 4 

fonte: FIO , Tabulações Especiais, e MlNTER, Programa de Migrações. 

a A Tabela exclui estrangeiros e brasileiros naturalizados, assim 
como a populaçio com renda ou origem nio declarada. 

,~-~!,r~-1_~~-~: "Migrantes no Mercado de Trbalho Metropolitano " , 
lPEA 1978, Bras'llia, de INE 11 PHIANO, P!. 

llil 78. 

No O trabalho versa sobre migra o, o que fal com que a Tabela se 

n~fira mais ao aspecto migração que ã idade. Para IHlssos objet_t 
vos, no entanto, ajuda a evidenciar 1 correla o negativa com a 
renda por parte dos naturais de São Paulo e dos migrantes prove . ~ 

ntentes do Estada São Paula e da Sul. No Rio de Janetraa cor 
relação da idade com 1 renda sõ e positiva na caso das naturais 
e s migrantes do Centro-Oeste. 
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s 

caracteristica fundamental do processo industrialização e a de 

uma urbanização crescen . No entanto, este fen no não se di de 

maneira uniforme, senao que tende a oonce se nas grandes aglomerações 

u 11115 (1 . lsto ocorre principalmente nos processos de crescimento 

acelerado da indústria e decorre de certas vantagens que a industrialização 

incipiente aufere com a localização das plantas num espaço si co 

limitado, podendo assim estar prõxima das fabricas provedoras ou 

cons idoras e do mercado consumidor de bens finais. 

A isto ~ que se convencionou chamar crescimento polariza da economia, 

que tem como consequ~ncia imediata a ntvel demogrifico o fato de provocar 

migraçoes internas das populações localizadas em regiões nio favorecidas 

pe a industria1izaçio. Concordamos, assim, com MARTINE & PEUANO, em que 

''Os movimentos migratorios sio estruturalmente moldados las 

transf rmaçoes econ~micas da sociedade, produzidas pelo processo de 

acumulaçao do capital que penetra e se reproduz em espaços diferenciados 

de f rm desigual". ( lNE ~ PEUANO (1978), página 6). 

Como re u tado desse movimento migratõrio, em 1970 os migrantes 

onstitu~a a maior parte (61,7%) da População Economicamente Ativa das 

nov gíoes Metropolitanas do Pais. Por outro lado, essas nove 

metropoles concentravam mais da metade (51,6%) da População 

co omicamente Ativa u ana do Pais na mesma da (2). 

Acresce~se que a taxa atividade dos migrantes ~ consideravelmen 

mais elevada que a dos naturais, nas met pules, segu o os estudos de 

RTlNE & PELIANO, por incluir maior rcentagem de jovens e pelo fa 

(1) Os da s censi rios indicam maiores taxas de crescimen nas cidades 

de maior porte que nas menores. 

(2) lNE & .·· P-E AN (1 !:178), pligilla 10, labeh 1-1 e Censo 

g fico de 1970. 
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dos jovens migrantes frequentarem escola em menor número que os 
,. 

naturais, conforme argumentam esses autores (cf.MARTINE & PELIANO 

(1 S), páginas 11 a 19). 

Em relação i diferença de inserção no mercado de trabalho entre 

migrantes e naturais no conjunto das regiões metropolitanas, os autores 

revelam que: "Por um lado os naturais predominam em ati·vidades de 

escr1 rio, enquanto os migrantes estão desproporcionalmente 

representados, em ordem decrescente, na construção civil, nos serviços 

nio qualificados e entre proprietãrios de n1vel medio (especialmente 

comerciantes). Por outro lado, a representaçio dos migrantes tende a 
variar positivamente com o tempo de residência entre proprietãrios de 

vel midio e nas atividades do setor de transportes e comunicações. 

principalmente motoristas; ao i~verso, dimfnut progressivamente com o 

tempo de residência na construção civil, especialmente entre serventes 

dreiro. Vale ressaltar que esta ultima ocupação desempenha um 

Eapel importante na absorção de migrantes recentes em todos os grupos 

::::.::::.::::..::._:..::o..::.s_". (cf. MARTINE & PEUAN0(1978), pãgina 49. Grifo no original). 

Este é um padrão vãlido para os migrantes homens. A população feminina 

migrante i marcada principalmente pela grande predominância do emprego 

doméstico como ocupação. Isto faz com que as empregadas dom~sttcas 

representem 38% da População Economicamente Ativa feminina, migrante 

em Salvador, quando a População Economicamente Ativa das naturais 

nessas metrõpoles contém respectivamente 18%, 27% e 37% de empregadas 

domésticas (V. Tabela 111-32). A porta de entrada das mulheres nas 

cidades i o emprego domestico. 

Sendo portanto uma característica que desempenha um papel importante 

na participação na estrutura ocupacional das metrõpoles, tal como vimos, 

a migraç~o nio deixa de ter. nessa mesma medida, uma certa influ~ncia 

sobre o niv•l de renda. Em outras palavras. essa s~rie de componentes 

estruturais que a mio~de-obra mtgrante carrega consigo, como o n1ve1 

educacional, a capacidade e expert~ncia profissional, a estrutura etirie 



DAS EMPRE S DOMi:STICAS NA POPULACM ECONOMICAMENTE .-ATlVA PA 1 C I 

F US MIGRATORIO: REGIOES M 

MIGRANTES POR TEMPO DE SID[NCIÁ. 

GIO METROPOli NAS 10 H e + TOTAl HM 

ANOS ANOS ANOS ANOS MIGR. 

PA o 54 46 28 38 18 

lHO DE JANEIRO 68 61 52 41 50 27 

B O HORIZONTE 65 57 48 48 36 

PO o EGRA 51 40 31 34 28 

CURITIBA 56 48 

RECIFE 69 58 40 

R 75 68 41 37 

FO E 64 47 29 41 33 

B I::M 74 45 40 52 37 

fonte: flBGE, Tabulações Especiais. e MlNTER. Programa de Migrações. 

tra1do de: MARTINE & P.HIANO (1978) 

• 
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mais jovem, e outras nao mensu veis, 

variivel a que chamamos"migraçio''. 

de ser involucrada numa 

No item seguinte trataremos de medir, entre outras, a influência _ 

do n ro de migrantes como percen gem da P.opulacão Economicamente Ati 

va de uma ocupação sobre o vel de renda dia da mesma. 

Nas ocupações de escritõrio, ensino primirio e balconistas, no gr! 

po dos profissionais, cnicos auxiliares e comerciao s de n1vel 

dio e nas ocupaçoes nas indústrias têxtil, couro e vestuirio,que 

constituem os três agrupamentos que se seguem is empregadas domês 

ticas na absorção de o-de-obra feminina (na classificação de MAR 

T NE & PHIANO), o rcentual dessas ocupações na 'Popul · Economica 

Ativa migrante e crescente com o tempo de residência nas me 

trõpoles, sendo inferior ao percentual de cada ocupaçao na População 

Ativa das naturats.(cf.MARTINE & PELIANO (1978), 

pagina 21. 

r interessante notar, que quando se observa a influincia do fator 

"migração" na diferenciaçao da renda, ela nio tem o mesmo peso P! 

r os dois sexos. Possivelmente devido i impor ancia d~ rego do 

mestico entre as mulheres migrantes, esse fator tende a afas r 

muito mais a renda dos migrantes e nio migrantes mulheres do que -

ocorre com os homens (V. Tabela 111-33). 

Certamente essa diferença ~ tanto maior quan mais recentes os mi 

!lf·antes são. Is po ue, no caso das mulheres.a Popul 

mente Ativa das migrantes com at~ dois anos de residência continha 

541 de regadas sticas em o Paulo, 681 no Rio de Janeiro e 

751 em lvador em 1970. (V. Tabela III-32). Estas cifras caem 

com o t o de resid~ncia. 

Portanto, es ~ mais um fa r que concorre para o maior a stamen 

en e as rendas por sexo. Poder-s afirmar, por n • que ill 

maior presença de migrantes numa ocupaçao ou em um municlpto. i um 

fator que agrava os diferenciais de renda entre os sexos. Na ·verda 

, este resultado e D produto da combina o das diferenças estru 

trabalho (que circunscrevem as oportunidades 

tfã lho das mulheres a umas poucas ocupações mal remuneradas ) 



REN (%) CAi~ENTE 1 MASCULINA E FEMININA POR COND!Ç~O MIGR DRIA REGIDES METROPO 

' I I 
FORTALEZA I RENDIMENTOS MENSAIS E I RIO DE I BELO HO- I PORTO I 

BELtM s PAULO I JANEIRO 
I 

RIZONTE I ALEGRE I CURITIBA l RECIFE SALVADOR 
CO N !li c.a:o M I G R A T !l R I A I 

I M 1 
I I I I 

1 
I M H I M M H M H H I M H M I H 

I I 
I 

I I I 

I A 100 ® HG!<A I 3 ,, I 
'6 I 2,8 

I 
,4 6,1 49,6 - 0 I J, ,7 4,6 

1 A 100 - N~O MIGRANTES 6,1, 16,71 4,6 20,4 < 1!,1 ,8 6,4 26 '5\ 9,8 27,7 

101 A 200 - MIGRANTES 25,5 41,8131,4 ,8 38,5 25,1'33,7 
I ' 38,9 29,0 35, 1 

101 A 200 - N~O MIGRANTES 22,5 I 33,, 1 28,4 28,2 40,4 31 '8 37,8 37,5 35,2 37,5 

201 A 500 - MlGRANTES 45,6 28,, 1 41 , 9 23,2 37,4 19,7 41 '9 24,7 44,3 24,6 

201 A 500 - N~O MIGRANTES 38,0 35,4,39,4 36,0 33,5 22,7 35,4 28, 5 I 38, 1 28,5 

501 A 1000 - MIGRANTES l7 ,2 7,7114,3 6,9 Hl,!J 4,3 13,0 5,5 12,7 5,5 

501 A 1000-N~O MIGRANTES 20,4 11 '7 ' 16,4111,5 9,0 4,7 12,5 5' 1 10,6 4,8 

!000 E MAIS p MIGRANTES 8,0 2,4 g 2,8 7,9 1 '4 8,4 1 ,3 9,3 1,5 

1000 E MAIS~N~O MIGRANTES 12' 1 3' 1 l1 ,2 4,0 5,9 1 'o 8, o ' 
I 

1 '3 
i 

5,3 1 '5 

Fonte: FIBGE, Tabulações Especiais, e M!NTER, Programa de 
ttano", IPEA, ta, 1978, lna 99 e 1 

graçoes. Extraido deMA 

, Tabelas V.3 e V,5, 

H M H M H 

1 o ,3 59,7 6' 1 l ,7 17,9 , 7 I 
I 

6' 1 '2 I 

13,4 46,3 1,1 1 38,8 33,8 55,51 6,7138,6 

42,9 20,0 43,0 19 1 7 45,3 2 7 ' 7 I 4 3 '3 I 23 '4 I 
I I · 

48,3 30,3 44,5 31 '3 39,5 28,7 47,2. 38,0 

30 ,O 15,0 30,7 14,0 23,5 10,8 32,3 1 o '1 

27,4 18,3 31 '1 2, '7 17,6 12,0 32,5 11 ,3 I 
8,5 4,0 10,6 4,8 7,5 2,7 1 o' o ' z ,6 I 
5,5 3,9 10,5 6,3 5,3 2,9 8,9 4,8 

8' 1 1,3 9,7 1,8 5,7 1 '1 8,3 0, 7 I 

4,4 1,2 6,3 2,0 3,8 0,9 4,7 
1 '3 

IN E & PELIANO "Migrantes no Mercado de lho 
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por sexo que se sugerpoe a uma mão-de-obra cujas caracterlsticas 

ssoais (composição etãria, qualificação, escolaridade, etc) se veêm 

deterioradas pela maior presença de migrantes. Pelo menos em relação ãs 

menores rendas, isto parece verdadeiro (V. Tabela III-33). O acesso ãs 

' rendas mais elevadas, jã tão dificil para o sexo feminino, não parece 

sofrer muita influência da migração. 

' Além s mulheres migrantes serem renda mais distanciada (para menos) 

das naturais nas ãreas metropolitanas em relação aos homens, elas são 

mais numerosas em relaç ã População Economicamente Ativa, em relação 

aos homens migrantes da População Economicamente Ativa masculina, 

fazendo da migração um aspecto duplamente negativo para a renda 

feminina (V. Tabela lli-33 e 34). 

O percentual de migrantes recentes (ate cinco anos de migração) sobre o 

tot~l de trabalhadores e maior para as mulheres que para os homens em 

todos os grupos de cidades da Tabela III-34, ã exceção das cidades 

grandes do eixo Rio de Janeiro - Sio Paulo. Este e mais um agravante, 

pois, como vimos, quanto mais recentes os migrantes, mais baixa e sua 

renda media. 

Por outro lado, os migrantes sao mais numerosos em relação ao total 

de trubull•adores (l1umens e mulheres) nas metr5poles do Centro-Sul, na 

Grande Sio Paulo e nas cidades grandes e midlas de Sio Paulo e Rio de 

Janeiro. Isto revela que o fluxo migrat5rto não se dirige apenas as 

met poles, mas ele se processa principalmente com um destino bem 

definido: os Estados de Sio Paulo .e Rio de Jane\ro, centros geogriftcos 

da industrialização no 1s. 

Por ocupaçao, a de empregados domésticos i, de longe, a que mais contim 

migrantes em todas as regiões e nas cidades de diversos portes. 

Depois de empregadas domésticos, a ocupaçao que mais contim migrantes 

recentes em relação a naturais e a de cozinheiros e garçons. 
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t , 5 ocupaçoes da uto en re " 
o-de-obra feminina, e claro. Para os 

homens a ocupacio de entrada dos igrantes no mercado de trabalho e a 

de serventes de pedreiro (V. 

PEli O (1978)) · 

bela lll- e 11. Também de MARTINE & 

E digna de nota a maior presença relativa dos migrantes (homens e 

mulheres) nas ocupações de maior rendimento como as de técnicos, 

inistrativos e profissionais, as ocupa s de escritório e entre 

05 viajantes e similares nas cidades grandes e medias dos Estados de 

0 Paulo e Rio de Janeiro em relação aos mesmos percentuais na Grande 

0 Paulo e no conjunto das metrõpoles do Centro-Sul ou mesmo nas 

Met le do Nordeste (V. Tabela III~34). 

Este pode ser um dos fatores explicativos do maior diferential de renda 

m~dia entre as met poles e as cidades grandes e dias do que o 

verif cado entre metrõpoles de diferentes regiões econõmicas (cf. mostra 

0 Grafico 14 para a renda midia feminina). Trata-se tamb de um dado 

revelador da seletividade na retençio de migrantes desses nücleos 

urbanos de menor porte nesses Estados. 

N item seguinte trataremos de "medir'' aproxima mente o im c da 

migraçao sobre a renda em cada ocupaçio, de aco o com o tamanho da 

cidade, e a região econômica. 

A migração pode ser um conceito útil para entender transformaç s 

estruturais na composição da rça de tra lho, na medida em que 

involucra outra sirie de variiveis s5cto-cu1 rais que os mtgrantes 

trazem consigo. No entanto. ela pode tamb ser util ada para 

resumir esse processo de integração do território pelo seu la 

dra tico. 

de renda 

r a s, a migraç constitui mais uma fonte de divergincta 

dia entre os sexos, e suas raizes prendem-se is características 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil. 
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302 TtXTIL, EXCETO RENDEIRAS 

316 COMtRCIO ESTABELECIDO 
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328 COZI! IROS E GARÇONS 
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I M 
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SUL I NORD. , 

ALEGRE I SUL i SUL 
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1

, 

J 11,2 i 10,3 1 11,5 I 15,1 ! 17,7 
18,4 i 21,4 ! 19,8 
13,8 I 18,8 I 15,0 

1s,3 1 17,4 ,11z,8 
15,5 j 15,1 12,1 

I 13,1 I 14,3 I 12,6 11 25,2 I 21,8 I, 

i 15,4 1 13,2 117,6 2,1 ! 19,7 i 
15,9 ! 21,8 ! 20,1 
23,7 I 23,5 I 24,0 

i 21,4 i 11,2 I 22,9 .1 23,2 )19,6 
I 13,7 I 9,2 i 14,2 I 14,9 I 15,2 
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i
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I 29,3 i 17,6 I 32,5 I' 32,9 28,9 
20,5 j14,0 20,7 I ,3 22,8 

21,7 1 15,4 i 1z,s 
zo,o 1s,3 1 8,2 

17,0 17,4 i 13,8 
zo,o 13,3 I 1o,o 

I 14, g 
I 15,4 
1 23, 1 
1 1s,7 

1

1 19 '1 
22,4 

1 22,4 
1 14,3 

I 
16,0 
17,0 

21.9 
ll ,9 

16,8 
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20,9 
18,0 

11 ' 1 
14,4 
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1
1 H i 
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1 

,9 i 34,2 i 38,1 30,8 . 27,5 
·----~------------------+-~-+~~~~~ I 11 MH I 21,4 l 15,7 I 22,9 I 26,1 123,9 
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1 32,4 

21 '7 
28,2 

1 1 o, 1 
1 23,4 

To TA L I 24,1 I 25,5 I 24,6 I 24,9 ' 23,2 
~--~----------------------~~--~ 

1 18,8 
I 23,7 
i 

.
1 

19.7 
. 22,4 

11 15,8 
. 17 ,8 

Fonte: Tabulações Especiais do Censo de 1970 pelo FIBGE para a Pesquisa do DEPE, UNlCAMP para o INPES-IPEA. 
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ara terlsticas pessoais da mão-de-obra cujo efeito deveremos medir 

obr a renda por ocupaç o, r região econ6mica e por tamanho de 

"d•de tc1das estas ~ltimas c 1 ,, ' alem de outras que não serão aqui incluídas) 

ari5veis estruturais, que, pelo lado da demanda de trabalho, i o 

tamb influir sobre os rendimentos pagos aos trabalhadores. 
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POR SEXO 

Na tradiçâo da economia n~o-clãssica os trabalhos sobre determinação 

e diferenciação salarial procuram examinar a contribuição de cada 

elemento de qualificaç~o u situação da mio-de-obra na explicação das 

disparidades de rendimentos. F comum agruparem-se as diferenças em 

fatores ''estruturais'' e "pessoais'' e grande parte das controvirsias 

g ram em torno da averiguação de qual dos dois conjuntos i o mais 

importante. Como fruto deste debate, a economia ortodoxa sofisticou 

extremamente os instrumentos de mediçâo emplrica dessas contribuições~ 

erdendo-se muitas vezes a perspectiva do modelo teórico subjacente 

nas analises realizadas. 

A u ilizaçâo indiscriminada e ac tica dos modelos economitricos 

onduziu a economia n~o-cl sica i subordinaç da anãlise õrica aos 

sultados priticos obtidos a partir de esta sticas criadas pelo 

desenvo vimento das t~cnicas economitricas. 

Neste 1tem, sem assumir as relaçóes de determinação nêo-clássicas,vamo 

nos utilizar do ins rumental estatistico que relaciona niveis salariais 

com diversas caracteristicas da força de trabalho, a fim de ilustrar 

mais precisamente os aspectos que viemos discutindo ao longo desta tese. 

A ad çao das ticniLas de regressao para a estimativa da contribuição 

de cada elemento para ''explicar'' as variações da varíivel dependente 

nio implica em que se tome os efeitos pelas causas. 

A correlação que s estabelece entre as variãveis representa pura e 

s mplesmente uma medida estatistica da correspond~ncia do 

c ortamento de um variã el em relaçio a outra, ou outras. O sentido 

que essa correlaç~o assume em cada caso escapa ao controle das cnicas 

econ tricas e pertence ao dominio da ciincia econ ica. 

sim, a corre] aç que se mani s entre uma de duas vari eis em 

relaçio a uma terceira pode ser espfiria e simplesmen 

correlação entre as duas primeiras. 

dever-se a uma 
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Como examinamos no pr eiro capitulo, adotamos a concepç t rica 

f 
.. , 0 processo d determinaçao dos salãrios em geral a partir 

que de 10E 

de um processo de negociaç s explícita e implícita que se da nos 

marco de uma estrutura concreta. Não obstao e claro que a partir 

desta determinação maior, virios elementos contribuem para a 

manifestaçao concreta dos salirios diferenciados por regiio 1 segundo 

a atividade econ6mica, a idade, o sexo, etc. 

A analise regressão nos permite tratar dos diferenciais de emprego 

e de sal5rios sexo, vari5vel que se presta muito a es tipo de 

t atamento estatistico, por ser de certa maneira "independente" de 

outra variãveis que qualificam a mão-de-obra; sua influ~ncia assim 

ode s r facilmente deduzida da contribuição das demais. 

ste nao e o caso de outros fatores correlacionados com os niveis de 

s l~r o como por exemplo a escolaridade. A alta correlaçio entre os 

a os de estudo ou os niveis de escolaridade e os rendimentos esconde 

diferen as significativas de classe, situação social, siçio na 

produçio, ocupação, dificilmente traduziveis em termos econom~tricos 

p r que possam ser ''deduzidas'' da primeira correlação. Dessa maneira, 

fica muito dificil medir a ''influ~ncia pura'' da vari5vel educação, 

espida de sua rel çio com as outras variiveis. Mais do que constituir-se 

em fa or de determinação das faixas salariais,os niveis de educação 

p recem ser utilizados na diferenciação artifici dos trabalhadores como 

mecanismo de ''a in stração de recursos humanos". 

Ora, a di rença de renda entre os sexos, se destituída da influ~ncia 

d outras variaveis que contribuem para as diferenciações de sa15rios 

dentro de uma mesma ocupação, como a educação (incluindo suas 

rrelacionadas), a idade, etc., constitui-se em uma medida aceitivel 

daquilo que sõ pode ser atribuido i discriminação no mercado de trabalho, 

E imp rtante ter presen que essa discriminaç n se limita ao 

gamento de sa15rios in riores para trabalhos iguais mas estende-se 

tamb i discriminaç no emprego, pela redução das possibilidades 

de acesso a funções mais valorizadas nio justificada por di renças de 

qualtd1d1 pessoal da mio-de-obra. 
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No conjunto dos municipios que compoe as met poles da Grande Sio Paulo 

1 d Grande Rio de Janeiro,a regressão da m~dia dos salirios dos 

empregados em dez das ativida s principais da mio-de-obra feminina em 

funçao do sexo, anos de estudo, idade, condição migrat5ria e ocupaçao, 

evelou que a variivel sexo i responsi~el por 9,22% da variação 

do salirio, depois da educaçao(24,11%)na dia das regressões (V. Anexo 

Estat1sti co). Mostrou tamb um diferencial de renda entre os sexos de 

42,39%, ou seja, revelou que os salarios médios ininos equivalem a 

57,61% dos salarios masculinos no conjunto dessas ocupações, abstraído 

e ito das outras variaveis mencionadas (V. Anexo Estatístico para 

a anãlise dos resultados desta e das demais regress s aqui discutidas), 

A ma or concentração urbana parece ter efeitos benificos sobre os 

salãrios mininos relativos aos masculinos, pois quando a mesma regressão 

e fe ta com as cidades grandes dos estados do Rio de Janeiro e S Paulo 

o diferenc al de renda entre os sexos tambem se eleva, para 48,14%, 

revelando serem os salirios das mulheres um pouco mais da ~etade (51,86%) 

daq ele dos homens. 

Deve~se ter presente que o afastamento entre os sa15rios dias das 

metrõpol es e das cidades grandes, nio i si gni fi c a ti v o para o . conjunto 

de atividades tomadas: 2,52% menor nestas Gltimas. 

A discriminaç5o de sal5rios por sexo nesse conjunto de atividades parece 

ce tuar~se nas regiões menos industrializadas. No conjunto das 

metrõpoles nordestinas o afastamento entre as medias de salãrios masculino 

minino i de 62,36%, revelando um salario inino equivalente a 

37,64 do salirio midio masculino nas dez atividades que empregam mais 

mulheres. Assim, a mulher nordestina se v~ duplamen prejudicada, por 

ter maior distância entre eu salirio e o dos homens e la distância 

entre os salirios dios das met poles do Nordes em relaç lis do 

Centro-Sul do pais, de cerca de 11,6% (1/, Anexo Estathtico). 

re e bom lembrar que essa diferença salarial entre os sexos i 

residual e esti descontada daquela devida â poss1vel v1ntagem que os 
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homens levam por sua maior escolaridade m~dia em alguns casos la 

ocupação ou pela idade dia mais elevada, considerada como sin5nimo de 

maior experi~ncia e responsabilidade. 

Quando se baixa a anãlise ao nivel das virias atividades verifica-se que 

a que presenta maior diferencial de salirios dios entre os sexos ê a 

dos técnicos, administrativos e profissionais, mesmo abstraindo as 

disparidades de escolaridade, idade e migra o (V. Apêndice para definiç 

desta e das demais atividades mencionadas neste 1tem). A diferença de 

vel de renda entre os sexos nas metr6poles de Sio Paulo e Rio de 

Janeiro e de 49,7%, subindo para 55,25% nas cidades grandes desses 

estados. No Nordeste os diferenciais são de 65% nas metr5poles e 69,2% 

nas cidades grandes, que acrescentam o fato da renda media ser 18,1% 

menor que nas metr6poles. Assim, os salirios femininos representam a 

metade d s masculinos nas metr5poles do Centro-Sul, 44,8% nas cidades 

grandes de São Paulo e Rio, caindo para 35% nas metrõpoles nordestinas 

e 30,8 nas cidades grandes dessa Gltima região. 

A se unda atividade na escala de salirios ê constitu1da pelas ocupações 

de scri orio. Nestas o diferencial de salirios por sexo e um pouco mais 

e u ido que na anterior, mas os di renciais de discriminaç por 

reg ao or tamanho de cidade persistem. O salirio mêdio feminino nas 

ocu açoes de escritêrio equivale a cerca de 70% do masculino na Grande 

São Paulo e Grande Ri , caindo para 54% nas cidades grandes dos 

respectivos estados, para 52% nas metr6poles do No este e 45% nas cidades 

grandes desta região. 

O p der explicativo da vari~vel sexo aumenta consider elmente nas duas 

atividades em relaçio ~ media das dez tomadas antertormen I passando 

para c~rca de 12,5% em dia na atividade dos cnicos, administrativos 

e profissionais e 21,51 para as ocupações de escrit5rio, ainda que 

mantendo o segundo lugar entre as variiveis explicativas. 

A situação se inverte no entanto para a atividade do comircio 
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Nesta, a ducaç5o na aparece como ndo signíficancia na explicação da 

variaç~o dos salãrios nos estados ·de São Paulo e Rio de Janeiro e tem 

uco significado no Nordeste (V. Anexo Estatistico). 

o poder explicativo da variavel sexo isoladamente sobre a variação da 

dia dos salarios e de 40% em media nas regress s estimadas. 

dis ancias entre as dias de salãrios entre os sexos reduz-se 

consi ravelmente, principalmente nas regiões mais industrializadas: 

16,9% nas metrõpoles e 18,53% nas cidades grandes de São Paulo e Rio de 

Janeiro, contra 45,8% nas met poles e 25,7% nas cidades grandes do 

Nordeste. Em compensaçio a renda m~dia dessas ocupaç5es corresponde a 

cerca de um quarto dos salirios pagos aos ticnicos administrativos e 

profissionais e ã metade da dia de salirios das ocupações de escritório. 

Alim disso, o sa15rio dio das cidades grandes do Nordeste i 14% menor 

que o da metrópoles dessa região, enquanto este Gltimo e 31,4% menor 

que o vigente nas met 5poles de Sio Paulo e Rio de Janeiro. Nas atividades 

do omircio estabelecido tambim a diferença de salãrio entre as metr5poles 

e os centro urbanos menores dos estados de Sio Paulo e Rio de Janeiro e 

mai expressiva que no caso do primeiro grupo de atividades: e 15% menor 

nas cidades grandes que nas metr6poles. 

o mesmo ocorre nas ocupaç6es de escritório (14% menor) (V. Anexo 

Est tistico . 

O ~ltimo grupo de ocupaçoes estudado i o mais squalificado, o de 

porteiros, vigias, serventes e ascensoristas. Neste caso tamb o 

diferencial de renda entre os sexos i menor que nos salirios das duas 

ocupaçoes mais valorizadas, mas e maior que no c rcio estabelecido, 

apesar da m~dia de salirios ser inferior i desta atividade: 331 nas 

metripoles Sio Paulo e Rio de Janeiro, 20,6% nas cidades grandes 

desses estados, 29,2% nas met poles do Nor s e 34,71 nas cidades 

gran s desta região. Novamen aparece a vartivel sexo como a mais 

i ortante em termos der explieativo das variações salirio, 
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As m, a variação do c eficiente de correlação ltipla devido sõ ã 

influ~ncia da vari~vel se o foi de 44,8% em m~dia, nas regressões 

estimadas, 

T nesse grupo de atividades nota-se grande dis ncia entre a renda 

dia das metr5poles e das cidades grandes, tanto em S Paulo e Rio de 

Janeiro (10,7% de di rença) como no Nordeste (18,5%). Das metr5poles 

do ntro-Sul para aquelas do Nordeste o di rencial de salirios 6 de 

35,6%. Este efeito acumulado do salirio menor por efeito da regiio, do 

tamanho da cidade e do sexo faz com as mulheres nesse grupo de atividades 

tenham .salãrios equivalentes a 34,2% dus salãrios pagos aos homens 

e 51,1% dos pagos ãs mulheres) das regioes metropolitanas de S 

Rio de Janeiro na mesma ocupação (V. Anexo Esta stico). 

Paulo 

Percebe-se assim que a variivel sexo sozinha pode ser responsabilizada 

por bo parte da variação da renda m~dia entre os indivTduos. No caso 

dos porteiros, vigias, serventes e ascensoristas, em que o~ demais 

dife enciais que poderiam qualificar a mio-de-obra sio 4nsignificantes, a 

variavel sexo aparece como a maior fonte de diferença de renda, concedendo 

57 de poder explicativo ã regressão das metr5poles do Rio de Janeiro e 

a aulo e 64,3% de explicação i regressão feita para os salirios das 

metr5poles nordestinas (V. Anexo Estatfstico). 

Neste caso temos uma medida razoivel do grau de discriminaç entre os 

exo , sendo ela agravada as regiões menos industrializadas bem como 

os centro u anos menores. 

A regress s rmitem concluir que os di renciais de renda por sexo 

nio são ''explicados" quer pelas vari~veis representantes das demais 

caracter~sticas pessoais da o-de-obra, como a educaç~o ou a idade 

cuja explicação aparece ã parte nas equaç s dos sa1irios), assim como 

não podem ser totalmente atribuidos ã diferente inserção estrutural no 

mercado trabalho, em di rentes ocupações (vimos diferenças por sexo 

na mesma ocupaçio), em distintas regioes (as dis netas entre os salirios 
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po se o ao sõ nio se confundem com aquelas existentes entre os salirios 

po regii econõmica, como se agravam quando passamos para as regi s 

me os industrializadas), ou ~menor ou maior concentraçio urbana (cujas 

d te onças salariais se acrescentam as disparidades de salirio por sexo 

a em de amplii-las). Como vimos, todos eles agregam importância ao 

diferencial de renda por sexo, sem que este ~ltimo se dilua neles. Assim, 

ainda que abstraida a contribuição dos demais elementos em correlação com 

os salirios, resta a ser explicada importante fonte geradora de 

diversidade de salarios e de situação no mercado de trabalho, que torna 

o at ibut "sexo" numa linha divisõria para o emprego e o rendimento 

dos trabalhadores. 

Para as mulheres, pertencer ao sexo feminino representa um handica que 

na se confunde com suas a desvantajosas qualidades pessoais (por raz s 

hist6r co-sociais) para o exercicio de uma atividade profissional. 

Identificamos portant um discriminaçio que muitas vezes estã camuflada 

pela d verg~ncia, as vezes real, de qualificaçio para o trabalho, entre 

s sexo . 

A ident ficaçio desta situaçio pode ser um ponto de partida para a 

nvestigaça~ das condiç s que tornaram possiveis a subordinaçio de um 

sex or outro. Certamente ela poe a nu o cariter "nio neutro" da 

ra sformação das relaç5es entre os sexos pelo capitalismo. Fica claro 

que s ondicionantes hist6ricos tem importante papel a cumprir na 

determinação das formas pelas quais o processo de acumulaçio capitalista 

vai su ordinando e transformando outras formas de dominaç 

No so da discriminação da mulher no mercado de trabalho a 

acio li ade puramen econ ica nao aconselharia nenhuma dlstinçio 

en re os sexos. No entanto, nio ~ como individuas iguais que os homens 

e as mulheres comparecem ao mercado de trabalho. Eles ji carregam 

consigo o estigma da dtferenciaçio hist6rlca dos papits sexuais e 

enc t amante si capitalistas nao despidos desses condicionamentos, 

portanto com comportamento nio totalmente racional. Mais que isso. 

A racionalidade nio ~ exatamente a marca do sis capitalista, cujas 
caracteristicas anirquicas sio bem c. 



CONCLUSDES GERAIS E NOVOS DESAFIOS 

A toma a de consci~ncia de exis ncia de uma problemitica 

especificamente feminista, que nio se resolve na contradiç 
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entre 

capital e trabalho, mas que tem uma dinimica p pria, ~ relativamen 

recente. Nio que a ria marxista fosse totalmente cega quanto is 

relações de opressao criadas a partir da primeira divisio social do 

trabalho, a divis~o por sexo. Mas sim por tomar o materialismo 

dialitico como postulado fundamental as necessidades fisiolõgicas, de 

acordo com a anal íse de Mar·y O' BRIEN (1981 )) deixando em um segundo 

lano a analise das demais necessidades. Assim, i em torno das 

neces dados bio15gicas que Marx elabora todo seu esquema te5rico de 

enorme utilidade e cap cidade explanatõria. Ao colocar o acento de sua 

ana s na produçao, Marx deixa de elaborar uma ''teoria da reproduçio , 

que di conta das relações sociais entre os sexos. 

Qu rn va -se ocupar do ema com maior profundidade i Freud. conforme 

pont O' BRIEN. O ato sexual foi transformado pelo g~nio de Freud 

11a base de um sistema no qual a libido modela nossa consci~ncia e 

nosso mundo (Ma RIEN (1981), pâginas 22 e 20). No entanto, 

reud elacionava a sexua idade com a reproduçio apenas por suas 

orma regressivas (p. ex. no complexo de Edipo), sendo a oposlç 

homem x mulher vis a por ele corno um produto do antagonismo sexual 

entre homens, mais do que de ndente das relaç s de reprodução. No 

Jugar da real diferenciaçao por g~nero da atividade reprodutiva 

Freud edgiu o mito da passividade da mulher !!.rs~ o homem ativo. 

precisamente por separar a sexualidade da rep ução ( O'OBRIEN 
(1981), pãginas 40 e 41). 

O' BRJEN destaca ta que a primeira trans rmação hist6rica de 



mpo tincia no proces o re rodutivo nao se deveu a nenhuma esp~cie 

e mutaçao biol5gica, mas sim a uma transformaçao na consci~ncia do 

homem, pela descoberta hist6rica da pa rnidade fisio15gica 

(O' BRIEN (1981), pâgina 21 ). E est~ muito relacionada com a origem 

do patriarcalismo. 

A seg nda ~ muito mais recente e deve,se i evoluçio tecno16gica. A 

descoberta_ dos anticonceptivos, mais do que qualquer e ito que possa 

ter sobre as variiveis demog ficas e econõmicas, tri conceder i 

mulher, pela primeira vez na histõria, ''a liberdade de escolha da 

oncopçio" (O' BRIEN (1981), piginas 21 e 22), Mais do que isso, o 

ontrole da atividade reprodutiva vai permitir que a mulher passe a 

reivindicar o direito ao exercicio da liberdade sexual, ainda em 

grande parte um privtl~gio masculino, 

bas as descobertas provocam profundas transformações na 

onsci~ncia dos homens sobre suas relações com o mundo natural, A 

primeira onda do movimento de li ração feminino deu grBnde ~nfase 

liberdade sexual. Logo se descobriu, no entanto, que essa tõnica 

d movimento incrementou a sensação pessoal da sexualidade como uma 

m rca rja, da mulher com objeto sexual, pouco fazendo para a 

cr1açao de uma consci~ncia feminista ou mesmo uma verdadeira 

s ciabi idade feminista (O' BRIEN (1981), pigina 190). 

No en anto, esta ~ltima transformaçio histõrica cria as bases para o 

surgimento de id~ias que esclare~am os mecanismos das relações de 

reproduçao. Tudo se passa como se estiv~ssemos no estigio do "feminismo 

u op o'', onde sio produzidos importantes trabalhos de denGncia em 

que se di publicida e aos processos discrimina rios e se identificam 

os rnb emas te6ricos (O' BRIEN (1981), pigina 23). 

A teoria cientifica das relações entre os sexos ainda es por ser 

escrita. Antes da reflex 6rica, os movimen s sociais das 

mulheres reivindicando a igualdade entre os sexos nos mais variados 

campos da atividade humana tem mostrado a proced~ncia uma certa 
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''consci6ncia social'' sobre as id6ias que possam vir a ser construldas 

em torno dessas questões (1). 

sim e que a discussão da participação feminina nas diversas esferas 

das sociedades industriais cst~ sendo reeditada com muita rça. 

o numero relativamente pequeno de vit5rias obtidas no campo da 

igualdade entre os sexos nos paTses socialistas revelou ~s mulheres 

engajadas na luta por uma sociedade mais igualitSria que sua batalha 

era especifica e requeria um es rço dirigido para a trans rmação 

das relações entre os sexos se quizessem garantir sua participação 

nas co quistas sociais. Por outro lado, os tantos lavrados pelas 

mulh res organizadas nas sociedades industriais do Ocidente revelaram 

ue boa parte do terreno das reivindicações feministas 'pode ser 

atendido ainda dentro do marco do sistema capitalista. De qualquer 

to , ainda que a eliminação da opressão das mulheres n~o seja 

poss1vel dentro dos limites de um sistema baseado na exploração de 

ma classe por outra, ficou claro que as mulheres prolet~rias nao 

podem simplesme e esperar que chegue sua vez e sua hora, sob a falsa 

justificativa de uma prioridade para a luta contra um inimigo comum, 

api a1ismo. Não h~ preced~ncia de uma luta sobre a outra e muito 

menos prejuizo de uma com a outra. Pelo contririo, a batalha das 

femin stas transcende as possibilidades do modo capitalista de 

produç~o e coloca as questões num plano totalmente novo, abrindo 

novos horizontes para o movimento popular de classe. rtamen 

ex ste uma forma feminina de conduzir a luta de classes e sua 

revelação pode ser o agente mobilizador, como o que aparece de 

mane ra nebulosa nos movimentos sociais nosso sêculo, passando 

pelo hippies, maio de 1968, movimento negro, de minorias, a 

outros menos expl~citos, de resistência, como a moda ''punk" ou 0 

(1) A curiosa coincidência histõrica dos acontecimentos de maio de 

1968 na França com sua "teorizaçio" por Marcuse parece mostrar 
um fenõmeno semelhante. 
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vimento eco15gico. 

Neste rabalho par imos da observaçio concreta do pa 1 econ5mico 

desempenhado pela mul er nos paises capitalistas atrasados, ando 

caso especifico do Brasil como amostra privilegiada. Tratamos 

d e uir de perto a evolução his rica da participação da mulher 

brasi eira na atividade produtiva. Interessa-nos essa quest 

asicamente porque acreditamos, com Simone de Beauvoir que a primeira 

liberdade ~ ser1 d~vida a liberdade econ6mica, ainda que as demais 

liberdades nio a sigam automaticamente. 

Pareceu~nos necessário um mapeamento da situação discrimina ria da 

mulher no pais, urna identificação do problema entre n6s. como 

p ime ro passo no sentido da forrnulaç de uma estratêgia prõpria 

dom irnento feminista, q e não~ objetivo des trabalho. 

Para analisar o papel d mulher nas sociedade capitalistas atrasadas 

tivem s que discut r duas ordens de questões, 

P ime rarnente anal samos a candente problemâtica do papel que caberia 

a mulher na reproduçao da mercadoria força de trabalho no sistema 

capit lista. 

Em se ndo lugar, Lr tamos de ve i car como se processa a 

ncor oração da mulher ao mercado de trabalho brasileiro nas ~ltimas 

d~ ad e como se erif ca entre n5s o fon5meno da discriminaç da 

he no acesso n emprego remunerado e no vel dos salãrios. 

O p i e ro ponto, de fato, so pode ser analisado do pon de vista 

t 6r c . Trata.se de re ornar alguns argumentos que foram levantados 

ela primeiras feministas e que procuravam, r assim dizer 

"en aixar" o problema feminino na teoria do modo de produç 

capitalista. 

ntre e sas tentat vas, a primeira e -
lves a mais lmportan 
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ue rocura ver o ra al o d stico como elemento fundamental na 

r e d ção da to ça de trabalh 

Ness discussão, ossa posição foi a de separar o que~ reproduçlo 

isica dos trabalhadores, para o quaf o trabalho d stico concorre 

efet v mente, da reprodução da rça de trabalho como resultado 

o ovimento do capital. 

A idii que esti por t s dessa separação~ a de que o capitalismo 

reproduz a rça de trabalho na medida de suas necessidades, atravis 

da d struiç~o do esferas não subordinadas diretamente ao capital da 

iberaçao de mio-de-obra pela incorporaç do pregresso t~cnico e 

pela mobilizaç~o de inativos specialmente donas-de-casa), 

As mulheres, pelo seu rabalho gratuito no in rior da f lia, 

lim tam-se a produzir a mat~ria prima de onde o capitalismo extrai 

a forç de trabalho. Est5 historicamente ultrapassada a ~poca em 

que apita] dependia das inst5ncias de reprodução vegetativa da 

!asse oper~ria para alimentar o processo produtivo. Na er da 

o u bo em s~rie, a integração dos virios mercados onde a força 

de tra alho~ tran aciona a, prov~ de mio,de-obra o movimento 

D!Jlta ista de acumula io. 

A argumentaçao das pri eira feministas nio vai ao fundo da oria 

do v o e elas tratam de defender uma idiia inaceitivel, tal como 

oi formulada: o car5ter produtivo do trabalho dom~stico. 

O q e as feministas buscavam no fundo era um reconhecimento por 

parte d marxismo de que as mulheres seriam duplamente exploradas, 

uando assalariadas. Por esse motivo, embarcaram na oria da 

explora o em relaçio ao trabalho dom~stico (cf. HAKIKI-TALAHITE 

(1982)). Buscavam uma teoria da exploraçio aplicada ao processo de 

trabalho d stico justapondo uma rma de dominação i outra. Surgem 

assim os conceitos modo de produçio d ttco, (propos 

Claude Ill S 9 )), entre outros,, face i aus~ncia de uma 

'I 

I 
I 
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teoria global do estatut das mulhetes no materialismo his rico 

( K KI~TALAHIH (1982), pãgiq,a 7 e 8). 

A base da assimilação do processo de trabalho dom~stico ao processo 

de trabalho do capital se apoiava no fato de que os dois processos 

de tr~balho ''produzem'' mercadorias, a força de trabalho, no primeiro 

caso e as mercadorias capitalistas no segundo (HAKIKI (1982)). No 

entant , a força trabalho n e uma mercadoria como as outras, 

nio apenas por seu valor de uso - de criar valor mas tambem do 

ponto de vista de sua produção, que inclui, alem da reprodução da 

classe trabalhadora, todos os processos através dos quais s 

retirados'' trabalhad s de outras formas não capitalistas, via 

destruição da pequena produção. 

fat , a produção da mercadoria força de trabalho tam sofre 

as consequ~ncias das transformações hist5ricas do capitalismo. Na 

sua fase concorrencial e possfvel que a produçio da mercadoria força 

de tra alho fosse um processo em boa medida dependente'da estrutura 

fami iar, com custos componentes de certa rigidez, compostos 

principalmente pelos elementos capazes de satisfazer as necessidades 

de sob eviv~ncia fisica dos trabalhadores. O capitalismo monopolista 

da era da maquinãria nio poderia expandir~se atrelado a limitaç5es 

dessa esp~cie em relaç ao estoque de força de trabalho. Assim, ao 

destruir as forma p -capitalistas de organização da produç , o 

capital ao mesmo tempo criava uma força de trabalho i sua disposição, 

despojada dos meios de subsis ncia e "livre" para o assalariamento. 

A trans rmaçio his rica do processo de produção da mercadorias 

força de trabalho n elimina a importãncia da fam11ia como 

instituição onde se processa não apenas a reprodução flsica s 

indivi os componen s ~ atual e futura gera o de trabalhadores -

como a reprodução deolõgica, Neste ambito, o papel da mulher segue 

atrelado i reproduç imediata da força de trabalho, ou seja. 

recu ração das ene ias despe idas na produç pelos ros da 

fa 1iá integrados na es ra da produç Cí1pita1 ista, 
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N" , •. inclui nele, no en anta, as formas de criação da força de a ~· 

rabalho pelo capital a cada passo de seu avanço sobre as formas 

na capitalistas, ao mesmo tempo que ocupando seu espaço econõmico 

(ao colocar suas mercadorias no mercado antes dependeu da pequena 

produçao), atrav~s da ocupação flsica de seus meios de produçtio 

sua es oliação e transformação dos trabalhadores em assalariados, 

em outras palavras, através da cria da mercadoria força de 

trabalho. 

Ora, a parcela de responsabilidade feminina na reprodução ssa 

mercadoria via trabalho domestico nao se reflete em nenhuma 

''valorizaçio '' da mesma. A contradiçio entre os sexos nio i redutivel 

a uma relação - direta ou indireta - de exploraçio, na qual o homem 

ser1a mero instrumento do capital para exploraçio do trabalho 

domêst co feminino cf. HAKIKI-TAlAHITE (1982), pigina 13). A relaçio 

ntre os sexos ~ uma relaçao social hist6rica e não se constitui em 

ra instrumentalização da familia ou do Estado pelo capital para 

reali r a reprodução da força de trabalho a custos mais reduzidos. 

r tamente a familia desempenha um papel na reproduçio social do 

s stem que no ent nto n~o deve ser confundido com o da produçio 

a f r a de trabalho. Essa mercadoria es cial nio retira seu valor 

do traba ho dom~stico gratuito, não mercantil, necessãrio para 

manter e reproduzir a familia. Julgar que a mercadoria que e a 

origem valor tenha seu valor dado por um sistema de produção nao 

merc ntil, embutido no esquema de reprodução familiar, e pelo menos 

uma contradição em termos. A idêia da exist~ncia de um ''modo de 

produção domistico'', articulado com o modo de produção capitalista, 

que se encarregaria da produção ssa mercadoria especial, 

cor esponde a uma corrente de pensamen que dilui na multiplicidade 

dos ''modos de produçio'' as especificidades que se que delimitar 

quando se conceitua um modo de produç determinado ou quan se 

i ntifica um modo de produçio em uma formaç social dada. 

mesma forma, se amos considerar o carlter mercantil das 
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·t 1 · t como o•.•~nciai• as forma• de produçEo d• •••lor, relações capl a 15 a ÇJ~~ • • a c ou 

pe e mos de vista pa to de sua especificidade, Sem d~vida uma discussão 

interessante e proposta por HAKIK) KArll e LE DOARE, no sentido 

que a espoliaçao que se aba sobre a mulher no sistema capitalista 

11 pode ser analizada com as categorias que explicam a origem do valor 

( LE D \1, RE (1982) e KIKI-TALAHI (1982), e também ... 

propõe o estudo do processo pelo qual a mulher se 

transformou, mais que no slmbolo, na encarnaçao do "avesso"da 

socialização mercantil - o dentro em oposição ao de fora, o não-valor, 

o não-trabalho, a atividade gratuita num mundo dominado por relações 

mercantis. Isto pode ser visto como verdadeira fetichizaçio tambim 

as avessas (o trabalho que n aparece, que nao valoriza), por analogia 

com o processo que Marx descreve em relaçio ao dinheiro que, simples 

suporte do valor, se tichiza e se torna o valor por excel~ncia. 

(v. HAKIKl-TALAHI ("1982)), 

Su etido ao capital, o trabalho se separa das demais atividades humanas 

no tempo -a jornada de trabalho - e no espaço - a fãbrica, rnando-se 

tot lmente subordinada i troca. E nesse momento que nasce o processo de 

ra alho dom~stico propriamente dito, tal corno o conhecemos hoje. 

No entanto, se os homens es o afastados da atividade reprodutiva, as 

mulheres não estao excluidas das relações de assalariamento (1). 
Çf. CH !l (1982)), 

Assim o aumento da taxa de participaçao nas sociadades em que 
tradicionalmente a mulher nio exercia atividades remuneradas constitui-se 

(1) HAKIKI-TALAHITE supoe que o salariato vat significar para as mulheres 
igar seu destino ao processo de trabalho domistico, antes que seu 

prõprio assalariamento, Este prognóstico estâ vinculado ao fato da auto 

ra ,'viver· na Argel ia, num con xto de baixa participação de mulheres 
na rça de trabalho, e que certamente influ5ncia sua vtsio. Andrie 

CHEVSKI conclui o oposto ao analisar a socieda francesa 
EVSKI (1 Jl. 



m mais uma forma de mob lização da força de trabalho que o capital 

'· ., . ., . ' da vez que o ritmo d~ acumulação cresce a ritmos que 

't"m o estoque de mão-de-obra masculina dispon1ve1. om ronh: c.' 

KA EVSKY (1982) ressalta, no entanto, que a ilização feminina 

dev ser vista nao s6 do ponto vista do capital, mas sobre do do 

ponto de vista das lutas, das reivindicaç6es que fazem com que as 

mulheres se lancem na atividade produtiva e nela se fixem, Certamente 

hi boa ~ose de ambiguida no reconhecimento do direito ao trabalho da 

mul er. No entanto, a mul r entra na atividade contribuindo para a 

transformação das relações sociais. Produz uma irreversibilidade no 

assalariamento feminino, ao contr~rio do ocorrido meio ã sua revelia 

no periodo de guerra. A mulher recusa-se a constituir a v&lvula de 

segurança do mercado de trabalho depois de ter a uirido a certeza de sua 

capacidade de ganhar a vida (KARTCHEVSKY (1982)). 

sse processo histõrico estabelece-se uma relação salarial 

marcada pela participaç massiva das mulheres. 

CHABAUD (1982) destaca que trabalhar ou nao profissionalmente 

familia não-~ uma escolha entre atividades aut6nomas: a questão 

fundamen al ~ tornar ~ompa vel o exercicio de uma ativida 

profissional com o trabalho domistico. 

r a da 

Per e -se assim que a 5 tuaç da mulher no trabalho i uma relaçio 

social e nio um "estado" como parece transparecer la õtica da teoria 

da se ntaçio do mercado de trabalho (KARTCHEVSKY (1982}). 

Na d~cada e setenta aumenta o percentual de mulheres casadas e mies 

na mio-de-obra nos paises europeus e tamb~m no Brasil, Em 1975 a taxa 

de i ncor·poraç de mulheres (84,1%) na França ultrapassa ,a de homens 

(81,8%). No Bras i1 il populaç ativa feminina cresce il i..il fui · ti'IJ{a de 

10,8% ao ano nos anos se nta, ainda que es processo entre nõs não 

oh a o cara r massivo apontado para alguns ~ paHes europeus e nem se 

es nda, portanto, rma importan para esposas e mies famil h. 
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Sempre ue isto ocor ala-se em aumentar as utilizadas d sticas, 

· iza essa ati idade e estender Sll" p•r·raJ•I mercantilizad•. rac1on u u ~~ • u. 

Trata- e entio de faz~-lo in grar o espaço do valor, traz~-la para o 

campo de i ervença direta do capital (v. a res ito HAKIKI- I 

1 g ) ) -



1. A POS O DA MULHER NO E 

No estudo especifico da evolução do mercado para as mulheres no 

Brasi , nosso campo de trabalho foi delimitado la anilise da 

super-exploraç do tra lbo feminino no capitalismo. 

Pensamos ter mostrado como a divisio do trabalho por sexo condicionou 

a formação de dois mercados de estrutura talmente di renctada por 

sexo. O confinamento das mulheres a umas poucas funç s mal 

remuneradas configura a discriminação por sexo no acesso ao mercado 

de trabalho. Por outro lado, a remuneraçio di renciada por sexo na 

mesma ocupaçio, para cumprir as mesmas funções, com B mesma 

qualificaçio e dedicação, resulta da discriminação por sexo no nivel 

de rend . 

As ras referentes i decada de setenta mostram uma evoluçio positiva 

da inc rporaçio da mu her no mercado de trabalho tanto no que se 

efere a a rtura do leque de possibilidades de empregci, como no 

oc nte i melhoria relativa de sua remuneração em relaç a 

e uiv ente masculina na mesma nç 

m todo o perlodo te ior da an~lise, entretan , num intervalo de 

te po que marca pro ndas mudanças de qualidade na estru ra 

industrial brasileira e que vai de 1940 a 1970 hi nftida di rença 

e compo tamento do emprego quando analisado por sexo. A mulher a 

sociedade parece h ver reservado as sobras do emprego capitalts a, 

oca izando~a na soleira da porta da resa moderna ou dtre men 

no t rctirio tradicional. Nesse primeiro perlodo o mercado de 

t a 1 para os bomens se lia principalmente na atividade 

tndus rial, se o as mul res pre ri das nesse merc o. O se r 

se cu rio ten a masculintzar•se nessas tres cadas, BtO O 

com s estatlsticas dos nsos mog ficas, 

Processo inverso ocorre no se r rciirto. que tende 1 incrementar 

I part ctpaçio relativa de mulheres no 1 do emprego. Es se r 
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abiliz u o grande crescimento d emprego feminino, tan em termos 

absoluto como relativo aos rabalhadores homens, pois a sar de 

absorver mio-de-obra a ritmos ~ riores aos apresentados pelo setor 

ecundârio, sua participaç5o no emprego global i mais de duas vezes 

maior que aquele. Isto significou um crescimento em nfimeros absolutos 

mu to su erior ao propiciado pelo aumen do emprego na indüstria. 

cons uenc1a cresceu mais a população ativa feminina que a 

masculina entre 1940 e 1970. 

sõ nos anos setenta e que as mulheres vao ingressar na atividade 

industrial de maneira expressiva. Os condicionao s dessa inverslo de 

ndência pela dinãnica do emprego no se r secundirio slo ainda 

objeto de conjeturas pelos analistas do movimento do mercado de 

trabalho. 

Uohn HUMPHREY aponta algumas carac risticas da importante entrada 

de mulheres no mercado de trabalho industrial nos anos setenta. 

Pr meiramente desta a que a "terciarizaçio da indfis fa; ou seja, a 

cr aç5o de empregos no setor administrativo das indfistrias nlo explica 

dinamica de incorporação de mulheres nesse se r. (HUMPHREY (1982), 

agi na 6). 

fat os dados do nso Industrial de 1975 revelam importao 

crescimento na o-de-obra feminina empregada na produçio em relaçlo 

a 1970. 

Po outro lado, as estatisticas levantadas la RAIS ( laç Anual 

de lnformaç6es Sociais} de 1976 mostram que, ainda que a tnd tria 

t adicional continue a absorver importante parcela do emprego 

i dustrial feminino 5~ na indGstria t~xtil, de confec o, do calçado 

e alimenticia em 1 O contra 601 em 1975), a nova mio ~obra feminina 

foi engajada principalmente na indilstria dinâmica, na metalfirgica e 

e etro-elet nica (H Y (1982), plginas & a 7). 



estud do SENAI o e tabelecimentos do municipio de S Paulo 

confirmou as cifras d R IS, mostrando que os se res tradicionais 

d indüstria sào menos importa es na Grande Sio Paulo e outras 

regiões metropolitanas do pais em relaçio a seus Estados. E que nos 

as de crescimento do rego Estados mais industrializados as 

minino da indüstria metalürtica ram superiores uelas da indOstrla 

tradicional. 

' O incremento da atividade industrial nas metr6poles do ntro-Sul e 

Principa men nos se res ernos traz em seu bojo o aumen da taxa 

de participaçio da populaçio inina na decada de se nta. 

Ai da ass1m, a diferen qualificaçio e disponibilidade de aba lho 

da mulher, condicionadas por seu papel na estrutura familiar, continuam 

a er argumentos utilizados para barrar a entrada da mulher na 

indüst i ou circunscreve- a a um numero limitado de funçües de menor 

responsab lidade. Naquelas ocupaçBes que se originaram do desdobramento 

da fu ~es do capitalista, ou seja, na funçio capitalista parcelar a 

pritica da triagem por sexo e ainda mais generalizada. Nos cargos 

conf nça a mulher e sistematicamente excluTda. 

ifica se assim a formaçio de dois mercados de trabalho di renciados 

po sexo. O mercado femi ino comp -se principalmen de serviços e 

tarefas e se consideram "adequadas ao sexo minino: por exigirem 

me or alificaçio, paciincia, destreza e habil dade manual rem 

ca ~te repetitivo e mono no, 1 qual o trabalho d stico. Isto 

se ap ica tanto is tarefas produtivas das linhas de montagem me nica 

e eletro-eletrõnica quanto aos serviços secretirta (in rnos e 

e ern si indüstria), bem como i enorme massa de fun s administrativas, 

privadas ou estatais, que se constituem em uma rma sem go 

disfarça o que se segue i escola nos paises atrasados e que atraem 

princi almen as mulheres, na ausincia de alternativas mais tnteressan s. 

No etor tercfirio, que i o destino de rte do fluxo de trabalhadoras 

as opnrtuntda s de trabalho sio rnafores e melhores nos cen 



i ustrializados, poi ao contririo do que se pensou durante muito tempo, 

o esenvolvimento do rdirío tamb responde 'il di ica industrial e .. 
portanto cresce mais nos estados industrializados que nas regiões de 

men r crescimento econ co. 

C nsequen nte, a diferenciação do mercado de trabalho se acentua 

ra das metrõpoles industrializadas, e nas regiões de menor 

senvolvimento industrial. 
' 

Se quisissemos comparar o emprego urbano feminino no Brasil com os 

pa r s estabelecidos pelas soei ades europ~ias, ou nor -americana 

nio seria suficiente tomar os dados globais de participaçio das mulheres 

no mercado de trabalho. Isto poderia nos conduzir a resultados n 

m1ri to cl i s ta n c i a dos, pois o~.: di:ldo.s brutos são capazes de dar conta 

da di ronça na qualidade de inse ão da mulher no mercado de trabalho. 

A pequena diferença na participaç a nivel dos dados globais poderiam 

in uzir a conclusão de que as condições da mulher no trabalho nas 

s cied des industriais avançadas não permi supor que esta encontra.se 

mais integrada 'il esfera p~blica de atividades que as que vivem nos 

palses do capitalismo peri rico. No entanto, quando se desce a anilise 

a nivel das di rentes ativ dados, verifica·se uma profunda di rença 

na composição do emprego feminino por ocupações entre o Brasil e as 

soei dados europ~ias. 

Entre nos, a presença dominante das empregadas .damisticas no trabalho 

inlno remunerado imprime uma marca de di rencfaç ndamen 1 

qu lidade da inse da mulher no mercado de trabalho, aqui e li. 

Sem dG ida a pequena di renciaç do e rego feminino,concentrado em 

po cas ocupações mal remuneradas e que exigem baixa qua11ftcaç e 

mais sponsivel pela di rença de rendimentos au ridos los dois 

sexos que a discriminaç de salíirios den das mesmas funções. As 

ocupa oes i ninas picas, onde o emprego e p ominan nte de 

.mulheres, são tamb mais baixa remunera 
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A anilise do emprego urbano por ocupação revela, no entanto, uma 

evolução favorivel is mulheres dêcada de se nta, com um crescimen .. 
considerãvel das ocupações de escri rio e uma redução concomitante do 

percentual de empregadas domisticas no pessoal ocupado inino urbano 

( ) 

o cres imento da participação feminina no mercado de trabalho na dicada 

de setenta i acompanhado por uma transformaç na forma de inserção da 

mulher, que di origem a uma estrutura do rego feminino menos 

concentrada, ainda que sem atingir a diferenciaç do rego 

m seu ino. As funç s buroc ticas e de escri o passam a ser 

pr fiss6es femininas no decorrer da d~cada, passando as mulheres a 

constituir mais da me de do emprego na ocupação em 1978. 

arentemente as maiores taxas de acumulação dos anos setenta 

permitiram maior a rtura de espaço para o trabalho feminino e maior 

diversificação nas oportunidades de emprego. Is e verdadeiro 

principalmente no caso do trabalho industrial, antes impermeivel ao 

e reg de mulheres. 

Assim mesmo, a situação a que se chega em 1978 nio e mui favorivel. 

Das ulheres ocupadas nessa data, apenas 15% sio che s de f li a e 

boa par e das restan s divi a responsabilidade de manutençio da 

fam~lia com o marido. s omens, 65% sio chefes e os restan s s 

efetivamente dependeo s. esar disso, os homens dependentes sio 

maioria entre os não efes em tres das oito ocupações em que a mulher 

esti em regada em maior propo 

( ) No interior da indüstrfa tamb~m se verificam transformações 
Importantes na c osição da força de trabalho feminina nos anos 

se nta: "As mul res, anteriormente concentradas nos setores 
considerados " ninas" por tradição- t~xtil, confe , calçados, 

alhar nos demais setores concentrandQ~e 
ntos da ind~strta me 16rgica, nas tnd~str1as 

etc - passam a t 

especialmente em se 
el~trica e elet ntca e na tnd~stria quimtca e farma ttca". 
(Gl. Y, LO & MOIS (1981), pagina 03 ) • 
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A situaçao ainda assim ~ melhor nos estados do Centro-Sul que no 

este~ esar do perfil da cQ.mposiç1io do emprego ser semelhante nas 

virias regi~es, o percentual de mulheres em ocupações de escritõrio ~ 

maior no Centro~Sul e menor no Norte-Nordeste, ocorrendo o inverso com 

0 serviço dom~stico~ 

o trabalho por con p pria para a mulher tem o sentido de permitir 

• conciliar as tarefas d sticas com uma ocupaç remunerada, ele assume 

" caracteristicas distintas nas regiões mais industrializadas vis-a-vis 

15 de menor indice de crescimento econ6mico~ Muitas vezes o trabalho 

r conta pr5pria encob um lndice de participação da mio-de-obra como 
profissional liberal, ou uma especializaçao por o cios, que a torna 
melhor remunerada em dia que os empregados (1). 

Isto corre príncipalmen e no Centro-Sul~ No No 
conta pr6pria reveste mais as caracteristtcas de 

este, o trabalho por 
refÜgio de mio-de-obra 

f nte ã car~ncia de oportunidade de emprego, tanto para os homens 

qu nto para as mulheres~ 

As r balhadoras paulistas e cariocas tinham maior proporçao de seu 

pessoal em empregos modernos, organizados em moldes capitalistas, 
quando comparadas as sulistas e nordestinas, A parcela de ssoal 
ocupad mascu ino em formas tradicionais de organizaçâo de produçâo e 
ba a te i~ferior i das trabalhadoras, sendo menor tamb em Sio Paulo 
e no Rio de Janeiro~ 

A participaçao minina, tanto em 1970 como em 1978 em cada ocupaçao 
e bastante semelhante tanto entre as regi s como en 
com e tre cidades de tamanho diverso~ Parece ser que o que explica as 
ma ores varia ns da participaç1io da mulher na atividade econõmica e a 
di rença na cornposiçio do mercado de trabalho, seja da estrutura 
industrial, seja na participaçio do c reto e serviços. 

O tamanho da cidade ~ um indico que di rencia mais a com i o do 

(1) Heline lE DOARE constata maiores di renças entre as mulheres do 

que entre os homens quando compara as remunerações no se r formal 

e informal para cada um dos sexos na França. Sua conclusio i que 
no setor informal as mulheres riam maiores condições mostrar~ 

su qualificados pessoais (cf~ LE DOARE= (1982)). 



rego fern n no QUe a região em 
~ . econom1ca, Mas a p pria variaçao 

es tural por tamanho de cidade ~ diferente no No este e no ntro-Sul" 

Por ex lo, o percentual do serv o d stico varia em 1970 inversamente 

com o tamanho da cidade no eixo Rio de Janeiro • São Paulo e diretamente 

no Nor ste No entanto, as ocupações de escrit5rio rdem im rtincia no 

rego inino com a redução do tamanho da cidade em todas as oes. 

Para o pessoal ocupado masculino, as diferenças por regiao econ5mica 

eram em 70 mais importan s que as que se verificam por tamanho de 

cida Is significa que a composiçio do emprego feminino era ainda 

menos favo vel quando comparada ã referente ao emprego masculino nas 

cidades menor porte que nas metr5poles. Nas regi s menos 

industr alizadas, a esse e ito adverso se somava, nas cidades menoresj 

uma e trutura de emprego j5 defasadas por força do desequilibrio regional. 

Em 1978 a parcela do s rviço d stico no pessoal ocupado feminino 

su a as funções burocr5ticas e de escrit5rio apenas nas met poles 

nordestinas e em Bel do Pari. Este fato, aliado ã maior concentração 

do emprego feminino em poucas ocupações no Nordeste, aumenta o fosso 

existente entre as rendas femininas daquela região e os salirios das 

trab lhadoras do Centro.Sul do pais. 

si uaça discriminat5rta que a mulher enfrenta no mercado de trabalho 

brasileiro ji se evi ncia no acesso i atividade remunerada,restringindo 

uas possibilidades a uma pequena gama de funções pouco diferenciadas, 

ste afunilamento das trabalhadoras iri refletir-se na grande distincia 

entre os salirios dios por sexo no pais, 
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A estatisticas de nive~S sal iais parecem indicar que as diferenças 

de rendimento entre os sexos refletem principalmente a disparidade de 

oportunidade no mercado de traba o. 

Assim mesmo, uma comparaçao superficial entre dois momentos da histõria 

recente da industrialização brasileira mostra uma evolução positiva da 

incorporação da mulher ao mercado de trabalho tanto na composiçio de 

emprego, como nos niveis de salirios relativos aos masculinos. 

Em 1970 a participação f inina no emprego era menor nas ocupações de 

renda dia mais elevada e maior a distância entre os sexos no tocan 

â renda. Nota-se ainda que o diferencial renda por sexo era bastante 

uniforme para as diversas ocupações nas regiões, sendo a nas um pouco 

menor no ntro-Sul que no Nordeste. 

A grande diferença entre as rendas dias das met poles·e demais 

cidades na grande maioria das ocupaç s nos estados de o Paulo e 

Rio de Janeiro vem justificar em boa medida a concentraçâo populacional 

nas met poles, principa mente nos estados de maior crescimento 

econõmic relativo, sendo nesses estados que se verificavam os maiores 

diferenc ais de renda por tamanho cidade para os dois sexos em 1970. 

Em 1978, a redução da importincia do serviço domistico e a elevação das 

funções de escri rio como percen al do ssoal ocupado i nino 

tiveram peso decisivo para reduzir o fosso existente entre os rendimen s 

do do s sexos. A renda dia masculina em 1978 reflete uma estrutura 

emprego mais bem situada tambim para esse sexo em relaçio i existente 

em 1970. sim, a renda media feminina foi duplamente favorecida no 

riod . O emprego inino sofreu transformação estrutural mais 

profunda que o masculino ou reduziu-se tambem a discriminação na mesma 

nçao pois verificou-se um encurtamento da distincta que separava a 

renda minina da masculina em 19 , Ainda assim, temos boa rte do 

diferencial de renda entre os sexos sendo explicado pela compostçio do 
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em rego. 

... 
ta-se uma diferença apreciiy daqualidade da inserção no mercado de 

trabalho por sexo segundo a posição individual na familia. Como seria 

de se es rar, a inci ncia deste fa r é maior para os homens, pois 

gr ode parte das mulheres que n sao chefes de f 1 i a s 

corrresponsãveis pelo seu sustento, enquan os homens n chefes são 

todos de ndentes, As estatisticas n permitem distinguir as mulheres 

casada das solteiras, do que resulta certa homogeneidade entre as 

che s e não chefes de f lia. 

No entanto, as mulheres che s de familia m uma composição emprego 

ma s di renciada que as n chefes e seu nivel salãrios é tambem 

um pou o superior. Assim mesmo, as mulheres nao che s, que incluem as 

esposas e maes que trabalham, não conseguem zer-se remunerar sequer 

a a tura dos homens não chefes, todos eles dependentes. Estes filtimos 

n recebem em media nem a metade dos salãrios dos che s de familia 

que, por sua vez, roce m cerca do dobro dos salirios pa s em dia 

is mu heres che s. 

Este ato mostra aos que uerem ver a oriqem da discriminação por sexo 

na responsabilidade pela manutençio da familia, que o mercado de 

tra alho nio ~ sensive a esse tipo de divisão social. 

A situaç5o relativa da mulher em relação i renda deteriora-se quando 

no afastamos dos centros mais industrializados em direção as regiões 

mais empobrecidas. Sio Paulo apresenta a melhor siç5o re a mldia 

relativa feminina em relaçio i masculina, nas virias bcupaç6es, o 

diferencial de renda entre as regiões i muito mais acentuado do que 

fariam supor as di renças legais de salarios minimos regionais, Uma 

estrutura do emprego mais di renciado no ntro ul gera melhores 

possibilida s trabalho para as mulheres nesses estados que no 

Nor s 

Percebe-se portanto que a maior abertura do 1 ue de possibilida s de 
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t abalho reune-se um melhor posicionamento relativo da mulher na renda 

dia no ntro-Sul do pals. O,processo de industrializaçâo parece r 

provocado, nos ültimos anos, itos benêficos sobre a inserçio da 

mu her no mercado de rabalho. 

cifras relativas a 1978 para as ais regi s mostra sinais evidentes 

unificação do mercado de trabalho e portanto de maior igualdade nas 

oportunidades de trabalho por sexo em todo o pals. 

HORAS DE T ALHO 

o numero dio de horas trabalho semanal tampouco pode ser 

responsabilizado pela diferença de remuneraçâo entre os sexos, pois a 

diferença de dedicação em horas trabalho entre os sexos n chega 

a um or cento, se somamos empregados e au nomos. Por outro lado as 

ocupaç6es mais mal remuneradas são as que aparecem com maior dedicação 

em mêd a de horas semanais de trabalho, indicando correlação negativa 

entre jornada e salãrios. 

mulheres que trabalhavam em relação de depend~ncia no conjun das 

metr6poles brasileiras em 1970 dedicavam 24 minutos a mais por semana 

is ati idades remuneradas que os homens em egados, 

Essa diferença em f~vor das mulheres reflete o grande so do trabalho 

d stico em 1970 aliado ao fato dessas profissionais trabalharem duas 

horas e meia a mais por semana que a midia de horas semanais do 

trabalho masculino. 

Apenas no caso dos cnicos, administrativos e profissionais, que 

incluem os professores, en rmeiros nota-se maior di rença dedicaçao 

em ho as de trabalho entre os sexos, o que indica que o mercado de 

trabalho nio i flexivel no horãrio, dificultando a escolha de meia 

jornada las mulheres que devem cumprir também com as rigaçoes 

d s icas. 
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lh Prefere dedicar menos horas ao trabalho remunerado Que a mu er 

ta •t·l·cas referentes ao trabalho dos au onomos, onde comprovam-no as es ~ 

0 
controle sobre as horas dadicaç es mais nas mias dos 

trabalhadores. Entre esses trabalhadores por conta prõpria i 

significativa a diferença em horas de trabalho entre os sexos: os 

homens t abalhavam cerca de seis horas a mais por semana que as 

mulheres em 1970. Apesar de ser grande, ela i a nas suficien para 

reverter a diferença de dedicaçao de horas de trabalho no conjunto da 

o~de~obra (empregados + autônomos) em favor dos homens: um excesso 

cerca de 18 minutos semanais em midia sobre as mulheres, 

A ESCOLARIDADE COMO F DA DIFEREN DE SAL]l;RIOS E s 

Ap sar de ser um fato conhecido, nao deixa de ser estarrecedor consta r~ 

se que a o termino do curso primaria constítu1a um privilegio 

inace slvel a 80% dos trabalhadores e 85% das trabalhadoras brasileiras 

em 1970. Hâ um nivelamento por baixo na escolaridade da maioria das 

ocupaçoes para os dois sexos, sendo a media de anos 

das mulheres um pouco inferior i dos homens. 

estudo formal 

As estat1sticas do Censo mografico de 1970 mostram certa in pendencia 

do n1vel de renda dio das ocupações em relaçio ao nlvel educacional 

abaixo de determinada faixa de salirios. Isto seguramente tem a ver 

com a tendencia i si lificaçâo do processo de trabalho, al da 

inadeq açio da educaçio formal i exigencia da estrutura produtiva, 

Esses dois tores concorrem para a substituiçio da escola lo 

treinamento no pr6prio trabalho. As escolas profissionaltzantes, como o 

SENA!, sio insuficien s para a qual i fi caçao da mio-de-obra para certo 

ti o de n stria que ainda pende da exis ncia de trabalhadores 

es cializados, que constitui importante fator decisão na 

localização da unida fabril, como i o caso da indus ia têxtil, 

hi correlação positiva entre nlvel educacional e salirtos, ela se 

vé mais ã vinculaç da hierarquia ao nivel educactnal por par da 



s ••tilizando o cri direçao das empresa w rio disponivel para di renciar 

trabalhadores igual capacidade. Esta atitude refle 
' 

mui mais a 

projeçio, para os demais trab hadores, de crit~rios efetivamente 

vilidos para seleçio ssoal de nivel médio e su rior, que uma 

diferença real de produtividade que mais anos de escola possam conce r 

a um ririo (v. a respeito SALM (1980), 

A di rença do nivel educacional absolutamente nao justificam e nem 

expli o diferencial de renda entre os sexos, Por um lado, as 

ocupaç s femininas com o mesmo ntvel educacional que as masculinas, 

cebem invariavelmen salãrios mais baixos. Alem disso, a remuneração 

da mulher não ê maior que a do homem quando sua escolaridade ê maior 

que a dos homens na mesma ocupação. Nio ê sequer igual: € inferior! 

N s funç s de escrit6rio a educação formal das mulheres supera a dos 

homens em São Paulo e R o de Janeiro e no Nordes . No entanto, tan 

numa como na outra região as mulheres recebem em m6dia remunerações 

inferiores âs pagas ao sexo masculino na mesma ocupação, 

a esquisa do DIEESE realizada com dados do Minis rio do aba lho 

sobre trabalhadores metalGrgicos no Estado de Sio Paulo em 1970 e 1975 

mostra ue no mesmo nivel salarial as exig~ncias educacionais sio 

maiores para as mulheres" (GITAH'(, HU!~PH Y,LOBO & ll01SES(1982),pagina 9). 

Tudo is o mostra que mais uma vez estamos diante de um fator que, se bem 

tenh seu grau de responsabilidade ria remuneraçio di renciada da força 

de trabalho, nio pode dar conta da explicaçio de po ue essa diferenciaçi 

p ejudica mais as trabalhadoras do sexo i nino. 

DIFERE S DE I DA POR SEXO 

Estudos levados a e ito em paises industrializados concluem la 

dois ciclos de ''vida ütil" da mulher, condicionadas por 

seu pa 1 esposa e mãe, na fam11ia. O primeiro inicia-se quando a 

mulher sol ira ingressa no mercado de trabalho, Quan eh se casa 

e principalmen quando tem filhos, abandona o trabalho remunerado 

para dtcar-se ao cuidado da casa e das crianças. O segundo ciclo se 

tnttll quando as crianças crescem o suficten para n de nder mais 
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do cuidado materno e a mulher volta a integrar o mercado de 

ara completar o orçamento familiar (1). 

balho 

t no-· as estatisticas disponiveis pe!'ml"tem visualizar 05 dois E n r e " ~ , 

ciclos a nas no caso das. empregadas domesticas, Nas demais ocupações 

a •ta~a de retorno" a atividade econ~mica e bem reduzida, n chegando 

1 afetar a curva da taxa de atividade feminina para di rencfi-la 

da masculina, O que sim se verifica e que, enquanto essa taxa para os 

homen~ sõ começa a cair apõs os 40 anos de idade, para a mulher seu 

clinio se inicia apos os 30 anos. 

Possivel nte nas sociedades de industrialização retarda ria a 
marginalização de setores sociais e mesmo regiões geográficas impede 

uma utilização mais intensa de suas forças produtivas, que pudesse 

refletir-se na utilização dos dois ciclos produtivos da mulher, ficando 

apena com o primeiro. 

O regresso da mulher is ocupações remuneradas quando os ~ilhos crescem 

topa com dois obstãculos principais no caso do Brasil. O primeiro deles 

relaciona-se com a situação do mercado de trabalho que, frente ã 

abund~nci~ relativa da oferta de novos trabalhadores n tem interesse 

no reaproveitamento dos se ntos que se distanciaram da atividade 

profissional. Esse afastamento tempor~rio cria uma defasagem entre a 

qualificaç~o profissional da mulher mais madura em rela o ãs novas 

levas de trabalhadoras. Al disso, hã certa resis ncia por parte dos 

empresârios em conceder as mulheres casadas postos de responsabilidade 

(on elas poderiam levar vantagem sobre as mais jovens), pela 

possivel interfer~ncia da vida d stica na tarefa fissional. 

(1) estudo de Françoi CRIBIER ressalta que H descontinuidade no 
mpo de vida das o ririas como assalariadas se associa uma 

descontinuidade a n~vel de qualificaçio, mesmo tempo em que a 
percentagem o rias entre o começo e final de carreira 
divi -se por dois (41% e 22%}, enquan seus colegas homens 
mostram maiores bilidade (51% para 43%), o pessoal de serviços 
se multiplica por dois (de 11% para 22%), in KERGOAT (1978), 
pãgina 108), 
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outros fatores, mais de cunho ideolõgico, tamb~m tim seu peso na 

I diferença de comportamento da m~lher em relação ao mercado de trabalho 

entre os paises capitalistas a~ançados e atrasados. Faz parte da 

I ideologia dominante nos Ültimos paises a associação entre casamento 

e a andono de tarefas remuneradas pela mulher. A assimilação dessa 

1 ologia por parte das camadas mais empobrecidas da populaçio faz com 

que muitas vezes o homem se oponba ao trabalho remunerado de sua 

compnheira, ainda que isto signifique para ele e a famflia um sirio 

agravamento das dificuldades financeiras. Isto faz do trabalho 

rem~nerado das mulheres casadas no Brasil uma execeção. Se acreditamos 

nos dados do Censo ogrãfico de 1970: apenas 11% delas exerciam 

atividades extra-dom~sticas (1). 

O caso das domisticas explica-se la baixa ixa de renda a que 

correspondem suas Tlias, o que faz de seu trabalho uma necessidade 

de s reviv~ncia. A presença importante das domisticas no mercado 

bras loiro se deve, também em certa medida, a nao verificação dos dois 

cic s em algumas 0 cupaç s melhor remuneradas. Nestas a substituição 

da trabalhadora pelo serviço domistico da empregada permi que a 

mulher permaneça trabalhando, ainda que tenha filhos, sempre que 

motivos de ordem ideolõgica ou a patronal nio a obriguem ao abandon 

as atividades produtivas. Nos paises capitalistas centrais o custo 

proib tivo do serviço domestico pessoal, alem da inexistencia de uma 

ede de relações ssoais na vizinhinça que permitam soluções precirias 

para a socialização das crianças n chega a ser to lmen compensado 

pela exis ncia de creches em mpo integral e nem mesmo pela 

simp ificaçio das tarefas dom~sticas, 

Assim, a extstência de uma correla o negativa entre a idade e o nível 

de salarios a partir dos trinta anos deve ser em parte devida a essa 

(1} P 1 SINGER ac dita haver subestima 

feminino pelo nso, 

das trabalhadoras na 

pois e possível 

registradas do 

remunerado e em regime de "Putting­

Campinas, 1982). 

da magnitude do emprego 

que n considere boa parte 

trabalho familiar o 

t m" (SINBER, SBPC, 
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estabilidade da mulher no mercado de trabalho. 

Por outro lado, e a situaçio do mercado, que circunscreve a mulher a 

um n ero limitado funções e se alimenta apenas do fluxo de novas 

trabalhadoras, que condiciona a "juventude" de suas participantes. 

A juventude ê, ademais, uma atributo necessirio para os soros do sexo 

ínino a n1vel i olõgico: uma mulher velha não ê mais considerada 

uma ''m~lhor" na sociedade, havendo um desdobramento dos processos 

sociais de exclusao que se exercem tamoem ao vel do trabalho, nao 

mais se imitando ao ntvel da sexualidade e do psico-afetivo ( RGOAT 

(19 ), pigina 81). Para uma operiria, envelhecer i ver c s r suas 

possibilidades de tornar-se ainda mais desqualificada e superexplorada 

( V. RG T (1980)). 

ALHADORAS MIGRANTES NO ME CADO DE TRABALHO URBANO 

movimentos da população respondem is necessidades da ãcumulaçio de 

reproduzir-se em espaços diferenciados de maneira desigual. Este 

p oces o se d5 de maneira mais acentuada nos pa]ses de industrialização 

recente, pois a debilidade dessa implantaça industrial dificulta sua 

irrad açao por amplos espaços geogrâficos. 

Pode-se dizer que a migraçio provoca a introduç de pad s culturais 

do migrante no iente dos naturais e conduz, a longo prazo, a uma 

certa uni rmizaçao na composiçio da mio-de-obra entre as rias 

regioes do pa1s. 

A migraçio afasta mais a renda midía entre os sexos. Sua presença 

de riora a qualidade da População Economicamen Ativa de rma 

di renciada. A maior presença relativa de migrantes na População 

Economicamente Ativa inina que na masculina aumenta ainda mais o 

s vel de renda entre os sexos nas regiões receptoras do fluxo 

m gra do. 
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A migração pode n ser um conoeito Ütil para entender transformaç s 

estruturais na composição da força de trabalho,na medida em que 
' 

i volucra outra série de variãveis sõcio-culturais que os migrantes 

t azem consigo. No entanto, ela pode tam ser utilizada para resumir 

esse processo de integração do territ6rio. Para nõs, ela indica mais 

uma fonte de dive ência da renda média entre os sexos, cujas raizes 

p endem-se âs caracteristicas prõprias do desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil. 

r a zer um balanço do eito dessas variáveis, algumas regressoes 

ram estimadas do vel de salários em fun do sexo, de educação, idade 

migração e ocupações, revelando que a cotribuição geral do tor sexo 

para as variações dos n1veis de salãrios e de 9,22% em media. 

A anãlise estatlstica mostrou tamb~m que o diferencial de:renda por sexo 

se acentua nas regiões menos industrializadas, bem como nos centros 

urbanos de menor porte, quando comparados com Grande São Paulo e 

ande Rio de Janeiro. 

Outro resultado interessante foi a verificaçio de que o sexo ~ 

p aticamente a ~nica variivel que explica as variações de salirio m~dio 

tre os empregados nas ocupaçoes menos qualificadas no mercado de 

trabalho. 

contr~rio do que ocorre nas funções mais valorizadas, onde os 

nlveis educacionais jogam um papel na diferencia o salarial, nos 

gru s de renda mais baixa, o ünico tor que tem relev cia na 

variacio dos salários entre os individuas e o to de pertencer a 

determinado sexo. 
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3. O PAPEL LHER NO MER TRABALHO 

As inusitadas taxas cres imento do emprego industrial i nino 

na dffcada de setenta no pais ainda es o sendo objetivo de 

interpretações e busca de explicações plaus s. 

das explicações e de que se trata da reaç da classe o ria ã 

queda do salario min real devida ã politica arrocho salarial, 

atrav do aumento do n ro de membros da familia no trabalho 

remunerado. 

Esta hip6 se, ainda que plausivel, não ~ capaz de explicar do o 
p oc so, pois ê sabido que a conformação do emprego industr al, ao 

contrârio do que ocorre nos demais setores econ icos, ~dada muito 

mai pelas condições ditadas pela demanda de trabalhadores e apenas 

secu dariamente sofre os efeitos de transformaç s na o rta. 

Outra ideia muito difundida i que a nova orientaçio da manda reflete 

uma transformação da cnologia da industr dinâmica de forma a 

utilizar a mio-de-obra feminina. Essa id~ia esti relacionada com a 

ilaçio entre as tarefas mon5tonas e repetitivas das linhas de 

montagem da industria eletro-e1etr5nica e mecinica e o trabalho 

dom~stico. 

Entretanto, se e verdadeira essa relação, tampouco i a principal causa, 

jâ que a aptidão cultivada na mulher desde o berço para o trabalho 

dom~stico nio assegura um melhor sempenho das tarefas repetitivas 

d s lin as de produção, conforme constatou LE RE (1982) ao 

comprar a produtividade entre os sexos na indüstria do Haiti: 

homens tem maior produtividade sica, mas são protelados em favor da 

o-de-obra feminina devido ao patamar de salirios das mulheres ser 

mais baixo (V. LE (1982)). 

a de salirios efetivamente tem um papel importao na 

osiç por sexo do e rego na indústria regi s fron iriças 
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~ te inados pa~ses, e a es rat~ ia espac a as e pre as de 

pequeno capital fixo, que vivern.em função da mão-de-obra barata e 

flexlvel, se aproveita de alguns incentivos como a fra ueia aduaneira, 

a isençao de imposto sobre a renda por determinado tempo e o baixo 

co tr lo sobre o investimento e as transfe ncias de capitais. 

O caso mais tipico ~ certamente Taiwan, que inunda n mercado mundial 

com seus produtos de baixo preço, mas tambim se repete no Haiti, na 

front~ira mexicana com os Estados Unidos (V. DOARE (1982)). 

Tambim entre nõs as baixas taxas de salãrios pagos a -de-obra 

feminina constituem para algumas indGstrias um for 

utilização de mulheres na produção, 

motivo para a 

N entanto, a maior razao impulsora da elevaç da taxa de 

participação da populaç feminina parece ter sido o crescimento 

vertig noso da dem~od~ da ~-à e"' o fi.r a · d u s i a 1 , que , em f a c e da 

es assez relativa de mio-de-obra masculina, se volta para as 

mulheres (cf. John HUMPH Y (1982), pãginas 9 a 12). 

E ar que nao hã escassez absoluta de trabalhadores homen num pais 

de ab ndância relativa de mão-de-obra corno o Brasil. No entanto, 

c nfor1ne argumenta H HREY, se a oferta de trabalhadores de 

qualificação ad uau t roa-se relativamente escassa em conjunturas 

de dom nda excepcional, os empresirios podem ver-se em dificuldades 

face a uma mâo-de~obra cuja militância no meio sindical se acresce, e 

po em tender a aceitar uma elevação no emprego de operãrias mulheres 

(V. HU H Y (1982), pãginas 11 e seguin s: cf. tambem SOUZA (1980), 

que fala no ''paradoxo da abund~ncia com escassez"), 

O estudo GITAHY et a1li revela qu "as formas controle da 

o-de·obra feminina( .. ,) são mais violentas que as utilizadas com a 

ma ·de-obra masculina". Por nto, o que aparece como "menor 

"natural" das mulheres, nave ade i devida i "polfttca 

de ges o da mão-de-obra inina" (GITAHY 
' O E ISI::S 



1982), pãgina 16. 
5 

Assim, 0 aumento no emprego inino industrial seria determinado por 

um conjunto de fa res, sendo o mais importante deles a alta taxa de 

crescimento do emprego total no conjunto da indüs ia (HUMPH Y (1982), 

pãg·ina 12). 

No ent nto, uma vez iocorporada essa mio-de-obra feminina, a experiincia 

geral parece ser no sentido de que o processo i irreverslvel, conforme 

• 
mostra And KART KY {1982). 

staria assim ser discutido o porque da situação econõmica 

inferiorizada com que a mulher ingressa no mercado de trabalho. Por que 

motivo a mulher entra com salârios mais baixos, seu nivel educacional, 

nio conta para promoçao ou determinação de seus salârios, enquanto 

constit em fatores que efetivamente melhoram a posiçâo econ ica de seus 

colegas homens. 

Esta q estão parece estar relacionada com a importância trabalho 

feminino na reprodução familiar. 

Ainda que possa parecer, a familia nio ~ uma instituiçio milenar que 

permar1 ceu imut~vel no capitalismo. Ao contrario, se suas bases n~o 

foram ot !mente destruidas, isto se deve i grande flexibilidade que ela 

demonstrou, em cada formação social, para adequar-se ãs formas 

cap t 1 tas de explora (1). 

Helena HIR mostra o interessante processo de sombiose atra s do 

qual a indústria se a quou aos costumes milenares da sociedade 

(1) nalogia com essa transformaçio da f lia pode ser feita com a 

pequ na produção ag cola na Europa: SERVOLIN jaz notar que a 

expl ração agr1cola familiar não e uma sobrevivência de outras formas 
duçio, senio 1 forma s5cio-econ5mica por meto da qual o capt 1 

sub-contratação i frequente entre os produtores, ndo-os em 

"quase assalariados" da indfistria (V. AUBAUD (1982), pigtna 10 e 

tam 1 res ito da f lia no capitalismo Dantile COMBES (1982). 
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tradiconal, ao mesmo tempo em que os trans rmou quando se fez 

necessirio para o acelerado movi~ento de acumulação da industrialização 

japonesa (V. HIRATA (1982)). Sua anilise ressalta a reedição do sistema 

alojamento das o rias, vigente nas fibricas t~xteis na França 

do siculo passado e que, tendo sido trans rida essa forma de gestio 

da força de trabalho para o Japâo na ~poca, persiste ainda nos dias que 

ocorrem, quase sem sofrer transformações, 

bai,as taxas de salirios sao assim assegurada pela preservaçao de 

pad es partriarcais em que o impirio do capital sobre o t o "fora 

do trabalho'' das operãrias t~xteis, se desaparecido na França, continua 

a dominar não apenas as teis, mas' as operãrias dos setores dinâmicos 

como a eletro~eletrônica no Japão (HIRATA (1982)). 

A esca sez relativa de mfio e-obra no Japão, visivel pela baixa taxa 

de desocupação (2,25% contra 8,5% na França), e enfrentada lo 

aumento da taxa de participação, (Cf. HIRATA (1982)). 

As esposas dos trabalhadores no Japão se encarregam da totalidade das 

tarefas d sticas e da educaç das crianças, sendo frequentes as 

atividades voluntârias ap5s o horârio normal de trabalho e nos fins 

de emana, a15m de deslocamentos prolongados da mio-de-obra masculina 

e os e t etenimentos o anizados pelas empresas s6 para os empregados, 

excluindo suas fam~lias (HIRATA (1982)). 

Assim, numa situaçio de escassez relativa de trabalhadores e num 

sistema que intensifica a dependincia da mulher em relaçio is tare s 

d sti as, a mobilização produtiva das mulheres casadas e incentivada 

pe a cr açio de re~os de meio periodo. Estes, em 1955,absorviam 

8,9% da~ trabalhadoras e em 1980 sua expressão n rica é quase 

quintuplicada (de 570 mil passam a 2.560 mil) e chegam a represe~tlr 

19,31 d s mulheres a vas japonesas (HIRATA (1982)). 

Enquanto isso, o contingen 

dobra. 
feminino no mercado de trabalho a nas 
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inexpressivo. 

Percebe~se assim que a multiplicidade de formas que adota a mobilizaçao 

minina para o mercado de trabalho capftalista depende em grande 

medida das condições hist6ricas da formaçio social em que essas 

relaçoes de produçao passam a ser dominao s. 

qualquer forma, ainda que se possa abstrair o efeito das 

caracleristicas pessoais da mio-de-obra feminina e estruturais do mercado 

de trabalho para a mulher no Brasil, a di rença do nivel de salirios 

(e no acesso ao emprego) entre os sexos permanece, em boa parte, 

aparentemente inexplicada. 

A constatação dessa situação discriminatõria condicionada por fatores 

estruturais, pela demanda de força de.trabalho, por caracteristicas 

pessoais e principalmente histõrico-sociais, nio nos in rma sobre os 

m tivos ultimas de sua exis ncia. 

P ra examinar esta questio, temos que transcender a esfera produtiva 

e examinar os condicionantes histõricos que constituem ainda hoje 

f rças atuantes dando sentido e explicando a situaçio. Estes entio, 

em duvida, presos ao papel da mulher na reprod1Jçio social. 

O capi lismo, pelo desenvolvimento tecnõlogico, conduz i possibilidade 

hist6 ica de liberaçio da mulher. Por outro lado, a discriminação 

de minorias como o negro, a mulher no mercado de trabalho e o o riria 

migrao e, sio tamb~m o resultado do movimento do capital atravis do 

qual este subordina e transforma outras formas de dominaçio. 

S m deixar de ter claro que esta super-exploraç de se n s 

discriminados da força de trabalho não se consti i em r integrante 

da 1Õgica do capital e nem explica o processo formação do lucro 

no capitalismo, não se pode deixar de considerar esse fenômeno, que 

ocorre em parcelas certa significaç da ind tria dinâmica. 



1·mplantaçâo de linhas de montagem em série na indüstria Ass m, a "' 

mecinica e letro-eletrônica faz com que a competitividade dessas 

indüstrias seja exercida tamb em relação aos custos da mio~de~obra, 

avultados como proporçio do custo total do produ 

Este processo, quando o crescimento do emprego industrial pressionou 

0 mercado de trabalho na década de setenta, levou a substituição de 

mão~de~obra masculina por feminina, de custo mais baixo e menos 

c ativa. 

RG T destaca que ''o trabalho feminino tipfco na fibrica exige uma 

mão-de-obra jovem, com capacidade para executar tarefas minuciosas, 

com muita precisão visual e tolerando ritmos elevados de trabalho'', 

1'A divisão cnica do trabalho se justap6e muito estreitamente i divisi 

sexual do trabalho. O bloqueio i qualificação e i promoção ~ acompanhado 

por m argumentação ideol6gica destinad~ a manter a divisão sexual do 

trabalho (KERGOAT (1980), piginas 85 e 92). 

ve-so ter em vista que a mulher colabora para a manutenção dessa 

discriminaç~o na medida em que ela tamb~m incorpora a ideologia que a 

prime. Arak MARTINS RODRIGUES destaca que "os homens se sentem mui 

mais donos de seu prÕprio destino do que as mulheres, qualquer que 

seja sua posiç~o social" (MARTINS RODRIGUES (1978), pâgina 67). E mais 

adiante· ''As mulheres, ao contrãrio, sentem-se '' rif~ricas" em 

elaç~o ao mundo; não participaram de sua itura e nao se 

responsabilizam pelos resultados, A mulher ve sua hist6ria acontecer 

fora dela, geralmente construida por algu~m· (MARTINS RODRIGUES (1978), 

pag a 68). 

Ji os homens "sente 1 frequen mente cGmplices dos outros agentes 

autores do mundo e da sociedade. As retic~ncias ao falar do chefe, do 

I cal de trabalho. etc,, eram muitas vezes devidas mais i cumplicidade 

do que I de1canftança". (MARTINS RODRIGUES (1978), pigina 67), 

stitui uma particularidade do trabalho inino o fa das mulheres 

se definiremcomo tendo que assumir prioritariamente seu papel familiar. 
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consequ~ncia, as trab lhadoras colocam-se perante o trabalho 

remunerado com uma postura inteiramente diversa da incorporada pelo 

homem· nao t~m a menor ilusão de realização atrav~s do trabalho 

assalariado. 

Tamb~n1 p r força de seu papel na fa lia, sua vinculação com a vida 

privada e muito mais in nsa,quando a identificação com o trabalho 

para o homem é mui s vezes tal e incondicional (cf. KERGOAT (1980), 

pãgina 3). 

A mulher vive, muito mais que o homem, em nsão entre a vontade de 

trabalhar e de man r certa distincia em relação ao trabalho, devido 

ãs condições adversas que enfrenta na esfera produtiva e a 

responsabilidade pela atividade domestica a que esta con cionada 

so ialn1ente (KERGOAT (1980), pagina 93). 

As im, sugere KERGO , através da integraç da mulher a luta ope ria, 

hoje masculina, seria recolocado em questão o estatuto do trabalho 

produ ivo na vida de um ser humano, e ''o sentido corrente da palavra 

traball•o tal como nos foi imposto pela sociedade industrial'' ( RGOAT 

(1 80), pigina 93). 

A libe ação da mulher aparece, portanto, nio apenas como rma de 

su eraçao das limita~ s impostas â população feminina pela dominaç 

'' triarcal'', senao como a incorporação de nova maneira de ver a 

re aç5o do homem com o trabalho, 

Na medida em que os homens começarem a participar de forma mais 

integrada na esfera P ada,deverã cair concomitantemente seu 

envolv menta com o trabalho produtivo. Num sistema capi lista de 

produç'o, isto pode significar a reduçio de seu grau de alienaç 

(V. a es ito KE (19 ).· 

A incorporaç das mulheres ã luta o riria i produzir, assim, uma 

transformação redical dessa luta. 
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Para as mulheres, a luta pela igualdade nas condiç6es de trabalho, 

ainda que injusta pelo fato da mulher arcar com a segunda jornada fi 0 

Gnico caminho. Reivindicar um tratamento preferencial significa 

justificar a discriminaçao. Por outro lado, quando o trabalho feminino 

for massivo e a combatividade feminina encontrar formas ad uadas de 

expressão, o reflexo das lutas operãrias não tarda a se fazer 

sentir no campo da vida privada, revolucionando as relaç s inter9 

pessoais no seio da f lia. 

' 
A luta das mulheres significa um golpe ao mito trabalho como forma 

de realização do individuo, mito que rmite a exploração e alienação 

do homens. Nesse sentido, ela n~o dissocia as condiç~es de trabalho 

organizado por relações de exploração, das condições de vida organizadas 

la elaç5o de dominaçao (cf. KERGOAT (1978), gina 143), 

A mobilização de mulheres para a luta operãria exige e ao mesmo tempo 

provoca uma transformação nas relações familiares, transcendendo os 

marcos das reivindicaç6es fabris. Dessa maneira elas lançam a se 

de uma c nsci~ncia de classe não centrada exclusivamente nos aspectos 

da produçao, mas levando em conta a totalidade das formas sociais que 

assumem s relações de classe. Para a mulher, a separação entre 

reivindicaçbes ''espcclficas'' e ''gerais'' carece de sentido (KERGOAT 

(1 78), pãginas 143, 144). 

No entanto, os limites desta luta certamente ultrapassam os do sistema: 

''Na desmistificaçio do homem, cujo poder se ap5ia sobre o ganho, que 

~ amealhado por rito humano, a mulher expressa ao mesmo tempo a 

falsidade do casamento, no qual, por outro lado, ela busca da a sua 

verdade. Nenhuma emancipação ê possivel sem a emancipação da 

so iedade'' (ADORNO (1981), pãginas 277). 

Porta~to, a luta da mulher pela igualdade em relaçio ao bomem.e par 

e centrar seu p prio espaço, serã paralela uela que ela ri que 

travar, junto ao homem r melhores co iç s de trabalho e por eis 



de rendimento que permitem sua sobreviv~ncia dentro do sistema. 

Homens e mulheres, ademais, deve o empenhar~se por criar novas 

condiçoes de luta que permitam a participação de todos os se entos 

do proletariado. Estas deverão aprofundar trans rmações nas relações 

entre os sexos que i o rmitir que a mulher tenha um papel ativo 

na luta para que a classe ope ria funde um nova organização social, 

mais igualitiria, o que passa necessariamente pela destruiçio do 

capit ismo como modo de produçio. 



A N E X O E S T A T 1 S T I C O 

o primeiro passo procedemos ao cilculo de uma regressao colocando a 

renda m~dia dos trabalhadores em funçio das variiveis pessoais 

disponTveis nos dados da bulaçio especial do Censo de 1970, que 

foram por n5s utilizados nas anilises do Capitulo 111. 

As pri iras regress s feitas com o nTvel midio dos salirios em funç 

do sexo, da media de ida dos trabalhadores, da media de anos de 

estudo e das dez atividades principais que incorporam mio-de-obra 

inina, revelou que o s o ~ a segunda variâvel em import~ncia na 

determinação dos niveis de salirios, depois da escolaridade. 

r m eitas quatro regress s iniciais, sendo duas para a regi de 

Si o Paul o e Ri o de Janeiro e duas para o Nordes 

A prime í r a regressao incorporou 1. 657 i nformaç s ( N=l. 7) re rentes 

aos municipios que compõe as ireas metropolitanas da Grande Sio Paulo e 

Grande Rio de Janeiro. A segunda relacionou a m~dia dos salârios com 

a var ãveis sexo, idade, escolaridade e tipo de atividade para as 

metropoles do Nordeste (Grande Recife, Salvador e Fortaleza). 

As duas regre"ssoes seguintes tomaram· res ctivamente as cidades 

grandes (tal como definidas no Capitulo III) da regiio Sio Paulo-Rio 

de Janeiro e regiio Nordeste. 

As regressoes estimadas foram: 

( 1 ) RDPOLES SP~ 

• 671,765 + 259,294 SX + 12,790 MI + 106,855 ME 

~ 156,559 

(27,117) 

(17,543) 

1 - 46,540 

(25,713) 

(1,465) 

202 

(2,8119) 
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CI s GRANDES SP-ll 
~"'·~--·-----··-··--~ 

·- 1.005,681 + 287,070 sx + 17,614 ~H + 112, 1 ME 

(30,473) (2,283) (4,900) 

+ o' 111 NMIG - 201!,428 AT201 
R2 = 65,96% 

(0,067) (46,452) 

( 3) r POLES NE 
_.,. ___ ,_, ..... ~~----

·- - 1.278,503 + 337,234 sx + 23,309 MI + 107,826 ME 

(32,025) (2,753) (5,383) 

- 127,476 201 
R2 ~ 67,15% 

(51 ,562) 

( 4 ) CI s GRANDES NE 
·~-- .. -~ .. ·~~- .. -·~-·-------

RM -· 1.083,311 + 276,517 SX + 18,7!35 MI + 97,906 ME 

(31 ,804) (2,493) (5,111) 

135,290 201 
R2 - 60 5% 

(47,228) 

onde: 

RM Renda dia em cruzeiros de 1970. 

SX Sexo, correspondente a urna variãvel "durnrny" de tal forma que 

quando SX = 1 temos o sexo masculino e se SX =O a equação fornece 

a renda midia para o sexo feminino. 

Ml - dia das idades dos trabalhadores, medida em anos. 

ME - Meai de anos de estudo dos trabalhadores. 

NMI Numero de rnigrantes 

201= Atividade correspondente as ocupaçoes de escrit5rio (V. Apindice 

para sua definição). 

AT202 Viajantes e similares (inclui enfermeiros, massagistas, parteiros, 

etc.) (V. Apendice) 

R2 C eficiente de correlação mültipla da regressão, fornecendo o grau 

''explicaçio" da variaçio da renda pelas vartiveis in pendentes 

i orporadas no modelo. 



2) o numeras que aparecem entre par~nteses abaixo de cada 

coeficiente representa o desvio padrâo (s 2) do par~metro estimado. 

Nota. As atividades sao t variiveis "dummy" porque de tipo qualitativo, 

e sao medidas em relação i ATlOO, de têcnicos, administrativos e 

pr issionais, que tem a maior renda dia entre todas as ocupações. 

1 aparecerem com co iciente negativo. Quando as AT diversas=zero 

temos a renda média da ATlOO. Se temos a AT201 esta serã medida em 

rel~çao a meoia da renda da ATlOO. Seu coeficiente indica a 

diferença entre a renda da ATlOO e a renda ssa ativida especifica. 

As equaç s das retas regressão indicam maior inclinação da variãve1 

sexo em relação i renda dia nas metrópoles do Nordeste (0,26 na origem) 

e menor inclinaçio nas metrópoles de Sio Paulo e Rio de Janeiro (0,22 na 

origem), donde poderiamos deduzir maior afastamento relativo da renda 

entre os sexos nas capitais dos estados nordestinos. O mesmo ocorre 

quan o amparamos as cidades grandes (0,23 no Nordeste e 0,21 em Sio 

Paulo e Rio Janeiro). 

Al~m diss , a renda m~dia as c ades grandes de Sio Paulo e Rio de Janeiro 

ra mui o mais elevada que a correspondente ~quelas cidades do Nordeste: 

METRDPOLES S GRANDES METRDPOLE IDADES GRAN 
SP.-RJ SP - R,J NOR s NORDESTE 

RM 611,74 596,37 5 '7 5 464,21 

Ml 31 ,38 30,94 31 '69 31 '3 7 

6,98 7,56 7,70 7,42 

NIHG 261,24 46,90 131,01 65,08 

atividades que n aparecem na equação nao se mostraram significantes, 

o mesmo aconteceo com o n ro de migrantes em quase todas as regress5es. 



A exc ss va dispersão da amostra incluindo dez atividades e numero 

el vado de variiveis eduz o poder explicativo e significincia dos 

parimetros estimados. 

o oeficiente de correlação simples entre a renda midia e as varilveis 

explicat vas de suas variações revelou forte influincia da escolaridade 

seguida pela variãvel idade e la variãvel sexo: 

C FICiENTE DE COR 

S~O PAULO E RIO DE JANEIRO 
R entre: 

RM e 

IH: e ~li 

RM e SX 

R~l e NMI G 

R~l e ATl 00 

S e Ml 

SX e ME. 

NH!G e 339 

A T DO ME 

METn~POLES CIDADES GRANDES METROPOLES 

0,7655 

0,3861 

0,3068 

~o, 42 

0,5253 

0,3683 

0,0430 

0,2703 

0,5922 

0,72 

0,4331 

0,3135 

-0,0755 

0,5248 

0,3517 

0,0560 

0,4798 

0,6278 

0,7126 

0,4200 

0,2962 

-0,0716 

o' 5170 

0,2024 

0,0126 

0,5250 

0,6223 

CIDADES GRANDES 

0,6826 

0,3466 

o 2977 

-0,0778 

0,4765 

0,1913 

0.0606 

o 5101 

0.6025 

A corr lação negativa entre a renda mêdia e o nGmero de migrantes i 

insianificante em 
J dos as casos. A correlação entre o nTvel da renda 

dia e a atividade 100 i tambêm elevado, mas observa-se um problema de 

multicolinearidade entre esta Ültima varifivel e a escolaridade, verific e 

pela alta correlação entre as duas. 

Jã a correlaç entre o sexo e a dia idade ê relativamen quena 

e entre o sexo e a escolaridade praticamente nula. 

A aus~ncia de correlaç entre o sexo e a escolarida e um indicador de 



certa equival~ncia entre a dia de anos de estudos dos dois sexos. 

Nota- e tamb~m de interessante uma correlação positiva expressiva entre o 

n ern de migrantes e a Atividade 339, das empregadas domisticas, o que 

revela a importincia do serviço domêstico como escoadouro da o"'de-obra 

mig ante. 

Por ultimo, a anãlise da variãncia mostra que o sexo e a segunda variãvel 
I 

mais importante na explicação das variaç s da renda, abstralda a 

influencia das demais variãveis: 

Variaçao o poder explicativo da regressão: 

VI A sAo PAULO E RIO DE ,JANEIRO N O R D E s T E -
VAHIAVEL METHOPOLES CIDADES GDES POlES CIDADES GDES 

ME 26,30% 23,03% 23,46% 23,64% 

sx 9 '41% 9,83% 8,78% 8,86% 

Ml 3,25% 4,54% 5,81% 3 

A m6dia de idade dos trabalhadores aparece com pequena ex essio devido 

certamente ã multicolinearidade com ME e outras variãveis con rme ji 

diss mos. 

Assim mesmo, a excessiva dis rsio da amostra, incluindo atividades t 

diferenciadas, impede uma anilise mais detalhada. 

Por esse motivo decidimos realizar regressoes para algumas atividades 

mais importantes dentre as ocupações da Popula o Economicamen Ativa 

emlnina. 

Foram assim efetuados os cálculos de quatro regressões para a Atividade 

100, cnicos, administrativos e profissionais, sendo uma para as 

met poles e outra para as cidades grandes.da região Rio de Janeiro - São 

Paul e outras duas com ~mesma definição para a regtio Nordeste, 



eq açoes estimadas foram: 

oles de Sio Paulo e Rio de Janeiro: 

= ~ I. 156,209 + 529,948 sx + 120,296 ~lE + 17,010 MI + 

(46,169) (4,947) (3,307) 

+ O ,292 NMIG 2 R : 63,05% 
(0,078) 

Cidades Grandes de S Paulo e Rio de Janeiro: 
---···~-~~~------·----·~-· 

.. 1.550,576 + 605,996 sx + 129,118 ME + 20,243 MI + 

(81,435) (8,747) (5,168) 

+ 2,092 NMIG 
R2 = 58,16% 

(0,847) 

oles do Nordeste: 

2.229,616 + 640,568 sx + 121,833 ME + 40,282 MI + 

(77,560) (8,696) (6,076) 

+ 0,676 NMJG 
R2 : 64,52% 

(0,436) 

Cid des G andes do No este: 
·--~"""~--"------ .. -·- ··------·-

1.474,695 + 559,179 SX + 115,330 ME + 17,369 MI + 

Ta entre os 

(82,591) 

+ 4,196 NMIG 

(2,236) 

(8,635) (5,181) 

,94% 

cnicos administrativos e profissionais o di rencial 

de renda entre os sexos mostra-se mais acentuado nas met poles do 

No ste (0,367 i a inclinação de beta para as metr5poles no estinas). 

seg das pelas cidades grandes do Nordeste (0,326), metrõpoles de Sio 

Paulo e Rio de Janeiro (0,325) e cidades grandes dessa ~ltima regiio 

(0,317). A renda media doses dos do Centro ul messas atividades 



mb~n 1 c mais elevada quo as v rificadas no Nordeste: 

s RIO DE JA !RO E SAO PAUL NORDESTE 

R lAVE l S METRDPOLES Cl DADES GDES ETRDPOLES CI s 

M 1 ' o 7 , 4 4 I ,096,91 985,48 807,62 

MI 3 
' 

3 33,84 33,75 33,24 

~~ 0,60 I , 60 I ,65 11 ,Ofj 

NM! 59,4H 15,09 2Ci,55 9,26 

Nessa ocupaç~o a variivel cuja pendente ~mais elevada em relação â renda 

m~dia e inda a m~dia de anos de estudo (beta igual a 0,667 para as 

metr6pol s de Sao Paulo e Rio de Janeiro; a 0,627 para as cidades grandes 

desses dos estados; a 0,607 para as metrõpoles nordestinas e 0,634 para 

as idades grandes desta ~ltima regiao), E claro que nesse tipo de 

ocupaçao deve-se esperar alta correlaçio entre a escolaridade dos 

tr alhadores e sua renda dia, pois incluem-se ar 05 profissionais de 

gra mêdio o superior. 

A m triz d correlaçâo mostra que ainda e com a dia de anos de estudo 

que a renda man m ma or coef1ciente de correlação simples: 

DEFICIENTE DE CORRELA O PARCIAL R 

AS SJ\o PAULO E RIO JANEIRO N o R D E s T E 
---·-···-~-·~~"{--~-·-·---·---

VAR AVE! S ~1ETRIJP O L E S CIDADES GDES METROPOLE s G s 

e ~lE 0,6782 0,6444 0,6040 0,6229 

e sx 0,3530 0,3407 0,3 7 o 3323 

e MI 0,3252 0,3305 0,4442 () .2378 

e NMIG 0,0828 0,1360 0,1021 0,0920 

SX e Ml 0,2686 0,1555 0,2245 011278 

SX e -0,0299 -0,0244 -0,0891 -o, 18 
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A c rrelação negativa, a1 da ue pouco significatiVa, entre a escolaridad 

e o sexo deve-se ao ma or o ero dio de anos de estudos das mulheres 

nesse grupo de atividades, conforme jã foi assinalado em 'ítem anterior 

neste capitulo. Nem esta variãvel, portanto, nem a mldia de dade (cuj 

correlaç~o com o sexo ~ pouco expressiva) podem ser responsabilizadas pel 

çorrelaç positiva entre o sexo masculino e a renda mêdia dos trabalhado• 

A anilise da vari~ncia mostra na atividade 100 um ac scimo do poder 

explica vo da variação da renda midia pela influ~ncia da varf el sexo 

quando comparamos com a renda m~dia do conjunto das dez atividades an s 

tomada: 

VARIA O DO PODER EXPLICATIVO DA REGRESSI\0; 

DEVIDO A SilO PAULO E RIO DE JANEIRO N D R D s T E 

Rl71Vn METROPOLES I DA DE S GDES ~1ETR0POLES CIDA s GDES 

ME 43,62% 37,99% 35,90% 39,80% 

sx 12,46% 11,61% 14,88% 11 ,04% 

~li 5,48% 7,66% 13 '38% 3,89% 

Na at vid de 201, ocupaçoes de escrit5rio, as quatro regress s 

resultaram nas seguintes equações: 

etuada 

AT201; 

de Sio Paulo e Rio de Janeiro: 

889,801 + 172,732 SX + 79,448 ME + 24,970 MI 

32,759) (6,219) ( 3' 9) 

beta da variivel SX na origem: 0,221 R 1)8,12% 

des de são Paulo e Rio de aneiro: 

7,246 + 229,875 sx + 68,320 ME +· 19,110MI 

(36,607) (6,244) (3,418} 

beta da variãve"l sx na origem: 0,368 74,97% 
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Metr5 oles do Nordeste: 

~ 1.2 ,454 -1 237,155 SX 

(47,995) 

+ 77,026 ME 

(9,800) 

t 

beta da viarivel SX na origem. 0,328 

Cidades Grandes do Nordeste: 

29,435 Ml 

(5,795) 

R 71,76% 

-·-·~-•rn---·-"•-··~----·---- ----~ 

' 

I 
I 

RM ~ ~ 814,748 
' 

+ 220,519 sx 

(37,791) 

+ 63,580 ME 

(9,314) 

+ 

beta da variãvel SX na origem: O, 9 

17,146 MI 

(5,702) 

R 2 ~ 60,98% 

o maior coeficiente da variãvel sexo nas cidades grandes do Nordeste 

indica maior diferencial de renda por sexo nesses municlpio~. Acresce-se 

novamente a dist~ncia entre a renda mêdias das met poles e a das cidades 

grandes, alêm daquela que separa a renda de São Paulo e Rio da região 

N rdeste. Assim, temos: 

DIA DAS Sl\0 PAULO E RIO DE. JANEIRO N o R D E s T E 
VARI"AVE!S METRliPOLES CIDADES GDE S TROPO :s CIDADES G s 

' 
' 

t•l f>74,5CJ 495,58 494,50 404,11 

rn 2 8 • l 2 27,87 29,81 28,62 

ME 8. 44 9,29 9 '4 5 9,48 

NMIG 273,57 47,06 108,19 28,66 

E in eressante notar que a mêdia de idade dos trabalhadores nas ocupaçoes 

escrit6rio i de cinco a seis anos menor que as atividades cnicas. 

adm nis ativas e profissionais. Isto reflete em parte a menor 

sco arida do primeiro grupo de ocupações, mas deve sobretudo ser 

devida ã grande presença de mulheres nessas atividades, 

A matriz de correlação revela uma significativa correlaç entre a 

variivel sexo e a mfidia de idade dos trabalhadores, indicando sarem os 

homens (prasença do fator sexo, pois sexo masculino • 1) gera 1 mais 

I 
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velhos que as mulheres nessas ocupaç s. Isto se reflete 

indiretamente na alta correlaçao da renda m~dia com a variivel idade: 

ficíente de Correl 

ENT AS RIO DE ,JANEIRO E Silo PAULO N o R D E s T E -
VARI EI METROPOLES CIDADES GDES METROPOLES CIDADES GDES 

. 
,. 

e ME 0,6895 0,6169 0,6605 0,5800 

RM e Ml 0,6496 0,6409 0,6225 0,6031 

e sx 0,4295 o ,5175 0,4150 0,4833 

e NMl -0,369 ··Ü ,0572 -0,1307 -0,1221 

SX e N 0,4329 0,5121 0,2514 0,3 o 

SX e ME o' 1160 -0,0382 o' 00 57 -0,0286 

. --.. ----'---·--·· .. 

Nio por erom mais velhos os homens t~rn maior numero mªdio de anos de 

estudo que as mulheres, conforme revela a baixa correlação positiva entre 

sexo e escolaridade nas met poles do Centro,Sul e a correlação nula nas 

mais regressoes, 

A anâlise de regressão no caso da atividade 201 revela um poder 

xplicativo da variivel sexo sobre as variaç s da renda m~dia bastan 

superior ao da atividade 100 ou ao conjunto das atividades: 

V a ri licativo da re ressão: 

V IDO A I RIO DE JANEIRO E SAO PAULO: N O R D E S T E 

VAR!JIVEL METROPOLES Cl DES GDES TROPOLE DADES GDES 

23,12% 28, % 24,92 18,37% 

sx 18,45% 26,78% 17,23 23,36% 

Ml 26 '17% 18,23% 26.71 18,66% 

1 
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As tres vari5veis significantes do modelo praticamente divi entre si 

as responsabilidades na explicação da variação da renda nas ocupações de 

escritório. 

o va o de beta, coeficiente da vari5vel sexo na equaçao reduzida. 

equivalente i inclinação da reta de regressão entre sexo e renda m~dia. 

eleva-se sensivelmente quando passamos para ocupações menos valorizadas 

no mercado de trabalho. Assim, para as atividades do com~rcio ,. 
estabelecido (AT316) ta ~ 0,356 nas metrópoles de Sao Paulo e Rio de 

Jane ro, 0,495 nas cidades grandes desses dois estados, 0,959 nas 

metr6poles nordestinas e 0,597 nas cidades grandes do Nordeste. 

Estas cifras indicam crescente disparidade dos salirios por sexo no 

co rcio estabelecido quando nos afastamos das metrõpoles do ntro ul 

para o Nordeste, e para cidades de menor porte. 

regressões estimadas para essa ocupação foram: 

31 6 : 
~··~·"""-""'"" 

oles do Rio de Ja ne r o e Sã(! Paulo: 

RM 14,61603 + 43,162 sx + 6 '71 o Ml + o ,00477 NMIG 

.( 4,396) (1,540) (0,00271 

2 57,60 R .. 

Cidades Grandes do Rio de Janeiro e sao Paulo: 
"~".~"'""-··-·-~·-·---·------~-~"- -·~ 

109,322 + 40,172 sx + 2,708 MI + 0,069 NHIG 

(16,859) (2,448) (0,022) 
R 67,82% 

o1es do N rdeste: 

- ,742 + ,093 sx + 24,177 ME + 3,957 MI 

(18,562) (9,831) (2,871) 
R 69,55~ 

Cidades G ste· 

- ~56,486 + 38, 2 sx + 12,296 ME + 4,568 MI 

(16,647) (4,879} (1,407) 59, 5C 
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Obse va-se no comêrcio estabelecido nos estados de S~o Paulo e Rio de 

Janeiro que a mêdia de anos de estudo n~o revelou nenhuma signific~ncia 

0 explicaçao das variaç s da renda mêdia. 

Conforme veremos mais adiante, a correlação entre renda midia e 

escolaridade nesses estados ê negativa. Mesmo no Nordeste, onde o 

coeficiente da variãvel anos de estudo ê significante, a correlação 

entre renda mêdia e escolaridade i positiva mas muito pouco expressiva. 

Conclu~-se, portanto, que no comêrcio estabelecido a educação rmal 

o ga nte melhores n eis salãrios, 

Nesse grupo de ocupaç s tambêm i baixa a m ia de idade dos 

trabalhadores e ai tambim encontramos alta percentagem de mulheres. 

conforme jâ vimos. 

MEDIA DAS SliO PAULO E RI O OE JANEI RD NORDESTE 

VAR!I\VEI METROPOLES CIDADES GDES METRllPOLES IDADES GDES 

RM 254,91 216,78 174,87 150,43 

M l 27,18 2 6 • 41 28,20 28,63 

~I E 4,22 4 • 61 3,92 3,95 

NMJG 832,41 152 ,4B 386,5fl 137,19 

A disparidade dos niveis de renda no comêrcio estabelecido entre o 

Centro Sul e o Nordeste ê muito mais pronunciado que nas ocupaçoes 

anteriormente analisadas, inclusive na mêdia das ocupaç s selecionadas. 

A presença de migrantes tamb 

atividades. 

parece ser mais importante nessas 

Os homens tambim sao mais velhos em midia que as mulheres no comErcio 

estabelecido, verificando-se correlação positiva entre sexo e midia 

de idades: 



Coeficiente de Cor 

ENT AS SilO P DE JANEIR N E S T E 

RIIIVEIS DES TROPOLES IDADES GDES 

RM e sx 0,6137 0,7245 0,6292 0,5513 

e MI 
0,6664 0,5634 0,0405 o' 4 83 8 

e E -0,2586 0,4755 o, 1458 -0,1093 

e NMI 0,28 0,4214 0,5297 0,2196 

SX e MI 0,5511 0,7464 0,2932 0,5392 

sx e ME -0,4733 0,7276 -0,4706 -0,6042 

No caso do com~rcio estabelecido a variivel sexo ~ a que apresenta maio1 

c rrelaçao com a renda no conjunto das equações estimadas, 

smo a correlação entre a renda e a m~dia de idade pode ser espüria em 

certa medida, uma vez que a alta correlação entre sexo e a idade pode SI 

responsãvel pela identificação de maiores ntveis de renda com idades 

mais avançadas, quando o que ocorre i que os homens, que recebem renda 

dia mais elevada, sio tambim os elementos mais velhos na força de 

trabalho. 

Esta hipõtese i comprovada pela anilise da variincia, que mostra em tod1 

os casos o sexo como sendo de longe a variãvel que melhor explica as 

variações da renda dia: 

c oder ex licativo da re 

N 

METROPOLES 

sx 37,66% 52,49% 39,59% 30,39% 

MI 15,48% 2,55% 2 '72% 15,55% 
ao significante n/s i gnifi can 13 '16% 11 '69% 

NMIG 4,02% 12,78% 14,08% 1,86% 
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Assim, esvaziada a dia e idade do efeito indireto que sofre da vari5ve 

sexo, seu poder explicativo sobre as variaç5es da renda dia aparece 

em sua devida dimensão. E osexo aparece como a vari~vel de maior poder 

explicativo do modelo. E claro que parte dessa influ~ncia deve-se a 

caracter1sticas espec1ficas das funçBes que assume cada sexo no comircio 

estabelecido. Mas o que queremos fazer ressaltar i que a limitaç[o da 

mulher a essas tarefas mais desvalorizadas não se deve a caracteristicas 

pessoais suas, de menor escolaridade (ao cont rio, a correlaç[o entre 

sexo e colaridade é negativa, indicando maior número médio de anos de 

estudos das mulheres no c rcio), de idade (pois sua influência est~ 

medida ã parte) ou pelo maior número migrantes entre as mulheres 

trabalhadoras que entre os homens. 

O caso do c rcio estabelecido nao i único entre as funç&es desvalorizac 

do mercado de trabalho. O estudo das carac sticas da Atividade 331, 

de porteiros, vigias, serventes e ascensoristas revela caracter1sticas 

semelhantes. Esta i, pode-se dizer, das funções mais desqualificadas do 

mercado de trabalho, e incorpore tanto homens como mulherbs em quantidade 

expressiva. 

As oquaçoes de regressao estimadas foram: 

AT 3 31 · 

Met 5 oles de Sâo Paulo e Rio de Janeiro: 

0,254 + 77,553 sx + 22,874 ME + 2,802 MI 0,002 NMI 

(12,415) (9,033) (1,285) (0,0019) 

SX: beta na origem: 0,672 R 64,85% 

C i ades Grandes de São Paulo e Rio de Janeiro 

·- w235,95J + 43,142 sx + 79,531 ME + 4,203 MI 

(11,644) ,646) (1,331) 

beta na origem para SX: 0,311 R2 
"' 88,13% 



RM 55,449 

(8,682) 

Nordeste: 

+ 44,152 sx + 13,960 

(8,670) 

beta na origem para SX ~ 0,839 

Cidades Grandes do Nordeste: 
-··-~---~· 

RM ~ 35,232 + 42,809 sx + 1, 715 MI 

(13,466) (1,288) 

beta na origem para sx 0,622 R2 
" 49,71% 

As altas expressoes do coeficiente da variivel sexo em quase todos os 

casos sâo um indicador de que neste conjunto de ocupações·i grande a 

disparidade de renda dia entre os sexos, ~certamente maior no Nordeste 

que no Centro-Sul do pals. 

Apesar da renda mêdia dessas atividades ser a menor, entre todas as 

ocupaçoes estudadas nestas regress6es, o diferencial entre os estados 

de Sao Paulo e Rio e Nordeste i ainda mais pronunciado que no caso do 

com~rcio estabelecido: 

SÃO PAUlO E RIO DE ANEIRO N o R D E s T E 
~---------

VAli! AVE! MET OADES GDES METR!JPOLES CIDADES GDE 

RM 234,8 209,65 151,27 123
1

~ 23 

Ml 34,0 33,07 31 • 69 30,95 

3,2 3,39 2,94 2,85 

NMIG 894,8 105,42 307,94 71 , 08 

A dia da idade dos abalhadores nessa ocupação ê bastante mais elevada 

que a das demais. O n ro de migrantes i novamen importante nas 

met poles, mais no Centro-Sul que no Nordes 
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Na Grande Sio Paulo e no Grande Rio os homens sao mais velhos que as 

mulheres nesse grupo de ocupações. Nas demais cidades a correlação 

entre o sexo e a idade ~ inexpressiva, sendo inclusive negativa nas 

cidades grandes do Nordeste. Aparentemente esse tipo de funções 

const1tui fim de carreira para os trabalhadores das regiões 

industrializadas. Ji para as mulheres, sendo mais escassas as 

oportunidades de trabalho, constitui uma alternativa para maior faixa 

e ria. Nas demais regiões e cidades de menor porte as alternativas 

tr alho s5o dificies tambim para os homens. 

Coeficiente de Correla 

ENTRE o PAULO E JANEIRO N o R E s T E 

VARIA POLES s GDES METROPOL DA s GDES 

e sx ,7551 ,4272 0,80 0,6287 

e ME ,0751 ,7626 -0 , o l o 03930 

e NMl 'o 3 , 1 7 o 3 0,35 0,4545 

e Ml ,5134 ,0736 0,09 0,1026 

e '1 o ,0059 -0,28 o, 1 o 36 

M.l ,5289 , 1 3 6 5 o' o 1 ~o , 2 71 3 

fato, nao por serem mais velhos os homens sao melhor remunerados q 

as mulheres nas metr6poles do Centro-Sul. A anil i se da variincia most 

que a variãvel sexo i que explica os desniveis de renda, e a media da 

Ida s, retirado o efeito que sobre ela tem a variãvel sexo, adiciona 

muito pouco ã explicação da variação da renda ia. Sõ no caso das 
-

cída s grandes do Rio de Janeiro e São Pauln a variivel escolaridade 

tem so expressivo na determinação dos salã~ios (possivelmen por 

influ~ncia de um problema de amostragem n controlado, que pode ter 

inclu1do um indivtduo com maior renda dia e maior escolaridade, o q 

determinou a maior explicação por parte ssa variãvel). s demais 

casos, o sexo aparece como o determinante da renda media com maior 

poder axplicativo sobre suas variações: 



] 

] 

VIDO A 

V IliVEL 

SX 

MI 

• 

S O PAULO E RIO DE JANE 

METROP 

57,01 

4 '9 

1 , 3 

CIDADES G 

18,25% 

67,59% 

2,10% 

N O R D E S T E 

PO S 

4,27% 

5,76% 

0,63% 

Cl DADES GDES 

39,53% 

0,47% 

4,43% 

Mesmo no caso das cidades grandes de São Paulo e Rio de Janefro, o poder 

explicativo residual da variãvel sexo, descontando o efeito da 

escolaridade, e elevado. 
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APtNDlCE 

Dada a impossibilidade de se trabalhar com a classificação de ocu 

pações do F!BGE, por demasiado extensa, foi procedido a um agrup! 

menta destas para a realização da Pesquisa sobre o Mercado de Tra 

balho para o INPES/IPEA e que foi por n5s utilizada na anilise das 

informações ao Censo de 1970. 

A nova ~lassificação corresponde aos seguintes grupos de OCUP! 

çoes: 

VO CCiOIGO NOME DA NOVA CLASSIFICAÇÃO 
DAS OCUPAÇOES QUE CONTEM 

E RELAÇ1í0 OOIGO 

1 l1 o MINISTRATI OS E PROFI SIONAIS 

- Membros do PQder Legislativo 021 

- Ministros de Estado, Governadores,Prefe! 

tos e A inistradores de empresas esta-

tais, paraestatais e de economia mista. 021 

- Membros do Corpo Oiplo tico. 021 

- Administradores e Diretores de empresas 

agropecuárias, f orestais, extrativas ve 

getais e pesqueiras. 023 

- Administradores e Diretores de empresas 

de extr ção mineral. 024 

- Administradores e Diretores de empresas 

da ind~stria de transformação. 024 

- Administradores e Dire res de empresas 

de construção. 024 

- Administradores e Diretores de empresas 

de aomer O de v a I ores e C i as de Seguros 022 

~ Administradores e Diretores 

de comercio. 

empresas 

o 
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APENO ICE 

Dada a impossibilidade de se trabalhar com a classificação de ocu 

p ções do FIBGE, por demasiado extensa, foi procedido a um agru a 

menta destas para a realização da Pesquisa sobre o Mercado de Tra 

balho para o lNPES/lP e que foi por n6s utilizada na anilise das 

informações ao Censo de 1970. 

A nova çlassificação corresponde aos seguintes grupos de 

çoes: 

VO CLJD!GO 
OME DA NOVA CLASSIFICAÇAO E RELACAO 
AS OCUPAÇOES QUE CONTEM 

1 o o TLCNICOS ADMINISTRATIVOS E PROFI IONAIS 

- Membros do Póder Legislativo 

~ Ministros de Estado, Governadores,Prefei 

tos e Administradores de empresas esta-

ocup~ 

021 

tais, paraestatais e de economia mista. 021 

- Membros do Corpo Diplomãtico. 021 

- Administradores e Diretores de empresas 

agropecuirias, florestais, extrat'ivas ve 

getais e pesqueiras. 023 

~ Administradores e Diretores de empresas 

de extração mineral. 024 

- Administradores e Diretores de empresas 

da indGstria de transformação. 024 

- Administradores e Diretores de empresas 

de construção. 024 

~ Administradores e Diretores de empresas 

de Comer o de valores e C ias de Seguros 022 

- Administradores e Diretores de empresas 

de comercio. 024 



NOVO NOME DA NOVA CLASSFICACAO E RELAÇAO 

S OCUPAÇDES QUE CONTEM. 

. Advogados e defensores pÚblicos 

-Tabeliães e oficiais de registro 

- Assistentes sociais 

entes sociais 

-Escritores e jornalis s 

- Escultores e pintores 

- Músicos e c ositores 

. Decoradores e cenõgrafos 

- Cinegrafistas 

• 
- Fotõgrafos 

- Operadores de rãdio e televisão 

.. Aviadores civis 

- Oficiais da marinha mercante 

OCUPAÇOES NlíO MANUAIS ESPECIALIZADAS 

--- ----
CODIGD 
o IBGE. 

163 

164 

172 

173 

181 

191 

192 

195 

196 

197 

198 

7 11 

721 

201 OCUPAÇOES DE ESCRITORJO 

- Tesoureiros e caixas 033 

-Ocupações auxiliares de estatistica, matemãtica 

e anilise de sistema, economia, ciências con 

beís e roministração, técnicos de contabilidade. 036 

- Almoxarifes e armazenistas 037 

- DatilÕgrafos 038 

~ Taqu1grafos 039 

- Operadores de apuraçao mecinica 044 

~Auxiliares de escrit5rio e de administr. girai 045 

- Contadores 144 

- Escrivães de escritõrio 165 

202 VIAJANTES E SIMILARES 

Parteiros diplomados 132 



NOVO 

lJD I GO 

NOME DA NOVA ClASSFICA O E RELAÇ~O 
DAS DCUPAÇDES QUE CONTEM. 

Massagistas 

Enfermeiros diplomados 

Enfermeiros não diplomados 

Protéticos 

Operadores de raios "X" e ortopedistas 

Farmacêuticos p ticos 

Laborataristas 

Pracistas e viajantes comerciais 

Representantes comerciais 

Propagandistas 

Co~retores de seguros 

Corretores de imõveis 

Corretores de tltulos e valores 

Outros agentes corretores 

Compradores 

203 RANSPORTE E COMUNICA OES 

Agentes de estrada de ferro 

Comissãrios de bordo 

Inspetores e despachantes nos transportes 

Agentes postais e telegráficos 

Telegrafistas e readiotelegrafis s 

Telefonistas 

Vendedores de selos 

Guarda-fios 

204 UTRAS OCUPA DES NAO MANUAIS ESPECIALIZADAS 

Redatores 

Interpretes e tradutores 

Bailarinos e coreõgrafos 

Locutores e comentaristas de rãdio e televisão 

co 
DO 



NOVO 

cO!:iiG 

301 

NOME DA NOVA ClASSFlCAÇAO E RELAÇAO 
S OCUPAÇDES QUE CONTEM. 

Atletas profissio is 

tletas 

Ju1zes de esportes 

êcnicos de espor s 

apatazes 

ponta dores 

Inspetores 

iscais 

peradores cinematogrificos 

• 

279 

UPAÇOES NAO MANUAIS N~O ESPECIALIZADAS E OCUPA­

ES MANUAIS. 

BALHADORES INOOSTR!A METAL-MECANICA 

Moldadores e macheiros 

Fundidores de metais em moldes 

Trefilados e estiradores de metais e operadores 

Afiadores e amoladores 

Estampadores mecinicos 4 

Frezadores e furadores 4 

Torneiros mecinicos 4 

Mec~nicos de velculos e motor 4 

Mecinicos sem especializaçio 4 

Ga1vanizadores, recobridores e decapadores de 

me is. 

Soldadores 

Chapeadores e ~aldeíreiros 

Ferreiros, serralheiros e fo adores 

Lanterneiros de ve ulos 

Rebitadores de metais 

nileiros de metais 

FIH'adores 

4 

4 

4 

4 

4 

4 
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NOVO 

cOtílG 
E DA NOVA CLASSFI CAD E RELA O 

S OCUPAÇOES QUE CONTtM" 

280 ~ 

C!lDIGO 

IJO IBGE. 
~·~~~~·--~-~l-----~--------··--~---····~--------------~-~.-------h 

302 

303 

304 

p e rã r i o s de r e p a' r o e c o n s t r u ç ã o na v à l 

BAlHADORES 

EDEIRDS. 

INOOSTRIA T[XTIL EXCETO RENDEIRAS 

582 

paradores de fibras (cardadores e penteadores) 441 

andeiros 442 

binadores 443 

didores remetedores 445 

rdoeiros 446 

celões 447 

peceiros 448 

anqueadores, tintureiros e trabalhadores de 

abamento de produtos têxteis. 

tampadores têxteis 

abadores de pano 

DElROS E REDEIROS 

endeiros 

edeiros 

DADE!RAS CERZIDEIRAS ALFA IATES 

ordadeiras e cerzideiras 

a iates e costureiros 

E·COSTUREIRDS 

450 

451 

452 

444 

449 

-~-

472 

471 

305 PELEIROS 

peleiros de palha 

peleiros exclusjve de palha 

306 BALHADO E DA INDDSTR 

rceneiros 

DE MOVEIS 

lj. 7 3 

474 

481 
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NOV NOME DA NOVA CLASSFICAÇAO E RELAÇ~D 

CO!il ;o.., S OCUPAC!JES QUE CONHM. 

Carpinteiros 

noeiros 

Serradores 

Estofadores e capoteiros 

Colchoeiros 

Lustradores 

307 T BALHADORES INDUSTRIA DE ALIMENTOS, BEBIDAS 

E FUMO . 

Linguiceiros e salsicheiros 

Charqueadores 

Magarefes 

Trabalhadores do tratamento de leite e alaboraçio 

de 1atic1nios. 

Padeiros 

Confeifeiros 

Macarroneiros e pasteleiros 

Farinheiros e moleiros 

Trabalhadores da fabricaçio e refinaçio do açucar 

Cervejeiros e trabalhadores da fabricaçio de 

vinhos e outras bebidas. 

Trabalhadores da preparação de caf~. chi e cacau 

Trabalhadores da industrialização do pescado 
. 

Charuteiros e cigarreiras 

3 TRABALHADORES DA IND0STRIA GR~FICA 

- Compositores tipogrãficos 

~ Linotipistas 

~ Clicheristas e gravadores 

- Impressores tipográficos 

. 

COD!GO 
DO IBG 

482 

483 

484 

485 

486 

487 

531 

532 

533 

534 

535 

537 

536 

538 

539 

540 

541 

542 

579 

5 51 

552 

553 

554 
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NOVO NOME DA NOVA CLASSFlCAC~O E RELAÇ~O 

CODJGO" S OCUPAÇOES QUE CONTEM .• 

Revisores da indústria grãfica 

Encadernadores e cartonadores 

Outras ocupaçoes da indústria g fica 

309 TRABALHADORES DA INDOSTRIA CER~MICA E DE: VIDRO 

Vidreiros e ampoleiros 

Ceramistas e louceiros 

Pintores e decoradores de vidro e cerâmica 

Oleiros 

Marmoristas 

31 O ÇESTEIROS E VASSOUREIROS 

Cesteiros e esteiros 

Vassoureiros 

311 OUTRAS OCUPAÇÕES DA !NDOSTRIA DE TRANSFORMACM 

Polidores e esmerilhadores 

Pintores a pistola 

Foguistas (exc usive de embarcações e trens) 

Embaladores e expedidores 
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COOIGO 
DO IBGE. 

555 

556 

557 

561 

562 

563 

564 

578 

576 

577 

o 

1 

·-

Outras ocupa es da indGstria de transformação 

583 

4 

5 

6 

312 APRENDIZES 

Aprendizes 912 

313 LUBRIFICADORES 

Lubrificadores 
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314 

E DA ~DVA ClASSFlCAC~D E RELACAO 
S OCUPACDES QUE CONTEM. 

PERADORES DE UINAS EXCETO DA CONSTRU 

Operadores de mãquinas exceto da construção ci 9 

315 BALHADORES TECNI S E SEMI-TECNICOS DA PRO 

E AFINS. 
~-~~---------------------------------------~----

Mestres e contramestres (exclusive de obras) 5 

Ourives 5 

Eapidadores 5 

Trabalhadores da fabricação e vulcanização d 

pneus. 5 

Fogueteiros 5 

316 BALHADORES DO COMERCIO ESTABELECIDO 

- Aç gaéir0s 

- Balconistas e vendedores 

317 TRABALHADORES DOS T NSPORTES MARITIMO, FLUVIAL 

E LACUSTRE. 

Mestres de e arcaçao 

~ Maquinista~ de arcaçao 

Foguistas de embarcação 

- Marinheiros civis 

ifeiros nos transportes mar!timos 

- Barqueiros e canoeiros 

318 T BALHAOORES S SERVIÇOS PORTUJI:RIOS 
indastei I"OS 

Esthladores 

319 TRABALHADORES E FERRO V IJ!:R I O 

- Condutores e chefes de trem 

quinistas de trem 

- Foguistas d trem 

611 

613 

722 

723 

724 

725 

726 

727 

731 
732 

742 

743 

744 



ovo OME DA NO CLASSFICA O E RELA O CO IH 
S OCUPACDES QUE C NT DO IBGE. 

f"··-·"~"·~--- -f--~-"·--~------·---··--·--·~···~··-·-·-··~----·~---·-·-------·--···"-:-···-----·--·-·---1---·-·--{ 

' nobreiros e sinaleiros 

320 BALHADORES DO TRANSPORTE RODOVI~RIO: E URBANO 

ORIZADO. 

Trocadores 

321 LHADORES DOS SERVI OS OE HIGIENE PESSOAL 

rbeiros e cabelereiros 

nicures e pedicuros 

322 RES DE OB S 

stres de obras 

3 EIROS E E UCADORES 

dreiros 

tocadores 

324 SERVENTES DE PEDREIROS 

- Serventes de pedreiros 

325 T BALHADORES CONSERVAÇ~O DE RODOVIAS E 

- Trabalhadores d conservçaõ de rodovias 

- Trabalhadores d conserva o de ferrovias 

326 OPERADORES 

~ Operadores de quinas da constru o civf1 

6 

751 

752 

821 

822 

511 

513 

516 

514 

762 

763 

522 
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NOME DA NOVA CLASSF!CA O E llElAÇJ\0 
DAS OCU ÇOES QUE CONTEM. 

, 

3 UTRAS OCuPA DES Ok CONSTRU 

Armadores de concreto 

Pintores e caiadores 

Ladrilheiros e taqueiros 

Encanadores 

Vidraceiros 

Calceted se asfaltadores 

Calafates 

32 OZINHEIROS E 

ozinheir'OS 

arçons 

329 ENGRAXATES 

- Engraxates 

330 LIXEIROS 

~· Lixeiros 

- Porteiros, vigias e serventes, guardas vigias 

de organizações particulares. 

- Ascensoristas 

332 TRABALHADORES DA INDO RIA DO COURO 
_,_.~ ·-·----· 

,. Correeiros e seleiros 

~ Curtidores 

333 RABALHADO ES DA INDOSTRIA DE CA E CINTOS 
- Sapateiros, montadores e acabadores de sapatos 
- Bolseiros e c inteiros 
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NOME DA NOVA CLASSFICAÇ~D E RELAC~D 
DAS DCUPACDES QUE CONTE~. 

334 V DEDORES AMBULANTES 

~ Vendedores a ulantes 

Vendedores de jornais e revistas 

335 LA EIRAS E ENGOMADEIRAS 

~ Lavadeiras e passadeiras 

336 ELETRICISTAS E RADI ECNICOS 

~ Eletricistas 

~ Reparadores de receptores de ridio e televisão 

337 TRABALHADORES DO TRANSPORTE RODOVI~RIO E URBANO 

Nl'io MOTORIZADO. 

~ Carroceiros e tropeiros 

SEM ESPECIFICA AO 

- Brabalhadores braçais sem especificação 

3 EMPREGADOS D STICOS 

- E r ados do sticos 

34 o OUTRAS OCU DEFINI 

- Outras ocupações ou ocupações mal d 1nidas 

34 TRABALHADORES SEM DE 

Sem declaração de ocupação 

DIGO 
DO I 

612 

614 

823 

491 

492 

753 

922 

813 

923 

925 
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A ani ise dos dados do Censo Demogrãfico de 1970 foi feita para 

m conjunto de 116 municlpios de maii de 50.000 habitantes. Os 

1 municipios foram agrupados por tamanho e por região econ5mica, -
~ 

1 
.I 

1 

l 

] 

1 
' 

c nstituindo os seguintes grupos: 

DI. TO L DAS MEl POLES, INCLUINDO: 

CODI MUNIC!PIOS CODIGO MUNI C! 

,800 Grande Paulo 52.100 Grande Rio 

42.601 Belo Horizonte 23.100 Grande Rec 

2.007 Salvador 85.110 Grande P. 

4.403 Fortaleza 05.402 Bel em 

o. 109 Curitiba 94.101 Bras1iia 

02. METRDPOLES DO CENTRO-SUl, INCLUINDO: 

Grande Sio Paulo Gde, Rio 

Grande Porto Alegre Curitiba 

03. METRDPOLES 00 NORTE-NORDESTE, INCLUINDO: 

Grande Recife Salvador 

Fortaleza Bêlem 

RIO DE JANEIRO E SAO PAULO, INCLUINDO: 

2. 1 o 9 

2. 1 o 1 

2 . 1 

3.832 

2.404 

64.209 

52.108 

Nova Iguaçu 

que de Caxias 

Sio Gonçalo 

Santo 

Campinas 

Santos 

Niterõi 

dre 

61 • 3 08 

63.833 

51 .802 

63:212 

63.305 

63.005 

63.834 

Ribei Preto 

Bernardo 

Pet polis 

Sorocaba 

,Jundi 

Piracicaba 

São Caetano do Sul 

. . . 
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I 
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cO IH MUNlell'lOS COOIGO MUIHCII'l 

51.301 Campos 6t.519 Jose dos Campos 

52.112 São J o do Meriti 63.823 Mogi das Cruzes 

63,824 Osasco 61.705 Bauru 

63.815 Guarulhos 

PAULO E RIO DE JANEIRO, INCLUINDO: 

64.210 

6 3. 20 

60.702 

62.618 

63.822 

51.702 

51 .802 

62.109 

Nil is 

Volta 

o Preto 

São Vicente 

Tauba 

Araça ba 

Presidente Prudente 

Mauã 

Barra nsa 

Araraquara 

Mar11ia 

61l.602 

62 •. 41 i 

51 .801 

61.816 

63.808 

62.307 

51 .803 

63.506 

62.401 

60.401 

63.805 

Franca 

limeira 

Nova Fribu o 

ao Carlos 

Diadema 

Rio Claro 

Teresõpo1is 

Guaratinguetâ 

Americana 

Ba r.retps 

Carapicu a 

PAULO E RIO DE JANEIRO, INCLUINDO: 

o 53.100 o de r o 

C i e Ci Medias Paulo e Rio Janeiro. 

07. CIDADES GRANDES DO SUL, INCLUINDO 

71.417 Londr·i na 85.105 Canoas 

86.005 Pelotas 85.404 Caxias do Sul 

85.905 Santa r 80.602 Florian o li s 

~-···--""""-""-~~·--·-·----~~-~----

08, CIDADES MEDIAS DO SUL, INCLUINDO: 
--··-·-·- -
81,203 Lages 86,402 Bage 

70,603 Pon Grossa 85,110 Novo Hamburgo 

80.107 ,Joinvi11e 80.903 Crie '!lima 

' . 



MUNTCIPIOS C!íDIGO 

7L I o Maringã 86.412 

8 .102 Rio Grande 80.916 

0.303 Blumena 85.113 

135.803 Cachoeira do Sul 80.204 

7.105 passo Fundo 70.206 

09, TOTAL DOS ESTADOS DO SUL 

s. n Porto Alegre 70.109 

idades Grandes e Cidades Médias do Sul 

4. 4 1 

1 • 9 o 5 

11. C I DES 

1. 41 2 

2.205 

0.61:í 

~:; .705 

Juiz de For 

Governador Valadares 

MLO!AS DE MINAS GERAIS 

Uberlândia 

Uberaba 

Montes Claros 

Cachoeira do ltapemirim 

E 

50.505 

41.207 

ESPTRITO 

43.002 

43.902 

42.517 

44.108 

MUNTCIPlOS 

Uruguai na 

Tuba o 

São Leopo'l do 

Itaja] 

Paranaguã 

Curitiba 

Vitõria 

TeÕfil o Otoni 

SANTO 

Divinõpolis 

Barbacena 

Sete Lagoas 

Poços de Ca'ldas 

12. TOTAL DOS ESTADOS DE MINAS GERAIS E ESPIRITO SANTO: 

Belo Horizonte 
idades Grandes e Cidades. M~dias de Minas Gerais e Espl ito S 

3. CIDADES GRANDES NORDESTE, INCLUINDO: 

São Luiz 23.104 Olinda 

l. 61 o Na ta 1 20.902 Campit'ia Grande 

ceiõ 31.307 Foi ra de San n 

.510 J o Pessoa 26. Aracaju 

Tetesina 22.807 C a rua ru 

Jaboa o 

. . . 
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CflDI MUN lPIOS CODIGO MUNlCIPIOS 

1 4 • ·c I DES MtDIAS DO NORDE E, INCLUINDO:. 

... 
3 '512 Vitoria da Conquis 16.30ll Juazeiro do 

32.4Hi !tabu na 1 2. 1 08 Parnalba 

32.414 I1heus 31,802 Alagoinhas 

14.813 Sobr-al 22.914 Garanhuns 

31.410 J~quie 23.105 Paulista 

17.107 Mos soro 

15. TAL DOS ESTADOS DO NORDESTE: 

23.106 Recife 32.007 Salvador 

134.403 Fortaleza 

Cidades Grandes e Cidades edias do Nordeste 

1 . CIDADES GRANDES DO NORTE E CENTRO-OESTE, INCLUINDO: 

93.020 Goiânia 

o .707 Manaus 

91.102 

04.107 

Campo Grande 

Santa rem 

DES MtDIAS DO NORTE E CENTRO-OESTE, INCLUINDO: 

9 . 00 

90 .4 o 

OS.402 

Anapol i 

Cu i aba 

Bel em 

06.101 Macapã 

NORTE E DO CENTRO~OE E: 

94.101 Brasllia 

c ades Grandes ~ Medias dos Norte e Centro-oeste. 

To 1 dos Es dos de São Paulo e Rio de Janeiro 

To ta 1 dos Estados do Sul 

Total rlos Estados de Minas Gerais e Esp'íri Santo 

To 1 dos Estados do No este 

To 1 dos Estados do Norte e do Centro-Oes . 
-~·---···-~-------· 

_, ----
' 

No 

-~--· 

. 
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No studo das informações do PNAD 1978, os dados referentes ~s ocu 

pações foram reagrupadms e man2ira semelhante ao agr pamento ei 

to para 1970, mas com algumas modificações. Estas deveram-se a 

d feren a de definição das ocup111çÕes entre o Censo de 1970 o 

~D 1978 e tambim ~ tentativa de conformação de grupos de ocu 

çoes mais homogineas. Este reagrupamento das ocupações do PNAB 

foi realizado por ta laç especial do DEPE, UNICAMP, para a pe~ 
/ 

quisa do BNH. Os grupos ficaram assim consti i~os: 

NOVO 
ClJDIG 

o 1 

NOME DAS NOVAS OCUPAÇOES E RELAÇDES DAS QUE A COM 

OCUPAÇDES T[CNICAS E CIENTIFICAS DE NIVEL SUPERIOR 

PROPRI ~RIOS E ALTA ADMINISTRA AO INCLUINDO: 

~ Engenheiros 

- Arquitetos e urbanistas 

~ Médicos 

- Dentistas 

- Veterinãr os 

- Farmacêuticos 

- Parteiros Diplomados 
- Enfermeiros Diplomados 

Massagistas 
- Procurado es e promotores p~blicos 

-Advogados e defensores p~blicos 

Professores de ensino superior 

- Professor s de ensino de 29 grau 

- Qu icos 

- Flsi os 

Outros especialistas em ciências fTsico-qu ica 

nio es cificadas. 

GeÕl ogos ·. 

nomos 

- Esta sticos 

Mate ticos e atuirios 
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NOME S NO S OCUPAÇOES E RELAÇ~O DAS QUE A COMPOEM. 

Ana ·1 i stas de S i s te mas 

Econom stas 

Contadores 

Técnicos de Administraçao 

Assistent~s Sociais 

Sociológos 
Bibli ecarios e MuseÕiogos 
Agricu tores e pecuaristas 

Avicultores e criadores de pequenos animais 

lndustr ais 

Comerciantes 

-Hoteleiros e donos de pensao 

Empresirios nos transportes 

Outros empresarios 

Membro do Poder Legislativo 

Ministros de Estado 1 governadores, prefeitos e admini ;-

res de empresas estatais, paraestatais e de economi 

mista 

- Membros do Corpo Diplomatico 

Diretores e Chefes do Serviço PtÍbl i co 

- Adminis radores e Diretores de empresas agropecuirias 

florestais, extrativas vegetais e pesqueiras 

- Administradores e diretores de empresas de extraçao m1-

nera 

~Administradores e diretores de empresas de indústria le 

transformaçao 

- Administradora e diretores de empresas de construçao 

-Administradores e diretores de empresas de c rei o I e 

valores e de companhias de seguros 

- Administradores e diretores de empresa de comércio 
·. 

-Administradores e diretores de empresas de transporte 

e comun I c~lt;()es 



NOME S NOVAS OCUPAÇDES E RELA O DAS QUE A COMPD 
~ 

I ~ 

- Guardas sanitarios 

- Inspetores fiscais 

- Agrimensores e topÕgrafos 

- Desenhis as e cart6grafos 

- Outros especialistas em medicina nao especificados 

- Enfermeiros nio diplomados 

- Ortoped sta;; 

- Optometristas 

- Massagistas 

- Proteticos 

- Operadores de Raios X 

- Farmac6ut cos pritiros 

Laboratt)r\stas 

- Visitad res sanit~rios 

lstas 

""Biologistas 

-~Outras ocupaçoes auxiliares da agronomia, biologia e 

farrna ologla 

Outras ocupaçoes cientificas rtao discriminadas 

Professores de ensino de 19 grau 

Profe sares -de ensino n~o especificados 

03 OUTRAS FUNÇ0ES HCN I CAS, ART fST I CAS, DE CORRETAGEM ETC_. 

1-- Escritores e jornal stas 

-~ Publicitirlos 

'- Escul o es e pintores 

!- Decoradores e cenõgrafos 

1- Fotogn"ifos 

' 1- slcos e compositores 



2 

S NOVAS OCUPAÇDES E RELAÇ S QUE A COMPDI'M 

Administradores e diretores de serviços de ho edagem 

- Outros administrado es e diretores de empresas privad 

- Chefes de seç~o e encarregados da administraç~o de em 

presas privadas 

Chefes de seção encarregados da contabíl idade e finan 

ças de empresas privadas 

Chefes de seçao e encarregados dos serviços de compra 

e venda de empresas privadas 

Chefe de seção e encarregados dos serviços de produçi 

e manutençao de empresas privadas 

- Outros chefes de seção e encarregados de serviços de 

empresas privadas 

FUNÇíJES OURO C TI CAS E DE ESCRI lO AUXILI ~CIUCOS E 

FESSORES DO 19 GRAU E ENSINO NAO ESPECIFICADO. 

abelíães e oficiais de regist o 

scriv~es de cart6rio 

ficiais de justiça 

utras ocupaç~es da justiça 

cupaçoes auxiliares da estatística, matemática, ana 

1 i se de sistemas, economia, ci~ncias cont~beis e 

admin str".:lçao 

gentes fiscais de tributos e controladores de arrec 

daçao no Serviço Publico 

Inspetores de trabalho e f scais de prevldincia 

ssistentes administrativos 

esoureiro e caixa 

lmoxarife e armazenistas 

Oat i logriifos e taqu I grafos 

Auxll lares de escri~Õrio e de adm nist•·açiío em ge 



CDDlGO 

05 

S NOVAS OCUPAÇDES E RELAÇ 

Atores e cantores 

Bailarinos e core6grafos 

S QUE A C 

locutores e comentaristas de ridio e televisio 

Produto es e diretores de espeticulos 

Operadores ticnicos de cinema, ridlo e televls 

Religiosos 

Corretores de seguros 

Corretores de imóvel s 

orretores de tfulos e valores 

utros agentes corretores 

ficiais da marinha mercante 

viadores civis 

tletas prof[ssionais 

icnlcos e juizes de esportes 

BALHADORES MANUAIS NA INDÚSTRIA E REPARAÇDES: 

OVtJS 

rceneiros 

arpint ir se tanoeiros 

erradores 

ustradores' 

stofadores e capotelros 

lchoe ros 

ALHADORES NA CONFECÇAO DE ROUPAS, CHAPEUS, RE 

s 

ndelros 

delros 



NUVU 
cODlGO 

06 

07 

08 

NOME S NOVAS OCU COES E RELAÇ DAS QUE A C I::M •. 

-Alfaiates e costu iros 

- Bordadeiras e cerzideiras 

- Chapeleiros de pahla 

- Chapeleiro, exclusivo de palha 

SAPATEIROS, BOLSEIROS E CINTEIROS 

- Sapateiro , montadores e acabadores de sapatos 

- Bolseiros e cinteiros 

TRABALHADORES MANUAIS NA FABRICAÇAO E REPARAÇAO DE MA­

MATEI\ I A I S ELtTR I COS · ELETRON I COS E DE COMUN I CAÇOES 

- Ajustadores de componentes el~tricos e eletr6nicos 

- Montadores de equipamentos eletricos e e1etr6nicos 

- Reparadores de receptores de ridio e televisio 

~Eletricistas 

~ Instalado es de telefones e tel~grafos 

lnstaladores de 1 inhasel~tricas e de telecomun caçoes 

TRABALHADORES MANUAIS NA INDOSTRIA E REPARAÇOES HETAL­

HECANICA 
---·~~---~·~·---·----·--------~-·--------

~ Trabalhad res de fornos metalGrgicos 

- Operadores de trens de lamlnaçio 

~ Operadore de fornos de sengunda fusio e reaqueclmen-

to 

- Fundidores de metais em moldes 

# 

- Holdadores e Hache ros 
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NOME S NOVAS OCO COES E RELAÇAO S QUE A M 

- Trabalhadores de tratamento tirmico de metais 

·· Trefilado es e estiladores de metais 

- Galvanizadores, recobridores e decapadores de metal 

- F·erreiros, ser alhe ros e forjadores 

- Ferramenteiros, ajustadores especializados em ferra 

montas matrizes, traçadores em metais e trabalha-

dores assemelhados 

- Operadores de miquinas e ferramentas 

- Poli dores de met·a i s e afiadores de ferramentas 

Ajustadores, montadores e instaladores de maqulnari 

- Mecinlcos de vefculos de motor 

. 

. 

- Mecinícos de motores e sistemas hidriiulicos de avi~,. 

~ Soldado1·es 
' 

- Chapeadores e caldeireiros 

- Lanterneiros de vefculos 

Rebitadores de metais 

·- Funile ros de metai-s 

TRABALHADORES MANUAIS NA IND0STRIA- TEXTil E VESTUA-

RIO, ALIMENTAÇÃO, BEBIDAS E FUMO, VIDRO, CE MICA E Ol.A 

RIAS GRAFICA E DIVERSAS 

~ Preparad es de fibras 

- Fiandelros e bobinadores 

- Ajustadores de teares e preparadores de cart~es par 

tecidos 

- Tecelões 

- Tapeceiro 

- Branqueadores, tintureiros e trabalhadores 

monto de ~redutos têxteis 
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NOME S NOVAS OCUPAÇDES E REEAÇAO S QUE A COM 

- Peleteiros e trabalhadores assemelhados 

- Padronizadores e cortadores 

- Padeiros e confeite i r os 

-Moleiros e trabalhadores assemelhados 

- Trabalhadores da fabricação e refinaçio do açucar 

- Charqueadores e magarefes 

- Trabalhadores na conserva de ai imentos 

- Trabalhadores do tratamento do leite e elaboração 

de laticínio 

- Trabalhadores da preparaçao do cafi, chi e cacau 

- Cervejeiros e trabalhadores da fabricação qe vinhos 

e de outras bebidas 

Trabalhadores na industrialização do pescado 

Charuteiro e cigarreiras 

Veidreiros e ampoleiros 

Ceramistas e louceiros 

Gravadores de vidro 

Pinto es e decoradores de vidro e cerimica 

Oleiros 

Compositores tipográficos e linotipistas 

Impressores tipografos 

Estereotipistas e elet-rotipistas 

Cl icheristas e gravadores 

Fotogravadores 

Encadernadore e carronadores 

Outras • ocupaçoes da indtistria grâfica 

Pre radares de sta ra papel 

Curti dores 

Correeiros e seleiros 
J 

Trabalhadores da fabricação de p utos de bornu:IHII 
. . ..• ·.c:.::: 
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NOME S NOVAS OCU ÇOES E RELAÇ~O DAS QUE A C 

e plástico 

-Borracheiros 

- Trabalhadores da fabricaçio e vulcanizaçio de 

mãticos 

- Confeccionadores de produtos de papel e papel 

-Cesteiros e esteireiros 

- Fogueteiros 

- Vassoureiros 

- Marmori tas 

- Foguist s (exclusive de embarcaç~es e trens) 

- Embaladores e expedidores 

- Outras ocupaç6es das ind~strias de transforma 

OUTRAS ESPECIALIZADAS NA INDOSTRIA E RE 

- Relojoeiros e mecinicos de instrumentos de pre 

• 
- Mestres e cont amestres (exclusivo mestres-de-

- Confeccionadores e afinadores de instrumentos 

cais 

-Ourives 

- Lap i dadore_s 

- Poli dores e esmeril hadores 

- Pintores i p stola 

~ Capatazes 

PRENDIZES NA NDOSTRIA 

Aprendizes 
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NUVO OME s NOVAS o cu COES E RElAC s QUE A COMPO!;M •. · DIGO 

OPERADORES DE MI\QUINAS (EXCLUSIVE MECI'INICA E CONSTRU~ 

Çi\0 CIVIl) 

1 3 MESTRES DE OBRA NA CONSTRUÇi\0 CIVIL 

~ Mestres~de-obra 

ilt PEDREIROS, ESTUCADORES E TRABALHADORES ESPECIALIZADOS 

NA CONSTRUÇilü CIVIL 

~ Pedreiros 

~ Estucadores 

~ Armadores de concreto 

- Pintores e cai adores 

- ladrilhei os e taqueiros 

- Encanadores 

.. Vidraceiros • 

. Calceteiros e asfal tadores 

. Cal<dates 

. Mon adores· de estrutura metãl ica 

- Operadores de mãq.uinas de construção c i v i 1 

. 

1 5 SERVENTES DE PEDREIRO NA CONSTRUÇi\0 CIVIL 

. 
. Serventes de pedreiro 

. 

1 6 OUGUEIROS, VENDEDORES E OUTRAS OCUPAÇ!lES DE COMI:RCIO 
' ESTABELECIDO 



01 

POISM. • 

~Açougueiros 

- Balconistas e vendedores 

- Pracistas e viajantes come·rciais 

- Representantes comerciais 

- Propagandistas 

~ Agentes e vendedores de passagens rodoviãrias 

1 7 VENDEDORES AMBU NTES E VENDfDORES DE JORNAIS E REVIS~ 

Vendedores de jornais e revistas 

MOTORISTAS E fROCADORES DE TRANSPORTES RODOVIARIOS E 

,_ Motoristas 

- Trocadores • 

- Mestres de embarcação 

entes de Estradas de ferro 

- Condutores e chefes de trem 

- Agentes postais e telegrãficos 

- Telegrafistas e radiotelegrafistas 

- Telefonistas 

- C-missirios de bordo 

- Recepcionistas nos transportes 

- lnsp~tores e despachantes nos transportes 
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NOVO NOME DIGO S NOVAS OCUPAÇOES E RELAÇAO DAS QUE A COMPO~M. 

TRABALH ADORES MANUAIS DOS TRANSPORTES, COMUNIC OES 

E CONSE RVA AO DE FERROVIAS E RODOVIAS 

"" Maqui nis as de embarcaç~o 

- Fogui stas de embarcaç~o 

- Ma r i r 1heiros civis 

- Tal f eiro nos transportes marftimos 

- Ba rqu eiras e canoeiros 

- Guin dasteiros 

- E s t i vadores 

- Maqui nistas de trem 

- Fogui stasde trern 

- Gua r da-freios 

- Mano breiros e sinaleiros 

"" C a r r oce i r os e tropeiros 

- alistas Pos t · 

- C a,. t e i r os 

- Gua r da-freios 

- T r a b" alhadores de conservaçao de rodovias 

- Trab alhadores de conservaçao de ferrovias 

-···· 

EMPREG ADOS DOMtST CDS 

""-~"""'" 

SERVIÇ OS DE HIGIENE PESSOAL COZINHEIR 

- Ba rb eiras e cabelereiros 

- Ma n i cures e pedicuros 
• 

- lava delras e passadeiras 

- Engr axates 
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25 
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NOME S NO S OCO COES E RELAÇ DAS QUE A CO 

··Cozinheiros 
'. 

- Garçons 

OCUPAÇ0ES DE DEFESA E SEGURANÇA POBliCA . 

- Oficiais e praças das Forças Armadas 

- Oficiais e praça do Corpo de Bombeiros 

-·Delegados e comissários de polícia 

- lnvest gadores de polícia 

- Esc~rivães de polícia 

- Guardas c vis e inspetores de trifego 

~ Carcc:reiros e guardas de presídio 

·-Datiloscopistas 

- Guardas-vigias de organizaç6es particular~s 

PORTEIROS, VIGIAS, SERVENTES, ASCENSORISTAS E GU 

DORES DE AUTOMOVEIS .. 

- Portei o , v gias e serventes 

- Ascensor s as 

- Guardadores de autom6veis 

BRAÇAIS SEM ESPECIFICAÇA0 LIXEIROS E BISCATEIROS 

-lixe ro.s 

-Trabalhadores braçais, sem especificação 

- Biscateiros 
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